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Atletas do projeto Maricá Cidade Olímpica conquistam medalhas de Bocha Paralímpica 2023 
Com bom desempenho, Igor Barcelos e Lucas Ferreira trouxeram bronze e prata para o munícipio

Atletas do projeto Maricá Cidade Olímpi-
ca participaram, entre 08 e 15 de setem-
bro, do Campeonato Brasileiro de Bocha 
Paralímpica 2023, em Fortaleza (Ceará). 
As competições foram divididas entre as 
categorias BC1, BC2, BC3 E BC4. Dois 
atletas do projeto, que é realizado pela 
Prefeitura de Maricá, por meio da Se-

cretaria de Esporte e Lazer, trouxeram 
medalhas para cidade, são eles: Igor 
Barcelos, que conquistou o 3° lugar na 
categoria BC1, e Lucas Ferreira, que ga-
nhou o 2° lugar na categoria BC2.

“Parabenizo a equipe de bocha do proje-
to Maricá cidade Olímpica pelos excelen-

tes resultados e pelo comprometimento. 
Maricá segue sendo uma fábrica de cam-
peões!”, disse o Secretário de Esporte e 
Lazer, Filipe Bittencourt.

A bocha paralímpica é similar a bocha 
convencional, ou seja, o jogador tem 
como objetivo encostar o maior número 
de bolas na bola alvo. O jogo consiste 
em um conjunto de seis bolas azuis, seis 
vermelhas e uma branca (alvo). A quadra 
deverá ser lisa e plana. A área é delimita-
da por linhas que possuem uma dimen-
são de 12,5m x 6m.

Os atletas com defi ciência são dividi-
dos em quatro classes de acordo com 
o grau

BC1 – Destinada apenas para atletas 
que podem jogar com as mãos ou com 
os pés e podem ter um auxiliar para en-
tregar a bola.
BC2 – Aqui, nenhum auxiliar é permitido 
e um suporte ou cesto para bola pode ser 

adaptado. Nesta classe, o atleta apre-
senta quadro de paralisia cerebral.
BC3 – É o atleta com maior grau de com-
prometimento motor. Neste caso, ele é 
assistido por alguém, que tem a função 
de direcionar a calha seguindo exata-
mente as indicações do jogador.
BC4 – Nesta classe, os atletas têm qual-
quer outro quadro de origem não cere-
bral, como distrofi a muscular progres-
siva, esclerose múltipla, lesão medular 
com tetraplegia.

Sobre o projeto “Maricá Cidade Olím-
pica”

O projeto tem o objetivo de selecionar jo-
vens, a partir de 14 anos, que querem ser 
atletas no município em dez modalidades 
olímpicas (vôlei de praia e de quadra, 
basquete 3×3, handebol, remo e o tiro 
com arco) e paralímpicas (tiro com arco, 
remo, bocha e vôlei sentado).

Foto: Divulgação

Maricá recebe Campeonato Brasileiro e Desafi o Internacional de Tiro com Arco 
Evento começa na próxima segunda-feira (25/09) e vai até o dia 30 no bairro Itapeba

A cidade de Maricá vai sediar, a partir da 
próxima segunda-feira (25/09), a 49ª edi-
ção do Campeonato Brasileiro de Tiro com 
Arco Outdoor Interclubes: adulto/open e 
o 5ºCampeonato Brasileiro de Tiro com 
Arco Outdoor – Barebow, que acontecem 
até o dia 30/09 na sede da Confederação 
Brasileira de Tiro com Arco (CBTArco), no 
bairro Itapeba. Já nos dias 30 de setem-
bro e 1° de outubro, o município recebe o 
1° Desafi o Internacional de Tiro com Arco 
na Orla do Parque Nanci. 

O torneio é realizado pela Confederação 
Brasileira de Tiro com Arco, Prefeitura de 
Maricá, por meio da Secretaria de Espor-
te e Lazer e em parceria com o projeto 
Maricá Cidade Olímpica. Confi ra aqui a 
programação (http://www.cbtarco.org.
br/?pg=noticia&vernoticia=1066)
O torneio será disputado nas categorias 
Individual recurvo feminino e masculino, 
composto feminino e masculino, barebow 
feminino e masculino e também nas ca-
tegorias por equipes e duplas mistas. Os 
treinos livres com os atletas acontecem 
na segunda-feira (25/09), a partir das 8h. 
Na terça-feira (26/09) será realizada a ce-

rimônia de abertura no Centro de Treina-
mento da CBTArco, em Itapeba.
“Vamos sediar mais uma vez um Cam-
peonato Brasileiro de Tiro com Arco e 
um desafi o internacional da modalidade. 
Para Maricá é de extrema importância re-
cebermos eventos desse porte. Os atletas 
que migraram do projeto Maricá Esporte 
Presente para o projeto Maricá Cidade 
Olímpica estarão participando e isso mos-
tra o quanto o esporte pode ser também 
um caminho profi ssional. Aproveito e con-
vido a todos para estarem conosco no 49º 
Campeonato Brasileiro de Tiro com Arco”, 
disse o secretário de Esporte e Lazer de 
Maricá, Filipe Bittencourt.

Para o coordenador do projeto “Maricá 
Cidade Olímpica” e arqueiro, Marcus Vi-
nícius D’Almeida, que conquistou o título 
da Final da Copa do Mundo de tiro com 
arco, Maricá tem um grande potencial no 
Tiro com Arco e promete bastante com o 
Campeonato.

“É muito importante ter esse evento aqui 
em nosso município e eu estou buscando 
o meu 8° título brasileiro. A estrutura será 

uma das maiores que já tivemos e eu es-
tou muito feliz em poder fazer parte disso, 
pois Maricá faz parte da minha jornada!”, 
disse o jovem maricaense.

Maricá Cidade Olímpica
O projeto “Maricá Cidade Olímpica” é 
desenvolvido pela Secretaria de Espor-
te e Lazer de Maricá com o objetivo de 
descobrir, formar e desenvolver jovens, a 

partir de 14 anos, que querem ser atletas 
de esportes olímpicos no município. As 
inscrições contemplam dez modalidades 
olímpicas (vôlei de praia e de quadra, bas-
quete 3×3, handebol, remo e o tiro com 
arco) e paralímpicas (tiro com arco, remo, 
bocha e vôlei sentado). Com o projeto, 
os atletas são selecionados, treinados e 
recebem todo o suporte para alcançarem 
grandes vitórias.
Foto: Katito Carvalho
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LEIS E DECRETOS

LEI 3.364, DE 12 DE SETEMBRO DE 2023.
DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE PRAÇA LOCALIZADA NA 
RUA 13 DO LOTEAMENTO SÃO BENTO DA LAGOA II, COMO “VILA 
DE ESPORTES VEREADOR JOSÉ CARLOS DA SILVA”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARICÁ, expressão legítima da Demo-
cracia representativa, aprovou e o seu Presidente promulga a seguin-
te Lei:
Art. 1º Fica denominada como Vila de Esportes Vereador José Carlos 
da Silva a praça localizada na rua 13 entre as ruas Nossa Senhora da 
Aparecida e Rua São José no loteamento São Bento da Lagoa II, CEP 
249425-395, 4º distrito deste Município.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, em 12 
de setembro de 2023.
ALDAIR NUNES ELIAS
(ALDAIR DE LINDA)
PRESIDENTE

DECRETO Nº 1.194, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023.
DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE SERVIDORES PARA O 
EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES DE PRESIDENTE, SECRETÁRIO, ME-
SÁRIO E DE ACOMPANHAMENTO DA APURAÇÃO NAS ELEIÇÕES 
PARA CONSELHEIRO TUTELAR.
CONSIDERANDO que o processo de escolha dos membros do Con-
selho Tutelar ocorre em data unifi cada, em todo o território nacional, a 
cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano 
subsequente ao da eleição presidencial, nos termos do disposto no 
§1º, do art. 139, da Lei Federal nº 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente);
CONSIDERANDO que, em 2023, o processo de escolha será realiza-
do no dia 1º de outubro;
CONSIDERANDO que o Município Maricá possui mais de 140.000 
(cento e quarenta mil) eleitores aptos a votar nos candidatos a Conse-
lheiro Tutelar dos 2 (dois) Conselhos Tutelares existentes;
CONSIDERANDO que, no Município do Maricá, 15 (quinze) escolas 
municipais serão utilizadas como locais de votação, totalizando 23 
(vinte e três) seções com urnas eletrônicas;
CONSIDERANDO o dever da Administração Pública em garantir que 
o pleito transcorra dentro dos ditames do Estado Democrático de 
Direito, assegurando a igualdade de participação de todos os can-
didatos, bem como do exercício do direito ao voto pelos cidadãos 
maricaenses eleitores;
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 3.263, de 13 de dezembro de 
2022, que dispõe sobre a implantação, estrutura, processo de escolha 
e funcionamento dos conselhos tutelares do Município de Maricá e 

revoga a lei nº 2.283, de 19/12/2008 e suas alterações;
CONSIDERANDO a Resolução nº 231, de 28 de dezembro de 2022, 
que dispõe sobre o processo de escolha em data unifi cada em todo o 
território nacional dos membros do Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO o constante do Guia de Orientação do Processo de 
Escolha de Conselheiros Tutelares em data unifi cada 2023, elaborado 
pela Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania,
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, 
usando de suas atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica determinada a convocação de servidores dos órgãos da 
Administração Municipal para o exercício das funções de presidente, 
secretário, mesário e de acompanhamento da apuração na eleição 
para Conselheiros Tutelares, a ser realizada em 1º de outubro de 
2023.
§ 1º A convocação observará 77 (setenta e sete) profi ssionais da Se-
cretaria Municipal de Assistência Social;
§ 2º A Secretaria de Assistência Social publicará a lista dos convoca-
dos considerados aptos, contendo a seção e o local de votação.
§ 3º É vedado o exercício das funções de que trata o caput deste 
artigo aos servidores que se enquadrarem na situação de cônjuge, 
parente, ainda que por afi nidade, até o segundo grau, de candidatos;
§ 4º Os servidores convocados que se enquadrarem na condição de 
que trata o § 3º deverão declarar o impedimento ao órgão de recursos 
humanos de sua pasta.
§ 5º O dirigente do órgão designado no § 1º será responsável pela 
convocação formal dos servidores, bem como pela substituição da-
queles declarados impedidos, na forma do § 3º.
Art. 2º Os servidores convocados na forma deste Decreto serão capa-
citados pela Justiça Eleitoral.
Art. 3º Os servidores públicos municipais convocados para exercício 
das funções previstas neste Decreto serão dispensados das suas 
funções e farão jus a dois dias de folga, sem prejuízo do salário, ven-
cimento ou outra vantagem.
Parágrafo único. O gozo do benefício de que trata o caput será defi -
nido pela chefi a imediata do servidor, sendo vedada a conversão da 
folga em retribuição pecuniária.
Art. 4º O descumprimento do disposto neste Decreto, bem como a 
eventual desídia no cumprimento dos deveres inerentes ao servidor 
público, sujeitará os infratores às sanções disciplinares prevista em 
lei.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito, aos 19 dias de setembro de 2023.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO
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Seções 1ºDistrito/ Escolas Presidente Secretário Mesário
1ª seção

_______________________

2ª seção

E M Carlos Magno
Rua Barão de Inoã, 100 - Centro

1ª Seção
Roberta Conceição Machado da Silva
Tel. 21 964******
e-mail:**************************

2ª Seção
Luana Reis Andrade
21 987******
*************************

1ª Seção
Yenai Fernandes Martins-106.533
Tel. 21 996******
Email: *************************
____________________________

2ª Seção
Eliane Pitanga de Almeida
Tel. 21 996******
*************************

1ª Seção
Nayara dos Santos Monteiro—
Tel. 21 971******
Email: *************************
_______________________________
2ª Seção
Ivonícia Dionísio dos Santos
Tel. 21 997******
*************************

1º seção

_______________________

2º seção

E M Zilca Lopes da Fontoura
Rua Barão de Inoã, 137 - Centro

1ª Seção
Maria Beatriz Bastos de Carvalho-
Tel. 21 999******
Email: *************************
__________________________
2ª Seção
Iracema da Silva Miranda
Tel. 21 995******
*************************

1ª Seção
Débora Moura de Albuquerque- 
Tel. 21 997******
Email: *************************
____________________________
2ª Seção
Danielli da Silva Rodrigues
Tel. 21 995******
E mail: *************************

1ª Seção
Guilherme Celestino Reis
Tel. 21 972******
Email: *************************
_______________________________
2ª Seção
Fabrício Amador da Cunha
Tel. 21 996******
Email:*************************

1ª seção

_______________________

2ª seção

E M Joaquim Eugênio
Rua Lêdo Barroso Bitencout, s/
nº - Mumbuca

1ª Seção
Pedro Henrique da Silva e Silva
Tel.21 980******
E mail: *************************
_______________________________
2ª Seção
Edna Cristina de Souza Maldonado-
Tel. 21 997******
Email: *************************

1ª Seção
Vanusa Pereira da Silva
Tel. 21 997******
Email: *************************
____________________________
2ª Seção
André dos Santos Costa
Tel. 21 964******
E mail: *************************

1ª Seção
Regina dos Santos Oliveira
Tel. 997******
Email: *************************
_______________________________
2ª Seção
Rosane Araújo de Azevedo
Tel. 21 997******
*************************

1ª seção E M Clério Boechat de Oliveira
Avenida Roberto Silveira, 2.400 - 
Flamengo

Josiane Peçanha dos Santos
Tel. 21 981******
E mail: *************************

Janine Andrade Correa
Tel. 21 997******
E mail:*************************

Lucidalva Casemira de Paula Silva
Tel. 21 983******
E mail: *************************

1ª seção E M Brasilina Coutinho
Rua José Fontes da Silva, s/n - 
Ubatiba

1ª Seção
Vitoria Ferraz do Nascimento
Tel. 21 9990******
Email:*************************

1ª Seção
Luiz americano
Tel. 21 997******
E mail:*************************

1ª Seção
Phelipe Soares da Rocha
Tel. 21 976******
Email: *************************

Seções 2º Distrito/ Escolas Presidente Secretário Mesário
1ª seção E M Lúcio Thomé G. Feteira

Estrada de Cordeirinho, s/ n - 
Cordeirinho

1ª Seção
Criciane Lucia da Silva
Tel. 21 995******
Email: *************************

1ª Seção
Fabio da Costa Silva
Tel. 21 999******
Email: *************************

1ª Seção
Daniel Marins da S Policastro
Tel. 21 995******
*************************

1º seção E M Reginaldo Domingues dos 
Santos
Rua São Pedro Apóstolo, s/ n – 
Ponta Negra

1ª Seção
Beatriz Figueiredo Gonçalves-151
Tel. 21 970******
Email:*************************

1ª Seção
Leila Figueiredo Gomes
Tel. 21 996******
E mail: *************************

1ª Seção
Odimar Antunes de Souza-
Tel. 21 971******
Email: *************************

1ª seção EM Amanda Pena de Azevedo 
Soares
Rua Walter de Carvalho(estrada 
ponta negra), 118 - Bananal

1ªseção
Marcely Ribeiro dos Santos
Tel. 21 999******
E mail: *************************

1ª seção
Tatiana Ribeiro da Silva Santos
Tel. 21 974******
E mail: *************************

1ª seção 
Joelma dos Santos 
Tel. 21 997******
Email: *************************

1ª seção

2ª seção

CAIC Elonir Silva
Avenida Guarujá, s/ n, lote 01 
, km 22- Marine – São José do 
Imbassaí

1ª Seção
Tatiana Vieira da Costa Castro dos Santos-108.010
Tel. 21 96******
Email: *************************

2ª Seção
Karina Damasceno
Tel. 21 999******
E mail:*************************

1ª Seção
Cinésia de Assis Moraes 
Raimundo-111.563
Tel. 21 995******
Email: *************************

2ª Seção
Luciana dos Santos Corrêa-108.677
Tel.21 995******
Email: *************************

1ª Seção
Angela Santos de Jesus
Tel. 21 971******
Email:*************************

3ª Seção
Jeferson Passos da Mata
Tel. 21 982******
Email: j*************************

Seções 3º Distrito/ Escolas Presidente Secretário Mesário

1ª seção

________________
2ª seção

EM Aniceto Elias
Rua Leonardo José Antunes, s/n 
- Inoã

1ª Seção
Katia Roliane C. Cunha
Tel. 21 995869448
*************************

2ª Seção
Alessandra Rosa Gonçalves
Tel. 21 996342360
Email:*************************

1ª Seção
Flavia Paula Figueira 
Tel. 21 97289-0588
Email: contatoflaviap@gmail.com

2ª Seção
Ana Caroline Lima dos Reis
Tel. 21 96757-2611
Email:*************************

1ª Seção
Layse Guedes de Carvalho
Tel. 21 997813456
E mail. *************************

2ª Seção
Paula Stthephany Araújo Tavares
Tel. 21 971542416
E-mail: *************************
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1ª seção

2ª seção

Escola
Municipalizada de Inoã
Rodovia Amaral Peixoto, km 17 - 
Inoã

1ª Seção
Fabíola Natali Madeira 
Tel. 21 996******
Email: *************************

2ª Seção
Marcely Luzia se Carvalho Miliosi
Tel. 21 975******
Email: ************************

1ª Seção
Anelise Vidal da Conceição
Tel. 21 966******
Email: *************************

2ª Seção
Leila Oliveira Carvalho – 106.675
Tel.21 996******
Email: *************************

1ª Seção
Rosangela Lins Brigida
Tel. 21 971******
Email: *************************

2ª Seção
Yago Victor Teixeira Antunes
Tel. 21 980******
Email: *************************

1ª seção
58/59/60/87/348/404

E M Osdevaldo Marins da Matta
Estrada de Cassarotiba, s/n – 
Santa Paula

1ª Seção
Maria Dolores Gobbi
Tel. 21 982******
E mail: *************************

1ª Seção
Kelly Cristine de Souza Ebrenz Marchese
Tel. 21 981******
E mail:*************************

1ª Seção
Idalina Carvalho da Silva
Tel. 21 997******
E mail: *************************

Seções 4ºDistrito/ Escolas Presidente Secretário Mesário
1ª seção E M Anísio Teixeira

Avenida Jardel Filho, s/n ( esquina 
com a rua 53) – Jardim Atlântico 
Central - Itaipuaçu

1ª Seção
Marcelle Chistina Pinto 
Tel. (21) 998******
Email:*************************

1ª Seção
Aline Pereira Lima
Tel. 21 954******
Email: *************************

1ª Seção
José Raphael Soares Sampaio
Tel. 21 971******
Email: *************************

1ª seção

2ª seção

E M Valéria Ramos Passos
Rua Deoclecio Machado, 
s/n ( antiga rua 8), Jardim Atlântico 
Itaipuaçu

1ª Seção
Bruna Sant’Ana Rosalino-152
Tel. 21 988******
Email: *************************

2ª Seção
Ingrid da Silva Guimarães-111.982
Tel. 21 985******
Email:*************************

1ª Seção
Elizabete Martins Pacheco Rodrigues
-145
Tel.21 964******
Email:*************************

2ª Seção
Jacqueline Gonçalves de Souza
Tel. 21 972******
J*************************

1ª Seção
Hermínia Rosa de Souza
Tel.2199918-8329
Email: *************************
2ª Seção
Victor dos Santos Machado
Tel. 21 990******
Email: *************************

1ª seção

2ª seção

Mata Atlântica EM
Rua 14 , s/ n – Recanto de Itaipu-
açu

1ª Seção
Dilayne Guedes Castro
Tel. 21 970******
E mail: *************************

2ª Seção
Ualace Souza de Carvalho
Tel. 21 991******
E mail: *************************

1ª Seção
Fabio Mathias Paviê 
Tel. 21 999******
E mail: *************************

2ª Seção
Adrelle da Silva Gonçalves
Tel. 21 998******
E mail: *************************

1ª Seção
Rodrigo do Nascimento Soares
Tel. 21 986810962
Email: *************************

2ª Seção
Gabriela Martins dos Santos
Tel. 21 995******
Email: *************************

FUNCIONARIOS PARA APURAÇÃO
Raquel Andrade Correia – Matrícula 000.257
Maria Nazareth da Conceição Cardoso – Matrícula 251
Sérgia Cristina de Azevedo Almeida – Matrícula 106.554
Rosane Maria de Oliveira Vargas – Matrícula 106.560
Livya de Almeida Moreira – Matrícula 109.833
Suellen da Conceição Cunha dos Santos – 006502
Walkyssel Antonio da Silva Neto – Matrícula 108.954
Catiúcia Raposo Pires – Matrícula 112.516

DECRETO Nº 1195, de 20/09/2023.
ABRE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES NO VALOR DE R$ 11.325.316,00 ( ONZE MILHÕES, TREZENTOS E VINTE E CINCO MIL E TREZENTOS E DEZESSEIS REAIS) PARA REFORÇO DE DOTAÇÕES 
CONSIGNADAS NO ORÇAMENTO EM VIGOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICA, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA Elemento de Despesa Fonte de Re-

curso Código Reduzido Valor Suplemen-
tadoÓrgão Unidade Código Título

16 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

2 - FUNDO MUNICIPAL DE AS-
SISTENCIA SOCIAL 8.122.15.2050 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 3.3.9.0.33 1660 20080 R$ 7.600,00

16 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

2 - FUNDO MUNICIPAL DE AS-
SISTENCIA SOCIAL 8.122.15.2050 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 3.3.9.0.14 1660 20079 R$ 5.600,00

20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 - FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE 10.122.13.2185 PESSOAL E ENCARGOS SO-

CIAIS 3.1.9.0.96 1500 19333 R$ 105.000,00

45 – FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚ-
DE DE MARICÁ - FEMAR

1 - FUNDAÇÃO ESTATAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ - FEMAR 10.122.101.2531

PESSOAL E ENCARGOS SO-
CIAIS DA FEMAR 3.1.9.1.92 1501 20425 R$ 423.883,00

60 – COMPANHIA DE SANEAMENTO 
DE MARICA - SANEMAR

1 - EMPRESA MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO 17.512.73.1262

CONSTRUÇÃO DE REDE CO-
LETORA DE ESGOTO 4.4.9.1.51 2501 20350 R$ 50.000,00

60 – COMPANHIA DE SANEAMENTO 
DE MARICA - SANEMAR

1 - EMPRESA MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO 17.512.73.1262 CONSTRUÇÃO DE REDE CO-

LETORA DE ESGOTO 4.4.9.0.51 2704 20121 R$ 2.082.430,00



5JORNAL OFICIAL DE MARICÁ | nº 1502 | Ano XV | 20 de setembro de 2023

60 – COMPANHIA DE SANEAMENTO 
DE MARICA - SANEMAR

1 - EMPRESA MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO 17.512.73.2428

CONSTRUÇÃO, AMPL, OPE-
RAÇ. MAN. DOS SIST ESGOT. 
SANIT

3.3.9.0.34 2704 20427 R$ 4.058.372,00

60 – COMPANHIA DE SANEAMENTO 
DE MARICA - SANEMAR

1 - EMPRESA MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO 17.512.73.1262 CONSTRUÇÃO DE REDE CO-

LETORA DE ESGOTO 4.4.9.1.51
1704 20181 R$ 4.431,00

63 – AUTARQUIA MUNICIPAL DE 
SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ

1 - AUTARQUIA MUNICIPAL 
DE SERVIÇOS DE OBRAS DE 
MARICÁ

15.451.22.1011 PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM 4.4.9.0.30 1704 19451 R$ 1.500.000,00

63 – AUTARQUIA MUNICIPAL DE 
SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ

1 - AUTARQUIA MUNICIPAL 
DE SERVIÇOS DE OBRAS DE 
MARICÁ 15.451.22.1217 OBRAS DIRETAS

3.3.9.0.30 1704 19460 R$ 3.000.000,00

80 – ENCARGOS FINANCEIROS DO 
MUNICÍPIO

1 - ENCARGOS FINANCEIROS 
DO MUNICÍPIO 28.846.0.7 OUTROS ENCARGOS ESPE-

CIAIS 3.1.9.1.96 1500 20229 R$ 88.000,00

TOTAL DOS CRÉDITOS SUPLEMENTADOS: R$ 11.325.316,00

Art. 2º - Os Créditos de que trata o artigo anterior , observado o disposto no Inciso III, § 1º, art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64 e o disposto no Inciso I, art 10, da Lei 3.256, de 08 de dezembro de 2022, serão compensados 
por meio das seguintes reduções orçamentárias:
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA Elemento de Des-

pesa
Fonte de Re-
curso

Código Re-
duzido Valor Anulado

Órgão Unidade Código Título

63 – AUTARQUIA MUNICIPAL DE 
SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ

1 - AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVI-
ÇOS DE OBRAS DE MARICÁ 15.451.22.1216

CONSTRUÇÃO DE CONTENÇÕES E 
ESTAB DE TALU 3.3.9.0.39 1704 19457 R$ 4.500.000,00

5 – PROCURADORI A GERAL DO 
MUNICÍPIO 1 - GABINETE DO PROCURADOR 2.122.0.1 DECISÕES JUDICIAIS E PRECATÓ-

RIAS 3.1.9.0.91 1500 18877 R$ 88.000,00
45 – FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚ-
DE DE MARICÁ - FEMAR

1 - FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE 
DE MARICÁ - FEMAR 10.301.102.2533 PESSOAL ENCARGOS CONT GEST 

ATENÇÃO PRIMÁRIA 3.1.9.0.11 1501 19980 R$ 423.883,00

16 – SECRETARIA DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL

2 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTEN-
CIA SOCIAL 8.122.15.2049 MANUT OPER DAS ATIV ADM DO FDO 

MUN ASSIS 3.3.9.0.39 1660 19370 R$ 13.200,00

60 – COMPANHIA DE SANEAMEN-
TO DE MARICA - SANEMAR

1 - EMPRESA MUNICIPAL DE SANEA-
MENTO 17.512.73.1262 CONSTRUÇÃO DE REDE COLETORA 

DE ESGOTO 4.4.9.0.51 2501 20113 R$ 50.000,00

60 – COMPANHIA DE SANEAMEN-
TO DE MARICA - SANEMAR

1 - EMPRESA MUNICIPAL DE SANEA-
MENTO 17.512.55.2217 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 3.3.9.0.39 1704 19570 R$ 4.431,00

60 – COMPANHIA DE SANEAMEN-
TO DE MARICA - SANEMAR

1 - EMPRESA MUNICIPAL DE SANEA-
MENTO 17.512.55.1192 PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS 3.3.9.0.32 2704 20116 R$ 6.140.802,00

20 – SECRETARIA DE SAÚDE 2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.61.13.2189
SIST MONIT CUMPR MANDADOS JU-
DICIAIS 3.3.9.0.30 1500 19344 R$ 105.000,00

TOTAL DOS CRÉDITOS ANULADOS POR REDUÇÃO ORÇAMENTÁRIA: R$ 11.325.316,00

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
FABIANO TAQUES HORTA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 1196, de 20/09/2023.
ABRE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES NO VALOR DE R$ 932.718,00 ( NOVECENTOS E TRINTA E DOIS MIL E SETECENTOS E DEZOITO REAIS) PARA REFORÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS 
NO ORÇAMENTO EM VIGOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICA, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO
•  a Lei 3.256, de 08 de dezembro de 2022, que estima a Receita e Fixa a Despesa do Município para o exercício financeiro de 2023,
DECRETA:
Art. 1º - Ficam abertos Créditos Suplementares no valor global de R$ 932.718,00 ( NOVECENTOS E TRINTA E DOIS MIL E SETECENTOS E DEZOITO REAIS) para reforço de dotações orçamentárias sob a 
seguinte classificação econômica e programática:
CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA Elemento de Despe-

sa
Fonte de Recur-
so

Código Reduzi-
do

Valor Suplemen-
tadoÓrgão Unidade Código Título

51 – SECRETARIA DE TRÂNSITO E 
ENGENHARIA VIÁRIA

1 – GABINETE DO SECRE-
TÁRIO 26.782.79.2543 ORIENTADORES DE TRÂNSITO 3.3.9.0.34 2704 20428 R$ 379.180,00

68 – SEC. DE ORDEM PÚBLICA E 
GEST. GAB. INSTITUCIONAL

1 – GABINETE DO SECRE-
TÁRIO 4.122.1.2001 MANUTENÇÃO E OPERAC. DAS 

ATIV. ADMINIST. 3.3.9.0.36 2704 20426 R$ 135.923,00

85 – SECRETARIA DE PROTEÇÃO E 
DEFESA CIVIL

1 – GABINETE DO SECRE-
TÁRIO 6.182.10.2197 GERENCIAMENTO DE DEFESA 

CIVIL 3.3.9.0.30 2704 20430 R$ 30.015,00

85 – SECRETARIA DE PROTEÇÃO E 
DEFESA CIVIL

1 – GABINETE DO SECRE-
TÁRIO 6.182.10.2197 GERENCIAMENTO DE DEFESA 

CIVIL 4.4.9.0.52 2704 20429 R$ 387.600,00

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES: R$ 932.718,00

Art. 2º - Os Créditos de que trata o Art 1º , observado o disposto no Inciso I, § 1º, art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64 e o disposto no Inciso II, art 10, da Lei 3.256, de 08 de dezembro de 2022, são provenientes do 
Superávit Financeiro apurado no exercício financeiro de 2022.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
FABIANO TAQUES HORTA
Prefeito Municipal
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PESCA E ABASTECIMENTO, (SECAPPA), para que possa regularizar o processo de pedido de Suprimen-
to de Fundos.
Maricá, 18 de setembro de 2023.
Atenciosamente,
Mariana Oliveira Principe do Amaral
Secretária SECAPPA 
Matrícula: 112.456

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E FORMAÇÃO 
 
Comunicado Oficial Nº 07/2023 
A Secretária de Ciência, Tecnologia e Formação, no uso de suas atribuições legais, norteada pelos princí-
pios da lisura, da moralidade, da impessoalidade e da transparência de seus atos, torna pública a alteração 
do Comunicado Oficial de nº 06/2023, publicado no JOM de nº 1499 de 13 de setembro de 2023, páginas 
06 e 07, incluindo o deferimento das seguintes inscrições ao VI Prêmio Novos Pesquisadores-2023. 
Nome Instituição Categoria Situação 
Clarisse Guimarães de Azevedo CEPT Leonel Brizola A deferido 
Yulle Farias E Souza IFF B deferido 
Maria Clara Pinto do Nascimento Caic Elomir Silva A deferido 

 
Maricá, 18 de setembro de 2023. 
 Adriana Luiza da Costa 
Secretária Municipal de Ciência Tecnologia e Formação 
Mat. 106010 
 
ERRATA: 
NA PUBLICAÇÃO DO DIA 18 DE SETEMBRO DE 2023 DO JOM, EDIÇÃO Nº 1501, PÁGINA 05, REFE-
RENTE AO COMUNICADO OFICIAL DE Nº 08/2023.   
Onde se lê: Listagem final: 
Leia-se: Resultado Final dos Recursos 
Onde se lê: Secretária  
Leia-se: Secretária Municipal de Ciência, Tecnologia e Formação 
Onde se lê: Adriana Costa  
Leia-se: Adriana Luiza da Costa 
Onde se lê: Mat.10106 
Leia-se: Matrícula 106010 
 
ERRATA: 
NA PUBLICAÇÃO DO DIA 18 DE SETEMBRO DE 2023 DO JOM, EDIÇÃO Nº 1501, PÁGINA 06, REFE-
RENTE AO COMUNICADO OFICIAL DE Nº 09/2023.   
Onde se lê: Secretária  
Leia-se: Secretária Municipal de Ciência, Tecnologia e Formação 
Adriana Costa  
Leia-se: Adriana Luiza da Costa 
Onde se lê: Mat.10106 
Leia-se: Matrícula 106010 
Adriana Luiza da Costa 
Secretária Municipal de Ciência Tecnologia e Formação 
Mat. 106010  

SECRETARIA DE CULTURA

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO CCC Nº 524, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023.
DESIGNA A SUBSTITUIÇÃO DE MEMBRO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO Nº DE 312/2022, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 413/2022, DESIGNA-
DA PELA PORTARIA CCC Nº 425 DE 16 DE AGOSTO DE 2022 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES.
A SECRETÁRIA DE CULTURA, no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação da Coor-
denadoria de Contratos e Convênios em observância ao art. 42, §4 do Decreto Municipal nº 158/2018 e 
Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o 
cumprimento do Contrato nº 312/2022, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA DE CULTURA.
RESOLVE:
Art. 1º EXCLUIR os seguintes servidores da Comissão de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 
312/2022:
I. FISCAL TÍTULAR: PHELIPPE VIEIRA DE MIRANDA, MATRÍCULA N.º 106.842;
II. FISCAL TÍTULAR: JANINA SOARES MIRANDA LEMOS, MATRÍCULA N.º 110.167;
III. FISCAL TÍTULAR: JOCILENE DE ABREU DA CUNHA, MATRÍCULA N.º 107.218,
Art. 2º INCLUIR os seguintes servidores da Comissão de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 
312/2022:
I. FISCAL TÍTULAR: ERALDO JOSÉ BRANDÃO – MATRÍCULA N.º 112.656, CPF 424.***.***-**;
II. FISCAL TÍTULAR: MONIQUE LARYSSA RIBEIRO BRÍGIDA – MATRÍCULA N.º 112.587, CPF 150. 
***.***-**;
III. FISCAL TÍTULAR: HUGO FREITAS DA SILVA – MATRÍCULA N.º 7.456; CPF 092. ***.***-**,

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
AUDIÊNCIA PÚBLICA DE AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 2° QUADRIMES-
TRE DE 2023
Nos termos do § 4°, art. 9°, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), o Poder Executivo do Município de Maricá, torna pública a convocação para a AUDIÊNCIA PÚBLI-
CA DE AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
2° QUADRIMESTRE DE 2023 que, conforme Ofício Nº 484/2023, da Comissão de Administração Tributá-
ria, Financeira e Orçamentária, será realizada no dia 27 de setembro de 2023, às 14
:00h, no plenário da Câmara Municipal de Maricá, sito à Avenida Nossa Senhora do Amparo, nº 57 – Centro 
– Maricá – RJ.
JOAB SANTANA DE CARVALHO
Controlador Geral
Matrícula 106.022

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 1854/2023.
O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do 
artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar nº 379 de 
25.05.2023., e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
R E S O L V E:
Art. 1º Dispensar, THAINA DE ABREU BEZERRA, matrícula nº 110484, com validade a partir de 31.07.2023, 
do Cargo em Comissão, Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Procuradoria Geral do Município.
Art. 2º Nomear, THAINA DE ABREU BEZERRA, matrícula nº 110484, com validade a partir de 01.08.2023, 
no Cargo em Comissão, Símbolo AS 3, de Assessor 3, vinculado à Procuradoria Geral do Município.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
01.08.2023.
Publique-se.
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 06 de setembro de 2023. 
FABRICIO MONTEIRO PORTO
PROCURADOR GERAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 02 DO CONTRATO Nº 327/2022, VISANDO A SUA PRORROGAÇÃO 
E O SEU REAJUSTE, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6526/2022.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E L.M. BRASIL SILVA ME
DO OBJETO: PRORROGAÇÃO E O REAJUSTE DO CONTRATO N.º 327/2022, QUE TEM POR OBJETO 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO DE VEICULAÇÃO, EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, 
DE AVISOS DE LICITAÇÕES, ERRATAS E EDITAIS, RESULTADO DE IMPUGNAÇÕES E DE RECURSOS 
E OUTROS ATOS OFICIAIS DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO NO FORMATO STANDARD, CON-
FORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 6526/2022, CONFORME JUSTIFICATIVA INSERIDA ÀS FLS. 
528/532 E 559/563, PARECER JURÍDICO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE MARICÁ/RJ 
DE FLS. 536/552, BEM COMO OS RELATÓRIOS DA ACCP DE FLS. 564/571 E 578, TODOS DO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 6526/2022, E NA FORMA ABAIXO DESIGNADO:
A) PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO N.º 327/2022, POR 12 (DOZE) MESES, 
VIGORANDO DE 30 DE SETEMBRO DE 2023 A 29 DE SETEMBRO DE 2024, AMPARADA NO DISPOSTO 
NO ARTIGO 57, II, DA LEI 8.666/93, DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6526/2022.
B) REAJUSTE DOS VALORES DO CONTRATO N.º 327/2022, DE ACORDO COM A VARIAÇÃO DO ÍN-
DICE DO IPCA, EM CONFORMIDADE COM A MANIFESTAÇÃO DA CONTRATADA EM FLS. 441, COM A 
CONCORDÂNCIA DA SECRETARIA FLS. 559/563, TODOS APRESENTADOS NOS AUTOS DO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N.º 6526/2022.
FUNDAMENTAÇÃO: LEI FEDERAL Nº 8.666/93, DECRETO MUNICIPAL 158/2018 E SUAS POSTERIO-
RES ALTERAÇÕES.
VALOR:  R$ 83.375,00 (OITENTA E TRÊS MIL E TREZENTOS E SETENTA E CINCO REAIS)
DA RATIFICAÇÃO: FICAM MANTIDAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS INTEGRANTES DO CONTRA-
TO N.º 327/2022 DESDE QUE COMPATÍVEIS COM O PRESENTE TERMO.
PROGRAMAS DE TRABALHO: 14.01.04.122.0001.2001;
ELEMENTOS DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00;
FONTES DE RECURSO: 1704;
NOTAS DE EMPENHO: 4714/2023.
DATA DA ASSINATURA: 19/09/2023.
MARICÁ, 19 DE SETEMBRO DE 2023.
MARIA JOSÉ DE ANDRADE
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA , PESCA E 
ABASTECIMENTO

ATO DE CREDENCIAMENTO N.º003/2023 – SECAPPA
SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO no uso de suas atribuições, 
conforme Lei Orgânica e Lei Municipal nº 2.494, de 26 de novembro de 2013.
CREDENCIA a servidora MARCIA IBIAPINO PINHEIRO, servidora     pública, matrícula n.º 111.124 para 
tomador de adiantamento de suprimento de fundos da SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
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RESOLVE:
Art. 1º EXCLUIR os servidores ANTÔNIO CARLOS MARINHO – MA-
TRÍCULA N.º 106.381, CPF: 305.***.***-** e LUÍS ROGÉRIO SILVA 
DOS SANTOS – MATRÍCULA N.º 106.362, CPF: 037. ***.***-** da 
Comissão de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 18/2020, 
ambos na condição de titulares.
Art. 2º INCLUIR o servidor WEIDER DA MOTA SILVA – MAT: 111.719, 
CPF: 135. ***.***-** e VAGNER MARTINS – MATRÍCULA 109.657, 
CPF 835. ***.***-**, ambos na condição de titulares, passando assim 
a compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 
18/2020.
Art. 3º Em razão das alterações indicadas nos arts. 1º, 2º, a referida 
Comissão passará a ser composta da seguinte maneira:  
FISCAL – VAGNER MARTINS – MAT: 109.657, CPF 835. ***.***-**;
FISCAL – LUCAS SOUZA DA SILVA – MAT: 108.060; CPF: 165. ***.***-
**;
FISCAL – WEIDER DA MOTA SILVA – MAT: 111.719, CPF: 135. ***.***-
**;
SUPLENTE – ERIC MACCHIARULO PERES – MAT: 106.384, CPF: 
122. ***.***-**
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 01 
de agosto de 2023.
Publique-se.
Maricá, 19 de setembro de 2023.
MÁRCIO BATALHA JARDIM
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE ANÁLISE E MONITORAMENTO DA 
CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO AOS ATLETAS
Às 17:00 horas do dia 20 de Setembro de 2023, reuniram-se os 
membros da Comissão Permanente de Análise e Monitoramento da 
Concessão de Auxílio Financeiro aos Atletas (CPAMCAA), em cumpri-
mento ao disposto na Lei 2300/2009 e Decreto nº 280/2019. Presente 
a maioria absoluta dos membros integrantes da Comissão, em pauta, 
onde foram analisados os seguintes processos:
DELIBERAÇÕES:
Processo Administrativo nº: 2568/2023– Atleta: Diego de Andrade Ma-
egawa
Por unanimidade foi decidido, DEFERIR o requerimento de Auxílio 
Atleta em conformidade com o disposto no Decreto nº 280/2019.
Processo Administrativo nº: 15017/2023– Atleta: Arthur Gonzaga Nes-
poli de Oliveira Azevedo
Por unanimidade foi decidido, DEFERIR o requerimento de Auxílio 
Atleta em conformidade com o disposto no Decreto nº 280/2019.
Processo Administrativo nº: 14447/2023 – Atleta: Naiana Rodrigues 
de Araújo
Por unanimidade foi decidido, DEFERIR o requerimento de Auxílio 
Atleta em conformidade com o disposto no Decreto nº 280/2019.
Sendo estas as deliberações para publicação no JOM (Jornal Oficial 
de Maricá).
Maricá, 20 de Setembro de 2023.
Priscilla Braga Hardoim
Matrícula 111.673
Presidente

SECRETARIA DE GOVERNO

PORTARIA Nº 1811/2023.
O SECRETÁRIO DE GOVERNO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei 
Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar nº 
379, de 25.05.2023, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 
de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, KARINA ROSA BRAGANÇA, matrícula nº 112062, 
com validade a partir de 21/08/2023, do Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 3, de Assessor 3, vinculada à Secretaria Municipal de Governo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 21/08/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 01 de setembro de 2023.
JOAO MAURICIO DE FREITAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO

Art. 3° Em razão das alterações indicadas nos arts. 1º e 2º a referida 
Comissão passará a ser composta pelos servidores indicados no art. 
2º desta Portaria. 
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
28/08/2023.
Publique-se.
Maricá, 19 de setembro de 2023.
LEANDRO GERALDO DA SILVA
SECRETÁRIO DE CULTURA

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, COMERCIO, INDUSTRIA, 

PETRÓLEO E PORTOS

PORTARIA Nº 016, DE 15 DE SETEMBRO DE 2023
Designa servidores para assinar os contratos do Programa Fomenta 
Maricá, na ausência do Secretário de Desenvolvimento Econômico, 
Comércio, Indústria, Petróleo e Portos
O Secretário de Desenvolvimento Econômico, Comércio, Indústria, 
Petróleo e Portos, no uso de suas atribuições legais; 
RESOLVE: 
Art. 1° Designar a servidora ANA CRISTINA COSTA DE LIMA, matrí-
cula 109.581, para assinar os contratos do Programa Fomenta Maricá, 
na ausência do Secretário de Desenvolvimento Econômico, Comércio, 
Indústria, Petróleo e Portos.
Art. 2° Designar a servidora CRISTIANE GREGÓRIO DA CRUZ FER-
NANDES, matrícula 109.594, para assinar os contratos do Programa 
Fomenta Maricá, na ausência do Secretário de Desenvolvimento Eco-
nômico, Comércio, Indústria, Petróleo e Portos.
Art. 3° Designar o servidor EDUARDO FIGUEIREDO DE CARVALHO, 
matrícula 107.283, para assinar os contratos do Programa Fomenta 
Maricá, na ausência do Secretário de Desenvolvimento Econômico, 
Comércio, Indústria, Petróleo e Portos.
Publique-se.
Maricá/RJ, 15 de setembro de 2023.
Igor Paes Nunes Sardinha
Mat. 110.933
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Comercio, Industria, Pe-
tróleo e Portos

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 DO CONTRATO Nº 41/2023, 
VISANDO A REVISÃO DOS VALORES, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO 
N.º 24704/2022.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E HORTO CENTRAL MARATAI-
ZES LTDA
OBJETO:  A REVISÃO DE VALORES, COM O FIM DE RESTABE-
LECER O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 
N. º 41/2023, QUE TEM POR OBJETO AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA O PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
DOS ALUNOS DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 
DE MARICÁ E EVENTOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CON-
FORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 24704/2022, E ESPE-
CIALMENTE O DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 
25/2022 (PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 10419/2021, ATRAVÉS 
DO PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 09/2022), COM FUNDAMENTO NO DISPOSTO NO ART. 65, II, 
“D” DA LEI Nº 8.666/93, E NAS JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS 
NOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 24704/2022.
VALOR: R$ 1.702.483,96 (UM MILHÃO, SETECENTOS E DOIS MIL, 
QUATROCENTOS E OITENTA E TRÊS REAIS E NOVENTA E SEIS 
CENTAVOS), EM DECORRÊNCIA DAS ALTERAÇÕES FEITAS. SEN-
DO O VALOR REVISADO DISTRIBUÍDO CONFORME CRONOGRA-
MA FÍSICO FINANCEIRO ÀS FLS. 721/722.
DA RATIFICAÇÃO: FICAM MANTIDAS TODAS AS DEMAIS CLÁU-
SULAS INTEGRANTES DO CONTRATO Nº 41/2023, DESDE QUE 
COMPATÍVEIS COM O PRESENTE TERMO.
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº: 8.666/1993; E DO DE-
CRETO MUNICIPAL Nº: 158/2018 E SUAS ALTERAÇÕES. 
PROGRAMAS DE TRABALHO: 17.01.12.365.0008.2126; 

17.01.12.361.0008.2126;
ELEMENTOS DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00; 
FONTES DE RECURSO: 1573;
NOTAS DE EMPENHO: 4648/2023; 4649/2023.
DATA DA ASSINATURA: 20/09/2023
MARICÁ, 20 DE SETEMBRO DE 2023.
MÁRCIO BATALHA JARDIM
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA CCC N.º 567 DE 18 DE SETEMBRO DE 2023.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO N.º 250/2022, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 3643/2022, DESIGNADA PELA 
PORTARIA N.º 343 DE 10 DE AGOSTO DE 2022 E SUAS ALTERA-
ÇÕES POSTERIORES.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO no uso de suas atribuições legais, 
considerando a competência da Coordenadoria de Contratos e Convê-
nios em observância ao art. 42, §4 do Decreto Municipal n.º 158/2018 
e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal n.º 086/12 e considerando a ne-
cessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 
250/2022, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO INTEGRADA DE EMPRE-
SA DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXE-
CUTIVOS E CONSTRUÇÃO DE 10 (DEZ) UNIDADES ESCOLARES 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHES), EM SISTEMA MODULAR 
PRÉ-FABRICADO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRE-
TARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, CONFORME 
CONDIÇÕES, QUANTIDADES, EXIGÊNCIAS E ESPECIFICAÇÕES 
DISCRIMINADAS NOS PROJETOS E ESTABELECIDAS NO EDITAL 
RDC ELETRÔNICO Nº 10.001/2021, NOS SEUS ANEXOS, NA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS RDC Nº 004/2021 – ESTADO DE ALA-
GOAS, NA PROPOSTA DA CONTRATADA, E NAS RAZÕES APRE-
SENTADAS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3643/2022
RESOLVE:
Art. 1º EXCLUIR a servidora EULÁLIA FERNANDES MARTINS– MA-
TRÍCULA N.º 106.522, na condição de titular, da Comissão de Fiscali-
zação de cumprimento do contrato nº 250/2022.
Art. 2º INCLUIR o servidor HUGO LEONARDO SILVA DE MELO- MAT: 
112.718, na condição de titular, passando assim a compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 250/2022.
Art. 3º Em razão das alterações indicadas nos arts. 1º ao 2º, a referida 
Comissão passará a ser composta da seguinte maneira:
FISCAL - HUGO LEONARDO SILVA DE MELO- MAT.: 112.718; CPF: 
139.***.***-**;
FISCAL – RODRIGO VIEGAS MOURE – MAT.: 9108; CPF: 100.***.***-
**;
FISCAL – JHULLY ANA DA CONCEIÇÕ REIS SALVAYA – MAT.: 
3000231; CPF: 147. ***.***-**;
SUPLENTE – CÉSAR CABRAL NUNES – MAT.: 106.414; CPF: 618. 
***.***-**.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.
Publique-se.
Maricá, 18 de setembro de 2023.
MÁRCIO BATALHA JARDIM
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO CCC N.º 568, DE 19 DE SETEMBRO 
DE 2023.
DESIGNA A SUBSTITUIÇÃO DE MEMBRO DA COMISSÃO DE 
FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N.º 18/2020, 
REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 29097/2019, 
DESIGNADA PELA PORTARIA CCC Nº 18 DE 05 DE FEVEREIRO 
DE 2020.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, em observância ao art. 42, §4º do 
decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal n.º 086/12 e con-
siderando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento 
do contrato n.º 18/2020 cujo objeto é o PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, COM MOTORISTA E SEM COM-
BUSTÍVEL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
29097/2019, Ata de Registro de Preços 
n.º 72/2019 (Processo Administrativo nº 305/2019, através do Pregão 
Presencial nº 27/2019, conforme abaixo discriminado.
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PORTARIA CCC N.º 557 DE 19 DE SETEMBRO DE 2023.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 338/2023, REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N.º 10819/2023.
O SECRETÁRIO DE PROTEÇÃO ANIMAL, em observância ao art. 
22, §4º do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o 
cumprimento do contrato nº 338/2023.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento contrato n.º 338/2023 cujo objeto é a AS-
SISTÊNCIA À SAÚDE, DE DIREITO PRIVADO, PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS VISANDO À ASSISTÊNCIA MÉDICO-VETERINÁRIA 
PARA A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS DE 
CASTRAÇÃO CANINA E FELINA E AVALIAÇÕES PRÉ-OPERATÓ-
RIAS, NAS AÇÕES DO PROGRAMA MUNICIPAL DE CONTROLE 
REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS POR UM PERÍODO INDETER-
MINADO, conforme processo administrativo n.º 10819/2023, notada-
mente no disposto no Edital de Chamamento Público n° 01/2023, pu-
blicado no JOM de 24 de maio de 2023, edição de nº 1455, ano 2023, 
às fls. 3/4, na forma abaixo:
FISCAL – ANA FLÁVIA RODRIGUES DA COSTA AMORIM – MAT.: 
111.561, CPF: 164. ***.***-**;
FISCAL – VERÔNICA MELO DE SOUZA – MAT.: 111.555, CPF: 119. 
***.***-**;
FISCAL – TANIELA PEREIRA DUTRA – MAT.: 110.619, CPF: 128. 
***.***-**.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir do início 
da vigência do contrato.
Publique-se.
Maricá, 19 de setembro de 2023.
Publique-se.
FABIANO NOVAES ROCHA
SECRETARIO DE PROTEÇÃO ANIMAL

EXTRATO DO CONTRATO N.º 342/2023, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N. º 14516/2023.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E LIFE PETS CLÍNICA VETERI-
NÁRIA 
OBJETO: ASSISTÊNCIA À SAÚDE, DE DIREITO PRIVADO, PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VISANDO À ASSISTÊNCIA MÉDICO-
-VETERINÁRIA PARA A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CI-
RÚRGICOS DE CASTRAÇÃO CANINA E FELINA E AVALIAÇÕES 
PRÉ-OPERATÓRIAS, NAS AÇÕES DO PROGRAMA MUNICIPAL 
DE CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS, CONFOR-
ME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 14516/2023, NOTADAMEN-
TE NO DISPOSTO NO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 
01/2022, PUBLICADO NO JOM DE 10 DE JUNHO DE 2022, EDIÇÃO 
DE Nº 1319, ANO XIV, ÀS FLS. 07/11, COM FULCRO NO ART. 25, 
CAPUT DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E O DECRETO MUNICIPAL 
Nº 158/2018, CONSIDERANDO-SE SEMPRE AS RESPECTIVAS AL-
TERAÇÕES..
FUNDAMENTO LEGAL:  ART. 25, CAPUT DA LEI FEDERAL Nº 
8.666/93 E O DECRETO MUNICIPAL Nº 158/2018, CONSIDERAN-
DO-SE SEMPRE AS RESPECTIVAS ALTERAÇÕES.
VALOR DO CONTRATO: O VALOR ESTIMADO DO CONTRATO É 
DE R$ 50.880,00 (cinquenta mil e oitocentos e oitenta reais)
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 41.01.20.609.0098.2329;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00;
ORIGEM DO RECURSO: 1704;
NOTAS DE EMPENHO: 4675/2023.
DATA DA ASSINATURA: 19/09/2023.
MARICÁ, 19 DE SETEMBRO DE 2023.
FABIANO NOVAES ROCHA
SECRETÁRIO DE PROTEÇÃO ANIMAL

PORTARIA CCC N.º 563 DE 19 DE SETEMBRO DE 2023.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 342/2023, REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N.º 14516/2023.
O SECRETÁRIO DE PROTEÇÃO ANIMAL, em observância ao art. 
22, §4º do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o 
cumprimento do contrato nº 342/2023

PORTARIA Nº 1890/2023.
O SECRETÁRIO DE GOVERNO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei 
Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar nº 
379, de 25.05.2023, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 
de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, LORENA MARINA DOS SANTOS MIGUEL, matrícula 
nº 112807, com validade a partir de 01/08/2023, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 2, de Assessor 2, vinculada à Secretaria de Governo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/08/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 11 de setembro de 2023.
JOAO MAURICIO DE FREITAS
SECRETÁRIO DE GOVERNO

PORTARIA Nº 1891/2023.
O SECRETÁRIO DE GOVERNO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei 
Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar nº 
379, de 25.05.2023, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 
de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, FELIPE CARDOZO HENRIQUES DE ALBUQUER-
QUE, matrícula nº 112808, com validade a partir de 01/08/2023, no 
Cargo em Comissão, Símbolo AS 3, de Assessor 3, vinculado à Se-
cretaria de Governo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/08/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 11 de setembro de 2023.
JOAO MAURICIO DE FREITAS
SECRETÁRIO DE GOVERNO

SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N.º 02 DO CONTRATO Nº 142/2021, 
VISANDO A SUA PRORROGAÇÃO, REFERENTE AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N. º 6009/2021.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ ARES EMPREENDIMENTOS, 
SERVIÇOS E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA.
OBJETO: A PRORROGAÇÃO DO CONTRATO N.º 142/2021, QUE 
TEM POR OBJETO A LOCAÇÃO DE CAMINHÕES E SEUS RES-
PECTIVOS EQUIPAMENTOS, VISANDO ATENDER AS NECESSI-
DADES DA SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍ-
PIO DE MARICÁ, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
6009/2021, E NA FORMA ABAIXO:
I. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO N.º 
142/2021, POR MAIS 12 (DOZE) MESES, DE 21 DE SETEMBRO DE 
2023 ATÉ 20 DE SETEMBRO DE 2024, NA FORMA DA JUSTIFICATI-
VA INSERIDA ÀS FLS. 303/305, NA AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDA-
DE COMPETENTE EM FLS. 407, NA   CONCORDÂNCIA DA CON-
TRATADA DE FLS. 415, NO PARECER DA PROCURADORIA GERAL 
DO MUNICÍPIO DE FLS. 388/400 E NO DESPACHO DA ASSESSO-
RIA DE CONTROLE DE CONFORMIDADE PROCESSUAL DE FLS. 
410/413, TODOS DOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N.º 6009/2021.
VALOR: R$ 185.809,05 (CENTO E OITENTA E CINCO MIL, OITO-
CENTOS E NOVE REAIS E CINCO CENTAVOS).
PROGRAMA DE TRABALHO N.º 33.01.25.752.0021.2035;
ELEMENTO DE DESPESA N.º 3.3.3.9.0.39.00.00.00;
FONTE DE RECURSO N.º 1751;
NOTA DE EMPENHO N.º 4739/2023.
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 57, II, DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E 
DECRETO MUNICIPAL Nº 158/2018, E SUAS RESPECTIVAS ALTE-
RAÇÕES.
DA RATIFICAÇÃO: FICAM MANTIDAS TODAS AS DEMAIS CLÁU-
SULAS INTEGRANTES DO CONTRATO Nº 142/2021, DESDE QUE 
COMPATÍVEIS COM O PRESENTE TERMO. 
DATA DA ASSINATURA: 19/09/2023  
MARICÁ, 19 DE SETEMBRO DE 2023.
ADELSO PEREIRA
SECRETÁRIO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

SECRETARIA DE ORDEM PÚBLICA E 
GESTÃO DE GABINETE INTEGRADO

Portaria N. 038/2023 
DE 18 DE SETEMBRO DE 2023.
A CORREGEDORA GERAL DA GUARDA MUNICIPAL DE MARICÁ 
(CGGMM), no uso de suas atribuições legais, fundamentada na LC 
334, de 03 de maio de 2021, outorgado através da Portaria nº 07 de 01 
de agosto de 2022, publicada na página 06 do JOM nº 1342 de 05 de 
agosto de 2022, versa sobre as competências para as apurações das 
transgressões disciplinares elencadas na Lei Complementar nº 175 de 
12 de março de 2008, RESOLVE:
1. Instaurar, Sindicância Administrativa Disciplinar visando apurar os 
fatos mencionados no Registro de Ocorrência nº 082-00271/2019. 
Após análise dos autos da SAD 08/2021, decido por refazer os atos ei-
vados de nulidades administrativas em caráter de URGÊNCIA, instau-
rando nova sindicância disciplinar, nomeando servidor apto e dentro 
das condições exigidas pelo Estatuto da Guarda Municipal de Maricá, 
fornecendo os direitos invioláveis de todos que figuram como peça 
importante neste procedimento, obedecendo as fases processuais, vi-
sando exaurir todas as dúvidas, findando as apurações que cabem em 
sede administrativa, dirimindo falácias e afirmações que prejudicam 
o bom andamento do serviço público e da prestação idealizada pela 
Instituição, sempre em busca do cumprimento ao princípio da verdade 
real.
2. Designar, para procedê-la no prazo de 40 (quarenta) dias contados 
da data da publicação, podendo ser prorrogado pelo igual período, o 
servidor GM DANIEL MOTA DE ARAÚJO – Mat. 5274, delegando-lhe 
poderes para efetivar todas as diligências necessárias para a instru-
ção do procedimento, nos termos do Art. 141 da Lei Complementar N.º 
175 de 12 de março de 2008.
3. AUTUE-SE esta PORTARIA como Peça Inaugural dos autos da 
Sindicância;
4. REGISTRE-SE e PUBLIQUE-SE.
Prefeitura Municipal de Maricá.
Secretaria de Ordem Pública e Gestão de Gabinete Integrado
Corregedoria Geral da Guarda Municipal
Maricá, 18 de setembro de 2023.
Danielly Roza Leite Nunes 
Mat. 7761
Corregedora Geral da Guarda Municipal de Maricá

SECRETARIA DE PROTEÇÃO ANIMAL

EXTRATO DO CONTRATO N.º 338/2023, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N. º 10819/2023.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E VETERINÁRIA ANIMAR LTDA
OBJETO: ASSISTÊNCIA À SAÚDE, DE DIREITO PRIVADO, PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VISANDO À ASSISTÊNCIA MÉDICO-
-VETERINÁRIA PARA A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CI-
RÚRGICOS DE CASTRAÇÃO CANINA E FELINA E AVALIAÇÕES 
PRÉ-OPERATÓRIAS, NAS AÇÕES DO PROGRAMA MUNICIPAL 
DE CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS POR UM 
PERÍODO INDETERMINADO, conforme processo administrativo n.º 
10819/2023, notadamente no disposto no Edital de Chamamento Pú-
blico n° 01/2023, publicado no JOM de 24 de maio de 2023, edição 
de nº 1455, ano 2023, às fls. 3/4, com fulcro no art. 25, caput da Lei 
Federal nº 8.666/93 e o Decreto Municipal nº 158/2018, considerando-
-se sempre as respectivas alterações.
FUNDAMENTO LEGAL:  ART. 25, CAPUT DA LEI FEDERAL Nº 
8.666/93 E O DECRETO MUNICIPAL Nº 158/2018, CONSIDERAN-
DO-SE SEMPRE AS RESPECTIVAS ALTERAÇÕES.
VALOR DO CONTRATO: O VALOR ESTIMADO DO CONTRATO É 
DE R$ 274.200,00 (DUZENTOS E SETENTA E QUATRO MIL E DU-
ZENTOS REAIS).
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
Programa de Trabalho: 41.01.20.609.0098.2329;
Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.00.00.00;
Origem do Recurso: 1704;
Notas de Empenho: 4681/2023;
DATA DA ASSINATURA: 19/09/2023.
MARICÁ, 19 DE SETEMBRO DE 2023.
FABIANO NOVAES ROCHA
SECRETÁRIO DE PROTEÇÃO ANIMAL



9JORNAL OFICIAL DE MARICÁ | nº 1502 | Ano XV | 20 de setembro de 2023

O QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EM ESPECIAL OS 
ARTIGOS 196 E SEGUINTES CAPÍTULOS DA SAÚDE, AS LEIS DE 
NÚMEROS 8080/90 E 8142/90, E DEMAIS DISPOSIÇÕES REGULA-
MENTARES APLICÁVEIS À ESPÉCIE, NA FORMA ABAIXO:
I) PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO, 
AMPARADA NO DISPOSTO NO ARTIGO 57, II, DA LEI FEDERAL 
8.666/93, NA FORMA DA JUSTIFICATIVA INSERIDA ÀS FLS. 885/886 
E 911/915, AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE ÀS 
FLS. 906 E 910, CONCORDÂNCIA DO CONTRATADO DE FLS. 741, 
PARECER DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE FLS. 
887/902 E DA ASSESSORIA DE CONTROLE E CONFORMIDADE 
PROCESSUAL DE FLS. 916/923, 924/927 E 932/934 TODAS DOS 
AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 9078/2019, PROR-
ROGANDO A VIGÊNCIA DO CONTRATO N.º 54/2020 - SMS, POR 12 
(DOZE) MESES, VIGORANDO DE 23 DE SETEMBRO DE 2023 ATÉ 
22 DE SETEMBRO DE 2024.
VALOR: R$ 600.987,84 (SEISCENTOS MIL, NOVECENTOS E OI-
TENTA E SETE REAIS E OITENTA E QUATRO CENTAVOS).
DA RATIFICAÇÃO: FICAM MANTIDAS TODAS AS DEMAIS CLÁU-
SULAS INTEGRANTES DO Contrato n.º 54/2020 – SMS, DESDE 
QUE COMPATÍVEIS COM O PRESENTE TERMO.
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº: 8.666/1993; E DO DE-
CRETO MUNICIPAL Nº: 158/2018 E SUAS ALTERAÇÕES. 
Programa de Trabalho: 20.02.10.302.0013.2222. 
Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.00.00.00.
Origem do Recurso: 2600.
Nota de Empenho: 287/2023.
DATA DA ASSINATURA: 20/09/2023
MARICÁ, 20 de setembro de 2023.
SOLANGE REGINA DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIA DE SAÚDE

SECRETARIA DE TRABALHO

PORTARIA Nº 1871/2023.
O SECRETÁRIO DE TRABALHO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 379 de 25.05.2023., e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
R E S O L V E:
Art. 1º Dispensar, CAMILA DA CRUZ SANTIAGO BARREIRA, matrí-
cula nº 106085, com validade a partir de 31.07.2023, do Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 2, de Assessor 2, vinculada à Secretaria de 
Trabalho.
Art. 2º Nomear, CAMILA DA CRUZ SANTIAGO BARREIRA, matrícula 
nº 106085, com validade a partir de 01.08.2023, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 1, de Assessor 1, vinculada à Secretaria de Trabalho.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.08.2023.
Publique-se.
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 06 de setembro de 2023. 
MARCUS TOSELLI
SECRETÁRIO DE TRABALHO

PORTARIA Nº 1872/2023.
O SECRETÁRIO DE TRABALHO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 379 de 25.05.2023., e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
R E S O L V E:
Art. 1º Dispensar, JERONIMO COELHO FERREIRA, matrícula nº 
112682, com validade a partir de 31.07.2023, do Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculada à Secretaria de Trabalho.
Art. 2º Nomear, JERONIMO COELHO FERREIRA, matrícula nº 
112682, com validade a partir de 01.08.2023, no Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculada à Secretaria de Trabalho.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.08.2023.
Publique-se.
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 06 de setembro de 2023. 
MARCUS TOSELLI
SECRETÁRIO DE TRABALHO

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento contrato n.º 342/2023 cujo objeto é a 
assistência à saúde, de direito privado, para a prestação de serviços 
visando à assistência médico-veterinária para a realização de procedi-
mentos cirúrgicos de castração canina e felina e avaliações pré-opera-
tórias, nas ações do Programa Municipal de Controle Reprodutivo de 
Cães e Gatos, conforme processo administrativo n.º 14516/2023, no-
tadamente no disposto no Edital de Chamamento Público n° 01/2022, 
publicado no JOM de 10 de junho de 2022, edição de nº 1319, ano XIV, 
às fls. 07/11, com fulcro no art. 25, caput da Lei Federal nº 8.666/93 e 
o Decreto Municipal nº 158/2018, na forma abaixo:
FISCAL – ANA FLÁVIA RODRIGUES DA COSTA AMORIM – MAT.: 
111.561, CPF: 164. ***.***-**;
FISCAL – VERÔNICA MELO DE SOUZA – MAT.: 111.555, CPF: 119. 
***.***-**;
FISCAL –  TANIELA PEREIRA DUTRA – MAT.: 110.619, CPF: 
128.***.***-**.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir do início 
da vigência do contrato.
Publique-se.
Maricá, 19 de setembro de 2023.
Publique-se.
FABIANO NOVAES ROCHA
SECRETÁRIO DE PROTEÇÃO ANIMAL

SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA 
CIVIL

EXTRATO DO CONTRATO N.º 337/2023, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO 
N.º 10267/2021.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E FENIXX SERVIÇOS TERCEI-
RIZADOS LTDA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE PREVENÇÃO 
E COMBATE A INCÊNDIO, ATENDIMENTO EMERGENCIAL DE 
PRIMEIROS SOCORROS POR MEIO DE BRIGADA DE INCÊNDIO 
CONSTITUÍDA DE BOMBEIROS CIVIS, INSUMOS INDISPENSÁ-
VEIS PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO, E DISPONIBILIZAÇÃO DE 
VEÍCULOS, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS EXISTENTES NAS 
DEPENDÊNCIAS E EDIFICAÇÕES PÚBLICAS DA PREFEITURA DE 
MARICÁ (ITEM 4.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA), CONFORME 
QUANTIDADES ESTIMADAS E ESPECIFICAÇÕES/ CONDIÇÕES 
CONSTANTES NESTE INSTRUMENTO, DEVIDO A NECESSIDADE 
DO SERVIÇO A SER CONTRATADO, OS INSUMOS, CONJUNTO 
NECESSÁRIO PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO, SÃO COMPRE-
ENDIDOS COMO UNIFORMES, EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL, EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO COLETIVA, MATE-
RIAL DE PRIMEIROS SOCORROS E DISPONIBILIZAÇÃO DE VEÍ-
CULOS, CONFORME PREVISTO NO PROCESSO ADMINISTRATI-
VO Nº 10267/2021, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 04/2023, com base nas exigências contidas no Edi-
tal e Termo de Referência. 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 8.666/93, DECRETO MU-
NICIPAL Nº 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
VALOR: R$ 4.174.999,44 (QUATRO MILHÕES, CENTO E SETEN-
TA E QUATRO MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E 
QUARENTA E QUATRO CENTAVOS). 
Programa de Trabalho: 85.01.06.182.0010.2197; 
85.01.06.182.0010.2197;
Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.39.00.00.00; 3.3.3.9.0.37.00.00.00;
Origem do Recurso: 2704;
Nota de Empenho: 4657/2023; 4658/2023.
DATA DA ASSINATURA: 20/09/2023.
MARICÁ, 20 DE SETEMBRO DE 2023.
FABRÍCIO SOARES BITTENCOURT
SECRETÁRIO DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

PORTARIA CCC Nº 562 DE 20 DE SETEMBRO DE 2023.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO Nº 337/2023, REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-

TRATIVO N.º 10267/2021.
O SECRETÁRIO DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, em observância 
ao art. 22, §4º do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal 
n.º 086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar 
o cumprimento do Contrato nº 337/2023. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do Contrato nº 337/2023, cujo objeto é 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE PREVENÇÃO E COMBATE A IN-
CÊNDIO, ATENDIMENTO EMERGENCIAL DE PRIMEIROS SOCOR-
ROS POR MEIO DE BRIGADA DE INCÊNDIO CONSTITUÍDA DE 
BOMBEIROS CIVIL, INSUMOS INDISPENSÁVEIS PARA A EXECU-
ÇÃO DO SERVIÇO, E DISPONIBILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, VISAN-
DO ATENDER AS DEMANDAS EXISTENTES NAS DEPENDÊNCIAS 
E EDIFICAÇÕES PÚBLICAS DA PREFEITURA DE MARICÁ (ITEM 
4.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA), CONFORME QUANTIDADES 
ESTIMADAS E ESPECIFICAÇÕES/ CONDIÇÕES CONSTANTES 
NESTE INSTRUMENTO, DEVIDO A NECESSIDADE DO SERVIÇO 
A SER CONTRATADO, OS INSUMOS, CONJUNTO NECESSÁRIO 
PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO, SÃO COMPREENDIDOS COMO 
UNIFORMES, EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO COLETIVA, MATERIAL DE PRI-
MEIROS SOCORROS E DISPONIBILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, na 
forma abaixo:
FISCAL - MARIÁ BITTENCOURT SILVA - MAT. N° 107.614 - CPF N° 
107.***.***-***;
FISCAL - VALDECI DO AMPARO TRINDADE - MAT. N° 107.626 - 
CPF: 095. ***.***-***;
FISCAL - BARBARA DE FREITAS BEZERRA - MAT. N° 111.622 - 
CPF: 074. ***.***-***;
SUPLENTE - RAQUEL DA SILVA LIMA - MAT. N° 111.135 - CPF N° 
085. ***.***-***.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir do início 
da vigência do contrato.
Publique-se.
Maricá, em 20 de setembro de 2023.
Publique-se.
FABRÍCIO SOARES BITTENCOURT
Secretário de Proteção e Defesa Civil

SECRETARIA DE SAÚDE

O Setor de Compras da Secretaria de Saúde, no uso de suas atribui-
ções, convoca pessoas jurídicas, a apresentarem orçamentos para os 
objetos abaixo relacionados. Os interessados poderão obter cópia do 
Termo de Referência e mais informações por meio do endereço eletrô-
nico COMPRASMARICASAUDE@GMAIL.COM .

Nº DO PRO-
CESSO OBJETO

2935/2023
Contratação de Prestação de Serviços para Remo-
ção de pacientes em Ambulância Básica e Avança-
da, para a Secretaria Municipal de Saúde de Maricá 
(SMS)

Maricá, 18 de setembro de 2023.
Atenciosamente,
Solange Regina de Oliveira
Secretária de Saúde
Matricula.: 109.435

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N.º 04 DO CONTRATO N.º 54/2020-
SMS, VISANDO A SUA PRORROGAÇÃO, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 9078/2019.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E LABORATÓRIOS CARRION 
LTDA ME
OBJETO:  PRORROGAÇÃO DO CONTRATO N.º 54/2020, QUE TEM 
POR OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE, CONFORME DISPOSTO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 
Nº 01/2020, PUBLICADO NO DIA 10 DE FEVEREIRO DE 2020, NA 
EDIÇÃO DE Nº 1027, ANO XII, ÀS FLS. 16/20, COM FULCRO NO 
ART. 25, CAPUT DA LEI FEDERAL Nº 8666/1993, TENDO EM VISTA 
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Atenciosamente,
Claudio Monteiro dos Passos
AUTORIDADE EXECUTIVA DE POSTURAS E ORDENAMENTO DO 
SOLO
PRIMEIRO DISTRITO-CENTRO E SEGUNDO DISTRITO-PONTA 
NEGRA
Mat.: 110.911

Maricá/RJ, 18 de setembro de 2023.
EXTRATO DE AUTO DE INFRAÇÃO Nº 4212
ORIGEM: Processo nº 005000/2023
PARTE: Autoridade Executiva de Posturas e Ordenamento do Solo 
Primeiro Distrito-Centro e Segundo Distrito-Ponta Negra
NATUREZA: Denúncia 
DECISÃO: 
MARIA JANETE DUPOUX foi autuada por manter o terreno sujo com 
o mato alto, situado na Rua José Alves da Costa- Quadra F- Lote 165- 
Piquete -Maricá/RJ. Prazo de 15 (quinze) dias para recurso.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 531 de 24 de Dezembro de 
1985 c/c Lei Complementar nº 167, de 21 de Dezembro de 2007.
Atenciosamente,
Claudio Monteiro dos Passos
AUTORIDADE EXECUTIVA DE POSTURAS E ORDENAMENTO DO 
SOLO
PRIMEIRO DISTRITO-CENTRO E SEGUNDO DISTRITO-PONTA 
NEGRA
Mat.: 110.911

Maricá/RJ, 18 de setembro de 2023.
EXTRATO DE NOTIFICAÇÃO Nº 5207
ORIGEM: Processo nº 0009274/2023
PARTE: Autoridade Executiva de Posturas e Ordenamento do Solo 
Primeiro Distrito-Centro e Segundo Distrito-Ponta Negra
NATUREZA: Denúncia Anônima
DECISÃO: 
ELANE CAVALCANTE MOURÃO FRAUCHES fica notificada a rea-
lizar a limpeza do terreno de sua propriedade situado Rua Estanilau 
Caminha Sampaio-Quadra M- Lote 08 A - Mumbuca-Maricá/RJ. Prazo 
de 30(trinta) dias, sob pena de multa.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Complementar nº 167, de 21 de Dezembro 
de 2007 c/c na Lei Municipal nº 531 de 24 de Dezembro de 1985.
Atenciosamente,
Claudio Monteiro dos Passos
AUTORIDADE EXECUTIVA DE POSTURAS E ORDENAMENTO DO 
SOLO
PRIMEIRO DISTRITO-CENTRO E SEGUNDO DISTRITO-PONTA 
NEGRA
Mat.: 110.911

Maricá/RJ, 18 de setembro de 2023.
EXTRATO DE NOTIFICAÇÃO Nº 5208
ORIGEM: Processo nº 0009274/2023
PARTE: Autoridade Executiva de Posturas e Ordenamento do Solo 
Primeiro Distrito-Centro e Segundo Distrito-Ponta Negra
NATUREZA: Denúncia Anônima
DECISÃO: 
MARLI THOMAZIA DO NASCIMENTO fica notificada a realizar a 
limpeza do terreno de sua propriedade situado Rua Dona Paulina-
-Quadra A- Lote 07 - Mumbuca-Maricá/RJ. Prazo de 30(trinta) dias, 
sob pena de multa.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Complementar nº 167, de 21 de Dezembro 
de 2007 c/c na Lei Municipal nº 531 de 24 de Dezembro de 1985.
Atenciosamente,
Claudio Monteiro dos Passos
AUTORIDADE EXECUTIVA DE POSTURAS E ORDENAMENTO DO 
SOLO
PRIMEIRO DISTRITO-CENTRO E SEGUNDO DISTRITO-PONTA 
NEGRA
Mat.: 110.911

Maricá/RJ, 18 de setembro de 2023.
EXTRATO DE NOTIFICAÇÃO Nº 5407
ORIGEM: Processo nº 0019563/2022
PARTE: Autoridade Executiva de Posturas e Ordenamento do Solo 
Primeiro Distrito-Centro e Segundo Distrito-Ponta Negra
NATUREZA: Denúncia Anônima
DECISÃO: 

PORTARIA Nº 1916/2023.
O SECRETÁRIO DE TRABALHO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 379, de 25.05.2023, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, ANA CAROLINA SILVA DA COSTA, matrícula nº 
112785, com validade a partir de 01/08/2023, no Cargo em Comissão, 
Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculada à Secretaria de Trabalho.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/08/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 12 de setembro de 2023.
MARCUS TOSELLI
SECRETÁRIO DE TRABALHO

PORTARIA Nº 1917/2023.
O SECRETÁRIO DE TRABALHO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da 
Lei Orgânica do Município de Maricá, com base na Lei Complementar 
nº 379, de 25.05.2023, e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 
03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, FLAVIO PAULA MATIAS, matrícula nº 112801, com 
validade a partir de 01/08/2023, no Cargo em Comissão, Símbolo AS 
5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Trabalho.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01/08/2023.
Publique-se.
Maricá, RJ, em 12 de setembro de 2023.
MARCUS TOSELLI
SECRETÁRIO DE TRABALHO

SECRETARIA DE TRÂNSITO E 
ENGENHARIA VIÁRIA

EXTRATO DO CONTRATO N.º 343/2023, REFERENTE AO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 14536/2023.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E FARIA RODRIGUES INDÚS-
TRIA DE MÓVEIS LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIO PARA ATENDER AS DEMAN-
DAS DA SECRETARIA DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA, 
CONFORME PREVISTO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
14536/2023, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO ATRAVÉS DE 
ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 62/2022 - SOMAR 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1528/2022 E PREGÃO PRE-
SENCIAL N.º 32/2022 - SOMAR).
VALOR: R$ 121.498,00 (CENTO E VINTE E UM MIL E QUATROCEN-
TOS E NOVENTA E OITO REAIS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA. 
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 51.01.04.122.0001.2001;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.9.0.52.00.00.00;
ORIGEM DO RECURSO: 2704;
NOTA DE EMPENHO: 4740/2023.
DATA DA ASSINATURA: 18/09/2023.
MARICÁ, 18 DE SETEMBRO DE 2023.
MARCIO DA SILVA CARVALHO
SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA

PORTARIA CCC N.º 566 DE 18 DE SETEMBRO DE 2023.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 343/2023, REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N.º 14536/2023.
O SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA, em obser-
vância ao art. 22, §4º do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto 
Municipal n.º 086/12 e considerando a necessidade de regulamentar 
e fiscalizar o cumprimento do contrato n.º 343/2023
RESOLVE:
ART. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a comissão de 
fiscalização de cumprimento do contrato n.º 343/2023 cujo objeto é 

contratação de empresa especializada no fornecimento de mobiliá-
rio para atender as demandas da secretaria de trânsito e engenharia 
viária, conforme previsto no processo administrativo nº 14536/2023, 
e especialmente o disposto através de adesão à ata de registro de 
preços n.º 62/2022 - SOMAR (processo administrativo n.º 1528/2022 
e pregão presencial n.º 32/2022 – SOMAR), nos termos abaixo:
FISCAL: ANA CAROLINA RIVAS – MAT.: 110.919 – CPF Nº 099. 
***.***-**;
FISCAL: LARISSA PEREIRA PINTO DE OLIVEIRA – MAT.: 112.534 
– CPF Nº 132. ***.***-**;
FISCAL: NAIANA FERNANDES NERY DE PAIVA – MAT.: 112.616 – 
CPF Nº 136.***.***-**.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir do 
início da vigência do contrato. 
Publique-se.
Maricá, 18 de setembro de 2023.
MARCIO DA SILVA CARVALHO
SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA

EXTRATO DO TERMO Nº 02 DO CONTRATO Nº 220/2022, VISAN-
DO RERRATIFICAÇÃO DO TERMO ADITIVO Nº 01, REFERENTE 
AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 13245/2021. 
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E LOCALIZA VEÍCULOS ESPE-
CIAIS S.A.
DO OBJETO: O PRESENTE INSTRUMENTO TEM COMO OBJETO 
A RETIFICAÇÃO DA CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, DO 
TERMO Nº 01 DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO N.º 220/2022, 
DO PROCESSO N.º 13245/2021, CONFORME MANIFESTAÇÃO DE 
FLS. 535.
ONDE SE LÊ:
a) Prorrogação do prazo de vigência do contrato n. º 220/2022, por 
mais 12 (doze) meses, no período de 12/08/2023 a 11/08/2024, am-
parada no disposto no artigo 57, II, da Lei 8.666/93, e na forma da 
justificativa inserida às fls. 398/399, nas manifestações da contratada 
de fls. 401, na cronograma físico-financeiro de fls. 493, e no pare-
cer jurídico de fls. 476/491, todos do processo administrativo de nº 
13245/2021.
LEIA-SE:
a) Prorrogação do prazo de vigência do contrato n. º 220/2022, por 
mais 12 (doze) meses, no período de 11/08/2023 a 10/08/2024, am-
parada no disposto no artigo 57, II, da Lei 8.666/93, e na forma da 
justificativa inserida às fls. 398/399, nas manifestações da contratada 
de fls. 401, na cronograma físico-financeiro de fls. 493, e no pare-
cer jurídico de fls. 476/491, todos do processo administrativo de nº 
13245/2021.
DA RATIFICAÇÃO: FICAM MANTIDAS TODAS AS DEMAIS CLÁU-
SULAS INTEGRANTES DO CONTRATO N.º 220/2022 E SEUS ADI-
TIVOS, DESDE QUE COMPATÍVEIS COM O PRESENTE TERMO.
FUNDAMENTAÇÃO: LEI FEDERAL Nº 8.666/93, LEI FEDERAL Nº 
8245/91, DECRETO MUNICIPAL 158/2018 E SUAS POSTERIORES 
ALTERAÇÕES.
DATA DA ASSINATURA: 19/09/2023.
MARICÁ, 19 DE SETEMBRO DE 2023.
MARCIO DA SILVA CARVALHO
SECRETÁRIO DE TRÂNSITO E ENGENHARIA VIÁRIA

SECRETARIA DE TRANSPORTE

Maricá/RJ, 14 de setembro de 2023.
EXTRATO DE AUTO DE INFRAÇÃO Nº 5217
ORIGEM: Processo nº 0014773/2019
PARTE: Autoridade Executiva de Posturas e Ordenamento do Solo 
Primeiro Distrito-Centro e Segundo Distrito-Ponta Negra
NATUREZA: Denúncia 
DECISÃO: 
AGENOR PEREIRA DE SOUZA fica infracionado pelo desatendi-
mento a notificação nº 5089, que versava sobre a limpeza do imóvel 
situado na Rua Guarapari - Quadra 26- Lote 17- São José de Imbas-
saí -Maricá/RJ, de sua propriedade. Prazo de 15 (quinze) dias para 
recurso.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 531 de 24 de Dezembro de 
1985 c/c Lei Complementar nº 167, de 21 de Dezembro de 2007.
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NEY COELHO RODRIGUES fica notificado sobre a proibição de dei-
xar em estado de abandono o terreno de sua propriedade. 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Complementar nº 167, de 21 de Dezembro 
de 2007.
Atenciosamente,
Claudio Monteiro dos Passos
AUTORIDADE EXECUTIVA DE POSTURAS E ORDENAMENTO DO 
SOLO
PRIMEIRO DISTRITO-CENTRO E SEGUNDO DISTRITO-PONTA 
NEGRA
Mat.: 110.911

Maricá/RJ, 18 de setembro de 2023.
EXTRATO DE INTIMAÇÃO Nº 5408
ORIGEM: Processo nº 0019563/2022
PARTE: Autoridade Executiva de Posturas e Ordenamento do Solo 
Primeiro Distrito-Centro e Segundo Distrito-Ponta Negra
NATUREZA: Denúncia Anônima
DECISÃO: 
NEY COELHO RODRIGUES fica intimado a providenciar a limpeza 
do terreno de sua propriedade, lote 4, quadra D , Rua Silvinha Teles- 
Itapeba-Maricá/RJ. Prazo de 30(trinta) dias, sob pena de multa.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Complementar nº 167, de 21 de Dezembro 
de 2007 c/c na Lei Municipal nº 531 de 24 de Dezembro de 1985.
Atenciosamente,
Claudio Monteiro dos Passos
AUTORIDADE EXECUTIVA DE POSTURAS E ORDENAMENTO DO 
SOLO
PRIMEIRO DISTRITO-CENTRO E SEGUNDO DISTRITO-PONTA 
NEGRA
Mat.: 110.911

Maricá/RJ, 18 de setembro de 2023.
EXTRATO DE AUTO DE INFRAÇÃO Nº 6010
ORIGEM: Processo nº 0003925/2021
PARTE: Autoridade Executiva de Posturas e Ordenamento do Solo 
Primeiro Distrito-Centro e Segundo Distrito-Ponta Negra
NATUREZA: Denúncia Anônima
DECISÃO: 
JANIZE DO VALLE AMADO DE CARVALHO fica infracionado por 
desrespeitar a solicitação na intimação nº4496 de limpeza do terreno 
situado na Rua Celso Faria - Quadra 108- Lote 12- Praia das Lagoas-
-Cordeirinho- Maricá/RJ). Prazo de 15 (quinze) dias para recurso.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 531 de 24 de Dezembro de 
1985 c/c Lei Complementar nº 167, de 21 de Dezembro de 2007.
Atenciosamente,
Claudio Monteiro dos Passos
AUTORIDADE EXECUTIVA DE POSTURAS E ORDENAMENTO DO 
SOLO
PRIMEIRO DISTRITO-CENTRO E SEGUNDO DISTRITO-PONTA 
NEGRA
Mat.: 110.911

Maricá/RJ, 18 de setembro de 2023.
EXTRATO DE AUTO DE INFRAÇÃO Nº 6011
ORIGEM: Processo nº 0003925/2021
PARTE: Autoridade Executiva de Posturas e Ordenamento do Solo 
Primeiro Distrito-Centro e Segundo Distrito-Ponta Negra
NATUREZA: Denúncia Anônima
DECISÃO: 
CREUZA MARIA  DA CONCEIÇÃO fica infracionado por desrespeitar 
a solicitação na intimação nº4495 de limpeza do terreno situado na 
Rua Celso Faria - Quadra 108- Lote 13- Praia das Lagoas-Cordeiri-
nho- Maricá/RJ). Prazo de 15 (quinze) dias para recurso.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 531 de 24 de Dezembro de 
1985 c/c Lei Complementar nº 167,de 21 de Dezembro de 2007.
Atenciosamente,
Claudio Monteiro dos Passos
AUTORIDADE EXECUTIVA DE POSTURAS E ORDENAMENTO DO 
SOLO
PRIMEIRO DISTRITO-CENTRO E SEGUNDO DISTRITO-PONTA 
NEGRA
Mat.: 110.911

Prazo de 15 (quinze) dias para recurso.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 531 de 24 de Dezembro de 
1985 c/c Lei Complementar nº 167,de 21 de Dezembro de 2007.
Atenciosamente,
Claudio Monteiro dos Passos
AUTORIDADE EXECUTIVA DE POSTURAS E ORDENAMENTO DO 
SOLO
PRIMEIRO DISTRITO-CENTRO E SEGUNDO DISTRITO-PONTA 
NEGRA
Mat.: 110.911

INTIMAÇÃO Nº 7318
Expedida: 02 de Agosto  de 2023
AO SR. CONTRIBUINTE: Lucilene Nascimento Quaresma Baptista
ORIGEM: Processo nº 0003890/2023
PARTE: Secretaria de Transporte / Autoridade Executiva de postura e 
ordenamento do Solo 3º e 4º Distrito.
NATUREZA: Limpeza de terreno
DECISÃO: 
Providenciar a limpeza do terreno localizado na Rua Verdes Mares, 
quadra: 41 lote: 12 – Jardim Atlântico - Itaipuaçú/ Maricá - RJ no prazo 
no prazo máximo de 30 dias, a contar do recebimento desta notifica-
ção da publicação da mesma no JOM – Jornal Oficial do Município.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Complementar nº 167/07 de 21 de dezem-
bro de 2007.
Atenciosamente,
Dayrlene da Silva Costa
Autoridade Executiva de Postura e Ordenamento do Solo 3º e 4º distrito
Mat. 110-886

INTIMAÇÃO Nº 7319
Expedida: 02 de Agosto  de 2023
AO SR. CONTRIBUINTE: Carlos Eduardo Pires Correa
ORIGEM: Processo nº 0003889/2023
PARTE: Secretaria de Transporte / Autoridade Executiva de postura e 
ordenamento do Solo 3º e 4º Distrito.
NATUREZA: Limpeza de terreno
DECISÃO: 
Providenciar a limpeza do terreno localizado na Rua Verdes Mares, 
quadra: 45 lote: 29 – Jardim Atlântico - Itaipuaçú/ Maricá - RJ no prazo 
no prazo máximo de 30 dias, a contar do recebimento desta notifica-
ção da publicação da mesma no JOM – Jornal Oficial do Município.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Complementar nº 167/07 de 21 de dezem-
bro de 2007.
Atenciosamente,
Dayrlene da Silva Costa
Autoridade Executiva de Postura e Ordenamento do Solo 3º e 4º distrito
Mat. 110-886

INTIMAÇÃO Nº 7321
Expedida: 02 de Agosto  de 2023
AO SR. CONTRIBUINTE: Luis Fernando Nunes Mello                                      
ORIGEM: Processo nº 0001337/2023
PARTE: Secretaria de Transporte / Autoridade Executiva de postura e 
ordenamento do Solo 3º e 4º Distrito.
NATUREZA: Limpeza de terreno
DECISÃO: 
Providenciar a limpeza do terreno localizado na Rua Darcy Ribeiro, 
quadra: 74 lote: 12 – Barroco - Itaipuaçú/ Maricá - RJ no prazo no 
prazo máximo de 30 dias, a contar do recebimento desta notificação 
da publicação da mesma no JOM – Jornal Oficial do Município.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Complementar nº 167/07 de 21 de dezem-
bro de 2007.
Atenciosamente,
Dayrlene da Silva Costa
Autoridade Executiva de Postura e Ordenamento do Solo 3º e 4º distrito
Mat. 110-886

INTIMAÇÃO Nº 7321
Expedida: 02 de Agosto  de 2023
AO SR. CONTRIBUINTE: Luis Fernando Nunes Mello                                      
ORIGEM: Processo nº 0001337/2023
PARTE: Secretaria de Transporte / Autoridade Executiva de postura e 
ordenamento do Solo 3º e 4º Distrito.

Maricá/RJ, 18 de setembro de 2023.
EXTRATO DE AUTO DE INFRAÇÃO Nº 6012
ORIGEM: Processo nº 0003925/2021
PARTE: Autoridade Executiva de Posturas e Ordenamento do Solo 
Primeiro Distrito-Centro e Segundo Distrito-Ponta Negra
NATUREZA: Denúncia Anônima
DECISÃO: 
ORLANDO SAMPAIO DA SILVA fica infracionado por desrespeitar a 
solicitação na intimação nº4497 de limpeza do terreno situado na Rua 
Celso Faria - Quadra 108- Lote 15- Praia das Lagoas-Cordeirinho- 
Maricá/RJ). Prazo de 15 (quinze) dias para recurso.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 531 de 24 de Dezembro de 
1985 c/c Lei Complementar nº 167,de 21 de Dezembro de 2007.
Atenciosamente,
Claudio Monteiro dos Passos
AUTORIDADE EXECUTIVA DE POSTURAS E ORDENAMENTO DO 
SOLO
PRIMEIRO DISTRITO-CENTRO E SEGUNDO DISTRITO-PONTA 
NEGRA
Mat.: 110.911

Maricá/RJ, 18 de setembro de 2023.
EXTRATO DE AUTO DE INFRAÇÃO Nº 6013
ORIGEM: Processo nº 0003925/2021
PARTE: Autoridade Executiva de Posturas e Ordenamento do Solo 
Primeiro Distrito-Centro e  Segundo Distrito-Ponta Negra
NATUREZA: Denúncia Anônima
DECISÃO: 
PEDRO ALBERTO FISCHER fica infracionado por desrespeitar a soli-
citação na intimação nº4498 de limpeza dos terrenos situados na Rua 
Celso Faria - Quadra 108- Lotes 16 e 17- Praia das Lagoas-Cordeiri-
nho- Maricá/RJ). Prazo de 15 (quinze) dias para recurso.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 531 de 24 de Dezembro de 
1985 c/c Lei Complementar nº 167,de 21 de Dezembro de 2007.
Atenciosamente,
Claudio Monteiro dos Passos
AUTORIDADE EXECUTIVA DE POSTURAS E ORDENAMENTO DO 
SOLO
PRIMEIRO DISTRITO-CENTRO E SEGUNDO DISTRITO-PONTA 
NEGRA
Mat.: 110.911

Maricá/RJ, 18 de setembro de 2023.
EXTRATO DE AUTO DE INFRAÇÃO Nº 6015
ORIGEM: Processo nº 0013445/2022
PARTE: Autoridade Executiva de Posturas e Ordenamento do Solo 
Primeiro Distrito-Centro e Segundo Distrito-Ponta Negra
NATUREZA: Denúncia 
DECISÃO: 
MARCIA GUERCO LOPES fica infracionada por descumprir a intima-
ção nº 6291, (limpeza do terreno situado na Rua Antônio Gomes - 
Quadra 89 A- Lote 3 A 1- Jd. Miramar-Araçatiba -Maricá/RJ). Prazo de 
15 (quinze) dias para recurso.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal nº 531 de 24 de Dezembro de 
1985 c/c Lei Complementar nº 167,de 21 de Dezembro de 2007.
Atenciosamente,
Claudio Monteiro dos Passos
AUTORIDADE EXECUTIVA DE POSTURAS E ORDENAMENTO DO 
SOLO
PRIMEIRO DISTRITO-CENTRO E SEGUNDO DISTRITO-PONTA 
NEGRA
Mat.: 110.911

Maricá/RJ, 18 de setembro de 2023.
EXTRATO DE AUTO DE INFRAÇÃO Nº 6299
ORIGEM: Processo nº 0017401/2018
PARTE: Autoridade Executiva de Posturas e Ordenamento do Solo 
Primeiro Distrito-Centro e  Segundo Distrito-Ponta Negra
NATUREZA: Denúncia 
DECISÃO: 
CRISTOVAM DE SOUZA fica infracionado por descumprir o que fora 
solicitado na intimação nº 6294, (limpeza do terreno situado na Rua 
Ibiapina - Quadra 13- Lote 14- São José de Imbassaí- Maricá/RJ). 
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NATUREZA: Limpeza de terreno
DECISÃO: 
Providenciar a limpeza do terreno localizado na Rua Darcy Ribeiro, 
quadra: 74 lote: 12 – Barroco - Itaipuaçú/ Maricá - RJ no prazo no 
prazo máximo de 30 dias, a contar do recebimento desta notificação 
da publicação da mesma no JOM – Jornal Oficial do Município.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Complementar nº 167/07 de 21 de dezem-
bro de 2007.
Atenciosamente,
Dayrlene da Silva Costa
Autoridade Executiva de Postura e Ordenamento do Solo 3º e 4º distrito
Mat. 110-886

INTIMAÇÃO Nº 7322
Expedida: 02 de Agosto  de 2023
AO SR. CONTRIBUINTE: Robson Coutinho Brotto e Outra                           
ORIGEM: Processo nº 0003893/2023
PARTE: Secretaria de Transporte / Autoridade Executiva de postura e 
ordenamento do Solo 3º e 4º Distrito.
NATUREZA: Limpeza de terreno
DECISÃO: 
Providenciar a limpeza do terreno localizado na Rua Verdes Mares, 
quadra: 45 lote: 32 – Jardim Atlântico - Itaipuaçú/ Maricá - RJ no prazo 
no prazo máximo de 30 dias, a contar do recebimento desta notifica-
ção da publicação da mesma no JOM – Jornal Oficial do Município.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Complementar nº 167/07 de 21 de dezem-
bro de 2007.
Atenciosamente,
Dayrlene da Silva Costa
Autoridade Executiva de Postura e Ordenamento do Solo 3º e 4º distrito
Mat. 110-886

INTIMAÇÃO Nº 7325
Expedida: 16 de Agosto  de 2023
AO SR. CONTRIBUINTE: Dirma Miranda dos Santos
ORIGEM: Processo nº 0010683/2023
PARTE: Secretaria de Transporte / Autoridade Executiva de postura e 
ordenamento do Solo 3º e 4º Distrito.
NATUREZA: Limpeza de terreno
DECISÃO: 
Providenciar a limpeza do terreno localizado na Rua Ruth Sabrosa 
Pereira Caldas  quadra: 000 lote: 34 – Recanto - Itaipuaçú/ Maricá 
- RJ no prazo no prazo máximo de 30 dias, a contar do recebimento 
desta notificação da publicação da mesma no JOM – Jornal Oficial 
do Município.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Complementar nº 167/07 de 21 de dezem-
bro de 2007.
Atenciosamente,
Dayrlene da Silva Costa
Autoridade Executiva de Postura e Ordenamento do Solo 3º e 4º distrito
Mat. 110-886

INTIMAÇÃO Nº 7326
Expedida: 16 de Agosto  de 2023
AO SR. CONTRIBUINTE: Dirma Miranda dos Santos
ORIGEM: Processo nº 0011658/2023
PARTE: Secretaria de Transporte / Autoridade Executiva de postura e 
ordenamento do Solo 3º e 4º Distrito.
NATUREZA: Limpeza de terreno
DECISÃO: 
Providenciar a limpeza do terreno localizado na Rua Vinte e Cinco,    
quadra: 76 lote: 32 – Barroco - Itaipuaçú/ Maricá - RJ no prazo no 
prazo máximo de 30 dias, a contar do recebimento desta notificação 
da publicação da mesma no JOM – Jornal Oficial do Município.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Complementar nº 167/07 de 21 de dezem-
bro de 2007.
Atenciosamente,
Dayrlene da Silva Costa
Autoridade Executiva de Postura e Ordenamento do Solo 3º e 4º distrito
Mat. 110-886

INTIMAÇÃO Nº 7327
Expedida: 16 de Agosto  de 2023
AO SR. CONTRIBUINTE: Gilberto de Carvalho Filho
ORIGEM: Processo nº 0000453/2023
PARTE: Secretaria de Transporte / Autoridade Executiva de postura e 
ordenamento do Solo 3º e 4º Distrito.
NATUREZA: Limpeza de terreno
DECISÃO: 
Providenciar a limpeza do terreno localizado na Rua Vinte e Seis, qua-

OBJETO: A PRORROGAÇÃO DO CONTRATO N.º 386/2022, QUE 
TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO 
DE CONTAINER SANITÁRIO, CONFORME PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N.º 13097/2022 E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 37/2021 (PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO Nº 2493/2021, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 31/2021) NA FORMA ABAIXO:
A) PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 
386/2022, POR 12 (DOZE) MESES, VIGORANDO DE 14 DE OU-
TUBRO DE 2023 A 13 DE OUTUBRO DE 2024, AMPARADA NO 
DISPOSTO NO ARTIGO 57, II, DA LEI 8.666/93, NA JUSTIFICATI-
VA INSERIDA ÀS FLS. 207/216, 385, 396/407, 415/418 E 461/462, 
NA MANIFESTAÇÃO DE FLS. 410, NO PARECER JURÍDICO DE 
FLS. 368/382, BEM COMO NOS RELATÓRIOS DA ACCP DE FLS.  
419/425, 463/464 E 473, TODOS DO PROCESSO ADMINISTRATI-
VO DE Nº 13097/2022.
B) REAJUSTE DE PREÇOS DO CONTRATO N.º 386/2022, DE 
ACORDO COM A VARIAÇÃO DO ÍNDICE DO IPCA, EM CONFOR-
MIDADE COM AS REGRAS ESTABELECIDAS NO EDITAL DO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 31/2021, QUE ORIGINOU A REFERIDA 
CONTRATAÇÃO, COM A MANIFESTAÇÃO DA CONTRATADA DE 
FLS. 94 E 427/448, DOCUMENTO DE FLS. 426 E COM A MEMÓRIA 
DE CÁLCULO DE FLS. 358 E 408, TODOS DO PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO Nº 13097/2022.
 FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO 
MUNICIPAL N.º 158/2018 E SUAS ULTERIORES MODIFICAÇÕES, 
BEM COMO LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
RATIFICAÇÃO: FICAM MANTIDAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSU-
LAS INTEGRANTES DO CONTRATO N.º 386/2022, DESDE QUE 
COMPATÍVEIS COM O PRESENTE TERMO.
VALOR: R$ 136.968,00 (CENTO E TRINTA E SEIS MIL, NOVECEN-
TOS E SESSENTA E OITO REAIS)
PROGRAMAS DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2085;
ELEMENTOS DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00;
FONTES DE RECURSO: 2704;
NOTAS DE EMPENHO: 4733/2023.
DATA DA ASSINATURA: 19/09/2023.
MARICÁ, 19 DE SETEMBRO DE 2023.
ROBSON DUTRA DA SILVA
SECRETÁRIO DE TURISMO

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N.º 01 DO CONTRATO Nº 384/2022, 
VISANDO A SUA PRORROGAÇÃO E A SUPRESSÃO DE VALORES, 
REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 18220/2022.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E MRC ENTRETENIMENTO 
PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA
OBJETO: A PRORROGAÇÃO E A SUPRESSÃO DE VALORES DO 
CONTRATO N.º 384/2022, QUE TEM POR OBJETO A CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇO DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, CONFORME PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 18220/2022 E ESPECIALMENTE O DISPOS-
TO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 33/2021 (PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 16583/2020, ATRAVÉS DO PREGÃO PRE-
SENCIAL N.º 32/2021) NA FORMA ABAIXO:
A) PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 
384/2022, POR 12 (DOZE) MESES, VIGORANDO DE 14 DE OU-
TUBRO DE 2023 A 13 DE OUTUBRO DE 2024, AMPARADA NO 
DISPOSTO NO ARTIGO 57, II, DA LEI 8.666/93, NA JUSTIFICATIVA 
INSERIDA ÀS FLS. 345/348, NO PARECER JURÍDICO DA PROCU-
RADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE FLS. 386/400, BEM COMO 
NOS RELATÓRIOS DA ASSESSORIA DE CONTROLE E CONFOR-
MIDADE PROCESSUAL DE FLS. 461/464 E 467, TODOS DO PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 18220/2022.
B) SUPRESSÃO EM 3,644% (TRÊS VÍRGULA SEISCENTOS E 
QUARENTA E QUATRO MILAVOS POR CENTO) DO CONTRATO N. 
º 384/2022, COM SUPRESSÃO DOS ITENS “AR-CONDICIONADO 
10.000 BTUS” E “AR-CONDICIONADO 60.000 BTUS”, AMPARADA 
NO DISPOSTO NO ART. 65, §1º DA LEI Nº 8666/93, NA FORMA DA 
JUSTIFICATIVA DE FLS. 423/424, COM O PARECER JURÍDICO DA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE FLS. 425/430 E RE-
LATÓRIOS DA ASSESSORIA DE CONTROLE E CONFORMIDADE 
PROCESSUAL DE FLS. 461/464 E 467, TODOS DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 18220/2022.
VALOR: R$ 2.749.903,00 (DOIS MILHÕES, SETECENTOS E QUA-
RENTA E NOVE MIL, NOVECENTOS E TRÊS REAIS)
PROGRAMAS DE TRABALHO: 21.01.23.695.0011.2085;
ELEMENTOS DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00;
FONTES DE RECURSO: 1704, 2704;
NOTAS DE EMPENHO: 4760/2023, 4761/2023, 4762/2023, 
4763/2023.

dra: 24 lote: 831 – Cajueiros –Manu Manuela/ Maricá - RJ no prazo no 
prazo máximo de 30 dias, a contar do recebimento desta notificação 
da publicação da mesma no JOM – Jornal Oficial do Município.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Complementar nº 167/07 de 21 de dezem-
bro de 2007.
Atenciosamente,
Dayrlene da Silva Costa
Autoridade Executiva de Postura e Ordenamento do Solo 3º e 4º distrito
Mat. 110-886

INTIMAÇÃO Nº 7328
Expedida: 16 de Agosto  de 2023
AO SR. CONTRIBUINTE: Carlos Eduardo Pires Correa
ORIGEM: Processo nº 0011368/2023
PARTE: Secretaria de Transporte / Autoridade Executiva de postura e 
ordenamento do Solo 3º e 4º Distrito.
NATUREZA: Limpeza de terreno
DECISÃO: 
Providenciar a limpeza do terreno localizado na Rua Maria Tereza 
Miranda Santos da Costa, quadra: 19 lote: 29 – Jardim Atlântico - 
Itaipuaçú/ Maricá - RJ no prazo no prazo máximo de 30 dias, a contar 
do recebimento desta notificação da publicação da mesma no JOM 
– Jornal Oficial do Município.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Complementar nº 167/07 de 21 de dezem-
bro de 2007.
Atenciosamente,
Dayrlene da Silva Costa
Autoridade Executiva de Postura e Ordenamento do Solo 3º e 4º distrito
Mat. 110-886

NOTIFICAÇÃO Nº 7126
Expedida 21 de Junho de 2023
AO SR. CONTRIBUINTE: Ariosvaldo Carlos dos Santos                                             
ORIGEM: Processo 0018051/2023
PARTE: Secretaria de Transporte / Autoridade Executiva de postura e 
ordenamento do Solo 3º e 4º Distrito.
NATUREZA: Denuncia limpeza de terreno
DECISÃO: 
Fica o presente notificado a providenciar a limpeza do terreno loca-
lizado na rua Trinta e Três, Quadra: 34 lote: 3B  – Parque Bosque 
Fundo –Inoã Maricá - RJ no prazo de 30 dias, a contar do recebimento 
desta notificação da publicação da mesma no JOM – Jornal Oficial do 
Município.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Complementar nº 167/07 de 21 de dezem-
bro de 2007.
Atenciosamente,
Dayrlene da Silva Costa
Autoridade Executiva de Postura e Ordenamento do Solo 3º e 4º distrito
Mat. 110-886

NOTIFICAÇÃO Nº 7127
Expedida 21 de Junho de 2023
AO SR. CONTRIBUINTE: Helton dos Santos Souza                                
ORIGEM: Processo 0018053/2023
PARTE: Secretaria de Transporte / Autoridade Executiva de postura e 
ordenamento do Solo 3º e 4º Distrito.
NATUREZA: Denuncia limpeza de terreno
DECISÃO: 
Fica o presente notificado a providenciar a limpeza do terreno loca-
lizado na rua Trinta e Três, Quadra: 34 lote: 4B  – Parque Bosque 
Fundo –Inoã Maricá - RJ no prazo de 30 dias, a contar do recebimento 
desta notificação da publicação da mesma no JOM – Jornal Oficial do 
Município.
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Complementar nº 167/07 de 21 de dezem-
bro de 2007.
Atenciosamente,
Dayrlene da Silva Costa
Autoridade Executiva de Postura e Ordenamento do Solo 3º e 4º distrito
Mat. 110-886

SECRETARIA DE TURISMO

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N.º 01 DO CONTRATO Nº 386/2022, 
VISANDO A SUA PRORROGAÇÃO, REFERENTE AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.º 13097/2022.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E SUNRISE EVENTOS, TRANS-
PORTES E LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS LTDA
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SERVIÇO LTDA – CNPJ: 03.787.086/0001-32.
OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO CONTRATUAL, PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 
CONSUMO- GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, SERVIÇO DE BUFFET E COQUETEL, PARA ATENDER AS NE-
CESSIDADES DA CODEMAR.
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 13.303/2016, REGULAMENTO INTERNO DA CODEMAR, 
BEM COMO, TODAS AS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS AO TEMA;
PRAZO: 06 (SEIS) MESES, CONTADOS A PATIR DA DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO;
DATA DE ASSINATURA: 22/08/2023.
MARICÁ, 18 DE SETEMBRO DE 2023.
Hamilton Broglia Feitosa de Lacerda
Diretor Presidente

PORTARIA N.º 300 DE 18 DE SETEMBRO DE 2023.
ALTERA A PORTARIA N.º 428 DE 23 DE AGOSTO DE 2022, QUE DISPÕEM SOBRE A COMISSÃO FISCA-
LIZAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO N.º 57/2022 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 10372/2022, 
CUJO OBJETO É O 6° USO DA ATA 01/2022 SERVIÇOS DE BUFFET E MATERIAIS DE CONSUMO.
O PRESIDENTE DA CODEMAR, no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação da Supe-
rintendência de Compras, Contratos e Convênios, em observância ao art. 22 § 4º do Decreto Municipal Nº. 
158/2018 e considerando a necessidade de acompanhar e fiscalizar o cumprimento do contrato.
RESOLVE:
Art. 1º SUBSTITUIR o(s) servidor(es) abaixo, para compor a Comissão de Fiscalização do termo de con-
trato n.º 57/2022 do processo administrativo n.º 10372/2022.
SUBSTITUIR:
COMISSÃO NOME COMPLETO MATRÍCULA
GESTOR DO CONTRATO: LILIA FERREIRA DA SILVA 362
FISCAL TÉCNICO: ANA BEATRIZ PEREIRA 368
FISCAL ADMINISTRATIVO: MARCELA SANTOS DE FREITAS 424
SUPLENTE: JANAINA SOUZA DA CONCEIÇÃO 475

POR:
COMISSÃO NOME COMPLETO MATRÍCULA
GESTOR DO CONTRATO: BÁRBARA CRISTINA FERREIRA DE SOUZA 530
FISCAL TÉCNICO: GABRIELA LUIZA SILVA MACIEL 508
FISCAL ADMINISTRATIVO: MARCELA SANTOS DE FREITAS 424
SUPLENTE: JANAINA SOUZA DA CONCEIÇÃO 475

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
gerando seus efeitos a partir de 01 de agosto de 2023
Publique-se!
Companhia de Desenvolvimento de Maricá, 18 de setembro de 2023.
Hamilton Broglia Feitosa de Lacerda
Diretor Presidente
 	  	  
PORTARIA N.º 299 DE 18 DE SETEMBRO DE 2023.
ALTERA A PORTARIA N.º 74 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2023, QUE DISPÕEM SOBRE A COMISSÃO 
DE FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO N.º 07/2023 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
6343/2021, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE SAL-
VAMENTO E COMBATE A INCÊNDIO EM AERÓDROMOS CIVIS (SESCINC) PARA OS AERÓDROMOS 
DE MARICÁ – SBMI.
O PRESIDENTE DA CODEMAR, no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação da Su-
perintendência de Compras, Contratos e Convênios, em observância ao art. 22 § 4º do Decreto Municipal 
Nº. 158/2018 e considerando a necessidade de acompanhar e fiscalizar o cumprimento do contrato de n.º 
07/2023.
RESOLVE:
Art. 1º SUBSTITUIR o(s) servidor(es) abaixo, para compor a Comissão de Fiscalização do termo de contrato.
SUBSTITUIR:
COMISSÃO NOME COMPLETO MATRÍCULA
GESTOR DO CONTRATO: BRUNO MARINHO DE OLIVEIRA LOPES 050
FISCAL TÉCNICO: MARLLON DOS SANTOS VIANA 055
FISCAL ADMINISTRATIVO: STELLA MARCIA ROCHA DE FARIAS 093
SUPLENTE: GUILHERME DUARTE MIGUEL 526

POR:
COMISSÃO  NOME COMPLETO MATRÍCULA
GESTOR DO CONTRATO: BRUNO MARINHO DE OLIVEIRA LOPES 050
FISCAL TÉCNICO: MARLLON DOS SANTOS VIANA 055
FISCAL ADMINISTRATIVO: STELLA MARCIA ROCHA DE FARIAS 093
SUPLENTE: LUIZA CARDOZO FRIZZERA 372

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
gerando seus efeitos a partir de 18 de setembro de 2023.
Publique-se!
Companhia de Desenvolvimento de Maricá, 18 de setembro de 2023.
Hamilton Broglia Feitosa de Lacerda
Diretor Presidente

RATIFICAÇÃO: FICAM MANTIDAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS INTEGRANTES DO CONTRATO 
N.º 384/2022, DESDE QUE COMPATÍVEIS COM O PRESENTE TERMO.
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MUNICIPAL N.º 158/2018 E SUAS ULTE-
RIORES MODIFICAÇÕES, BEM COMO LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
DATA DA ASSINATURA: 20/09/2023.
MARICÁ, 20 DE SETEMBRO DE 2023.
ROBSON DUTRA DA SILVA
SECRETÁRIO DE TURISMO

SECRETARIA DE URBANISMO

INTIMAÇÃO
Nome do Proprietário:  JBR INCORPORAÇÕES LTDA
Nº Processo: 19169/2023
Endereço: RODOVIA DO AMARAL PEIXOTO, KM 21, LT 11, QD A – SÃO JOSÉ DE IMBASSAI.
Motivo: ADEQUAR CONSTRUÇÃO AO PROJETO APROVADO (PRANCHA 01 – SITUAÇÃO E IMPLAN-
TAÇÃO)
N° do Auto: 23722
Data da Lavratura: 18/09/2023
Prazo para recurso: 02 DIAS.
Celso Cabral Nunes
Secretário de Urbanismo

CÂMARA MUNICIPAL DE MARICÁ

EXTRATO DE LICENÇA
PREFEITURA DE MARICÁ - SECRETARIA DA CIDADE SUSTENTÁVEL – SUBSECRETARIA DE LICEN-
CIAMENTO AMBIENTAL
CONCEDE LICENÇA PRÉVIA - CÂMARA MUNICIPAL DE MARICÁ 
CNPJ: 27.772.078/0001-80
Toma público que recebeu da Secretaria da Cidade Sustentável, a Licença Prévia LPn°20/2023, com va-
lidade por 04 (quatro) anos a partir da data de sua emissão, para implantação da Nova Sede da Câmara 
Municipal de Maricá em área construída de 4.988,60 m² (quatro mil novecentos e oitenta e oito e sessenta 
metros quadrados).
No seguinte endereço:
Av. Roberto Silveira, Flamengo, Maricá-RJ
SIRGAS 2000: 724192.00 m E 7463820.00 m S
Processo n° 0018545/2023

EXTRATO DE CONTRATO
TERMO DE CONTRATO Nº 09/2023. PARTES: Câmara Municipal de Maricá e LINK CARD ADMINISTRA-
DORA DE BENEFÍCIOS LTDA. OBJETO: Contratação de empresa especializada para Fornecimento de 
combustível, através de cartão magnético combustível, para a frota dos veículos da Câmara Municipal de 
Maricá, cujas características e especificações técnicas encontram-se descritas no Termo de Referência, 
pela proposta da contratada e pelas disposições deste contrato, bem como o contido no processo adminis-
trativo n°077/2023. VALOR TOTAL: R$ 588.672,00 (quinhentos e oitenta e oito mil, seiscentos e setenta 
e dois reais). PRAZO: 12 (doze) meses. FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: nº 077/2023. PROGRAMA DE TRABALHO: 01.001.01.031.0044.2044 ELEMENTO 
DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00 e ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00 DATA DE ASSINATURA: 
06/09/2023.
ALDAIR NUNES ELIAS
Presidente

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ (UASG 926.723), AVISO DE ERRATA DO EDITAL
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ABERTO ELETRONICO Nº 26/2023
Processo Administrativo: Nº 11062/2022
Informamos sobre o aviso de errata no Edital do processo supracitado, publicado no site da Codemar www.
codemar-sa.com.br e www.comprasnet.com, no dia 06/09, que em virtude de erro material onde se lê: “ 
item 8.1.2- Planilha com demonstrativo de composição dos encargos sociais, discriminando as parcelas 
relativas aos Encargos Sociais e Fiscais, conforme modelos constantes nos Anexo I.”
Leia-se “... Suprimido”

Ato de Credenciamento nº 23/2023– CODEMAR
A CODEMAR, no uso de suas atribuições, conforme Lei Orgânica e Lei Municipal nº 2.494, de 26 de no-
vembro de 2013.
CREDENCIA a servidora Rafaele da Silva Bandeira, assistente administrativo, matrícula nº 353, para rece-
bimento de suprimento de fundos da CODEMAR, referente ao exercício de 2023, devendo ser observados 
pela mesma os ditames legais previstos na Legislação em vigor que regulam a matéria.
Maricá, 13 de setembro de 2023.
Hamilton Broglia Feitosa de Lacerda
Diretor Presidente

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 57/2022, REFERENTE AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.º 10372/2022.
PARTES: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ S.A. – MOSAICO ROSA COMÉRCIO E 
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Art. 1º   Nomear   LARA   PACHECO   MELO   DE   MORAES
COUTINHO, matrícula 631, a partir de 20/09/2023, para o cargo de Superintendente (Anexo I do Estatuto 
da CODEMAR).
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos retroativos a partir de 
20/09/2023.
Hamilton Broglia Feitosa de Lacerda
Diretor Presidente

TORNAR SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DE AVISO DE REMARCAÇÕES - CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
02/2023 - publicada no JOM 1501 página 10 do dia 18/09/2023, para conhecimento dos interessados que 
decidiu tornar sem efeito a referida publicação.
Em 20 de setembro de 2023. 
 Hamilton Broglia Feitosa de Lacerda 
Diretor Presidente 

AVISO DE REMARCAÇÕES - CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2023
A Codemar, através do Chamamento Público nº 02/2023, oriundo do Processo Administrativo nº 00695/2023, 
vem divulgar a alteração das etapas de seleção e a alteração da 2ª sessão pública para a abertura do en-
velope B, conforme prevê o edital e registrada na 1º ATA, que seria realizada no dia 22/09/2023 às 14h, 
conforme publicado no Jornal Oficial de Maricá nº 1496, pág. 14, de 04/09/2023, FICA REMARCADA PARA 
O DIA 29/09/2023 ÀS 14H, na Sala de reunião da CODEMAR, localizada à Rua Jovino Duarte de Oliveira, 
nº 481, Galpão Central, Aeroporto de Maricá, Araçatiba, Maricá. Pelo princípio da transparência, a codemar 
publica a ‘Tabela 2 – Etapas da fase de seleção’ anterior, publicada no edital e a atual, com as devidas 
alterações. 
Tabela 2 – Etapas da fase de seleção
ANTES – publicado em edital 
ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATA

III Avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. 29/08/2023 a 15/09/2023
IV Análise da documentação de habilitação. 15/09/2023 a 22/09/2023
V Divulgação do resultado preliminar 28/09/2023
VI Interposição de recursos contra o resultado preliminar. 28/09/2023 a 04/10/2023
VII Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 05/10/2023 a 11/10/2023

VIII Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de sele-
ção, com divulgação das decisões cursais proferidas (se houver). 16/10/2023

ATUAL
ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATA

IV Divulgação do resultado preliminar em jornal oficial (pontuação das 
propostas) 27/09/2023

V Sessão pública demonstração do resultado preliminar e abertura 
dos envelopes da documentação de habilitação. 29/09/2023

VI Prazo para interposição de recursos. 02/10/2023 a 06/10/2023 
VII Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 09/10/2023 a 17/10/2023

VIII Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de sele-
ção, com divulgação das decisões cursais proferidas (se houver). 18/10/2023

Maricá, 20 de setembro de 2023.
Hamilton Broglia Feitosa de Lacerda
Diretor Presidente

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MARICÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11108/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 
Em conformidade com o parecer da Diretoria Jurídica e da Superintendência de Controle Interno, HOMO-
LOGO o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023, com fulcro no caput do art. 51, inc. X da Lei 13.303/2016, 
que tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, ATRAVÉS DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, DE ACORDO COM 
AS ESPECIFICAÇÕES, CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS CONTIDAS NESTE TERMO DE 
REFERÊNCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MARICÁ – 
SANEMAR em favor da empresa ASA RENT A CAR LOCACAO DE VEICULOS LTDA, inscrita no CNPJ sob 
o nº 07.005.206/0001-53, no valor de R$ 3.721.248,00 (três milhões, setecentos e vinte e um mil, duzentos 
e quarenta e oito reais), vencedora dos ITENS 1, 4, 5 e 6, e em favor da empresa LOCALIZA VEICULOS 
ESPECIAIS S.A, inscrita no CNPJ sob o nº 02.491.558/0001-42, no valor de R$ 456.792,00 (quatrocentos 
e cinquenta e seis mil, setecentos e noventa e dois reais), vencedora do ITEM 2 e e em favor da empresa 
CS BRASIL FROTAS S.A, inscrita no CNPJ sob o nº 27.595.780/0001-16, no valor de R$ 168.480,00 (cento 
e sessenta e oito mil e quatrocentos e oitenta reais), vencedora dos ITEM 3.
Maricá, 01 de setembro de 2023.
RITA ROCHA
Diretor Presidente
Matrícula 800

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. º 27/2022,
REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7349/2022.
OBJETO: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 27/2022, PARA ADESÃO À ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 97/2021, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE OUTSOURCING DE IMPRESSÃO/

EXTRATO	 DO CONTRATO N.º 48/2023, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 7839/2022.
PARTES: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ S.A. – LUIZ HENRIQUE DE FIGUEIREDO 
MARINS– CPF: 639.***.***-15.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TERRENO PARA O POLO GASTRONÔMICO;
VALOR: R$ 4.500.000,00 (QUATRO MILHÕES E QUINHENTOS MIL REAIS);
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 13.303/2016, REGULAMENTO INTERNO DA CODEMAR, 
BEM COMO, TODAS AS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS AO TEMA;
PRAZO: 12 (DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DA ASSINATURA DO CONTRATO;
PROGRAMA DE TRABALHO: 38.01.04.122.0068.1339;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.9.0.61.00.00.00;
ORIGEM DE RECURSO: 1704 – TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO REFERENTE A COMPENSAÇÕES FI-
NANCEIRAS PELA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS;
EMPENHO N.º: 371/2023;
DATA DE ASSINATURA: 07/07/2023.
MARICÁ, 19 DE SETEMBRO DE 2023
Hamilton Broglia Feitosa de Lacerda
Diretor Presidente

PORTARIA N.º 317 DE 19 DE SETEMBRO DE 2023.
DESIGNA A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N.º 48/2023 REFE-
RENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 7839/2022.
O PRESIDENTE DA CODEMAR, no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação da Supe-
rintendência de Compras, Contratos e Convênios, em observância ao art. 22 § 4º do Decreto Municipal Nº. 
158/2018 e considerando a necessidade de fiscalizar o cumprimento do contrato n° 48/2023, cujo objeto é 
estabelecer as condições para aquisição de imóvel de matrícula 53541, terreno para o polo gastronômico;
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a Comissão de Fiscalização do presente contrato composta pelos servidores abaixo 
mencionados:
COMISSÃO NOME COMPLETO MATRÍCULA
GESTOR DO CONTRATO CÁTIA RAMOS CHICA 413
FISCAL TÉCNICO JACY BRITTO DOS SANTOS 421
FISCAL ADMINISTRATIVO ANA LUCIA DOS SANTOS CAMACHO 417
SUPLENTE TATIANA TOSTE DIAS 407

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
gerando seus efeitos a partir de 07 de julho de 2023.
Publique-se!
Companhia de Desenvolvimento de Maricá, 19 de setembro de 2023.
Hamilton Broglia Feitosa de Lacerda
Diretor Presidente 	  

EXTRATO	DO EMPENHO N.º 000604/2023 REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
17538/2023.
PARTES: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ – ATS-AVIATION TRAINING & SERVICES 
LTDA. CNPJ: 19.029.706/0001-04
OBJETO: CURSO DE FORMAÇÃO EM INSPEÇÃO DE SEGURANÇA DA AVIAÇÃO CIVIL (AVSEC) PARA 
COLABORADORES SAULO VITOR ARAUJO BUCKER – MATR. 203 E
ISAAC PEREIRA DA SILVA DO NASCIMENTO – MATR. 066.
VALOR: R$ 1.300,00 (Um mil e Trezentos Reais).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 13.303/2016, DECRETO MUNICIPAL 158 DE 2018 E DEMAIS 
NORMAS COMPLEMENTARES.
PROGRAMA DE TRABALHO: 38.01.04.122.0068.2223
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00
ORIGEM DE RECURSO: 1704 – TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO REFERENTES A COMPENSAÇÕES 
FINANCEIRAS PELA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS EMPENHOS N.º: 000604/2023
DATA DE EMISSÃO: 15/09/2023
MARICÁ, 19 DE SETEMBRO DE 2023.
Hamilton Broglia Feitosa de Lacerda
Diretor Presidente

Portaria n° 316 de 19 setembro de 2023
O Presidente da Companhia de Desenvolvimento de Maricá – CODEMAR S.A, no uso de suas atribuições 
legais e, em atenção ao disposto no Art. 30, IV do Estatuto Companhia de Desenvolvimento de Maricá – 
CODEMAR S.A, RESOLVE:
Art. 1º Exonerar FÁTIMA DE LOURDES CASARIN, matrícula 559, a partir de 18/09/2023, do cargo de 
Coordenadora (Anexo I do Estatuto da CODEMAR).
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos retroativos a partir de 
18/09/2023.
Hamilton Broglia Feitosa de Lacerda
Diretor Presidente

Portaria nº 318 de 19 de setembro de 2023
O Presidente da Companhia de Desenvolvimento de Maricá – CODEMAR S.A, no uso de suas atribuições 
legais e, em atenção ao disposto no Art. 30, IV do Estatuto Companhia de Desenvolvimento de Maricá – 
CODEMAR S.A, RESOLVE:
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COMPANHIA MARICÁ ALIMENTOS S.A – MARICÁ BIOTEC
REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - RILC
OUTUBRO/2022
REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS APROVADO PELO CONSELHO DE AD-
MINISTRAÇÃO DA COMPANHIA MARICÁ ALIMENTOS S.A – MARICÁ BIOTEC EM 28/04/2023.
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CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Considerações Preambulares
Art. 1º É instituído o Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Companhia Maricá 
Alimentos, doravante denominada simplesmente Maricá Biotec.
Art. 2º As licitações realizadas e os contratos celebrados pela Maricá Biotec destinam-se a assegurar 
a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar 
operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, ficando sujeitas aos comandos previs-

CÓPIA COM FORNECIMENTO DE TONER MONOROMÁTICO E TONER COLORIDO E REPOSIÇÃO DE 
PEÇAS, QUE FIRMAM A COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MARICÁ – SANEMAR E DISTRIBUIDORA 
VIOLETRAS EIRELI.
PARTES: COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MARICÁ – SANEMAR E DISTRIBUIDORA VIOLETRAS 
EIRELI.
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 71 E SEGUINTES DA LEI Nº 13.303/16, ASSIM COMO O DISPOSTO NO 
REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – RILC DA SANEMAR.
VALOR: O VALOR ORIGINÁRIO DO CONTRATO FICARÁ ACRESCIDO DE R$ 160.456,80 (CENTO E 
SESSENTA MIL, QUATROCENTOS E CINQUENTA E SEIS REAIS E OITENTA CENTAVOS), DESTA 
FORMA, O VALOR GLOBAL DO CONTRATO Nº 27/2022 PASSA A SER CONSIDERADO R$ 320.913,60 
(TREZENTOS E VINTE MIL, NOVECENTOS E TREZE REAIS E SESSENTA CENTAVOS).
VIGÊNCIA: O CONTRATO Nº 27/2022 TERÁ SUA VIGÊNCIA PRORROGADA POR MAIS 12(DOZE) ME-
SES, A CONTAR DE QUANDO FINDA SUA VIGÊNCIA ANTERIOR, OU SEJA, ATÉ O DIA 12/08/2023, DE 
ACORDO COM O INTERESSE DE AMBAS AS PARTES COMUNICADAS POR ESCRITO NOS AUTOS 
DO PROCESSO ADIMINISTRATIVO Nº 7349/2022. 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.3.9.0.40.00.00.00
PROGRAMA DE TRABALHO: 60.01.04.122.0099.2218
FONTE: 1704	
NOTAS DE EMPENHO: 429/2023 e 430/2023
DATA DA ASSINATURA: 12/08/2022.
RITA ROCHA
DIRETORA PRESIDENTE
SANEMAR

TERMO DE REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A Companhia de Saneamento de Maricá - Sanemar, CNPJ sob o nº 32.799.282/0001-25, com sede situada 
na Av. Vereador Francisco Sabino da Costa, nº 907. Centro - Maricá –RJ– CEP.: 24900-100, na qualidade 
de ENTIDADE GERENCIADORA, representado neste ato pelo Diretor FILLIPE MARINS DA SILVA portador 
(a) do R.G 202******/DETRAN/RJ e inscrito (a) no CPF sob nº 107.***.***-** RESOLVE REVOGAR A ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 31/2022/SANEMAR, firmada em 13/12/2022, cujo objeto é o registro 
de preços para a eventual aquisição e instalação de kit`s Castelo d`água e cisterna, oriunda do Pregão 
Eletrônico SRP nº 22/2022 - processo 8550/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 Este termo tem por objeto a REVOGAÇÃO da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 31/2022/SANEMAR, 
relativa aos itens 1, 2 ,3, e 4 do Pregão Eletrônico - SRP Nº 22/2022, considerando a anulação do certame 
publicada no JOM – 1499/2023 em 13/09/2023.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 Conforme previsto na CLÁUSULA Nº18 parágrafo segundo da referida Ata, O cancelamento do Registro 
de Preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique 
o cumprimento da  ata, devidamente comprovados e justificados.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA
A presente revogação e justificada pelas manifestações da Sanemar acostadas ao processo 20809-2022, 
vide as fls.202 a 212, bem como a manifestação da empresa Cinética Infraestrutura as fls.213 e manifes-
tação do departamento jurídico as fls.216.
Demais disso, e imperioso lembrar que o ato de revogação e eminentemente discricionário, e que após 
reavaliação das necessidades da diretoria demandante foi verificado que a contratação não atenderia as 
expectativas almejadas.
CLÁUSULA QUARTA – DA LIBERAÇÃO DO FORNECEDOR 
A empresa CINÉTICA INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA, ficará liberada do compromisso as-
sumido na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 31/2022/SANEMAR, sem aplicação de penalidade, devido 
a fatos supervenientes, conforme despacho das fls.543.
CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS,
Os efeitos do presente TERMO DE REVOGAÇÃO ocorrerão a partir da data de sua assinatura pelo Diretor 
Administrativo e a devida publicidade do ato no Jornal Oficial do Município.
FILLIPE MARINS DA SILVA
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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bimento ou devolver o processo quando verificadas pendên cias im-
prescindíveis ao seu prosseguimento, especificamente previstas em 
lei, ato normativo, contrato, convênio ou instrumento congênere, bem 
como no presente Regulamento.
Parágrafo Segundo. A manifestação Jurídica terá caráter opinativo, 
não vinculante para o gestor público que pode, de forma justificada, 
adotar ou não as recomendações, devidamente ratificada pelo Diretor 
do setor requisitante.
CAPÍTULO II - DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO
Da Instrução Processual
Art. 11. O processo de contratação deverá ser autuado, protocolado e 
numerado, ainda que em meio digital, observando-se, nestes casos, 
suas respectivas peculiaridades, ao qual deverão ser anexados os do-
cumentos listados no art. 27.
Parágrafo Único. É permitido a qualquer interessado o conhecimento 
dos termos do processo de contratação e do contrato dele decorrente, 
bem como a obtenção de cópia
 de seu inteiro teor ou de qualquer de suas partes, admitida a exigên-
cia de ressarcimento dos custos relativos à reprodução, se for o caso, 
nos termos previstos na Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
salvo nos casos em que houver sigilo/reserva da informação, e respei-
tados os termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
Das Regras de Competência e Organização
Art. 12. As autorizações para instauração de processo licitatório, de 
processo de contratação direta, de celebração de contrato, edição de 
termos aditivos e demais atos envolvendo matéria afeta às licitações 
e contratações envolvendo a Maricá Biotec estão condicionadas à 
estreita observância dos limites impostos pelo Estatuto Social, pelos 
normativos ratificados pelo Conselho de Administração (Maricá Bio-
tec), bem como pelas competências estabelecidas neste RILC, desde 
que não conflitantes entre si, prevalecendo, sempre, o dispositivo es-
tatutário.
Art. 13. As contratações previstas neste RILC serão realizadas obser-
vando-se as seguintes fases:
I - Planejamento da Contratação;
II - Seleção do Fornecedor e;
III - Gestão do Contrato.
CAPÍTULO III - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
Art. 14. As contratações de que trata este RILC deverão ser precedi-
das de planejamento, em harmonia com o planejamento estratégico 
da Maricá Biotec, em especial com a carta anual de política pública e 
governança, com o plano de negócios, e com a ação estratégica de 
longo prazo, elaborado pela Diretoria responsável pela contratação, 
que estabelecerá os produtos ou resultados a serem obtidos, quanti-
dades e prazos para entrega das parcelas, e outras informações per-
tinentes para assegurar a adequada satisfação da necessidade que 
motivar a contratação.
Parágrafo Único. É facultado à Maricá Biotec, na etapa preparatória, 
realizar os seguintes procedimentos:
a) Procedimento de manifestação de interesse para a obtenção pela 
empresa de projetos, levantamentos, investigações ou estudos com 
a finalidade de subsidiar o planejamento das licitações, podendo ser 
instaurado de ofício pela empresa;
b) Tomada de subsídio para colher informações de eventuais agentes 
econômicos e do mercado para a construção do conhecimento sobre 
dada matéria, a fim de definir o objeto e requisitos de licitação, pos-
sibilitando aos interessados o encaminhamento de contribuições por 
escrito à empresa, inclusive por meio da apresentação de estudos, 
laudos, pareceres e outros documentos referentes a temas em dis-
cussão na empresa;
c) Reunião participativa para obter, em sessões presenciais ou virtuais, 
manifestações e contribuições orais ou escritas sobre matéria especí-
fica, inclusive mediante apresentação de estudos, laudos, pareceres 
e outros documentos referentes a temas em discussão na empresa;
d) Road show para a apresentação da empresa, de produtos, opor-
tunidades de negócio ou de investimento em eventos destinados ao 
mercado nacional ou internacional;
e) Request for information (RFI) para solicitar a agentes econômicos 
previamente identificados como potenciais licitantes informações téc-
nicas escritas sobre demandas identificadas pela empresa, acompa-
nhado de documento com informações técnicas preliminares e par-
ciais sobre as referidas demandas;
f) Request for proposal (RFP) para solicitar a agentes econômicos pre-
viamente identificados como potenciais licitantes, orçamentos prévios 
e informações técnicas escritas sobre minutas de documentos técni-
cos, como termo de referência, anteprojeto, projeto básico e matriz de 
risco, a fim de consolidá-los para versão definitiva;
g) Consulta pública para consolidar a versão final de edital e documen-
tos que lhe são anexos, possibilitando aos interessados o encaminha-
mento por escri to de contribuições e questionamentos, que devem ser 

gerados pelas obras contratadas;
II - Mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionan-
tes e de compensação ambiental, que serão definidas no procedimen-
to de licenciamento ambiental, quando for o caso;
III - utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovada-
mente, reduzam o consumo de energia e de recursos naturais;
IV - Avaliação de impactos de vizinhança, na forma da legislação ur-
banística;
V - Proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, 
inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado 
por investimentos realizados pela Maricá Biotec;
VI - Acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida;
VII - possibilidade de adoção de mecanismos de solução pacífica de 
conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis, em especial, mas 
não se limitando, a mediação e arbitragem.
Art. 4º Além das finalidades previstas na Lei nº 13.303/2016 e neste 
RILC, as licitações e os contratos da Maricá Biotec serão configurados 
levando-se em conta que a empresa tem a função social de contribuir 
para o bem-estar socioeconômico da coletividade e para a alocação 
socialmente eficiente dos recursos geridos, objetivando a ampliação 
economicamente sustentada do acesso de consumidores aos produ-
tos e serviços da empresa, bem assim a promoção do desenvolvimen-
to socioeconômico do Município de Maricá.
Da Comissão de Licitação
Art. 5º As licitações promovidas pela Biotec Maricá serão processa-
das e julgadas por Comissão Permanente ou Comissão Especial de 
Licitação, ressalvada a hipótese de Pregão, que será conduzido por 
Pregoeiro.
Parágrafo Primeiro. Os membros das Comissões de licitações res-
ponderão solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, 
salvo se posição individual divergente estiver devidamente fundamen-
tada e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada 
a decisão.
Parágrafo Segundo. Os atos praticados na fase externa do Pregão são 
de responsabilidade exclusiva do Pregoeiro.
Art. 6º Compete a CPL ou a Comissão Especial de Licitação:
I- Receber todos os documentos pertinentes ao objeto que está sendo 
licitado, sejam aqueles referentes à habilitação dos interessados, se-
jam aqueles referentes às suas propostas.
II- Examinar os referidos documentos à luz da Lei e das exigências 
contidas no edital, habilitando e classificando os que estiverem condi-
zentes e inabilitando ou desclassificando aqueles que não atenderem 
às regras ou exigências previamente estabelecidas.
III- julgar todos os documentos pertinentes às propostas apresenta-
das, em conformidade com o conteúdo do edital, classificando-os em 
conformidade com o que foi ali estabelecido.
Art. 7º A critério do Diretor-Presidente, face à especialidade do objeto 
a ser licitado, a qualquer tempo poderá ser constituída uma Comissão 
Especial de Licitação para processar e julgar um certame específico, 
extinguindo-se automaticamente com a conclusão do processo licita-
tório desta finalidade
Art. 8º A Comissão Permanente ou Especial, será composta de, no 
mínimo, 3 membros, pelo menos dois deles devem ser servidores qua-
lificados pertencentes aos quadros permanentes Biotec Maricá.
Do Parecer Jurídico
Art. 9º As Minutas de Editais, Contratos, Termos de Parceria, Convê-
nios e outros ajustes, serão objetos de Parecer Jurídico.
Parágrafo único. Das consultas remetidas à Diretoria Jurídica, fora dos 
casos previstos no presente Regulamento Interno, constará especifi-
camente a questão sobre a qual o setor requisitante deseja o parecer 
jurídico.
Art. 10º O Parecer Jurídico se aterá estritamente a aspectos Jurídicos, 
quanto ao exame da legalidade do procedimento à luz da legislação 
de regência da matéria e dos princípios da razoabilidade e da propor-
cionalidade tendo em vista os documentos acostados aos autos pela 
Diretoria requisitante, não cabendo adentrar em aspectos relativos 
à conveniência e oportunidade da prática dos atos administrativos, 
tampouco examinar a veracidade das questões de natureza técnica, 
administrativa ou financeira e, havendo apontamentos desta área jurí-
dica em matérias outras alheias à sua atribuição, devem estes serem 
considerados meras observações e sugestões.
Parágrafo Primeiro. A Diretoria Jurídica está autorizada a negar rece-

tos na legislação, especialmente a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 
2016, aos princípios que regem a atuação da Administração Pública, 
às normas de direito privado, ao presente Regulamento e a outros 
normativos internos específicos da empresa destinados a detalhar os 
procedimentos descritos no RILC, de modo a orientar adequadamente 
a sua aplicação.
Parágrafo Primeiro. Para os fins deste RILC, considera-se que há:
I - Sobrepreço quando os preços orçados para a licitação ou os preços 
contratados são expressivamente superiores aos preços referenciais 
de mercado, podendo referir-se ao valor unitário de um item, se a li-
citação ou a contratação for por preços unitários, ou ao valor global 
do objeto, se a licitação ou a contratação for por preço global ou em-
preitada;
II - Superfaturamento quando houver dano ao patrimônio da Biotec 
caracterizado, por exemplo:
a) pela medição de quantidades superiores às efetivamente executa-
das ou fornecidas;
b) pela deficiência na execução de obras e serviços, inclusive de en-
genharia, que resulte em diminuição da qualidade, da vida útil ou da 
segurança do objeto contratado;
c) por alterações no orçamento de obras e de serviços que causem 
o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do contra-
tado;
d) por outras alterações de cláusulas financeiras que gerem rece-
bimentos contratuais antecipados, distorção do cronograma físico-
-financeiro, prorrogação injustificada do prazo contratual com custos 
adicionais para a Maricá Biotec ou reajuste irregular de preços.
Parágrafo Segundo. Considera-se ciclo de vida do produto a série de 
etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de 
matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a dis-
posição final.
Parágrafo Terceiro. Quando for possível mensurar custos diretos e in-
diretos em padrão monetário relacionados ao ciclo de vida de produtos 
e serviços, serão considerados os custos relacionados com aquisição; 
custos de uso, tais como consumo de energia, de combustíveis e de 
outros recursos naturais; custos de manutenção; custos de desfazi-
mento (fim de vida), tais como custos de recolha e reciclagem; e cus-
tos imputados a externalidades ambientais ligadas ao bem ou serviço 
abrangendo os custos das emissões de gases com efeito estufa e de 
outras emissões poluentes.
Parágrafo Quarto. As licitações e contratações de serviços de publi-
cidade promovidas pela Maricá Biotec deverão observar as normas 
contidas na Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010.
Art. 3º Nas licitações e contratos de que trata este RILC serão obser-
vadas as finalidades consignadas no Estatuto da Maricá Biotec e as 
seguintes diretrizes:
I - Padronização do objeto da contratação, dos documentos da fase 
interna da contratação, dos instrumentos convocatórios e das minutas 
de contratos de acordo com normas internas específicas;
II - Busca da maior vantagem competitiva para a Maricá Biotec, consi-
derando custos e benefícios, diretos e indiretos, de natureza econômi-
ca, social ou ambiental, inclusive os relativos à manutenção, ao desfa-
zimento de bens e resíduos, ao índice de depreciação econômica e a 
outros fatores de igual relevância;
III - parcelamento do objeto em benefício da Maricá Biotec, visando 
ampliar a participação de Licitantes, sem perda de economia de esca-
la, e desde que não atinja valores inferiores aos limites para contrata-
ção direta em razão do valor;
IV - Adoção preferencial do rito definido para a modalidade de licitação 
denominada pregão, conforme disposto no inciso IV do artigo 32 da 
Lei nº. 13.303, de 30 de junho de 2016, na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e serviços comuns, assim considerados aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado 
sendo possível, no entanto, a utilização excepcional da modalidade 
pregão presenci al de maneira fundamentada desde que se comprove 
a existência de impeditivos técnicos que inviabilizem a utilização da 
forma eletrônica;
V - Observação da política de integridade nas transações com partes 
interessadas.
Parágrafo Único. As licitações e os contratos disciplinados por este 
RILC devem respeitar, especialmente, as normas relativas à:
I - Disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 
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contratação mediante formalização da demanda, por meio do Docu-
mento de Oficialização de Demanda (DOD), solicitando a aprovação 
do Diretor Presidente, em seguida providenciará a elaboração do Es-
tudo Técnico Preliminar (ETP), quando necessário nos moldes do inci-
so I do presente artigo, bem como do Termo de Referência e/ou Matriz 
de Risco (Gerenciamento de Risco) observadas as determinações do 
inciso II do presente artigo.
I - A elaboração do Estudo Técnico Preliminar é facultada nas hipóte-
ses dos incisos I, II e XV do art. 29 da Lei 13.303, de 2016 e é dispen-
sada nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e forneci-
mentos contínuos. Mas será justificada a sua não elaboração, ficando 
a cargo do Diretor Presidente a aprovação da dispensa ou não do ETP.
II - É dispensável a Matriz de Risco da fase de planejamento da con-
tratação, nas contratações de serviços cujos valores se enquadrem 
nos limites dos incisos I e II do art. 29 da Lei nº 13.303/2016, ou na 
contratação previstas no inciso XV do Art. 29 da Lei nº 13.303/2016.
III - Realizado o ETP e elaborada a Matriz de Risco (Gerenciamen-
to de Risco), deve a Requisitante anexar a solicitação de compras 
devidamente assinada constando nome e matrícula do(a) emitente, 
ordenador de despesas e responsável pelo “autorizo”, e elaborar o 
Termo de Referência ou o Projeto Básico.
IV - Indicação dos recursos orçamentários;
 V – O Termo de Referência ou Projeto Básico, deverá contar com a 
realização dos levantamentos, estudos, pesquisas e exames neces-
sários visando a identificação do objeto, prazos, termos e condições 
mais adequados para sua execução em face da necessidade a ser 
atendida;
VI - Juntada do Projeto Executivo (quando necessário), caso o mesmo 
já tenha sido elaborado, ficando dispensado quando o mesmo for ob-
jeto da contratação que se pretende;
VII - Definição do critério de julgamento e do regime de execução a 
serem adotados;
VIII - Autuação do processo administrativo, com a devida numeração e 
rubrica em todas as suas folhas, ainda que de forma digital;
IX - Aprovação da autoridade competente conforme alçada definida 
na forma deste Regulamento para início do processo ou pelas dispo-
sições estatutárias da Companhia, devidamente motivada e analisada 
sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância;
X - As Diretorias Requisitantes são responsáveis pelo acompanha-
mento do trâmite de seus processos de contratação, bem como pelos 
atos neles praticados.
Parágrafo Segundo. A etapa de preparação poderá ser simplificada, 
quando adotados modelos padronizados de contratação.
Parágrafo Terceiro. Identificada a necessidade de determinado objeto 
ou serviço e listados os resultados esperados e os requisitos necessá-
rios e suficientes ao seu atendimento, a Diretoria Requisitante deverá 
elaborar o Termo de Referência ou Projeto Básico, conforme o caso, 
observados, dentre outros, os seguintes cuidados:
a) Deverá realizar detalhamento das condições de execução da de-
manda, de modo a permitir ao interessado a exata compreensão do 
objeto e dos direitos e obrigações a serem assumidos em caso de 
contratação;
b) Deverá parcelar o objeto em tantas parcelas quantas forem neces-
sárias ao aproveitamento das peculiaridades de mercado, visando à 
ampla competição e à economicidade da contratação, ressalvados os 
casos de indivisibilidade do objeto, de prejuízo ao conjunto, ou de per-
da de economia de escala, conforme justificativa de inviabilidade a ser 
colacionada ao processo;
c) Não poderá prever requisitos ou condições que venham a restringir 
injustificadamente a competição ou a direcionar a licitação;
d) Deverá estabelecer a matriz de gerenciamento de riscos quando o 
objeto licitado/contratado se tratar de obra ou serviço, na forma de Lei 
nº 13.303/2016;
e) Deverá levar em consideração as práticas e os critérios de susten-
tabilidade socioambiental, bem como as políticas de desenvolvimento 
nacional previstas na legislação sobre o tema.
Parágrafo Quarto. O Termo de Referência ou Elementos Técnicos 
deverá, obrigatoriamente, indicar quais requisitos serão exigidos, de 
acordo com o objeto da licitação e previsão na Lei 13.303/2016, ou a 
justificativa para não previsão de tais critérios.
Parágrafo Quinto. É vedada a contratação da mesma pessoa, física 
ou jurídica, para elaboração ou suporte à elaboração do Termo de 
Referência ou Projeto Básico e execução do objeto, assegurando a 
necessária segregação das funções.
Parágrafo Sexto. Poderá ser dispensado o Projeto Básico ou Termo de 
Referência no caso de locação de imóvel para atender necessidade 

lativamente a cada um dos contratados.
Art. 22. A alienação de bens pela Maricá Biotec será precedida de:
I - Avaliação formal do bem contemplado, ressalvadas as hipóteses 
previstas nos incisos XVI a XVIII do art. 29 da Lei nº 13.303/2016;
II - Licitação, ressalvado o previsto nos Capítulos IV e V deste Regu-
lamento.
Art. 23. Estendem-se à atribuição de ônus real a bens integrantes do 
acervo patrimonial da Maricá Biotec as normas deste Regulamento 
aplicáveis à sua alienação, inclusive em relação às hipóteses de dis-
pensa e de inexigibilidade de licitação.
Da Etapa de Gerenciamento de Riscos	
Art. 24. O Gerenciamento de Riscos é o processo que consiste nas 
seguintes atividades:
I - Identificação dos principais riscos que possam comprometer a efe-
tividade das fases de Planejamento da Contratação, de Seleção do 
Fornecedor e de Gestão Contratual ou que impeçam o alcance dos 
resultados que atendam às necessidades da Diretoria Requisitante;
II - Avaliação dos riscos identificados, consistindo na mensuração da 
probabilidade de ocorrência e do impacto de cada risco;
III - Tratamento dos riscos considerados inaceitáveis por meio da defi-
nição das ações para reduzir a probabilidade de ocorrência dos even-
tos ou suas consequências;
IV - Para os riscos que persistirem inaceitáveis após o tratamento, 
definição das ações de contingência para o caso de os eventos cor-
respondentes aos riscos se concretizarem;
V - Definição dos responsáveis pelas ações de tratamento dos riscos 
e das ações de contingência.
Parágrafo Único. A responsabilidade pela elaboração da etapa de Ge-
renciamento de Riscos competirá ao Setor Demandante, a critério da 
autoridade competente.
Art. 25. O Gerenciamento de Riscos poderá materializar-se por meio 
do documento Mapa de Riscos, que, por sua vez, pode, a critério da 
Diretoria Requisitante, ser atualizado e juntado aos autos do processo 
de contratação, preferencialmente nas seguintes etapas:
I - Ao final da elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico; 
II - Após a fase de Seleção do Fornecedor;
III - Após eventos relevantes, durante a gestão do contrato pelos agen-
tes responsáveis pela fiscalização.
Art. 26. Com fundamento nas análises e conclusões de riscos serão 
ser realizados ajustes e adaptações necessárias no instrumento con-
vocatório, no Termo de Referência ou no Projeto Básico; bem como 
serão adotadas as condutas necessárias para evitar a materialização 
de prejuízos na licitação ou na execução do contrato.
Parágrafo Único. Com fundamento nas análises e conclusões de ris-
cos citadas no caput deverá ser elaborada a Matriz de Riscos, obri-
gatória quando o objeto envolver a execução de obra ou serviço de 
engenharia para ser executada no regime de contratação integrada 
e contratação semi-integrada, bem como em contratações de maior 
complexidade técnica e repercussões, e sendo facultativa nas demais 
contratações.
I - Na elaboração da cláusula de Matriz de Riscos, os riscos devem ser 
identificados em razão, dentre outros aspectos, de estimativas de cus-
tos, estimativas de cronograma, documentos do projeto, estudos do 
setor, informações publicadas, estudos acadêmicos, dados históricos 
de projetos similares, conhecimento acumulado a partir de empreendi-
mentos semelhantes e experiência dos empregados.
II - A cláusula de Matriz de Riscos deve ser composta por seis colunas: 
descrição dos riscos, alocação da responsabilidade (da empresa, do 
contratado, de terceiro ou compartilhado), impacto (alto, médio ou bai-
xo), probabilidade (frequente, ocasional ou
remoto), mitigação (medidas, procedimentos ou mecanismos para mi-
nimizar os riscos) e contingenciamento (ações que deverão ser adota-
das no caso de não ser possível eliminar a situação de risco e ela vier 
ocorrer, seguida dos respectivos agentes responsáveis).
III - A cláusula de Matriz de Riscos deve promover a alocação eficiente 
dos riscos de cada contrato, em compatibilidade com as obrigações e 
os encargos atribuídos às partes no contrato, a natureza do risco, o 
beneficiário das prestações a que se vincula e a capacidade de cada 
parte contratante para melhor gerenciá-lo.
IV - Devem ser preferencialmente transferidos ao contratado os riscos 
que ten ham cobertura oferecida por seguradoras no mercado.
V - Em razão da cláusula de Matriz de Riscos, o cálculo do valor or-
çado da contratação poderá considerar na sua composição taxa de 
risco compatível com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao 
Contratado.
Fase Preparatória	
Art. 27. A fase preparatória da contratação atenderá a seguinte sequ-
ência de atos:
Parágrafo Primeiro. A Diretoria Requisitante irá gerar o número do 
processo no sistema de protocolo, iniciando-se a fase preparatória da 

respondidos motivadamente pela empresa;
h) Audiência pública para consolidar a versão final de edital e docu-
mentos que lhe são anexos, possibilitando aos interessados a partici-
pação oral em sessão presencial, a fim de encaminhar contribuições 
ou realizar questionamentos, que não precisam ser respondidos pela 
empresa caso entenda não ser necessário.
Art. 15. Identificada a necessidade de determinado objeto e listados 
os resultados esperados e os requisitos necessários e suficientes ao 
seu atendimento, a Diretoria Requisitante deverá elaborar o Termo de 
Referência ou Projeto Básico, ou documento equivalente conforme o 
caso, observados, dentre outros, como os previstos nos artigos 27 e 
seguintes deste Regulamento, os cuidados a seguir delineados:
I - Deverá realizar o detalhamento das condições de execução da de-
manda, de modo a permitir ao interessado a exata compreensão do 
objeto e dos direitos e obrigações a serem assumidos em caso de 
contratação;
II - Deverá parcelar o objeto em tantas parcelas quantas forem possí-
veis e necessárias ao aproveitamento das peculiaridades de mercado, 
visando à ampla competição e à economicidade da contratação, res-
salvados os casos de indivisibilidade do objeto, de prejuízo ao conjun-
to, ou de perda de economia de escala, que demandará da respectiva 
justificativa de inviabilidade;
III - Não poderá prever requisitos ou condições que venham a restringir 
injustificadamente a competição ou a direcionar a licitação.
Art. 16. As licitações da Maricá Biotec, preferencialmente eletrônicas, 
poderão ser processadas com base nos seguintes procedimentos:
I - Licitação por Pregão;
II - Licitação pelo modo de disputa aberto ou fechado.
Parágrafo único. Para a contratação de bens e serviços comuns, as-
sim entendidos aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especi-
ficações usuais no mercado, a licitação pelo rito da modalidade de 
pregão é preferencial, podendo ser substituída pelos demais procedi-
mentos sempre mediante justificativa.
Art. 17. O processo de licitação de que trata este Regulamento deverá 
observar, como regra geral, as seguintes fases, nesta ordem:
I - Preparação; II - Divulgação;
III - Apresentação de lances ou propostas, conforme o modo de dispu-
ta adotado; IV - Julgamento;
V - Verificação de efetividade dos lances ou propostas; VI - Negocia-
ção;
VII - Habilitação;
VIII - Interposição de recursos; IX - Adjudicação do objeto;
X - Homologação do resultado ou revogação do procedimento.
Parágrafo Único. Eventuais alterações excepcionais na ordem das fa-
ses acima, se do interesse da Maricá Biotec e desde que demonstrada 
a vantajosidade procedimental e, se for o caso, financeira para a Com-
panhia, poderão ser realizadas, sempre mediante justificativa prévia 
e na hipótese de inexistir prejuízo à manutenção da ampla disputa e 
competividade.
Art. 18. A fase de que trata o inciso VII do art. 17 poderá, excepcio-
nal e justificadamente, anteceder as referidas nos incisos III a VI do 
mesmo dispositivo, desde que expressamente previsto no instrumento 
convocatório.
 Parágrafo Primeiro. A inversão de fases deverá ser instruída com os 
motivos ensejadores pela área técnica durante a fase interna e delibe-
rada pela Diretoria Requisitante, devendo constar expressamente na 
decisão a autorização para inversão das fases.
Parágrafo Segundo. A fase externa das licitações ocorre na sede da 
Maricá Biotec, pelo órgão responsável pelo processamento das lici-
tações.
Art. 19. A fixação de critérios ou requisitos de sustentabilidade am-
biental, como especificação técnica do objeto, requisitos de habilitação 
técnica ou como obrigação da contratada, desde que motivada, não 
frustra o caráter competitivo da licitação.
Art. 20. Na contratação de obras e serviços, inclusive de engenharia, 
poderá ser estabelecida remuneração variável vinculada ao desem-
penho do contratado, com base em metas, padrões de qualidade, cri-
térios de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega definidos no 
instrumento convocatório e no contrato.
Parágrafo Único. A utilização da remuneração variável respeitará o 
limite orçamentário fixado pela Maricá Biotec para a respectiva con-
tratação.
Art. 21. Mediante justificativa expressa e desde que não implique per-
da de economia de escala, poderá ser celebrado mais de um contrato 
para executar serviço de mesma natureza quando o objeto da con-
tratação puder ser executado de forma concorrente e simultânea por 
mais de um contratado.
Parágrafo Único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, será 
mantido controle individualizado da execução do objeto contratual re-
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ção e controle de acesso, nos âmbitos interno e externo, aos arquivos 
e documentos que lhe são pertinentes, permitindo-se o acesso aos 
órgãos de controle, a qualquer tempo.
Parágrafo Primeiro. O orçamento deve ser sigiloso até a abertura do 
prazo recursal único, nos casos de não inversão de fases e da fase 
recursal relativa à proposta de preços, quando houver a inversão.
Parágrafo Segundo. É possível a abertura do sigilo do orçamento na 
fase de negociação de preços com o primeiro colocado, desde que 
em sessão pública e devidamente justificado a fim de obter condições 
mais vantajosas.
Art. 34. A pesquisa de mercado deverá ser feita em conformidade com 
os itens e quantitativos a serem contratados, observando a conversão 
das unidades para uma mesma base e inclusão de tributos, transporte 
e demais condições de contratação, para que a referência esteja de 
acordo com o mercado, evitando que a licitação fracasse.
Parágrafo Único. A pesquisa de mercado fornecida pela Diretoria 
Requisitante não poderá conter cotações vencidas, rasuradas ou 
conversões de unidade divergentes, devendo, caso ocorra, serem 
refeitas e encaminhadas para a Diretoria de Administração e Finan-
ças para ajustes na dotação orçamentária em caso de divergência no 
valor previamente informado.
Art. 35. A estimativa de preços será baseada na combinação dos se-
guintes parâmetros:
a) consulta ao sistema “on line” do Banco de Preços, aos preços de 
itens adjudicados ou às pesquisas especializadas disponíveis no Por-
tal de Compras Públicas do Estado do Rio de Janeiro;
b) portais de compras governamentais;
c) tabelas oficiais de referência;
d) contratações similares de outros entes públicos, em execução ou 
concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pes-
quisa de preços;
e) pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos es-
pecializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora 
de acesso e que não sejam em sítios de leilão ou de intermediação 
de vendas;
f) composição de custos específica;
g) pesquisa com agentes econômicos, nos moldes do art. 14º, e des-
de que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 180 
(cento e oitenta) dias.
Parágrafo Primeiro. Os parâmetros previstos nos incisos deste artigo 
poderão ser utilizados de forma combinada ou não, devendo ser prio-
rizados os previstos nos itens “a”,
“b”, “c” e “d”, e demonstrada no processo administrativo a metodologia 
utilizada para obtenção do preço de referência.
Parágrafo Segundo. Excepcionando-se as licitações internacionais, 
os dados e informações pesquisados somente devem ser levados 
em consideração se relativos a contratos vigentes ou cujas vigências 
tenham se encerrado em prazo de até 180 (cento e oitenta) dias ante-
riores à data da pesquisa, ainda que sejam corrigidos.
Parágrafo Terceiro. A pesquisa de preços é válida por até 180 (cen-
to e oitenta) dias, devendo, neste interregno, ser publicado o edital, 
salvo situações excepcionais devidamente justificadas, baseadas em 
restrições de mercado. Acaso o prazo seja ultrapassado, a pesquisa 
deve ser refeita.
Parágrafo Quarto. A pesquisa direta com agentes econômicos, por 
meio de request for proposal (RFP), conforme o art. 14º deste Re-
gulamento, pode ser realizada por e-mail ou qualquer outro meio de 
comunicação digital, devendo levar em consideração, no mínimo,
3 (três) agentes econômicos, conferindo-se prazo razoável para o ofe-
recimento de orçamentos, salvo situações excepcionais devidamente 
justificadas, baseadas em restrições de mercado.
Parágrafo Quinto. A pesquisa de mercado, nos termos prescritos nes-
te artigo, pode ser flexibilizada em casos devidamente justificados em 
razão de restrições de mercado ou de urgência, realizando-se con-
tatos diretos com agentes econômicos e seus representantes, a fim 
de obter as informações disponíveis, com a obrigação de reduzir a 
termo todas as tratativas, indicando interlocutores, datas e meios de 
comunicação utilizados.
Parágrafo Sexto. Excepcionalmente, e mediante justificativa da Dire-
toria Requisitante, será admitida a pesquisa com menos de 3 (três) 
preços ou fornecedores, desde que comprovadamente não seja pos-
sível obter 3 (três) preços válidos praticados pela Administração Públi-
ca devendo tal fato ser comprovado mediante a tentativa de consulta 

específica da Maricá Biotec, devendo haver justificativa fundamenta-
da da escolha do imóvel a ser locado.
Parágrafo Sétimo. Após conferência dos documentos quanto aos 
aspectos formais, o setor responsável da Maricá Biotec elaborará 
os editais de acordo com os padrões vigentes disponibilizados pela 
Companhia e submeterá à emissão de parecer jurídico, que se des-
tinará à aprovação das minutas de edital e do contrato, bem como 
de seus aditamentos, e poderá ser emitido com ou sem ressalvas, 
ficando dispensada nova análise jurídica em caso de utilização de 
minuta padrão previamente homologada pela Diretoria Jurídica da 
Maricá Biotec, desde que não haja alteração, inclusão ou exclusão de 
cláusulas gerais dos modelos aprovados.
Parágrafo Oitavo. Deverá ser dada ciência de possíveis ressalvas 
à diretoria requisitante para que sejam sanadas ou esclarecidas as 
questões ressalvadas, além de aprimorada a instrução de novos pro-
cessos, de modo que somente após emissão do parecer jurídico sem 
ressalvas é que o edital e seus anexos serão impressos e autuado o 
processo a ser encaminhado ao setor de Licitações.
Parágrafo Nono. Caso ocorra devolução dos autos, pelo setor de Li-
citações, ainda na fase interna para eventuais ajustes, ficará consig-
nado o motivo da devolução e não serão admitidas substituições de 
páginas, mas tão somente que sejam acrescidos documentos neces-
sários à complementação da instrução processual.
Parágrafo Décimo. Em todas as hipóteses, assim deverá ser formado 
o processo: I - Justificativa da contratação;
II - Autorização para instauração do processo;
III - Projeto Básico ou Termo de Referência, conforme o caso; IV - In-
dicação do recurso orçamentário;
V - Instrumento convocatório e respectivos anexos, quando for o caso;
VI - Comprovante de publicidade da licitação;
VII - Ato de designação da comissão de licitação ou do pregoeiro, 
conforme o caso; VIII - Propostas e documentos gerados na licitação;
IX - Atas, relatórios e deliberações da comissão julgadora/pregoeiro e 
da autoridadecompetente;
X - Pareceres técnicos e ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dis-
pensa ou inexigibilidade;
XI - Recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respec-
tivas manifestações e decisões;
XII - Atos de homologação e adjudicação do objeto da licitação;
XIII - Despacho de anulação, revogação, deserção ou fracasso da 
licitação, quando for o caso, fundamentado circunstanciadamente;
XIV - Termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 
XV - Outros comprovantes de publicações;
XVI - Demais documentos relativos à licitação.
Art. 28. A etapa de Gerenciamento de Riscos é facultativa, podendo, a 
critério da Autoridade Competente pela contratação, de acordo com a 
complexidade do objeto, ter sua elaboração dispensada.
Parágrafo Primeiro. As situações que ensejam a dispensa ou inexi-
gibilidade da licitação exigem o cumprimento das etapas da Fase de 
Preparação, no que couber.
Parágrafo Segundo. As etapas da Fase de Preparação poderão ser 
simplificadas ou mesmo dispensadas quando se tratar de:
a) contratações que se enquadram nos limites para dispensa de lici-
tação em função do valor, previstos nos incisos I e II do art. 29 da Lei 
nº 13.303/2016;
b) contratações celebradas por dispensa de licitação com base nas hi-
póteses previstas nos incisos VI e XV do art. 29 da Lei nº 13.303/2016;
c) contratações que envolvam objetos de baixa complexidade, desde 
que devida e suficientemente motivada a simplificação adotada.
Da Indicação de Marca	
Art. 29. No caso de licitação para aquisição de bens, a Maricá Biotec 
poderá:
I - Indicar marca ou modelo, nas seguintes hipóteses:
a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto, devi-
damente justificada a partir de parecer técnico aprovado pela Autori-
dade Competente;
b) quando determinada marca ou modelo comercializado por mais de 
um fornecedor, em razão de circunstância técnica, jurídica ou opera-
cional, constituir o único capaz de atender à necessidade da Unidade 
requisitante, situação essa que requer a juntada de justificativa devi-
damente aprovada pela Autoridade Competente;
c) quando for necessária, para compreensão do objeto, a identifica-

ção de determinada marca ou modelo apto a servir como referência, 
situação em que será obrigatório o acréscimo da expressão “ou simi-
lar ou de melhor qualidade”;
d) exigir amostra do bem no procedimento de pré-qualificação perma-
nente de produtos ou na fase de verificação de efetividade dos lances 
ou propostas, desde que justificada a necessidade de sua apresen-
tação para avaliação do atendimento das especificações fixadas no 
instrumento convocatório;
e) solicitar a certificação da qualidade do produto ou do processo de 
fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, por instituição previa-
mente credenciada.
Parágrafo Primeiro. O edital poderá exigir, como condição de aceitabi-
lidade da proposta, a adequação às normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT), a certificação da qualidade do produto 
por instituição credenciada pelo Sistema Nacional de Metrologia, Nor-
malização e Qualidade Industrial (Sinmetro) ou outro órgão equiva-
lente.
Parágrafo Segundo. É facultada à Maricá Biotec a exclusão de mar-
cas ou de produtos quando:
I - Decorrente de pré-qualificação de objeto;
II - Indispensável para melhor atendimento do interesse da Maricá 
Biotec, situação que exigirá a devida justificativa técnica, operacional 
ou jurídica;
III - Mediante processo administrativo restar comprovado que os 
produtos adquiridos e utilizados anteriormente não apresentaram o 
padrão de qualidade mínimo necessário ao atendimento das necessi-
dades da diretoria requisitante, ficando facultado nesse caso ao inte-
ressado o exercício do contraditório e da ampla defesa
Da Padronização	
Art. 30. O procedimento de padronização será instituído por meio de 
processo administrativo iniciado após a constatação da sua conveni-
ência e cabimento, devendo
ser constituída uma comissão especial para avaliação e encaminha-
mento à Autoridade Competente para decisão.
Parágrafo Primeiro. O processo administrativo de padronização de-
verá ser instruído com parecer técnico que justifique a sua utilidade 
e economicidade.
Parágrafo Segundo. A padronização será decidida pela Autoridade 
Competente, devendo ser publicada no sítio eletrônico da Maricá 
Biotec com a síntese da justificativa e a descrição sucinta do padrão 
definido e revista periodicamente.
Parágrafo Terceiro. A decisão sobre padronização poderá ser impug-
nada, a qualquer tempo, mediante a apresentação de elementos ca-
pazes de demonstrar a inadequação das especificações adotadas ou 
das condições que justificaram a padronização.
Da Contratação Simultânea	
Art. 31. A Maricá Biotec poderá, mediante justificativa expressa e des-
de que não implique perda de economia de escala, celebrar mais de 
um contrato para executar serviço de mesma natureza quando:
I - O objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente 
e simultânea por mais de um contratado, garantindo maior eficiência; e
II - A múltipla execução for conveniente para atender às necessidades 
da Maricá Biotec.
Parágrafo Único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, deverá 
ser mantido o controle individualizado da execução do objeto contra-
tual relativamente a cada um dos contratados.
Do Valor Estimado da Contratação	
Art. 32. O valor estimado da contratação será sigiloso, facultando-se, 
mediante justificativa, conferir publicidade ao valor estimado do objeto 
da licitação, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quanti-
tativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas.
Parágrafo Primeiro. Na hipótese em que for adotado o critério de jul-
gamento por maior desconto, a informação de que trata o caput deste 
artigo constará do instrumento convocatório, devendo acontecer o 
mesmo quando da hipótese de julgamento por melhor técnica, onde o 
valor do prêmio ou da remuneração será incluído no edital.
Parágrafo Segundo. A violação do sigilo do orçamento base da licita-
ção por um dos licitantes motiva a desclassificação da sua proposta, 
podendo a licitação prosseguir caso não haja indícios de que os de-
mais licitantes tenham tido acesso ao orçamento sigiloso.
Art. 33. A Maricá Biotec deve tomar precauções de governança para 
manter o sigilo do orçamento, estabelecendo mecanismos de restri-
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semi-integradas em que a Licitante/Contratada apresentar proposta 
de alteração de an teprojeto ou de Projeto Básico, conforme o caso, 
que venha a ser aprovada pela Diretoria Requisitante, os riscos de-
correntes de fatos supervenientes associados às parcelas alteradas 
deverão ser alocados na Matriz de Risco como sendo de responsabili-
dade integral da Licitante/Contratada, que deverá arcar integralmente 
com os ônus financeiros nesses casos.
Parágrafo Quarto. Não será admitida, como justificativa para a ado-
ção do regime de contratação integrada, a ausência de Projeto Básico 
ou Termo de Referência.
Das Licitações Internacionais	
Art. 43. Licitação internacional é aquela que admite a participação 
de licitantes, pessoas jurídicas ou físicas, constituídas e sediadas no 
exterior.
Art. 44. O instrumento convocatório da licitação internacional deverá:
a) estar adequado às normas de política monetária nacional e de co-
mercio exterior;
b) conter requisitos de habilitação dos Licitantes estrangeiros que se-
jam equivalentes aos exigidos dos Licitantes nacionais;
c) prever que a documentação dos licitantes estrangeiros seja tra-
duzida para o português, por tradutor juramentado, e devidamente 
autenticada pelos órgãos competentes;
d) indicar condições para contratação dos licitantes estrangeiros equi-
valentes àquelas definidas para os licitantes nacionais;
e) prever, a critério da Maricá Biotec, a tributação incidente sobre o 
objeto da licitação e a forma de equalização das propostas;
f) assegurar que as propostas formuladas em moeda estrangeira, 
quando autorizado, devem ser convertidas para a moeda corrente 
nacional, com a taxa de fechamento de câmbio, de venda, disponibili-
zada pelo Banco Central, referente ao primeiro dia útil anterior à data 
da sessão de abertura de propostas;
g) observar a necessidade de representação legal no Brasil, prevendo 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa 
ou judicialmente.
Parágrafo Único. Será dada ampla publicidade no exterior ao instru-
mento convocatório, objetivando a ampliação da competitividade.
CAPÍTULO IV - DA DESOBRIGAÇÃO DE LICITAR OU REALIZAR 
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
Da contratação relacionada ao objeto social da MARICÁ BIOTEC 
- Da seleção de parceiro para aproveitar oportunidade de negócios
Art. 45. A Maricá Biotec está desobrigada de realizar licitação prévia 
para contratar nas seguintes condições:
I - Comercialização, prestação ou execução, de forma direta, de pro-
dutos, serviços ou obras especificamente relacionados com seus res-
pectivos objetos sociais;
II - Nos casos em que a escolha do parceiro esteja associada a suas 
características particulares, vinculada a oportunidades de negócio 
definidas e específicas, justificada a inviabilidade de procedimento 
competitivo;
Parágrafo Primeiro. A não submissão permite que a escolha do con-
tratado e a respectiva contratação sejam regidas por preceitos de di-
reito privado, naturais ao exercício da atividade.
Parágrafo Segundo. Mesmo nas hipóteses em que se admita a “não 
submissão” às regras licitatórias, serão adotadas medidas para res-
guardar a lisura da contratação, como procedimentos que atentem, 
entre outros, para os princípios da isonomia, impessoalidade, publi-
cidade e interesse público, além de mecanismos para evitar desvios 
e desperdícios.
Parágrafo Terceiro. A Maricá Biotec poderá estabelecer rotinas espe-
cíficas para esse tipo de contratação ou parceria, adotando, quando 
compatível, algumas das regras previstas neste regulamento ou, no 
caso do inciso II do caput deste dispositivo, as regras previstas no 
regulamento interno de celebração de oportunidade de negócio.
Parágrafo Quarto. A Maricá Biotec, através de normativo específico, 
indicará as contratações enquadradas nas hipóteses dos incisos I e II 
do caput deste artigo, bem como os procedimentos e mecanismos de 
controle a serem adotados para as mesmas.
Parágrafo Quinto. Consideram-se oportunidades de negócio:
I - A formação e a extinção de parcerias e outras formas associativas, 
societárias ou contratuais;
II - A aquisição e a alienação de participação em sociedades e outras 
formas associativas, societárias ou contratuais;
III - As operações realizadas no âmbito do mercado de capitais, res-

a diversas fontes sem lograr êxito.
Parágrafo Sétimo. A utilização de outro método para a obtenção do 
resultado da pesquisa de preços que não o disposto no caput deverá 
ser devidamente justificado pela autoridade competente.
Parágrafo Oitavo. No caso de pesquisa feita com os fornecedores do 
mesmo ramo do objeto da contratação, nos termos da alínea “g” do 
caput, esta pode ser realizada por meio de visita, contato telefônico 
ou endereço eletrônico, precavendo-se o técnico responsável de re-
gistrar a razão social de cada empresa pesquisada, endereço, CNPJ, 
telefone e/ou e-mail, data, nome de quem prestou a informação, entre 
outros dados.
Art. 36. A estimativa de preços pode ser obtida pela média, mediana 
ou o menor dos preços colhidos, devendo-se justificar e adotar o tra-
tamento estatístico adequado para o segmento e para a condição de 
mercado, entre outras variáveis, que influenciem na fidedignidade da 
pesquisa.
Parágrafo Primeiro. Quando utilizada a média, é recomendável que 
sejam excluídos aqueles valores que apresentem desvios relevantes 
e que divirjam entre si em mais de 40% (quarenta por cento).
Parágrafo Segundo. Nas situações em que, por razões mercadológi-
cas, for observada a variação entre referências acima de 40% (qua-
renta por cento), a unidade instrutora, deverá justificar e submeter 
o orçamento base à aprovação da Autoridade Superior, que, neste 
caso, será a Diretoria de Administração.
Parágrafo Terceiro. Para desconsideração dos preços inexequíveis 
ou excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios funda-
mentados e descritos no processo administrativo, salvo quando a in-
formação for obtida por meio do Banco de Preços, referido no artigo 
anterior, caso em que será adotado um preço, como limite máximo, 
estabelecido decorrente de tratamento estatístico definido em regula-
mentação específica.
Art. 37. Nas pesquisas de mercado, a Maricá Biotec utilizará os pa-
râmetros e os procedimentos trazidos pelas Instruções Normativas, 
naquilo que for aplicável.
Art. 38. Os documentos comprobatórios da realização do orçamento 
preliminar e da pesquisa realizada, a memória de cálculo, a data de 
sua realização, a descrição da metodologia e a eventual justificati-
va motivada da impossibilidade de obtenção da quantidade mínima 
de cotações deverão constar do respectivo processo administrativo, 
cuidando-se para a manutenção do sigilo, nos casos em que assim 
for definido.
Parágrafo Único. A alteração de especificação do objeto após a re-
alização de pesquisa de preços demandará a realização de novo 
orçamento preliminar pela Diretoria Requisitante, salvo se comprova-
damente não houver impacto na formulação do preço.
Art. 39. Para obras e serviços de engenharia o preço será justificado 
com a utilização de tabelas oficiais. O processo deverá conter justifi-
cativa de preço que expresse qual tabela foi utilizada no orçamento.
Art. 40. Caso o serviço ou o produto não conste em tabelas oficiais, 
poderá ser feita uma pesquisa de preços nos moldes anteriormente 
citados ou uma composição de custos específica. Tanto as propostas 
obtidas na pesquisa quanto a memória de cálculo da composição de-
verão ser anexadas ao processo e constar da justificativa de preço.
Disposições Específicas para a Contratação de Obras e Serviços	
Art. 41. Os contratos destinados à execução de obras e serviços ad-
mitirão a adoção dos seguintes regimes:
I - Empreitada por preço unitário: nos casos em que os objetos, por 
sua natureza, possuam imprecisão inerente de quantitativos em seus 
itens orçamentários;
II - Empreitada por preço global: quando for possível definir previa-
mente no Projeto Básico e/ou Executivo, com boa margem de preci-
são, as quantidades dos materiais e serviços a serem executados na 
fase contratual;
III - contratação por tarefa: para as contratações de profissionais 
autônomos ou de pequenas empresas para realização de serviços 
técnicos comuns e de curta duração;
IV - Empreitada integral: nos casos em que o Contratante necessite 
receber o empreendimento, normalmente de alta complexidade, em 
condição de operação imediata;
V - Contratação semi-integrada: quando for possível definir previa-
mente no Projeto Básico as quantidades dos serviços a serem pos-
teriormente executados na fase contratual, em obra ou serviço de 
engenharia que possa ser executado com diferentes metodologias ou 

tecnologias;
VI - Contratação integrada: quando a obra ou o serviço de engenharia 
for de natureza predominantemente intelectual e de inovação tecnoló-
gica do objeto licitado ou puder ser executado com diferentes metodo-
logias ou tecnologias de domínio restrito procedimental no mercado.
Parágrafo Único. Serão obrigatoriamente precedidas pela elaboração 
de Termo de Referência ou Projeto Básico, disponível para exame 
de qualquer interessado, as licitações para a contratação de obras 
e serviços, com exceção daquelas em que for adotado o regime de 
contratação integrada.
Art. 42. As contratações sob regime de execução de contratação 
semi-integrada e integrada restringir-se-ão a obras e serviços de 
engenharia e observarão, além das disposições contidas na Lei nº 
13.303/2016, os seguintes requisitos:
I - o instrumento convocatório deverá conter:
a) Anteprojeto de engenharia, no caso de contratação integrada, com 
elementos técnicos que permitam a caracterização da obra ou do ser-
viço e a elaboração e comparação, de forma isonômica, das propos-
tas a serem ofertadas pelos particulares;
b) Termo de Referência ou Projeto Básico, nos casos de empreitada 
por preço unitário, de empreitada por preço global, de empreitada in-
tegral e de contratação semi -integrada;
c) Parecer técnico com indicação precisa das frações do empreen-
dimento em que haverá liberdade de as Licitantes/Contratadas ino-
varem em soluções metodológicas ou tecnológicas, seja em termos 
de modificação das soluções previamente delineadas no anteproje-
to, Termo de Referência ou no Projeto Básico da licitação, seja em 
termos de detalhamento dos sistemas e procedimentos construtivos 
previstos nessas peças técnicas;
d) matriz de riscos.
 II - o valor estimado do objeto a ser licitado será calculado:
a) a partir de custos unitários de insumos ou serviços menores ou 
iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema de Preços 
Referenciais adotado pela Biotec, nos casos de obras e serviços de 
engenharia contratados pelos regimes de empreitada por preço uni-
tário, de empreitada por preço global, de empreitada integral e de 
contratação semi - integrada;
b) com base em valores de mercado, em valores pagos contratações 
de serviços e obras similares ou em avaliação do custo global da 
obra, aferido mediante orçamento sintético ou metodologia expedita 
ou paramétrica, quando das contratações de obras e serviços de en-
genharia Contratadas pelo regime de empreitada integrada.
III - o critério de julgamento a ser adotado será o de maior desconto, 
menor preço ou de melhor combinação de técnica e preço;
IV – no caso das contratações pelos regimes de contratação integra-
da e semi - integrada, eventuais alterações propostas pela Licitante/
Contratada no Anteprojeto ou no Projeto Básico, na forma prevista 
na alínea “c” do inciso I do caput deste Art., ficarão condicionadas 
à aprovação pela Diretoria Requisitante mediante comprovação da 
superioridade das inovações em termos de:
a) redução de custos;
b) aumento da qualidade;
c) redução do prazo de execução;
d) facilidade de manutenção; ou
e) facilidade de operação.
Parágrafo Primeiro. No caso dos orçamentos de obras e serviços de 
engenharia contratados pelo regime de execução de empreitada in-
tegrada, sempre que o anteprojeto da licitação, por seus elementos 
mínimos, assim o permitir, as estimativas de preço devem se basear 
em orçamento tão detalhado quanto possível, devendo a utilização 
de estimativas paramétricas e a avaliação aproximada baseada em 
outras obras similares ser realizadas somente nas frações do em-
preendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto da li-
citação, exigindo-se das contratadas, no mínimo, o mesmo nível de 
detalhamento em seus demonstrativos de formação de preços.
Parágrafo Segundo. Quando utilizada metodologia expedita ou pa-
ramétrica para abalizar o valor do empreendimento ou de fração 
dele, consideradas as disposições do inciso I, entre 2 (duas) ou mais 
técnicas estimativas possíveis, deve ser utilizada nas estimativas de 
preço-base a que viabilize a maior precisão orçamentária, exigindo-
-se das contratadas, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento na 
motivação dos respectivos preços ofertados.
 Parágrafo Terceiro. Nas contratações integradas e nas contratações 
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licitações e contratos.
Parágrafo Segundo. Nas dispensas previstas nos incisos menciona-
dos no §1º do presente artigo é vedado o fracionamento de despesas 
que leve à indevida utilização de contratação direta, verificado quan-
do sobrevierem contratações sucessivas, representadas por objetos 
idênticos ou de natureza semelhante, que poderiam ter sido somadas 
e realizadas conjunta e concomitantemente, dentro do mesmo exer-
cício orçamentário.
Parágrafo Terceiro. A existência de um único imóvel apto a, por suas 
características de instalação e localização, atender às finalidades 
precípuas da Administração não é requisito para a contratação por 
dispensa de licitação fundada no inciso V do caput.
Parágrafo Quarto. O disposto no art. 29, VI, da Lei nº 13.303/2016 é 
aplicável ainda que a execução do contrato não tenha sido iniciada.
Parágrafo Quinto. A contratação direta prevista no inciso VI requer a 
manutenção das condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclu-
sive quanto aos preços unitários, e não apenas a adoção do mesmo 
preço global.
Parágrafo Sexto. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a con-
tratação nos termos do inciso VI do caput, a Maricá Biotec poderá 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, 
desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento es-
timado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, 
nos termos do instrumento convocatório.
Parágrafo Sétimo. A contratação direta, com base no inciso VII, pres-
supõe a existência de nexo entre o respectivo objeto e as atividades 
de ensino, pesquisa e desenvolvimento institucional especificadas no 
estatuto da entidade prestadora dos serviços.
 Parágrafo Oitavo. A contratação direta com base no inciso XV do ca-
put não dispen sará a responsabilização de quem, por ação ou omis-
são, tenha dado causa ao motivo ali descrito, inclusive no tocante ao 
disposto na Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.
Parágrafo Nono. A contratação direta com base no inciso XV apenas 
é cabível se o objeto da contratação direta for o meio adequado, efi-
ciente e efetivo de afastar o risco iminente detectado.
Parágrafo Décimo. Os limites e as regras para o suprimento de fundos 
poderão ser definidos em regulamentação específica.
Parágrafo Décimo Primeiro. É hipótese de inexigibilidade a contra-
tação da participação da Maricá Biotec em congressos, feiras e ex-
posições, nacionais e internacionais, com vistas a promover o seu 
objetivo social em eventos no país e no exterior, inclusive mediante a 
compra ou locação de espaços físicos, registrando as motivações e 
benefícios em processo administrativo.
Parágrafo Décimo Segundo. É hipótese de inexigibilidade a contrata-
ção para inscrições em congressos, seminários, treinamentos e even-
tos similares, quando ultrapassado o valor estabelecido pelo inciso II 
do art. 29 da Lei nº 13.303/2016. Nesta hipótese, quando a capaci-
tação ocorrer no exterior e for organizado por instituição estrangeira, 
basta reconhecimento pela Maricá Biotec da relevância da feira, con-
gresso ou evento similar, dispensados os documentos de habilitação.
Parágrafo Décimo Terceiro. As dispensas de que trata o art. 29, II da 
Lei n° 13.303/2016 deverão, preferencialmente, ser procedidas por 
meio do Sistema “COTAÇÃO ELETRÔNICA”, cabendo a Área Re-
quisitante justificar a inviabilidade ou desvantagem de utilização do 
referido Sistema.
Parágrafo Décimo Quarto. Nas hipóteses de dispensa de licitação 
previstas no art. 29, incisos I, II, III, IV, V, VII, IX, XI e XV, da Lei nº 
13.303/2016, a área responsável deverá realizar uma pesquisa de 
preços para a formação de um orçamento estimado da contratação, 
com o objetivo de referenciar a análise de economicidade das pro-
postas apresentadas, salvo motivo justificável, nos termos do próprio 
art. 29.
Parágrafo Décimo Quinto. A exclusividade deve ser aferida por meio 
de documentação comprobatória, devendo se juntar aos autos do pro-
cesso administrativo, no que couber, preferencialmente, os seguintes 
documentos:
I- Declarações ou documentos equivalentes emitidos preferencialmen-
te por entidades sindicais, associações ou pelo próprio fabricante, na 
hipótese de representante exclusivo, no prazo máximo 180 (cento e 
oitenta) dias, que indiquem que o objeto pretendido é comercializado 
ou fabricado por determinado agente econômico de modo exclusivo;
II- Outros contratos ou extratos de contratos firmados pelo agente 

peitada a regulação pelo respectivo órgão competente;
IV - Estabelecimento de parceria negocial, cuja fundamentação vise 
atuação concorrencial; ou
V- Locação de ativos.
Parágrafo Sexto. Na hipótese referida no caput deste artigo, devem 
ser observados, de forma cumulativa, os seguintes elementos:
I - As características específicas que definem a escolha do parceiro; 
II - A definição e especificação da oportunidade de negócio; e
III - A inviabilidade de procedimento competitivo.
Parágrafo Sétimo. A locação de ativos poderá depender de seleção 
do parceiro por meio de procedimento específico, que terá trâmite 
público e privilegiará a competividade, concedendo, às partes interes-
sadas, tratamento isonômico, impessoal e transparente, observando-
-se, no que couber, as seguintes situações:
a) Referido processo competitivo poderá ser instaurado mediante nor-
mas previstas em Instrumento Convocatório destinado à seleção de 
projetos ou propostas para a formação de parcerias ou outras formas 
associativas ou contratuais.
b) Será escolhido o proponente que apresentar a proposta mais van-
tajosa para a Maricá Biotec, de acordo com os critérios objetivos fixa-
dos no instrumento convocatório.
c) No caso de inviabilidade de competição, deverá ser elaborada justi-
ficativa circunstanciada apontando as razões técnicas e jurídicas que 
autorizam o afastamento de processo competitivo.
Parágrafo Oitavo. Nas contratações de que trata este artigo são ob-
servados, ainda, e sempre que possível, os seguintes parâmetros:
I - Podem ser adotados padrões de ajustes, contratos, instrumentos e 
mecanismos próprios da concorrência, atendidos os princípios deste 
Regulamento;
II - Políticas de atuação da Maricá Biotec, em especial aquelas rela-
cionadas a governança corporativa, controles internos e compliance, 
gerenciamento de riscos;
III – Política de compras sustentáveis e relacionamento com forne-
cedores; e
IV – Adoção, sempre que possível, de critérios de sustentabilidade na 
especificação técnica do objeto, nas execuções dos serviços ou nas 
obrigações da contratada, com vistas a contribuir para a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável.
Parágrafo Nono. A oportunidade de negócios consiste na implemen-
tação de ações de diferencial competitivo com vistas ao estabeleci-
mento de parcerias com terceiros destinadas ao desenvolvimento da 
atuação concorrencial da Maricá Biotec, considerando-se pelo menos 
um dos seguintes critérios, dentre outros:
I – Retorno em receitas financeiras;
II – Acesso a soluções melhores e inovadoras;
III – Ganho operacional e de eficiência;
IV - Promoção de empreendedorismo visando adoção de novos mo-
delos ou procedimentos de mercado;
V– Melhoria de desempenho na execução de suas atividades finalís-
ticas; ou VI – Viabilização de investimentos sem comprometimento 
financeiro imediato.
Art. 46. Aplicam-se às contratações de que trata este Capítulo os im-
pedimentos de participar de licitação e de ser contratada pela Maricá 
Biotec previstos no art. 38 da Lei 13.303/2016 e neste Regulamento.
CAPÍTULO V - DA CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA OU 
POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Art. 47. O procedimento licitatório é dispensável nas seguintes situ-
ações:
I– Para obras e serviços de engenharia de valor até R$ 100.000,00 
(cem mil reais), desde que não se refiram a parcelas de uma mesma 
obra ou serviço ou ainda a obras e serviços de mesma natureza e 
no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitan-
temente;
II– Para outros serviços e compras de valor até R$ 50.000,00 (cin-
quenta mil reais) e para alienações, desde que não se refiram a par-
celas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possam ser realizados de uma só vez;
III- quando não acudirem interessados à licitação anterior e essa, jus-
tificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo direito ou indireto 
para a Maricá Biotec, desde que mantidas as condições preestabe-
lecidas;
IV– Quando as propostas do procedimento licitatório anterior tive-
rem consignado preços manifestamente superiores aos praticados 

no mercado ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais 
competentes;
V– Para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento de 
finalidades precípuas da Maricá Biotec, quando as necessidades de 
instalação e localização condicionarem a escolha do imóvel, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo ava-
liação prévia;
VI– Na contratação de remanescente de obra, de serviço ou de for-
necimento, concessão de uso de área, em consequência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação 
anterior e aceitas as mesmas condições do contrato encerrado por 
rescisão ou distrato, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigi-
do, ressalvada a hipótese prevista no § 3º, deste artigo;
VII– na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento ins-
titucional ou de insti tuição dedicada à recuperação social do preso, 
desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-pro-
fissional e não tenha fins lucrativos;
VIII– para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional 
ou estrangeira necessários à manutenção de equipamentos durante o 
período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses equi-
pamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável 
para a vigência da garantia;
IX– na contratação de associação de pessoas com deficiência física, 
sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, para a prestação de 
serviços ou fornecimento de mão de obra, desde que o preço contra-
tado seja compatível com o praticado no mercado;
X– na contratação de concessionário, permissionário ou autorizado 
para fornecimento ou suprimento de energia elétrica ou gás natural e 
de outras prestadoras de serviço público, segundo as normas da le-
gislação específica, desde que o objeto do contrato tenha pertinência 
com o serviço público.
XI– nas contratações entre empresas públicas ou sociedades de 
economia mista e suas respectivas subsidiárias, para aquisição ou 
alienação de bens e prestação ou obtenção de serviços, desde que 
os preços sejam compatíveis com os praticados no mercado e que o 
objeto do contrato tenha relação com a atividade da contratada pre-
vista em seu estatuto social;
XII– na contratação de coleta, processamento e comercialização de 
resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com 
sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou co-
operativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa 
renda que tenham como ocupação econômica a coleta de materiais 
recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas 
técnicas, ambientais e de saúde pública;
XIII– para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou pres-
tados no País, que envolvam, cumulativamente, alta complexidade 
tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão espe-
cialmente designada pelo Presidente da Maricá Biotec;
XIV– nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 
3º, 4º, 5º e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observa-
dos os princípios gerais de contratação dela constantes;
XV– em situações de emergência, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprome-
ter a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 
bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários 
ao atendimento da situação emergencial e para as parcel as de obras 
e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento 
e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contado da ocorrência da 
emergência, vedada a prorrogação dos respectivos contratos, obser-
vado o disposto no § 4º;
XVI– na transferência de bens a órgãos e entidades da administração 
pública, inclusive quando efetivada mediante permuta;
XVII– na doação de bens móveis para fins e usos de interesse social, 
após avaliação de sua oportunidade e conveniência socioeconômica 
relativamente à escolha de outra forma de alienação;
XVIII– na compra e venda de ações, de títulos de crédito e de dívida 
e de bens que produzam ou comercializem.
Parágrafo Primeiro. Os valores estabelecidos nos incisos I e II do 
caput podem ser alterados, para refletir a variação de custos, neces-
sariamente por deliberação do Conselho de Administração da Mari-
cá Biotec, devendo ser divulgado o novo valor no sítio eletrônico da 
Companhia, bem como ser consolidado neste regulamento interno de 
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complexidade do objeto a ser contratado.
Parágrafo Primeiro. Deverá constar no processo de contratação dire-
ta, o qual deverá autuado, protocolado e numerado:
Autorização para contratação direta emitida pela Autoridade Compe-
tente;
b) Termo de Referência da contratação, memorial descritivo, projeto 
básico ou documento congênere evidenciando objeto, valor, especi-
ficações e prazos;
c) Justificativa da necessidade de contratação, dos preços e da razão 
de escolha do contratado;
d) Previsão de recursos orçamentários;
e) Declaração emitida pelo representante legal do Contratado, de que 
não se enquadra em nenhuma hipótese de impedimento para contra-
tar com a Maricá Biotec;
f) Comprovação da condição de exclusividade do contratado ou ca-
racterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 
dispensa, quando for o caso;
g) Parecer técnico, seguido de parecer jurídico, emitidos sobre a dis-
pensa ou inexigibilidade, conforme o caso parecer jurídico.
Parágrafo Segundo. A seleção de proponente cuja proposta não é a 
de menor preço, excetuadas as hipóteses de inexigibilidade de licita-
ção, deverá ser justificada.
Parágrafo Terceiro. A redução a termo do contrato poderá ser dis-
pensada no caso de pequenas despesas eventuais e não sucessivas 
de pronta en trega e pagamento das quais não resultem obrigações 
futuras, ou em outras hipóteses a critério da Maricá Biotec e desde 
que não haja prejuízo à contratação e prestação dos serviços, sem-
pre com a devida justificativa quanto à necessidade, da competente 
aprovação e dos documentos hábeis a comprovar a entrega do bem 
ou a execução do serviço, devendo ser exigidos os recibos e notas 
fiscais de modo a serem realizados os registros contábeis exaustivos.
a) Considera-se pequena despesa o valor mencionado em normativo 
interno próprio a ser editado pela Maricá Biotec e;
b) As aquisições realizadas na forma deste artigo deverão ser infor-
madas para a área de suprimentos, a fim de que se verifique a pos-
sibilidade de planejamento e eventual adequação de estocagem de 
materiais a serem adquiridos em períodos futuros.
Parágrafo Quarto. Nas contratações diretas em que é dispensada a 
redução a termo do contrato, na forma deste Regulamento, a docu-
mentação do potencial contratado será restrita:
I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, conforme o caso.
II - Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da 
Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União;
III - Certificado de regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Eco-
nômica Federal, ou declaração de que não ocupa posição de empre-
gador.
IV- Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda do Estado do 
Rio de Janeiro.
V- Comprovante do registro a consulta ao Cadastro de Empresas Ini-
dôneas e Suspensas (CEIS/CGU), mantido pela Controladoria Geral 
da União.
VI- Declaração referente à inexistência de impedimento à contrata-
ção, nos termos do Art. 38 da Lei nº 13.303, de 2016, a qual poderá 
ser substituída por manifestação de conhecimento e confirmação des-
sa condição pelo contratado.
Art. 51. Nos casos de dispensa e inexigibilidade, se comprovado, pelo 
órgão de controle externo, sobrepreço ou superfaturamento, respon-
dem solidariamente pelo dano causado quem houver decidido pela 
contratação direta e o fornecedor ou o prestador de serviços.
Do Credenciamento	
Art. 52. A Maricá Biotec poderá instituir, por meio de edital de cha-
mamento público, credenciamento de interessados nas situações em 
que, justificadamente, as suas necessidades só restem plena e satis-
fatoriamente atendidas com a contratação do maior número possível 
de profissionais ou empresas e que o objeto possa ser executado 
simultaneamente por diversas pessoas em condições isonômicas.
Parágrafo Primeiro. Considera-se hipótese de inviabilidade de com-
petição, o credenciamento para contratação de prestadores de servi-
ços, nos termos do respectivo edital, desde que atendidas as seguin-
tes condições:
I– O credenciamento de todos os que tiverem interesse e que satis-

econômico, com o mesmo objeto pretendido pela empresa, com fun-
damento no inciso I do art. 30 da Lei n° 13.303/2016 ou sob qualquer 
outro fundamento que lhe reconheça a exclusividade.
 III- por consultas realizadas com outras empresas dedicadas ao mes-
mo ramo de atividade econômica ou que atuem na mesma área de 
especialização;
IV- por especialistas ou centros de pesquisa.
Parágrafo Décimo Sexto. Admite-se, para fins de demonstração da 
exclusividade, atestado apresentado pela filial que tenham sido emiti-
dos em nome da matriz ou vice- versa.
Parágrafo Décimo Sétimo. Considera-se de notória especialização 
o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua espe-
cialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena sa-
tisfação do objeto do contrato.
Parágrafo Décimo Oitavo. Na hipótese do caput do art. 30 e em 
qualquer dos casos de dispensa de licitação do art. 29, da Lei nº 
13.303/2016, se comprovado o sobrepreço ou superfaturamento, 
respondem solidariamente pelo dano causado quem houver decidido 
pela contratação direta e o fornecedor, executor da obra, adquirente 
dos bens ou o prestador de serviços.
Parágrafo Décimo Nono. A existência de pluralidade de profissionais 
com notória especialização não impede a contratação direta com 
fundamento no inciso II do caput do art. 30 da Lei nº 13.303/2016, 
cabendo à Área Requisitante justificar, técnica e, se possível, docu-
mentalmente, a razão da opção da parte a ser contratada.
Parágrafo Vigésimo. A formação e instrução dos processos de contra-
tações diretas deverão seguir as disposições estabelecidas na Lei nº 
13.303/2016, neste regulamento interno, e no regulamento específico 
que versará sobre oportunidades de negócios, quando cabível.
Art. 48. É inexigível o procedimento licitatório quando houver inviabili-
dade de competição, em especial:
I– Aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial ex-
clusivo;
II– Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexi-
gibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e bens de valor histórico.
Parágrafo Primeiro. Considera-se como produtor, sociedade ou re-
presentante comercial exclusivo, aquele que seja o único a explorar, 
legalmente, a atividade no local da execução ou no território nacional, 
conforme seja a abrangência territorial da contratação, devendo a 
comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 
pelo órgão de registro do comércio local da contratação ou execução 
do contrato, pelo sindicato, federação, confederação patronal, ou, ain-
da, por qualquer outra forma apta à demonstração de tal condição de 
exclusividade.
Parágrafo Segundo. A notória especialização do profissional ou da 
empresa, em relação à atividade que se pretende contratar, deverá 
ser comprovada, de maneira impessoal, através da demonstração de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organiza-
ção, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 
a suas atividades, que permitam inferir que o seu trabalho é diferen-
ciado, específico, com características que justifiquem a inviabilidade 
de competição.
Parágrafo Terceiro. Os profissionais indicados, para fins de compro-
vação da notória especialização exigida pelo inciso II, do caput deste 
artigo, deverão participar da execução contratual, admitindo-se sua 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que previamente aprovada pela Maricá Biotec.
Das Normas Gerais de Dispensa e de Inexigibilidade	
Art. 49. O processo de contratação direta será instruído, no que cou-
ber, pelo titular do setor requisitante ou unidade interessada com os 

seguintes elementos:
I – Caracterização das circunstâncias de fato justificadoras da con-
tratação;
II – Caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifi-
que a dispensa, quando for o caso;
III - Dispositivo deste regulamento interno aplicável à espécie de con-
tratação direta;
IV – Razões da escolha da pessoa física ou jurídica fornecedora ou 
executante a ser contratada;
V – Justificativa do preço da contratação e a sua adequação ao mer-
cado; e VI – Outras informações aplicáveis ao caso concreto.
Parágrafo Primeiro. A justificativa do preço nas contratações por ine-
xigibilidade e dispensa de licitação observarão as disposições deste 
Regulamento.
Parágrafo Segundo. Nos casos de contratação direta por dispensa 
de licitação a justificativa de preços deverá ocorrer meio da juntada 
de 3 (três) propostas comerciais capazes de preencher os requisi-
tos técnicos, econômicos e legais necessários para a celebração da 
contratação pretendida, observando-se, no que couber, o que segue:
A estimativa de preços será baseada na combinação dos seguintes 
parâmetros:
a) consulta ao sistema “on line” do Banco de Preços ou, se não hou-
ver, aos preços de itens adjudicados ou as pesquisas especializadas 
disponíveis no Portal de Compras do Estado, no endereço eletrônico 
https://www.portalcompras.ce.gov.br;
b) portais de compras governamentais;
c) tabelas oficiais de referência;
d) contratações similares de outros entes públicos, em execução ou 
concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pes-
quisa de preços;
e) pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos es-
pecializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora 
de acesso e que não sejam em sítios de leilão ou de intermediação 
de vendas;
f) composição de custos específica;
g) pesquisa com agentes econômicos, nos moldes do art. 14º, e des-
de que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 180 
(cento e oitenta) dias.
Parágrafo Terceiro. Nos casos de contratação direta previsto no inciso 
II do caput do art. 30 da Lei n° 13.303/2016, a justificativa de preços, 
em caso de inexistência de outros preços praticados pela futura con-
tratada, poderá se dar através da comparação com valores cobrados 
para a realização de outros trabalhos de dificuldade e complexidade 
semelhante, ainda que tratem de assuntos e notórios especialistas 
distintos.
Parágrafo Quarto. Em caso de recusa justificada do agente econô-
mico em apresentar contratos pretéritos ou em execução, ou ainda 
notas fiscais com objeto devidamente identificável, sob a alegação 
de cláusula de confidencialidade ou outra razão, a Área Requisitante 
pode adotar, dentre outras, as seguintes providências:
I - Avaliar, por meio de pesquisa de mercado, se existe outro agente 
econômico capaz de atender às demandas da empresa e, em caso 
positivo, solicitar-lhe proposta;
II - Pareceres ou laudos de especialista que não tenham relação com 
o agente econômico;
III - Obter declaração da futura contratada, sob as penas da Lei, de 
que o preço proposto é o que pratica, bem como, na mesma decla-
ração, as razões que justifiquem a recusa em apresentar contratos 
pretéritos ou notas fiscais com o objeto devidamente identificável, 
cabendo à Área Requisitante a responsabilidade pela conferência da 
veracidade das informações.
Parágrafo Quinto. O extrato dos termos contratuais de dispensa e 
inexigibilidade de licitação e de seus correspondentes aditamentos 
devem ser publicados no sítio oficial da Maricá Biotec, facultadas 
idênticas publicações em outros meios.
Parágrafo Sexto. A publicidade a que se refere o parágrafo quinto po-
derá ser realizada mensalmente, de forma conjunta, reunindo todas 
as contratações de dispensa e inexigibilidade de licitação celebradas 
no período, até o final do mês subsequente.
Art. 50. Os processos de contratação por dispensa e inexigibilidade 
de licitação contarão com os documentos de habilitação jurídica e de 
regularidade fiscal, cabendo à Maricá Biotec exigir comprovações de 
qualificação técnica e capacidade econômico-financeira conforme a 
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II- Qualificação técnica, devendo, quando necessário, atender aos re-
quisitos de qualificação constantes no Termo de Referência, estando 
em conformidade com o objeto;
III- Qualificação econômico-financeira, devendo, quando necessário, 
atender aos requisitos de qualificação constantes no Termo de Refe-
rência, estando em conformidade com o objeto;
IV- Regularidade fiscal, social e trabalhista;
V- Recolhimento de quantia a título de adiantamento, tratando-se de 
licitações em que se utilize como critério de julgamento a maior oferta 
de preço.
Parágrafo único. Os documentos de habilitação exigidos para cada 
licitação estarão discriminados no instrumento convocatório.
Das Etapas de Adjudicação e Homologação	
Art. 57. Definida a ordem de classificação final e não cabendo sua 
alteração na via administrativa, a Diretoria Requisitante deverá, a de-
pender da modalidade de licitação, adjudicar o objeto da licitação e 
homologar o processo licitatório.
Dos Procedimentos Auxiliares às Licitações	
Art. 58. São procedimentos auxiliares das licitações, os quais obede-
cerão a critérios claros e objetivos definidos neste Regulamento e em 
normativos internos:
I - Pré-qualificação permanente; II - Cadastramento;
III - catálogo eletrônico de padronização; e IV - Sistema de registro 
de preços;
Da Pré-Qualificação Permanente	
Art. 59. A Maricá Biotec pode realizar, anteriormente à licitação, pro-
cedimento de pré- qualificação permanente de interessados para a 
realização de obras, para a prestação de serviços, para o fornecimen-
to de bens.
Parágrafo único. Desde que compatível, a Maricá Biotec poderá reali-
zar pré-qualificação permanente compartilhada com outros órgãos, de 
forma a ampliar o potencial deste procedimento.
Art. 60. Considera-se pré-qualificação permanente o procedimento 
anterior à licitação destinado a identificar:
I– Fornecedores que reúnam condições de habilitação e de qualifica-
ção técnica exigidas para o fornecimento de bem ou a execução de 
serviço ou obra nos prazos, locais e condições previamente estabe-
lecidos;
II– Bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabe-
lecidas pela Maricá Biotec.
Parágrafo Primeiro. O procedimento de pré-qualificação será público e 
permanentemente aberto à inscrição de qualquer interessado, sendo 
facultado à Maricá Biotec restringir aos fornecedores ou produtos pré-
-qualificados a participação em suas licitações.
 Parágrafo Segundo. É obrigatória a divulgação dos produtos e dos 
interessados que forem pré-qualificados em sítio eletrônico, podendo 
a pré-qualificação ser efetuada nos grupos ou segmentos, segundo as 
especialidades dos fornecedores.
Parágrafo Terceiro. A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, con-
tendo alguns ou todos os requisitos de habilitação ou técnicos neces-
sários à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade 
de condições entre os concorrentes.
Parágrafo Quarto. A pré-qualificação terá validade de até 1 (um) ano, 
podendo ser atualizada a qualquer tempo, podendo ser renovada, por 
sucessivos períodos, devendo- se observar os seguintes procedimen-
tos:
a) a unidade de gestão técnica deve avaliar se as condições dispostas 
no termo de referência para a pré-qualificação encontram-se atualiza-
das e, se for o caso, recomendar ao gestor da unidade de licitações a 
sua renovação; e
b) o gestor da unidade de licitações decide pela renovação da pré-
-qualificação permanente, publicando comunicado no sítio eletrônico 
da empresa.
Parágrafo Quinto. Caso a pré-qualificação permanente não seja reno-
vada, é permitido que se abra novo processo com o mesmo objetivo. 
Nesses casos, os agentes econômicos ou bens pré-qualificados em 
procedimentos anteriores podem aproveitar os documentos e avalia-
ções técnicas realizadas anteriormente, sem que haja necessidade de 
repeti-las.
Parágrafo Sexto. Sempre que a Maricá Biotec entender conveniente 
implementar procedimento de pré-qualificação de fornecedores para 
novas atividades ou para novos produtos, deverá convocar os interes-
sados para que demonstrem o cumprimento dos requisitos fixados em 

façam as condições fixadas pela Administração, não havendo relação 
de exclusão;
II– A garantia da igualdade de condições entre todos os interessados 
aptos a contratar com a Administração, pelo preço por ela definido;
III– manifestação da unidade requisitante, no sentido de que a opção 
do credenciamento é a melhor forma de atendimento à pretensão con-
tratual, estabelecendo, justificadamente, o preço a ser praticado;
IV– O edital de credenciamento poderá ficar continuamente aberto, 
sendo possível, a qualquer tempo, que novos interessados solicitem o 
credenciamento, o qual será deferido se preenchidos os requisitos de 
habilitação previstos no edital, até o fim de sua validade.
Parágrafo Segundo. O processo de credenciamento deve ser instau-
rado e processado mediante a elaboração de edital de chamamento 
público contendo, dentre outros, os seguintes requisitos:
I– Indicação do objeto a ser contratado;
II- Fixação de critérios e exigências mínimas à participação dos inte-
ressados;
III- possibilidade de credenciamento a qualquer tempo pelo interessa-
do, pessoa física ou jurídica, conforme o caso;
IV- Tabela de preços dos diversos serviços a serem prestados, dos 
critérios de reajustamento e das condições e prazos para o pagamento 
dos serviços;
V- Alternatividade entre todos os credenciados, sempre excluída a 
vontade da Maricá Biotec na determinação da demanda por creden-
ciado;
VI- Vedação expressa de pagamento de qualquer sobretaxa em rela-
ção à tabela adotada;
VII- estabelecimento das hipóteses de descredenciamento e de aplica-
ção de sanções, assegurados, previamente, o contraditório e a ampla 
defesa;
VIII- possibilidade de rescisão do ajuste pelo credenciado, a qualquer 
tempo, mediante notificação à Maricá Biotec com a antecedência fi-
xada no termo;
IX- Previsão de os usuários denunciarem irregularidades na prestação 
dos serviços. X – Formas de fiscalização a serem realizadas.
XI – demais disposições que vincularão o credenciado.
Parágrafo Terceiro. O edital de credenciamento aberto deve ser prece-
dido de ampla pesquisa de mercado e definição justificada do preço a 
ser praticado, além do período e forma para sua atualização, a qual se 
dará, justificadamente, mediante publicação de ato formal da Maricá 
Biotec, no veículo de publicação oficial e em seu sítio eletrônico.
Parágrafo Quarto. A convocação dos interessados dar-se-á com a 
publicação do edital de credenciamento no sítio eletrônico da Maricá 
Biotec e, se entender conveniente a Companhia, noutros veículos.
 Parágrafo Quinto. Admite-se, como ato de formalização de credencia-
mento, a publicação no Jornal Oficial de Maricá (JOM), de ato formal 
contendo a qualificação dos credenciados, o objeto do credenciamen-
to, sua vigência e o edital ao qual está vinculado.
Parágrafo Sexto. O pagamento aos credenciados será realizado de 
acordo com a efetiva demanda atendida, tendo por base o valor e as 
condições definidas em edital de chamamento público, sendo possível 
a utilização de tabelas de referência.
Parágrafo Sétimo. A vigência do credenciamento pode ultrapassar o 
exercício financeiro e ser superior a doze meses, limitada ao prazo de 
60 (sessenta) meses ou à validade do respectivo edital.
Parágrafo Oitavo. Pode ser dispensada a formalização de termo de 
contrato para o credenciamento, quando compatível com a demanda, 
nos termos das regras para formalização contratual, deste regulamento.
Parágrafo Nono. A garantia da igualdade de condições, indicada no 
§1º, inciso II, não impede que sejam estabelecidos critérios isonômi-
cos, como sorteio, contratação sequenciada, escolha por particulares 
usuários dos serviços fornecidos pelo credenciado ou outros critérios 
que gerem diferença de demanda entre credenciados, desde que esta 
não seja influenciada por intervenção subjetiva da estatal credencia-
dora.
CAPÍTULO VI - DA FASE DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR	
Da Contratação por Processo Licitatório
Art. 53. Os contratos com terceiros destinados à prestação de servi-
ços, à aquisição e à locação de bens, à alienação de bens e ativos 
integrantes do respectivo patrimônio ou à execução de obras a serem 
integradas a esse patrimônio, bem como à implementação de ônus 
real sobre tais bens, serão precedidos de licitação, ressalvadas as hi-
póteses previstas neste regulamento e na Lei nº 13.303/2016.

Do Instrumento Convocatório	
Art. 54. O instrumento convocatório deverá ser elaborado pela Comis-
são Permanente de Licitação e conterá, conforme o caso, e dentre 
outros que se façam necessários, os seguintes elementos:
I– indicação do objeto da licitação e sua quantidade, de forma clara 
e sucinta;
II- data, hora, local e a forma de realização da licitação, eletrônica ou 
presencial;
III- modo de disputa, aberto, fechado ou combinado, os critérios de 
classificação para cada etapa da disputa e as regras para apresenta-
ção de propostas e de lances;
IV- requisitos de conformidade das propostas; V - prazo para apresen-
tação das propostas;
VI- critérios de julgamento e os critérios de desempate estabelecen-
do o critério de julgamento das propostas adequado para a licitação 
pretendida, dentre aqueles previstos na Lei 13.303/2016, excetuando-
-se a modalidade Pregão, cujo critério será o de “menor preço” ou de 
“maior desconto”;
VII– Sem prejuízo do sigilo do valor orçado, que será mantido até o 
final da etapa de negociação, o critério de aceitabilidade dos preços 
unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de preços má-
ximos e vedada a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência;
VIII- requisitos para habilitação;
IX- exigências, quando for o caso, de marca ou modelo, de amostra, 
de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação 
como requisito para aceitação das propostas na licitação e de carta 
de solidariedade emitida pelo fabricante ou por terceiro, quando for 
o caso.
X- Visita Técnica, devendo constar no Termo de Referência a indica-
ção da data e horários que será realizada, bem como o nome e a for-
ma de contato do responsável pelo agendamento e acompanhamento 
dos licitantes ao(s) local(ais) da visita.
XI- prazo mínimo de validade da proposta;
XII- prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimen-
tos, impugnações e recursos;
XIII– os prazos e condições para a entrega do objeto;
XIV- formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério 
de reajuste, quando for o caso;
XV- Exigência de garantias e seguros, quando for o caso;
XVI– a tipificação de condutas irregulares e as sanções aplicáveis em 
face de ilícitos cometidos no procedimento licitatório ou contratual;
XVII- indicação de que as propostas deverão apresentar preços cor-
rentes de mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expecta-
tiva inflacionária ou de custo financeiro;
XVIII- outras indicações específicas da licitação e do futuro contrato.
Parágrafo único. Integram o instrumento convocatório, como anexos, 
dele fazendo parte integrante:
I– Termo de Referência, Projeto Básico e Executivo, conforme o caso;
II- Minuta do contrato, quando for o caso;
III- as especificações complementares e as normas de execução, 
quando aplicáveis;
IV– Minutas de declarações, planilhas de composição de custos glo-
bais e unitários, e outros documentos relevantes em face da complexi-
dade e da natureza do objeto da licitação.
Art. 55. É vedado constar do instrumento convocatório:
I- Cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem 
o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em ra-
zão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes, sem prévia 
motivação capaz de demonstrar a imprescindibilidade dessas condi-
ções;
II- Qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o es-
pecífico objeto do contrato;
III- exigência de comprovação de atividades ou de aptidão, com limita-
ções de tempo, época, locais específicos que inibam indevidamente a 
participação na licitação;
IV- Utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, 
subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o 
princípio da competitividade entre os Licitantes.
Da Habilitação	
Art. 56. Para a habilitação será exigida dos interessados, exclusiva-
mente, documentação relativa à:
I- Habilitação jurídica;
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IV- Definição da validade do registro;
V– Inclusão, na respectiva ata, do registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor, 
na sequência da classificação do certame, assim como dos licitantes 
que mantiverem suas propostas originais;
VI– Quando a quantidade ofertada pelo primeiro colocado não for su-
ficiente para suprir a demanda estimada, ao preço do primeiro coloca-
do poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários 
para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a 
quantidade total estimada para o item ou lote;
VII– excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a 
quantidade ofertada pelo primeiro colocado não for suficiente para 
suprir as demandas estimadas, após observar-se o disposto no inciso 
anterior, e desde que se trate de objetos de qualidade e desempe-
nho superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e 
as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, poderão ser 
registrados outros preços
VIII- Inclusão, na respectiva ata, do registro dos licitantes que aceita-
rem cotar os bens ou serviço com preços iguais ao do licitante vence-
dor na sequência da classificação do certame, assim como dos licitan-
tes que mantiverem suas propostas originais.
Parágrafo Primeiro. A existência de preços registrados não obriga a 
Maricá Biotec a firmar os contratos que deles poderão advir, sendo 
facultada a realização de licitação específica, assegurada ao licitante 
registrado preferência em igualdade de condições
Parágrafo Segundo. O edital de licitação para registro de preços con-
templará, no mínimo:
I– a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto 
de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão ade-
quado para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as 
respectivas unidades de medida usualmente adotadas;
II– Estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerencia-
dor e órgãos participantes;
III– estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não par-
ticipante no caso de o órgão gerenciador admitir adesões;
IV– Quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso 
de bens;
V– Condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, 
e nos casos de serviços, quando cabível, frequência, periodicidade, 
características do pessoal, materiais e equipamentos a serem utiliza-
dos, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem 
adotados;
VI– Prazo de validade do registro de preço;
VII– órgãos e entidades participantes do registro de preço;
VIII– modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando 
cabível; IX – Penalidades por descumprimento das condições;
X– Minuta da ata de registro de preços como anexo;
XI– realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação 
da vantajosidade. XII – a possibilidade de prever preços diferentes:
a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;
b) Em razão da forma e do local de acondicionamento;
c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote;
d) Por outros motivos justificados no processo;
Art. 66. O instrumento convocatório deverá, caso o órgão gerenciador 
admita adesões, prever que o quantitativo decorrente das adesões à 
ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente 
do número de órgãos não participantes que aderirem
Art. 67. O prazo de validade da ata de registro de preços não será 
superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações.
 Da Adesão à Ata de Registro de Preços de Outro Entes
Art. 68. Verificada a vantajosidade, poderá a Maricá Biotec optar pela 
adesão à ata de registro de preços, durante a sua vigência, mediante 
anuência do órgão gerenciador, respeitada a legislação vigente.
Parágrafo Primeiro. A Maricá Biotec deverá realizar consulta formal ao 
Órgão Gerenciador da ata informando as quantidades pretendidas e 
indagando se há previsão no edital sobre adesões e em qual limite.
Parágrafo Segundo. A Maricá Biotec deverá ainda obter concordância 
do fornecedor com as quantidades pretendidas nos termos registados 
em ata.
Parágrafo Terceiro. Para demonstrar a vantajosidade da ata deverá 
ser realizada previamente pesquisa de mercado válida demonstrando 

para efeito de habilitação dos inscritos em procedimentos licitatórios, 
naquilo que compatível, e serão válidos por 01 (um) ano, no máximo, 
podendo ser atualizados a qualquer tempo.
Parágrafo Terceiro. Os registros cadastrais serão amplamente divul-
gados e ficarão permanentemente abertos para a inscrição de inte-
ressados
Parágrafo Quarto. Deve ser disponibilizado no sítio eletrônico da Ma-
ricá Biotec, permanentemente, instrumento convocatório de chama-
mento de pessoas ou consórcios, para realização de registro cadas-
tral.
Parágrafo Quinto. Para as empresas que apresentarem toda a docu-
mentação exigida adequadamente, será emitido o respectivo Certifica-
do de Registro Cadastral – CRC.
Parágrafo Sexto. As empresas, detentoras do Certificado de Regis-
tro Cadastral – CRC poderão, uma vez previsto no Edital, utilizar de 
referido certificado para fins de comprovação de habilitação, desde 
que atendidos todos os requisitos e exigências constantes de referido 
Instrumento Convocatório.
Parágrafo Sétimo. A atuação do licitante no cumprimento de obriga-
ções assumidas será anotada no respectivo registro cadastral.
Parágrafo Oitavo. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou 
cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências 
estabelecidas para habilitação ou para admissão cadastral.
Parágrafo Nono. O fato de uma determinada empresa ser detentora do 
Certificado de Registro Cadastral – CRC, não retira a possibilidade da 
Maricá Biotec de rever os documentos a ele atinentes.
Parágrafo Décimo. É responsabilidade das empresas, para fins de 
utilização do Certificado de Registro Cadastral – CRC em Licitações, 
manter toda a documentação exigida em dia, inclusive em relação ha-
bilitação jurídica, técnica, econômico-financeira e fiscal, com vistas à 
comprovação de sua regularidade para fins de habilitação.
Do Catálogo Eletrônico de Padronização	
Art. 63. A Maricá Biotec poderá instituir o catálogo eletrônico de padro-
nização de compras, serviços e obras, no qual centralizará modelos e 
documentos de padronização, para aperfeiçoamento da atuação admi-
nistrativa da entidade, como previsto no art. 67 da Lei nº 13.303/2016.
Parágrafo Único. O catálogo eletrônico de padronização de compras, 
serviços e obras poderá conter, entre outros, modelo de documenta-
ção, fluxogramas de todos os procedimentos da fase interna da licita-
ção, especificações dos respectivos objetos, minutas padronizadas de 
editais e de contratos, entre outros.
Art. 64. O Catálogo Eletrônico de Padronização poderá conter, entre 
outros: I – a especificação de bens, serviços ou obras;
II– descrição de requisitos de habilitação de licitantes, conforme o ob-
jeto da licitação;
III– modelos de:
a) instrumentos convocatórios;
b) minutas de contratos;
c) termos de referência, projetos básicos e anteprojetos de engenha-
ria;
d) outros documentos necessários ao procedimento de licitação que 
possam ser padronizados.
IV– Fluxogramas dos procedimentos da licitação.
Parágrafo Primeiro. O Catálogo Eletrônico de Padronização será des-
tinado prioritariamente a bens, serviços e obras que possam ser ad-
quiridos ou contratados pela Maricá Biotec pelo critério de julgamento 
menor preço ou maior desconto.
Parágrafo Segundo. Poderão ser incluídas, no catálogo, as minutas 
de manifestações técnicas, bem como os pareceres de uniformização 
aprovados pela assessoria jurídica.
Parágrafo Terceiro. Desde que compatível, a Maricá Biotec poderá 
compartilhar catálogo eletrônico de padronização com outros órgãos e 
entidades, para fins de disseminação de bons modelos e boas práticas 
para aperfeiçoamento da atuação administrativa da entidade.
Do Sistema de Registro de Preços	
Art. 65. O Sistema de Registro de Preços - SRP observará, entre ou-
tras, as seguintes condições, estabelecidas em regulamentação com-
plementar pela Maricá Biotec, em consoante ao disposto no art. 66 da 
Lei nº 13.303/2016:
I- Realização prévia de ampla pesquisa de mercado;
II- Seleção de acordo com os procedimentos previstos no instrumento 
convocatório; III - Controle e atualização periódicos dos preços regis-
trados;

instrumento convocatório, publicado em seu sítio eletrônico.
Parágrafo Sétimo. A convocação será realizada mediante publicidade 
do aviso de chamamento para pré-qualificação no sítio eletrônico da 
Maricá Biotec e, a critério da Maricá Biotec, no Diário Oficial do Estado 
do Rio de Janeiro (DOERJ) e no Jornal Oficial de Maricá (JOM).
Parágrafo Oitavo. Na pré-qualificação aberta de produtos, poderá ser 
exigida a comprovação de qualidade, através da exigência de amos-
tra, prova de conceito ou outros procedimentos compatíveis, objetiva-
mente previstos no respectivo edital.
Art. 61. Sempre que a Maricá Biotec entender conveniente imple-
mentar procedimento de pré-qualificação de fornecedores ou bens, 
deverão convocar os interessados para que demonstrem o cumpri-
mento das exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, 
conforme o caso, mediante a divulgação do edital em sítio eletrônico 
mantido pela Maricá Biotec.
Parágrafo Primeiro. Será fornecido certificado de pré-qualificação do 
fornecedor e do bem, renovável sempre que o registro for atualizado.
 Parágrafo Segundo. Caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data da divulgação do julgamento da pré-qualifica-
ção, que poderá ser feito mediante publicação junto ao sítio eletrônico 
da Maricá Biotec.
Parágrafo Terceiro. A Maricá Biotec poderá realizar licitação restrita 
aos pré- qualificados, justificadamente, desde que:
I– Conste na convocação para a pré-qualificação a informação de que 
as futuras licitações poderão ser restritas aos pré-qualificados;
II– Conste na convocação para a pré-qualificação o prazo mínimo ne-
cessário para a análise e decisão sobre o pedido de pré-qualificação;
III– Os requisitos de qualificação técnica exigidos sejam compatíveis 
com o objeto a ser contratado;
IV– O instrumento convocatório seja publicado no sítio eletrônico da 
Maricá Biotec e/ou, a seu critério, no Jornal Oficial de Maricá (JOM);
V– O instrumento de convocação para a pré-qualificação possua esti-
mativa de quantitativos mínimo e máximo que a administração pública 
pretende adquirir ou contratar nos próximos doze meses;
VI– a pré-qualificação anteceda em, pelo menos, 45 (quarenta e cinco) 
dias a primeira das licitações restritas por ela referidas;
VII– a pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de ha-
bilitação técnica necessários à contratação.
Parágrafo Quarto. Só poderão participar da licitação restrita aos pré-
-qualificados os licitantes que, na data da publicação do respectivo 
instrumento convocatório:
I– já tenham apresentado a documentação exigida para a pré-quali-
ficação, ainda que o pedido de pré-qualificação seja deferido poste-
riormente;
II– tenham recebido o certificado, com validade vigente até a publica-
ção do edital;
Parágrafo Quinto. Quando a validade da certificação expirar antes da 
conclusão do procedimento licitatório, permitir-se-á que a empresa 
apresente os documentos aptos para sua atualização.
Parágrafo Sexto. No caso de realização de licitação restrita, a Maricá 
Biotec enviará convite por meio eletrônico a todos os pré-qualificados 
no respectivo segmento.
Parágrafo Sétimo. O convite previsto no parágrafo anterior não exclui 
a obrigação de atendimento aos requisitos de publicidade do instru-
mento convocatório.
Parágrafo Oitavo. Quando não houver mais de uma empresa pré-qua-
lificada, na hipótese do caput, a Maricá Biotec poderá abrir a licitantes 
não pré-qualificados a possibilidade de participar do certame.
Parágrafo Nono. Na hipótese deste artigo, quando finalizadas as licita-
ções restritas aos pré-qualificados, o procedimento de pré-qualificação 
poderá ser encerrado.
Parágrafo Décimo. A pré-qualificação de determinado bem não isenta 
o fornecedor de atender as demais especificações estabelecidas no 
instrumento convocatório para aceitação da sua proposta ou para sua 
habilitação.
Do Cadastramento	
Art. 62. A Maricá Biotec poderá manter sistema de registro cadastral 
com o objetivo de comprovação para fins de habilitação em procedi-
mentos licitatórios, sem prejuízo do acesso a outros registros cadas-
trais, em âmbito federal, estadual ou mu nicipal.
Parágrafo Primeiro. O cadastro será organizado, mantido e gerencia-
do por Departamento adequado no âmbito da Maricá Biotec.
Parágrafo Segundo. Os registros cadastrais poderão ser mantidos 
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Art. 73. O PMI será aberto mediante chamamento público, promovido 
pela Maricá Biotec, devendo o respectivo edital, no mínimo:
I– delimitar o escopo, mediante termo de referência, projetos, levanta-
mentos, investigações ou estudos;
II– indicar:
a) diretrizes e premissas do projeto que orientem sua elaboração com 
vistas ao atendimento dos interesses da Maricá Biotec;
b) prazo máximo e forma para apresentação de requerimento de au-
torização para participar do procedimento;
c) prazo máximo para apresentação de projetos, levantamentos, in-
vestigações e estudos, contado da data de publicação da autorização 
e compatível com a abrangência dos estudos e o nível de complexi-
dade das atividades a serem desenvolvidas;
d) valor nominal máximo para eventual ressarcimento;
e) critérios para qualificação, análise e aprovação de requerimento de 
autorização para apresentação de projetos, levantamentos, investiga-
ções ou estudos;
f) critérios para avaliação e seleção de projetos, levantamentos, in-
vestigações ou estudos apresentados por pessoas físicas ou jurídicas 
de direito privado autorizadas;
III – divulgar as informações públicas disponíveis para a realização de 
projetos, levantamentos, investigações ou estudos;
IV – ser objeto de ampla publicidade, por meio de publicação no Diário 
Oficial do Município e de divulgação no sítio na internet da Maricá 
Biotec.
Parágrafo Primeiro. Para fins de definição do objeto e do escopo do 
projeto, levantamento, investigação ou estudo, a Maricá Biotec ava-
liará, em cada caso, a conveniência e a oportunidade de reunir par-
celas fracionáveis em um mesmo PMI para assegurar, entre outros 
aspectos, economia de escala, coerência de estudos relacionados a 
determinado setor, padronização ou celeridade do processo.
Parágrafo Segundo. A delimitação de escopo poderá se restringir à 
indicação do problema a ser resolvido, deixando aberta, aos interes-
sados, a possibilidade de sugerir diferentes meios para sua solução.
Parágrafo Terceiro. O prazo para apresentação de requerimento de 
autorização para apresentação de projetos, levantamentos, investiga-
ções ou estudos não será inferior a 20 (vinte) dias, contado da data 
de publicação do edital.
Parágrafo Quarto. Poderão ser estabelecidos no edital de chamamen-
to público prazos intermediários para apresentação de informações 
e relatórios de andamento no desenvolvimento de projetos, levanta-
mentos, investigações ou estudos.
Parágrafo Quinto. O valor nominal máximo para eventual ressarci-
mento dos projetos, levantamentos, investigações ou estudos:
I– será fundamentado em prévia justificativa técnica, que poderá ba-
sear-se na complexidade dos estudos ou na elaboração de estudos 
similares;
II– não ultrapassará 10% (dez por cento) do valor total estimado pre-
viamente pela Maricá Biotec para a futura contratação.
Parágrafo Sexto. Caso não seja possível estimar o preço do objeto, o 
edital definirá que será obtido pela média dos preços apresentados, 
observada a limitação referida no inciso II do parágrafo anterior.
Parágrafo Sétimo. O edital de chamamento público poderá condi-
cionar o ressarcimento dos projetos, levantamentos, investigações 
e estudos à necessidade de sua atualização e de sua adequação, 
até a abertura da licitação do empreendimento, em decorrência, entre 
outros aspectos, de:
I – alteração de premissas regulatórias e de atos normativos aplicá-
veis; II – recomendações e determinações dos órgãos de controle; ou
III – contribuições provenientes de consulta e audiência pública.
Parágrafo Oitavo. No caso de PMI provocado por pessoa física ou 
jurídica de direito privado, deverá constar do edital de chamamento 
público o nome da pessoa física ou jurídica que motivou a abertura 
do processo.
Da Autorização	
Art. 74. O requerimento de autorização para apresentação de proje-
tos, levantamentos, investigações ou estudos por pessoas físicas ou 
jurídicas de direito privado, conterá as seguintes informações:
I – qualificação completa, com:
a) nome completo;
b) inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro Na-
cional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) cargo, profissão ou ramo de atividade;

a compatibilidade do preço dos serviços/produtos com o registrado 
na ata.
Parágrafo Quarto. Além de outros documentos constantes em norma-
tivo interno da Maricá Biotec, devem ser anexados ao processo rela-
cionado à adesão: cópias do edital e termo de referência da licitação 
de origem, da minuta contratual e da ata, incluindo, ainda, justificativa 
da necessidade de contratação e especificações detalhadas do bem 
ou serviço a ser contratado.
Parágrafo Quinto. O processo administrativo contendo todos os ele-
mentos necessários deverá ser autorizado pelo Diretor Presidente da 
Maricá Biotec.
Art. 69. Desde que haja previsão no instrumento convocatório poderá 
aderir à Ata de Registro de Preços da Maricá Biotec, qualquer esta-
tal regida pela Lei Federal nº 13.303/2016, observadas as condições 
estabelecidas na legislação municipal e desde que não implique em 
prejuízo ao atendimento das demandas da Biotec.
Art. 70. Nas licitações às quais tenham decorrido a formação de Ata 
de Registro de Preços mediante o critério de julgamento pelo menor 
preço global ou por lote, não serão admitidas contratações e adesões 
para itens isoladamente.
Parágrafo Único. A inclusão de cláusula prevendo a possibilidade de 
adesão por outras estatais regidas pela Lei Federal nº 13.303/2016 
exigirá justificativa específica, lastreada em estudo técnico referente 
ao objeto licitado e registrada no documento de planejamento da con-
tratação. A mera alegação de economia de escala, despida de suporte 
técnico, não é suficiente como motivação.
CAPÍTULO VII - DOS IMPEDIMENTOS PARA PARTICIPAR DE LICI-
TAÇÕES OU SER CONTRATADO PELA MARICÁ BIOTEC
Art. 71. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou 
da execução de obra, serviço ou fornecimento a Licitante:
I- Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cen-
to) do capital social seja diretor ou empregado da Maricá Biotec;
II- Esteja sob os efeitos da sanção de suspensão do direito de licitar e 
contratar aplicada pela própria Maricá Biotec;
III– esteja sob os efeitos da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar com a Administração Pública, aplicada por ór-
gãos ou entidades vinculadas à União, Estado, Distrito Federal ou 
Município;
IV– Esteja sob os efeitos da sanção de impedimento para licitar e 
contratar com os órgãos e entidades integrantes da Administração 
Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista no Art. 7° da Lei n° 
10.520/02 e alterações posteriores;
V- Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida 
ou declarada inidônea, nos termos dos incisos II, III e IV deste artigo.;
VI- Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida 
ou declarada inidônea, nos termos dos incisos II, III e IV deste artigo;
VII- constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de 
empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, nos termos dos 
incisos II, III e IV deste artigo, no período dos fatos que deram ensejo 
à sanção,
VIII- cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa 
suspensa, impedida ou declarada inidônea, nos termos dos incisos II 
a IV deste artigo, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;
IX- Que possuir, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, 
em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada ini-
dônea para licitar e contratar com a Administração Pública.
X– Esteja sob os efeitos de sanção aplicada pelo Poder Judiciário que 
implique impedimento de contratar com o Poder Público.
Parágrafo Primeiro. Aplica-se a vedação prevista no caput:
I- À contratação do próprio empregado ou dirigente da Maricá Biotec, 
como pessoa física, bem como à participação dele em processos lici-
tatórios, na condição de Licitante;
II- à quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:
a) Dirigente da Maricá Biotec;
b) empregado da Maricá Biotec cujas atribuições envolvam a atuação 
na Unidade responsável pela licitação ou contratação;
c) cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado 
seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Maricá Biotec há 
menos de 6 (seis) meses.
 Parágrafo Segundo. É vedada também a participação direta ou in-
direta nas licitações e contratações promovidas pela Maricá Biotec:
I - de pessoa física ou jurídica que tenha elaborado ou de qualquer 
forma tenha contribuído para a elaboração de Anteprojeto, Termo de 

Referência ou Projeto Básico aplicado na contratação;
II - de pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela 
elaboração ou que de qualquer forma tenha contribuído para a elabo-
ração de Anteprojeto, Termo de Referência ou Projeto Básico aplicado 
na contratação;
III - de pessoa jurídica da qual o autor do Anteprojeto, Termo de Re-
ferência ou do Projeto Básico aplicado na contratação; seja adminis-
trador, controlador, gerente, responsável técnico, subcontratado ou 
sócio, neste último caso quando a participação superar 5% (cinco por 
cento) do capital votante.
Parágrafo Terceiro. É permitida a participação das pessoas jurídicas e 
da pessoa física de que tratam os incisos I a III do parágrafo segundo 
deste artigo em licitação ou na execução de contrato, na condição 
de consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou 
gerenciamento, exclusivamente a serviço da Maricá Biotec.
Parágrafo Quarto. Considera-se participação indireta a existência de 
vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou tra-
balhista entre o autor do Anteprojeto, Termo de Referência ou Projeto 
Básico, pessoa física ou jurídica, e o Licitante ou responsável pelos 
serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de 
bens e serviços a estes necessários.
Parágrafo Quinto. O disposto neste artigo aplica-se a ocupante de 
cargo em comissão da Maricá Biotec ou responsável pela prática de 
ato ou procedimento realizado pela estatal no curso da licitação e da 
contratação.
Parágrafo Sexto. A aferição das condições de impedimento previs-
tas neste Regulamento deverá ser apurada por meio da exigência 
de apresentação de declaração, sob as penas da lei, assinada pelo 
representante legal das licitantes, contratadas e convenentes, con-
forme o caso, informando que não se enquadram em nenhuma das 
situações de impedimento.
CAPÍTULO VIII - DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE 
INTERESSE (PMI)   
Art. 72. Para o recebimento de propostas e projetos de empreendi-
mentos com vistas a atender necessidades previamente identificadas 
pela Maricá Biotec poderá ser instaurado Procedimento de Manifes-
tação de Interesse (PMI), conforme prescrito pelo art. 31, § 4º, da Lei 
n.º 13.303/2016.
Parágrafo Primeiro. O PMI objetiva ampliar a eficiência da contrata-
ção por meio da obtenção junto a interessados que atuam no merca-
do específico, a indicação da solução técnica que melhor atenda a 
necessidade da Maricá Biotec.
Parágrafo Segundo. A abertura do procedimento previsto no caput é 
facultativa, cabendo à Maricá Biotec como alternativa à sua realiza-
ção a elaboração, internamente, por meio de empregados públicos 
municipais previamente designados, dos estudos e projetos de que 
necessite, ou a contratação de particulares, observada a legislação 
de regência.
Parágrafo Terceiro. O procedimento previsto no item acima poderá 
servir tanto para o recebimento de propostas inéditas como para a 
atualização, complementação ou revisão de propostas ou projetos, 
levantamentos, investigações e estudos previamente elaborados.
Parágrafo Quarto. O PMI será aberto mediante chamamento público, 
a ser promovido de ofício ou por provocação de pessoa física ou jurí-
dica interessada, sendo composto das seguintes fases:
I- abertura, por meio de publicação de edital de chamamento público;
II- autorização para a apresentação de projetos, levantamentos, in-
vestigações ou estudos; e
III- avaliação, seleção e aprovação.
Parágrafo Quinto. A solução técnica aprovada no PMI poderá ensejar 
processo licitatório destinado à sua contratação.
Parágrafo Sexto. A aprovação da solução técnica e dos estudos, pro-
jetos ou ensaios que a compõem não enseja obrigação de sua efetiva 
utilização.
Parágrafo Sétimo. O autor ou financiador do projeto aprovado no PMI 
poderá participar da licitação para a execução do empreendimento, 
podendo ser ressarcido pelos custos aprovados pela Maricá Biotec, 
desde que seja promovida a respectiva cessão de direitos.
Parágrafo Oitavo. O desenvolvimento de PMI deverá se dar na for-
ma prevista no respectivo Instrumento Convocatório de Chamamento 
Público, o qual conterá as regras específicas a serem observadas e a 
disciplina específica do ressarcimento dos custos.
Da Abertura	



25JORNAL OFICIAL DE MARICÁ | nº 1502 | Ano XV | 20 de setembro de 2023

atenda satisfatoriamente à autorização, não selecionará qualquer 
deles para utilização em futura licitação, caso em que todos os docu-
mentos apresentados poderão ser destruídos se não forem retirados 
no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de publicação da deci-
são.
Parágrafo Segundo. No caso de rejeição, a Maricá Biotec não será 
considerada cessionária de quaisquer direitos autorais ou patrimo-
niais incidentes sobre tais projetos, levantamentos, investigações e 
estudos, e não poderá utilizá-los total ou parcialmente, salvo naquilo 
em que eles abrangerem dados ou informações que não sejam passí-
veis de proteção por meio de direitos autorais.
Art. 88. A Maricá Biotec publicará o resultado do procedimento de se-
leção no Diário Oficial do Município e no sítio na internet da Maricá 
Biotec.
Parágrafo Primeiro. Sem prejuízo da publicação referida no caput, a 
Maricá Biotec deverá atender as exigências normativas do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro, em relação ao encaminhamento 
e publicação do procedimento.
Parágrafo Segundo. As pessoas físicas ou jurídicas que houverem 
apresentado projetos, levantamentos, investigações e estudos no 
âmbito do mesmo PMI terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a 
interposição dos recursos que entenderem cabíveis.
Parágrafo Terceiro. Os recursos poderão ser interpostos contra a 
avaliação dos seus próprios projetos, levantamentos, investigações 
e estudos pelo órgão competente da Maricá Biotec, bem como contra 
a avaliação feita dos materiais submetidos por qualquer outro partici-
pante do PMI;
Parágrafo Quarto. A Maricá Biotec dará ciência dos recursos aos de-
mais participantes, que poderão impugná-los no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, apresentando as contrarrazões.
Parágrafo Quinto. A Comissão designada terá o prazo de 15 (quin-
ze) dias úteis para apreciar os recursos e suas competentes razões 
de defesa e proferir decisão em que, fundamentadamente, aponte o 
resultado definitivo do PMI e indique os projetos, levantamentos, in-
vestigações e estudos aprovados.
Da Seleção	
Art. 89. Concluída a seleção dos projetos, levantamentos, investi-
gações ou estudos, aqueles que tiverem sido selecionados terão os 
valores apresentados para eventual ressarcimento, apurados pela 
comissão, de acordo com as regras do respectivo edital.
Parágrafo Primeiro. Caso a comissão conclua pela não conformidade 
parcial dos projetos, levantamentos, investigações ou estudos apre-
sentados com aqueles originalmente propostos e autorizados, deverá 
arbitrar o montante nominal para eventual ressarcimento, com a de-
vida fundamentação.
Parágrafo Segundo. O valor arbitrado pela comissão poderá ser re-
jeitado pelo interessado, hipótese em que não serão utilizadas as in-
formações contidas nos documentos selecionados, os quais poderão 
ser destruídos se não retirados no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da data de rejeição.
Parágrafo Terceiro. Na hipótese prevista no parágrafo segundo, fica 
facultado à comissão selecionar outros projetos, levantamentos, in-
vestigações e estudos entre aqueles apresentados.
Parágrafo Quarto. O valor arbitrado pela comissão deverá ser aceito 
por escrito, com expressa renúncia a outros valores pecuniários.
Parágrafo Quinto. Concluída a seleção de que trata o caput, a comis-
são poderá solicitar correções e alterações dos projetos, levantamen-
tos, investigações e estudos sempre que tais correções e alterações 
forem necessárias para atender a demandas de órgãos de controle ou 
para aprimorar os respectivos empreendimentos.
Parágrafo Sexto. Na hipótese de alterações prevista no parágrafo 
quinto, o autorizado poderá apresentar novos valores para o eventual 
ressarcimento de que trata o caput, de acordo com os limites estabe-
lecidos pelo edital.
Art. 90. Os valores relativos a projetos, levantamentos, investigações 
e estudos selecionados serão ressarcidos à pessoa física ou jurídi-
ca de direito privado autorizada, exclusivamente, pelo vencedor da 
posterior licitação, desde que os projetos, levantamentos, investiga-
ções e estudos selecionados tenham sido efetivamente utilizados no 
certame.
Parágrafo único. Em nenhuma hipótese, será devida qualquer quantia 
pecuniária pela Maricá Biotec, em razão da realização de projetos, 
levantamentos, investigações e estudos.

nicação ao órgão ou à entidade solicitante por escrito;
III – anulada, em caso de vício no procedimento ou por outros motivos 
previstos na legislação;
IV – tornada sem efeito, em caso de superveniência de dispositivo 
legal que, por qualquer motivo, impeça o recebimento dos projetos, 
levantamentos, investigações ou estudos.
Parágrafo Primeiro. A pessoa autorizada será comunicada da ocor-
rência das hipóteses previstas neste artigo.
Parágrafo Segundo. Na hipótese de descumprimento dos termos da 
autorização, caso não haja regularização no prazo de 05 (cinco) dias, 
contado da data da comuni cação, a pessoa autorizada terá sua au-
torização cassada.
Parágrafo Terceiro. Os casos previstos neste artigo não geram direito 
de ressarcimento dos valores envolvidos na elaboração de projetos, 
levantamentos, investigações e estudos.
Parágrafo Quarto. Contado o prazo de 30 (trinta) dias da data da co-
municação prevista nos parágrafo primeiro e parágrafo segundo, os 
documentos eventualmente
encaminhados à Maricá Biotec que não tenham sido retirados pela 
pessoa autorizada poderão ser destruídos.
Art. 82. A Maricá Biotec poderá realizar reuniões com a pessoa au-
torizada e quaisquer interessados na realização de chamamento 
público, sempre que entender que possam contribuir para a melhor 
compreensão do objeto e para a obtenção de projetos, levantamen-
tos, investigações e estudos mais adequados aos empreendimentos 
pretendidos.
Da Avaliação	
Art. 83. A avaliação e a seleção de projetos, levantamentos, investiga-
ções e estudos apresentados serão efetuadas por comissão designa-
da pela Maricá Biotec.
Parágrafo Primeiro. A Maricá Biotec poderá, a seu critério, abrir pra-
zo para reapresentação de projetos, levantamentos, investigações e 
estudos apresentados, caso necessitem de detalhamentos ou corre-
ções, que deverão estar expressamente indicados no ato de reaber-
tura de prazo.
Parágrafo Segundo. A não reapresentação em prazo indicado pela 
Maricá Biotec implicará a cassação da autorização.
Art. 84. Os critérios objetivos para avaliação e seleção dos projetos, 
levantamentos, investigações e estudos serão especificados no Edital 
de Chamamento e considerarão, além das diretrizes do art. 32, caput 
e parágrafos, da Lei Federal nº 13.303/2016, os seguintes elementos:
I– Observância das diretrizes apresentadas no Edital de Chamamen-
to;
II– a consistência e a coerência das informações que subsidiaram 
sua realização;
III– a adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas 
e procedimentos científicos pertinentes, e a utilização de equipamen-
tos e processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao 
setor;
IV– compatibilidade com a legislação aplicável ao setor e com as nor-
mas técnicas emitidas pelos órgãos e pelas entidades competentes;
V– demonstração comparativa de custo e benefício da proposta em 
relação a opções funcionalmente equivalentes, quando for o caso;
VI– o impacto socioeconômico da proposta para o empreendimento.
Art. 85. A Maricá Biotec terá plenas autonomia e discricionariedade, 
observados os termos do Edital de Chamamento Público, para avaliar 
os projetos, levantamentos, investigações e estudos apresentados 
quanto à sua conveniência, oportunidade, consistência, suficiência e 
legalidade.
 Art. 86. A Maricá Biotec não está obrigada a aprovar projeto, levanta-
mento, investigação ou estudo no âmbito de um PMI, e a expedição 
de autorizações não gera expectativa legítima nesse sentido em favor 
de qualquer interessado.
Art. 87. Os projetos, levantamentos, investigações e estudos poderão 
ser rejeitados:
I– parcialmente, caso em que os valores de ressarcimento serão apu-
rados apenas em relação às informações efetivamente utilizadas em 
eventual licitação;
II- totalmente, caso emque, ainda que haja licitação para contratação 
do empreendimento, não haverá ressarcimento pelas despesas efe-
tuadas.
Parágrafo Primeiro. Na hipótese de a comissão entender que nenhum 
dos projetos, levantamentos, investigações ou estudos apresentados 

d) endereço e endereço eletrônico.
II– demonstração de experiência na realização de projetos, levanta-
mentos, investigações e estudos similares aos solicitados;
III – detalhamento das atividades que pretende realizar, inclusive com 
a apresentação de cronograma que indique as datas de conclusão de 
cada etapa e a data final para a entrega dos trabalhos;
IV – indicação de valor do ressarcimento pretendido, acompanhado 
de informações e parâmetros utilizados para sua definição;
V – declaração de transferência à Maricá Biotec dos direitos autorais 
e patrimoniais associados aos projetos, levantamentos, investigações 
e estudos selecionados, a qual ficará sob condição suspensiva de tais 
projetos, levantamentos, investigações e estudos serem efetivamente 
selecionados e aprovados no PMI em que submetidos.
Parágrafo Primeiro. Qualquer alteração na qualificação do interes-
sado deverá ser imediatamente comunicada ao órgão ou à entidade 
solicitante.
Parágrafo Segundo. A demonstração de experiência a que se refere 
o inciso II do caput poderá consistir na juntada de documentos que 
comprovem as qualificações técnicas de profissionais vinculados ao 
interessado.
Art. 75. O participante no PMI deverá declarar, sob as penas da lei, 
que é o titular dos direitos autorais e patrimoniais das informações, 
levantamentos, estudos, projetos e demais criações técnicas que ele 
submeter à Maricá Biotec, e assumir quaisquer responsabilidades 
que eventualmente sejam impostas à Maricá Biotec caso terceiros 
venham a afirmar serem os legítimos titulares dos direitos autorais e 
patrimoniais sobre tais elementos.
Art. 76. Fica facultado aos interessados a que se refere o caput se 
associarem para a apresentação de projetos, levantamentos, investi-
gações ou estudos em conjunto, hipótese em que deverá ser feita a 
indicação das empresas responsáveis pela interlocução com a Maricá 
Biotec e indicada a proporção da repartição do eventual valor devido 
a título de ressarcimento
a) nesta hipótese, os interessados deverão submeter também um pla-
no detalhado de trabalho especificando, pormenorizadamente, quais 
atividades serão executadas por cada um deles no âmbito de sua 
associação.
b) cada um dos interessados deverá submeter, individualmente, toda 
a documentação referida no caput deste artigo, limitada a exigência 
de experiência àquelas atividades que cada um pretenderá desempe-
nhar no âmbito de sua associação.
Art. 77. O autorizado, na elaboração de projetos, levantamentos, in-
vestigações ou estudos, poderá contratar terceiros, sem prejuízo das 
responsabilidades previstas no edital de chamamento público do PMI.
Art. 78. A autorização para apresentação de projetos, levantamentos, 
investigações e estudos:
I – será conferida sem exclusividade;
II – não gerará direito de preferência no processo licitatório que por-
ventura vier a ser aberto pela Maricá Biotec;
III – não obrigará a Maricá Biotec a realizar licitação;
 IV – não implicará, por si só, direito subjetivo ou expectativa legítima 
a ressarcimento dos valores envolvidos em sua elaboração;
V – será pessoal e intransferível.
Art. 79. A autorização para a realização de projetos, levantamentos, 
investigações e estudos não implica, em nenhuma hipótese, respon-
sabilidade da Maricá Biotec perante terceiros por atos praticados por 
pessoa autorizada.
Art. 80. Na elaboração do termo de autorização, a Maricá Biotec re-
produzirá as condições estabelecidas no Edital e poderá especificá-
-las, inclusive quanto às atividades a serem desenvolvidas, ao limite 
nominal para eventual ressarcimento e aos prazos intermediários, se 
existentes, para apresentação de informações e relatórios de anda-
mento no desenvolvimento de projetos, levantamentos, investigações 
ou estudos.
Art. 81. A autorização poderá ser:
I – cassada, em caso de descumprimento de seus termos, inclusive 
na hipótese de descumprimento do prazo para reapresentação deter-
minado e de não observação da legislação aplicável;
II – revogada, em caso de:
a) perda de interesse da Maricá Biotec no respectivo empreendimen-
to;
b) desistência por parte da pessoa física ou jurídica de direito privado 
autorizada, a ser apresentada, a qualquer tempo, por meio de comu-



26 JORNAL OFICIAL DE MARICÁ | nº 1502 | Ano XV | 20 de setembro de 2023

mentos:
I-A celebração de contrato, é obrigatória nos casos precedidos de lici-
tação ou contratação direta em que:
a) Exista obrigação futura para o Contratado, não garantida por assis-
tência técnica ou certificado de garantia;
b) O objeto seja manutenção de equipamentos ou bens ou instalações 
da Maricá Biotec;
c) O objeto seja concessão ou permissão de uso de bens pertencentes 
à Maricá Biotec.
II- Emissão de Ordem de Fornecimento, Ordem de Serviço ou instru-
mentos equivalentes;
III- Celebração de Termo Aditivo, na hipótese de:
a) Alteração de prazo;
b) Alteração de preço, excetuando-se os reajustamentos, atualiza-
ções, compensações ou penalizações financeiras, decorrentes de 
condições de pagamento previstas no contrato, que poderão ser efeti-
vados por apostilamento; ou
c) Supressão ou ampliação de objeto ou valor, nos casos permitidos 
em Lei.
Parágrafo Único. Nas hipóteses do inciso II do caput deste artigo, a 
Maricá Biotec deverá:
I- Fazer constar da solicitação da proposta ou do termo de referência 
as demais obrigações necessárias para fins de contratação;
II- Exigir do Contratado o cumprimento das referidas obrigações es-
tabelecidas.
Art. 104. Dependem de termo aditivo a formalização do reajustamento 
ou reajustamento de preços previsto no instrumento convocatório e 
no contrato, bem como atualizações, compensações ou penalizações 
financeiras, decorrentes de condições de pagamento previstas no con-
trato.
Parágrafo Único. No Termo de Aditivo Constarão:
a) Alteração(ões) do(s) prazo(s);
b) Mudança(s) no(s) valor(es);
c) Necessidade(s) de alteração(ões) na(s) forma(s) de pagamento(s);
d) Modificação(ões) no(s) projeto(s).
Art. 105. Na formalização dos contratos decorrentes de licitação de 
obras e serviços, que pressupõem a necessidade de emissão de Or-
dem de Serviço, a mesma também deverá ser expedida com vistas a 
possibilitar o início de sua efetiva execução.
Art. 106. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Maricá 
Biotec.
Da Publicidade das Contratações	
Art. 107. O extrato dos termos contratuais e de seus corresponden-
tes termos aditivos devem ser publicados no Jornal Oficial de Maricá 
(JOM), Endereço Eletrônico da Maricá Biotec, Diário Oficial do Estado 
do Rio de Janeiro (DOERJ) e em Jornal de Grande Circulação, sendo 
facultada à Maricá Biotec a publicação em outros meios.
Parágrafo Primeiro. A publicidade a que se refere o caput poderá ser 
realizada mensalmente, de forma conjunta, reunindo todas as contra-
tações celebradas no período, até o final do mês subsequente.
Parágrafo Segundo. A Maricá Biotec disponibilizará informação com-
pleta e atualizada sobre a execução de seus contratos e do seu orça-
mento, para conhecimento público, no Jornal Oficial de Maricá (JOM) 
e nainternet, observada a periodicidade máxima bimestral.
Art. 108. É permitido a qualquer interessado o conhecimento dos 
termos de determinado contrato e a obtenção de cópia autenticada 
de seu inteiro teor ou de qualquer de suas partes, com o respectivo 
ressarcimento dos custos de impressão ou produção, nos termos pre-
vistos na Lei Federal n°. 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de 
Acesso à Informação-LAI).
Parágrafo Único. A disponibilização dessas informações obedece ao 
determinado no art. 95 do presente Regulamento.
Das Cláusulas Contratuais	
Art. 109. São cláusulas necessárias em todo instrumento contratual 
e, no que couber, em instrumento equivalente que o substitua, as que 
estabeleçam:
I- Qualificação das partes e os de seus representantes legais, infor-
mando o termo pelo qual cada uma será designada ao longo do con-
trato;
II-Objeto do Contrato e seus elementos característicos; III-Execução 
ou a forma de recebimento;
IV-Forma e condições de remunerações, local de pagamento, multa 
e encargos por

I – Caução em dinheiro; II – Seguro-garantia;
III – fiança bancária.
Parágrafo Segundo. A garantia a que se refere o caput não excederá 
a 5% (cinco por cento) do valor do contrato e terá seu valor atualizado 
nas mesmas condições nele estabelecidas, ressalvado o previsto no 
parágrafo 3º deste artigo.
Parágrafo Terceiro. Para obras, serviços e fornecimentos de grande 
vulto envolvendo complexidade técnica e riscos financeiros elevados, 
o limite de garantia previsto no parágrafo 2º poderá ser elevado para 
até 10% (dez por cento) do valor do contrato.
 Parágrafo Quarto. A garantia prestada pelo Contratado será liberada 
ou restituída após o Gestor do Contrato anexar documento ao Pro-
cesso Licitatório, confirmando a execução do contrato, devendo ser 
atualizada monetariamente na hipótese do inciso I do parágrafo 1º 
deste artigo.
Parágrafo Quinto. No caso de seguro-garantia, o instrumento deverá 
contemplar a possibilidade de sua renovação no período compreendi-
do entre a data de assinatura do Contrato e a data de encerramento 
da sua execução e incluir a cobertura dos valores relativos a multas, 
eventualmente aplicadas.
Parágrafo Sexto. É vedado o contrato por prazo indeterminado.
Parágrafo Sétimo. As prorrogações do prazo de execução ou do prazo 
de vigência devem ocorrer por decisão da autoridade competente e 
devem ser formalizadas por termo aditivo.
Parágrafo Oitavo. É nula e de nenhum efeito a alegação de existência 
de contrato verbal com a Maricá Biotec, salvo as Contratações em 
Caráter Excepcional previstas neste RILC.
Art. 97. A Maricá Biotec não poderá celebrar contrato com preterição 
da ordem de classificação das propostas ou com terceiros estranhos 
ao processo licitatório, sob pena de nulidade.
Art. 98. A Comissão Permanente de Licitação manterá um sistema de 
arquivo próprio, onde serão depositados os documentos, instrumentos 
de formalização contratual, processo licitatório ou de contratação dire-
ta, pelo prazo de 5 (cinco) anos contados da formalização do contrato.
Art. 99. A disponibilização de informações contratuais referentes a 
operações de perfil estratégico ou que tenham por objeto segredo inte-
lectual, industrial ou comercial receberá proteção máxima necessária 
para garantir confidencialidade.
Art. 100. Os contratos celebrados com Maricá Biotec poderão ser con-
templados com um Termo de Confidencialidade ou Acordo de Con-
fidencialidade, internacionalmente conhecido como Non-Disclosure 
Agreement ou NDA, para manter o segredo intelectual, industrial ou 
comercial, da empresa ou de terceiros.
Art. 101. A Maricá Biotec poderá contratar serviço técnico especia-
lizado prevendo a cessão da titularidade da propriedade intelectual, 
industrial ou comercial.
Parágrafo Primeiro. A Maricá Biotec poderá celebrar Contratos de Pro-
priedade Intelectual sobre bens de sua titularidade, sejam eles passí-
veis ou não de registro e privilégio legal, ou ambos.
Parágrafo Segundo. Quando a contratação for relativa a serviço de na-
tureza intelectual, industrial ou comercial, a cessão de direitos poderá 
incluir o fornecimento de partes ou de todos os elementos e informa-
ções necessários à plena utilização e manutenção, nos termos fixados 
no instrumento convocatório.
Parágrafo Terceiro. A cessão de direitos seguirá, nos instrumentos for-
malizados, a seguinte regra:
I-Acordo Unilateral: É aquele em que apenas uma das partes fornece-
rá informações que não podem ser divulgadas.
II-Acordo Bilateral: É aquele em que ambas as partes devem manter 
sigilo sobre as informações.
Art. 102. A Coordenação competente manterá um sistema de arquivo 
sigiloso para a proteção do conhecimento científico gerado e classifi-
cado como textual, cartográfico, filmográfico, fotográfico, sonoro, mi-
crográfico e informático, produzido pela Maricá Biotec e internacional-
mente conhecido como Trade Secret, fruto do processo de Pesquisa 
e Desenvolvimento e Inovação (PD&I) da empresa, considerados de 
valor comercial e competitivo e protegidos pelas Lei Federal n°. 9.279, 
de 14 de maio de 1996, da Propriedade Industrial, Lei Federal n°. 
9.609, de 19 de fevereiro 1998, da Propriedade Intelectual de Progra-
mas de Computador, Lei Federal n°. 9.610, 19 de fevereiro de 1998, 
do Direito Autoral, e a Lei Federal n°. 10.603, de 17 de dezembro de 
2002, de Proteção da Informação não Divulgada.
Art. 103. Os contratos e seus aditivos adotarão os seguintes instru-

Art. 91. Os autores ou responsáveis economicamente pelos projetos, 
levantamentos, investigações e estudos apresentados nos termos 
deste Regulamento poderão participar direta ou indiretamente da lici-
tação ou da execução de obras ou serviços, exceto se houver disposi-
ção em contrário no edital de abertura do chamamento público do PMI.
 Art. 92. O edital do procedimento licitatório para contratação do em-
preendimento relacionado ao PMI conterá obrigatoriamente cláusula 
que condicione a assinatura do contrato pelo vencedor da licitação ao 
ressarcimento dos valores relativos à elaboração de projetos, levanta-
mentos, investigações e estudos utilizados na licitação.
Parágrafo único. Não sendo a licitação do empreendimento vencida 
pelo autor ou financiador do projeto, ele poderá ser ressarcido pelos 
custos aprovados pela Maricá Biotec, desde que seja promovida a 
cessão de direitos pertinentes.
CAPÍTULO IX - DAS FASES DOS CONTRATOS
Art. 93. Aos contratos firmados com a Companhia Maricá Alimentos 
S.A – Maricá Biotec, subordinados a este RILC, aplica-se a legislação 
brasileira constante na Hierarquia das Normas Jurídicas, sendo utiliza-
dos como base desta relação a Lei Federal nº. 13.303, de 30 de junho 
de 2016 (Lei das Estatais) e os Princípios Fundamentais do Direito dos 
Contratos, que firmam a garantia da obrigatoriedade, a força vinculan-
te, a relatividade, o consensualismo, a função social, a boa-fé objetiva 
e o equilíbrio econômico-financeiro.
Parágrafo Único. Os contratos e aditivos serão sempre formalizados 
por escrito
Da Formalização das Contratações
Art. 94. Os contratos e aditivos deverão ser formalizados por escrito, 
permitida a formatação em meio digital.
Parágrafo Primeiro. Qualquer comunicação pertinente ao contrato, 
a ser realizada entre a Maricá Biotec e o Contratado, inclusive para 
manifestar-se, oferecer defesa ou receber ciência de decisão sancio-
natória ou sobre rescisão contratual, deve ocorrer por escrito ou meio 
digital confiável, preferencialmente por correio eletrônico.
Parágrafo Segundo. As partes contratantes devem indicar, no instru-
mento de contrato ou documento equivalente, os seus correios eletrô-
nicos por meio dos quais ocorrerá toda a comunicação entre as partes, 
devendo a Maricá Biotec ser comunicada por eventuais alterações.
Art. 95. São cláusulas necessárias nos contratos disciplinados por 
este RILC: I – O objeto e seus elementos característicos;
II– O regime de execução ou a forma de fornecimento;
III– o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base 
e a periodicidade do reajustamento ou reajustamento de preços e os 
critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento;
IV– Os prazos de início de cada etapa de execução, de conclusão, de 
entrega, de observação, quando for o caso, e de recebimento;
V– As garantias oferecidas para assegurar a plena execução do objeto 
contratual, quando exigidas;
VI– os direitos e as responsabilidades das partes, as tipificações das 
infrações e as respectivas penalidades e valores das multas;
VII– os casos de rescisão do contrato e os mecanismos para alteração 
de seus termos;
VIII– a vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação 
ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, bem como ao lance ou 
proposta do licitante vencedor;
IX– a obrigação do Contratado de manter, durante a execução do con-
trato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no curso do procedi-
mento licitatório;
X– Matriz de riscos;
Parágrafo Único. Nos contratos decorrentes de licitações de obras ou 
serviços de engenharia em que tenha sido adotado o modo de disputa 
aberto, o Contratado deverá reelaborar e apresentar à Maricá Biotec, 
por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, bem como do detalhamento das Bonificações 
e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Trabalhistas e Sociais e 
Previdenciários e Fiscais e Comerciais, doravante denominados En-
cargos Globais (EG), com os respectivos valores adequados ao lance 
vencedor, para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo.
Art. 96. Poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de 
obras, serviços e compras.
Parágrafo Primeiro. Caberá ao Contratado optar por uma das seguin-
tes modalidades de garantia:
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Parágrafo Único. É vedada a celebração de contrato por prazo inde-
terminado, exceto nos casos em que a Maricá Biotec seja usuária de 
serviços públicos essenciais.
Art. 113. A vigência dos contratos será fixada no instrumento convoca-
tório e no respectivo contrato ou instrumento equivalente.
Art. 114. Os contratos por escopo terão as suas vigências compatíveis 
com a conclusão dos objetos.
Da Prorrogação de Prazos	
Art. 115. Os prazos dos contratos poderão ser prorrogados ordinaria-
mente, desde que observado o artigo 107 e os seguintes requisitos:
a) haja interesse da Maricá Biotec;
b) exista previsão no instrumento convocatório e no contrato;
c) seja demonstrada a vantajosidade na manutenção do ajuste;
d) exista recurso orçamentário para atender a prorrogação;
e) as obrigações do Contratado tenham sido regularmente cumpridas;
f) o Contratado manifeste expressamente a sua anuência na prorro-
gação;
g) a manutenção das condições de habilitação do Contratado;
h) a inexistência de sanções restritivas da atividade licitatória e contra-
tual aplicadas pela Maricá Biotec em fase de cumprimento;
i) seja promovida/requerida na vigência do contrato e formalizada por 
meio de termo aditivo;
j) haja autorização da autoridade competente.
Art. 116. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão 
e de entrega admitem prorrogações extraordinárias, mantidas as de-
mais cláusulas do contrato e assegurada à manutenção de seu equi-
líbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes 
motivos, ou a sua soma, devidamente autuados em processo:
I- alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Ma-
ricá Biotec;
II- superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível 
de consequências incalculáveis, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
III- retardamento na expedição da Ordem de Serviço ou Ordem de 
Fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do 
ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Maricá Biotec;
IV- aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos 
limites permitidos por este RILC;
V- impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro, 
reconhecido pela Maricá Biotec em documento contemporâneo à sua 
ocorrência;
VI- omissão ou atraso de providências a cargo da Maricá Biotec, in-
clusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, 
impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo 
das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
Parágrafo Primeiro. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação 
do contrato, o prazo ou cronograma de execução poderá ser prorroga-
do por período necessário a execução total do objeto.
Parágrafo Segundo. Uma vez prorrogados os prazos de início das eta-
pas de execução, de conclusão e de entrega na forma deste artigo, o 
prazo de vigência contratual será prorrogado na mesma medida.
Art. 117. Nas hipóteses em que não se verificarem nenhuma das 
condições previstas no artigo anterior e o atraso no cumprimento do 
cronograma decorrer de culpa do Contratado, os prazos de início de 
etapas de execução, de conclusão, de entrega e de vigência contratu-
al serão prorrogados, a critério da Maricá Biotec, aplicando-se ao Con-
tratado, neste caso, as sanções previstas no instrumento convocatório 
e contratual, sem gerar qualquer recomposição de preços.
Da Alteração dos Contratos	
Art. 118. Os contratos regidos por este RILC, poderão ser alterados 
qualitativamente e quantitativamente por acordo das partes e median-
te prévia justificativa da autoridade competente, vedando-se altera-
ções que resultem em violação ao dever de licitar.
Parágrafo Primeiro. A alteração qualitativa do objeto poderá ocorrer 
quando houver modificação do projeto ou das especificações, para 
melhor adequação técnica aos objetivos da Maricá Biotec.
Parágrafo Segundo. A alteração quantitativa poderá ocorrer, nas mes-
mas condições contratuais, quando for necessário acréscimos ou 
supressões do objeto até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
Parágrafo Terceiro. Na hipótese de reforma de imóvel ou de equipa-
mento, os acréscimos ou supressões poderão ser de até 50% (cin-
quenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Parágrafo Terceiro. Para obras, serviços e fornecimentos de grande 
vulto envolvendo complexidade técnica e riscos financeiros elevados, 
o limite de garantia previsto no §2º, pode ser elevado até 10% (dez por 
cento) do valor do contrato, e terá seu valor pelo INCC.
Parágrafo Quarto. O contratado fornecerá ao contratante a garantia 
contratual que será prestada na forma de fiança-bancária, caução em 
dinheiro ou seguro garantia no momento da assinatura do contrato.
Parágrafo Quinto. A liberação da garantia contratual está diretamente 
ligada à regular execução do instrumento contratual. Assim, diante do 
término da relação contratual, não havendo quaisquer pendências na 
sua execução, cabe ao Gestor do Contrato recomendar a extinção do 
contrato com a posterior liberação da garantia contratual, devendo ser 
atualizada monetariamente na hipótese do inciso I, do parágrafo 1º 
deste artigo.
Parágrafo Sexto. Havendo a necessidade do Contratado se tornar 
Fiel Depositário de qualquer patrimônio da Maricá Biotec, os valores 
aplicados nos parágrafos 2° e 3° incidirão sobre o valor do patrimônio 
depositado.
Parágrafo Sétimo. Nas contratações de prestação de serviços tercei-
rizados, o instrumento de garantia oferecido pelo Contratado deverá, 
obrigatoriamente, garantir à Maricá Biotec, até o limite máximo de in-
denização, o reembolso dos prejuízos comprovadamente sofridos em 
relação às obrigações de natureza trabalhista, social, previdenciária e 
tributária de responsabilidade do Contratado, as quais a Maricá Biotec 
venha a ser obrigada a arcar com os pagamentos dessas verbas, em 
decorrência de sentença condenatória transitada em ju lgado ou, ain-
da, nas hipóteses de acordo entre as partes com prévia anuência do 
terceiro garantidor e consequente homologação do Poder Judiciário.
 Parágrafo Oitavo. Nas contratações de prestação de serviços conti-
nuados que envolvam destinação de pessoal do Contratado de forma 
prolongada ou contínua para a consecução do objeto contratual, a 
Maricá Biotec exigirá, a cada 12 (doze) meses, a apresentação de 
termo de quitação anual de obrigações trabalhistas de cada um dos 
empregados da empreso Contratado que efetivamente participarem 
da execução dos serviços contratados, firmado perante o respectivo 
sindicato da categoria, contendo a discriminação das obrigações de 
dar e fazer cumpridas mensalmente e a respectiva quitação anual 
dada pelo empregado, nos termos da Consolidação das Leis do Tra-
balho, Decreto-Lei nº. 5452, de 01 de maio de 1943, no artigo 507-B, 
cujo descumprimento ensejará a aplicação das sanções contratuais 
estabelecidas.
Parágrafo Nono. O Contratado deverá apresentar à Maricá Biotec a 
garantia de execução contratual, no prazo de até 10 (dez) dias, após 
a celebração do respectivo instrumento e publicação no Jornal Oficial 
de Maricá (JOM) ou da emissão de Ordem de Serviço, conforme o 
caso, sob pena de aplicação de multa, devido ao não cumprimento de 
cláusula contratual.
Parágrafo Décimo. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para a 
apresentação da garantia a que se refere o parágrafo anterior, autoriza 
a Maricá Biotec a executar a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas.
Da Duração dos Contratos	
Art. 112. A duração dos contratos não excederá a 05 (cinco) anos, 
contados a partir da data da sua celebração, exceto:
I- Para projetos contemplados no plano de negócios e investimentos 
da MARICÁ BIOTEC;
II- Nos casos em que a pactuação por prazo superior a 05 (cinco) anos 
seja prática rotineira de mercado e a imposição desse prazo inviabilize 
ou onere excessivamente a realização do negócio.
III- em contratos cuja remuneração ocorre em razão do maior retorno 
econômico;
IV- Em contratos que geram receita para a empresa, cujos prazos de-
vem ter como padrão:
a) até 10 (dez) anos, nos contratos sem investimentos;
b) até 35 (trinta e cinco) anos, nos contratos com investimentos, as-
sim considerados aqueles que implicam elaboração de benfeitorias 
permanentes, realizadas exclusivamente às expensas do Contratado, 
que devem ser revertidas ao patrimônio da empresa ao término do 
contrato.
V- Em contratos que prevejam a operação continuada de sistemas 
estruturantes de tecnologia da informação;
VI- Em contratos em que a empresa é usuária de serviços públicos; e 
VII - nos casos em que a empresa for locatária.

atraso no pagamento;
V- Os prazos de início de cada etapa de execução, de conclusão, de 
entrega, de observação, quando for o caso, e de recebimento;
VI- As garantias oferecidas para assegurar a plena execução do objeto 
contratual;
VII- Os direitos e as responsabilidades das partes, as tipificações das 
infrações e as respectivas penalidades e valores das multas;
VIII- Os casos de rescisão do contrato e os mecanismos para altera-
ção de seus termos;
IX-A obrigação do Contratado de manter, durante a execução do con-
trato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no curso do procedi-
mento licitatório;
X- Matriz de riscos;
XI- A vinculação ao Instrumento Convocatório da respectiva licitação 
ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, bem como ao lance ou 
proposta do licitante vencedor.
Parágrafo Primeiro. Uma vez adotada cláusula de matriz de riscos, 
é vedada a celebração de aditivos que alterem as responsabilidades 
alocadas ao Contratado.
Parágrafo Segundo. Nos contratos deverá constar cláusula que de-
clare competente o foro da cidade de Maricá para dirimir quaisquer 
questões deles decorrentes, sejam elas com pessoas físicas ou jurí-
dicas, domiciliadas ou não no Brasil, salvo em situações devidamente 
justificadas pela Autoridade Competente pela contratação.
Parágrafo Terceiro. A Mediação e a Arbitragem poderão ser utilizadas 
como solução amigável de controvérsias, desde que exista cláusula 
permissiva no contrato.
Art. 110. Os contratos de prestação de serviços continuados que en-
volvam destinação de pessoal do Contratado de forma prolongada ou 
contínua para a consecução do objeto contratual deverão exigir:
I- Declaração de responsabilidade exclusiva do Contratado sobre a 
quitação dos encargos trabalhistas e sociais e previdenciários e fiscais 
e comerciais decorrentes do contrato;
II- A indicação de preposto do Contratado para representá-lo na exe-
cução do contrato;
III- A possibilidade de rescisão do contrato por ato unilateral e escrito 
da parte da e a aplicação das penalidades cabíveis ao Contratado, em 
caso de não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, 
bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais e previden-
ciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
IV- A apresentação, pelo Contratado, do quantitativo de profissionais 
empregados vinculados à execução do objeto do contrato de presta-
ção de serviços, a lista de identificação destes profissionais e seus 
respectivos salários;
V- O cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangi-
das pelo contrato;
VI- Comprovação mensal do cumprimento das obrigações trabalhis-
tas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados 
do Contratado que efetivamente participarem da execução dos servi-
ços Contratados, em especial, quanto:
a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso sema-
nal remunerado e décimo terceiro salário;
b) à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo 
adicional;
c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-
-saúde, quando for devido;
d) aos depósitos do FGTS; e
e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos em-
pregados dispensados até a data da extinção do contrato.
Das Garantias de Execução	
Art. 111. Com base no artigo 70, da Lei Federal n°. 13.303/2016, po-
derá ser exigida a prestação de uma garantia para a execução do 
contrato.
Parágrafo Primeiro. Caberá ao Contratado optar por uma das seguin-
tes modalidades de garantia:
I – Caução em dinheiro; II – Seguro-garantia; e/ou III – Fiança ban-
cária.
Parágrafo Segundo. A garantia a que se refere o caput do artigo não 
excederá a 5% (cinco por cento) do valor do contrato e terá seu valor 
atualizado pelo IPC-A, nas mesmas condições e hipótese de modifica-
ção do contrato originalmente pactuado.
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III- a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
IV- A adequação do objeto prestados à rotina de execução estabe-
lecida; V - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do 
contrato; e
VI - A satisfação da Área Requisitante.
 Parágrafo Primeiro. A conformidade dos materiais a serem utiliza-
dos na execução do objeto deverá ser verificada juntamente com o 
documento do Contratado que contenha a relação de tais insumos, 
de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como, marca, modelo, 
descrição do produto e forma de uso.
Parágrafo Segundo. O descumprimento total ou parcial das respon-
sabilidades assumidas pelo Contratado, sobretudo quanto às obriga-
ções e encargos trabalhistas e sociais e previdenciários e fiscais e 
comerciais ensejará a aplicação das sanções cabíveis, podendo cul-
minar com a rescisão contratual.
Art. 133. O Contratado é obrigado a:
I- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expen-
sas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de mate-
riais empregados;
II- Responder pelos danos causados diretamente à Maricá Biotec ou a 
terceiros, independentemente de comprovação de sua culpa ou dolo 
na execução do contrato.
Parágrafo Primeiro. O Contratado é responsável pelos encargos tra-
balhistas e sociais e previdenciários e fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato.
Parágrafo Segundo. A inadimplência do Contratado, com referência 
aos encargos de sua responsabilidade, não transfere à Maricá Biotec 
a responsabilidade por seu pagamento, nem pode onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 
inclusive perante o Cartório de Registro de Imóveis.
Parágrafo Terceiro. Em caso de indício de irregularidade no recolhi-
mento das contribuições previdenciárias, o Gestor do Contrato deverá 
oficiar ao Ministério da Previdência Social e a Receita Federal do Bra-
sil – RFB, comunicando tal fato.
Parágrafo Quarto. Em caso de indício de irregularidade no recolhi-
mento da contribuição para o FGTS, o Gestor do Contrato deverá 
oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego.
Art. 134. O Contratado deverá ressarcir eventuais prejuízos sofridos 
pela Maricá Biotec em virtude do seu inadimplemento em relação ao 
cumprimento de encargos trabalhistas e sociais e previdenciários e 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, incluindo-se 
nesse dever as custas judiciais, honorários advocatícios entre outros 
regularmente suportados pela Maricá Biotec.
Parágrafo Primeiro. O descumprimento dos encargos trabalhistas e 
sociais e previdenciários e fiscais e comerciais resultantes da execu-
ção do contrato ou a perda das condições de habilitação do Contrata-
do poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas neste RILC e nos instrumentos convocatório 
e contratual.
Parágrafo Segundo. A Maricá Biotec poderá conceder um prazo, não 
superior a 90 (noventa) dias, para que o Contratado regularize sua 
condição, sob pena de rescisão contratual.
Parágrafo Terceiro. Deverá constar dos instrumentos convocatório e 
contratual previsão autorizando a Maricá Biotec a promover a reten-
ção preventiva da garantia contratual e de créditos devidos ao Con-
tratado em função da execução do contrato vigente, quando assim se 
fizer necessário para evitar prejuízo decorrente do inadimplemento 
contratual verificado em relação às obrigações trabalhistas e sociais e 
previdenciárias e fiscais e comerciais.
Art. 135. Quando da rescisão ou extinção contratual, o Contratado 
deverá comprovar a liquidação de todas as obrigações trabalhistas e 
sociais e previdenciárias e fiscais e comerciais assumidas em função 
da execução do contrato, não se admitida a emissão de Termo de 
Recebimento Definitivo sem o atendimento dessas obrigações.
Art. 136. O Contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das 
responsabilidades contratuais e legais, mediante previa autorização 
da Maricá Biotec, poderá subcontratar partes do objeto, até o limite 
de 30% (trinta por cento) do inteiro objeto desde que haja previsão 
expressa no instrumento convocatório.
Parágrafo Primeiro. A empresa subcontratada deverá atender, em 
relação ao objeto da subcontratação, as mesmas exigências de quali-

Parágrafo Quarto. Na hipótese de alterações contratuais para fins de 
fixação de preços dos insumos e serviços a serem acrescidos no con-
trato, deverá ser mantido o mesmo percentual de desconto oferecido 
pelo contratado na licitação ou no processo de contratação direta.
Parágrafo Quinto. Se no contrato não foram contemplados preços 
unitários para obras, serviços ou bens, estes serão fixados mediante 
acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos nos pará-
grafos 2° e 3° deste artigo.
Art. 119. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites 
estabelecidos no art. 110 deste RILC, salvo as supressões resultantes 
de acordos celebrados entre os contratantes.
Art. 120. As alterações qualitativas, podem ultrapassar os limites pre-
vistos neste RILC, desde que observadas as seguintes situações:
I- que não penalize a Maricá Biotec com encargos contratuais supe-
riores aos oriundos de uma eventual rescisão contratual por razões 
de interesse da mesma, acrescidos aos custos da instauração de um 
novo processo licitatório;
II- não inviabilize a execução contratual, à vista do nível de capacida-
de técnica e econômico-financeiro do Contratado;
III- decorra de fatos supervenientes que impliquem em dificuldades 
não previstas ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial;
IV- não ocasione a transfiguração do objeto originalmente contratado 
em outro de natureza e propósito diversos;
V- seja necessária à completa execução do objeto original do con-
trato, à otimização do cronograma de execução e à antecipação dos 
benefícios sociais e econômicos decorrentes;
VI- demonstre, na motivação do ato que autorizar o aditamento con-
tratual, que as consequências de uma rescisão contratual, seguida de 
novas licitação e contratação, importam em gravame para a Maricá 
Biotec.
 Art. 121. O contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do Contrata-
do e a retribuição da Maricá Biotec para a justa remuneração da obra, 
serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio eco-
nômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, 
retardadoras ou impeditivas da sua, ou ainda, na hipótese de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando via econômica 
extraordinária e extracontratual.
Art. 122. Ressalvados os tributos sobre a renda ou lucro, quaisquer 
outros tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem 
como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após 
a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços contratados, implicarão no reequilíbrio destes, para mais ou 
para menos, conforme o caso.
Art. 123. A garantia de execução contratual poderá ser alterada quan-
do conveniente a sua substituição, a pedido do Contratado e, desde 
que aceita pela Maricá Biotec.
Art. 124. A forma de pagamento poderá ser alterada por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, ve-
dada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma finan-
ceiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento 
de bens ou execução de obras ou serviços.
Art. 125. Na hipótese de redução de obras, serviços ou bens, se o 
contratado já houver adquirido os materiais e posto no local da execu-
ção, estes devem ser ressarcidos pela Maricá Biotec pelos custos de 
aquisição, regularmente comprovados.
Art. 126. As alterações de que trata este RILC deverão ser forma-
lizadas por meio de termos aditivos, exceto as que digam respeito 
à variação do valor contratual para fazer face ao reajustamento de 
preços previsto no próprio contrato e às atualizações, compensações 
ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamen-
to nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias 
suplementares até o limite do seu valor corrigido, que poderão ser 
registradas por simples apostilamento.
Do Reajustamento dos Contratos	
Art. 127. O reajustamento de preços, em sentido estrito, é o mecanis-
mo que visa compensar os efeitos da variação inflacionária, devendo 
retratar a efetiva alteração dos custos de produção a fim de manter as 
condições efetivas da proposta.
Art. 128. O reajustamento dos preços contratuais previsto neste RILC 
deverá retratar a variação efetiva dos insumos, da mão de obra ou 
dos custos de produção, podendo a Maricá Biotec, conforme o caso, 

adotar índices gerais ou específicos, fórmulas paramétricas, bem 
como acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho.
 Art. 129. O reajustamento de preços previsto no contrato para fazer 
face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade, 
e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, deverá ser solici-
tado pelo Contratado.
Parágrafo Primeiro. O edital ou o contrato de serviço continuado e 
sem dedicação exclusiva de mão de obra deverá indicar o critério de 
reajustamento de preços, com a adoção de índices específicos ou 
setoriais.
Parágrafo Segundo. Na ausência dos índices específicos ou setoriais, 
previstos no artigo anterior, adotar-se-á o índice geral de preços mais 
vantajoso para a Maricá Biotec, calculado por instituição oficial que 
retrate a variação do poder aquisitivo da moeda.
Parágrafo Terceiro. Quando o bem ou serviço estiver submetido a 
controle governamental, o reajustamento de preços não poderá ex-
ceder aos limites fixados.
Parágrafo Quarto. O marco inicial para a concessão do reajustamento 
de preços em contrato de serviço continuado sem dedicação exclusi-
va de mão de obra é a data limite para a apresentação da proposta.
Parágrafo Quinto. O registro do reajustamento de preços, em sentido 
estrito, deve ser formalizado por simples apostilamento.
Parágrafo Sexto. Se, com o reajustamento, houver a necessidade de 
formalização de prorrogação de prazo ou acréscimo ou supressão de 
serviços, é possível incluir, no aditivo, o reajustamento.
Da Renovação Contratual	
Art. 130. Em até 30 (trinta) dias antes do seu vencimento, os contratos 
de prestação de serviços para atendimento de necessidades perma-
nentes poderão ser renovados, desde que observado o prazo máximo 
de 5 (cinco) anos e atendidos os seguintes requisitos:
I- Haja interesse da Maricá Biotec;
II- Exista previsão no instrumento convocatório e no contrato;
III- seja demonstrada a vantajosidade econômica na manutenção do 
ajuste; IV - Exista recurso orçamentário para atender a renovação;
V- As obrigações do Contratado tenham sido regularmente cumpridas;
VI- O Contratado manifeste expressamente a sua anuência na pror-
rogação;
VII- tenha havido negociação para eliminar custos fixos ou variáveis 
não renováveis que já tenham sido amortizados;
VIII- o Contratado mantenha as condições de habilitação e qualifica-
ção demonstradas inicialmente para a celebração do ajuste;
IX- Demonstração, nos contratos celebrados por dispensa de licitação 
fundamentada no art. 29, I ou II da Lei 13.303/2016, de que o valor 
máximo permitido não será ultrapassado;
X- O Contratado não se encontre sob os efeitos de sanções impediti-
vas do direito de licitar e contratar com a Maricá Biotec ou de qualquer 
outra situação impeditiva;
XI– a renovação seja celebrada antes da extinção da vigência do con-
trato por meio do competente termo aditivo;
XII– haja autorização da Autoridade Competente, precedida de pare-
cer da Diretoria Jurídica.
Parágrafo Único. Não sendo constatada a vantajosidade do preço 
do contrato em comparação com o patamar apurado no mercado, 
para não causar prejuízos à Maricá Biotec, uma vez preenchidos os 
demais requisitos estabelecidos na presente Seção, será admitida a 
prorrogação do prazo de vigência apenas pelo prazo necessário à 
realização de uma nova contratação.
Da Execução dos Contratos	
Art. 131. O contrato deve ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas deste RILC, res-
pondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial.
Parágrafo Único. A Maricá Biotec deverá monitorar, constantemente, 
o nível de qualidade da execução do contrato, devendo intervir para 
corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de des-
conformidade.
Art. 132. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fis-
calizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a 
mensuração dos seguintes aspectos:
I- Os resultados alcançados, com a verificação dos prazos de execu-
ção e da qualidade e quantidade demandada;
II- Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da 
formação profissional exigidas;
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Art. 144. Concluída a obrigação, o Contratado emitirá documento de 
cobrança, Nota Fiscal/Fatura ou documento equivalente, para que a 
Maricá Biotec efetive o pagamento, observando-se as disposições 
contratuais estabelecidas, bem como as orientações do Fiscal de 
Contrato.
 Parágrafo Primeiro. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura ou docu-
mento equivalente será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
uteis, a partir da entrega do documento, pelo Contratado ou seu Re-
presentante Legal à Maricá Biotec.
Parágrafo Segundo. Se a Nota Fiscal ou Fatura apresentar incor-
reções de emissão, será devolvido ao Contratado que emitirá novo 
documento corrigido, reiniciando o prazo para quitação do mesmo, a 
que se refere o §1°.
Parágrafo Terceiro. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoria-
mente acompanhada de comprovação da regularidade fiscal.
Parágrafo Quarto. A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, poderá ocorrer quando o Contratado:
I- Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar 
com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
II- Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade infe-
rior à demandada; ou
III– deixar de atender disposições legais ou contratuais que promo-
vam prejuízos à Maricá Biotec ou a terceiros e cuja responsabilidade 
pelo pagamento possa ser atribuída à Maricá Biotec.
Parágrafo Quinto. Quando houver glosa parcial, a Maricá Biotec de-
verá comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura 
com o valor exato dimensionado, evitando, assim, efeitos tributários 
sobre valor glosado.
Parágrafo Sexto. Nos contratos de prestação de serviços com dedica-
ção exclusiva de mão de obra, desde que previsto nos instrumentos 
convocatório e contratual e de acordo com normativo específico, a 
Maricá Biotec poderá instituir os seguintes procedimentos:
I- Conta-depósito vinculada bloqueada para movimentação:
a) conta aberta pela Maricá Biotec em nome do Contratado, destinada 
exclusivamente ao depósito das provisões relativas ao pagamento de 
férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas rescisórias aos traba-
lhadores do Contratado, com movimentação vinculada ao pagamento 
dessas verbas; ou
II- Pagamento pelo Fato Gerador:
b) os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na 
CRFB, 13° (décimo terceiro) salário, ausências legais, verbas rescisó-
rias devidos aos trabalhadores, bem como outros de evento futuro e 
incerto, não serão parte integrante dos pagamentos mensais ao Con-
tratado, devendo ser pagos pela Maricá Biotec somente na ocorrência 
do seu fato gerador.
Parágrafo Sétimo. A adoção de um dos critérios previstos nos incisos 
I e II do Parágrafo Anterior deverá ser justificada com base na avalia-
ção da relação custo-benefício.
Parágrafo Oitavo. Os pagamentos a serem efetuados em favor do 
Contratado estarão sujeitos à retenção na fonte de encargos fixados 
por lei, na forma da legislação específica.
Parágrafo Nono. Caso não verificada uma das situações de fato pre-
vistas neste artigo, a falta de regularidade fiscal autoriza a retenção 
do pagamento devido ao Contratado, que será notificado para regu-
larizar a situação, perante o INSS ou o FGTS, sob pena de rescisão 
contratual.
Art. 145. No pagamento de obrigações pecuniárias decorrentes do 
contrato, a Maricá Biotec deverá obedecer, para cada fonte diferen-
ciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades, salvo, quando presentes, relevantes motivos devida-
mente justificados.
Parágrafo Primeiro. O Contratado é responsável por todos os encar-
gos fiscais, trabalhistas, sociais e previdenciários relacionados com a 
execução do objeto contratado, pela Maricá Biotec.
Parágrafo Segundo. O prazo máximo para pagamento será de até 
30 (trinta) dias, salvo indicação diversa consignada nos instrumentos 
convocatório e contratual.
Da Extinção dos Contratos	
Art. 146. A extinção dos contratos poderá ocorrer:
I– Pela via natural, quando verificado o cumprimento total das obriga-
ções firmadas pelo Contratado ou pelo decurso do prazo;
II– Por fato anterior ou contemporâneo à sua celebração, quando ve-

ficação técnica impostas ao Contratado, sendo vedada a subcontrata-
ção de empresa ou consórcio que tenha participado:
I- Do processo licitatório do qual se originou a contratação;
II- Direta ou indiretamente, da elaboração de Projeto Básico ou Exe-
cutivo.
Parágrafo Segundo. As empresas de prestação de serviços técnicos 
especializados deverão garantir que os integrantes de seu próprio 
corpo técnico executem, diretamente, as obrigações a eles imputa-
das, quando a respectiva relação for apresentada em processo licita-
tório ou constituir elemento determinante para justificar a escolha do 
Contratado em processo de contratação direta por dispensa e inexi-
gibilidade de licitação.
Art. 137. Executado o contrato, o seu objeto deverá ser recebido: I - 
Em se tratando de obras e serviços:
a) o recebimento provisório será realizado pelo Gestor do Contrato, 
mediante termo circunstanciado, em relação à fiscalização dos as-
pectos técnicos e administrativos, contendo o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais 
documentos que se julguem necessários;
b) o recebimento definitivo será realizado pelo Gestor do Contrato, 
ato que concretiza o ateste da execução do objeto, e obedecerá às 
seguintes diretrizes:
1) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apre-
sentada pela fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregu-
laridades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, in-
dicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, 
por escrito, as respectivas correções;
2) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 
do objeto executado, com base nos relatórios e documentação apre-
sentados; e
3) comunicar o Contratado para que emita Nota Fiscal ou Fatura com 
o valor exato, dimensionado pela fiscalização.
II - em se tratando de outros objetos não contemplados pelo inciso 
anterior:
a) o recebimento provisório, pelo Gestor do Contrato, mediante ter-
mo circunstanciado, para efeito de posterior verificação da qualidade, 
quantidade e conformidade do material com a especificação ajustada 
na proposta;
b) o recebimento definitivo, pelo Gestor do Contrato, após a verifi-
cação da qualidade, quantidade e conformidade do material com a 
especificação ajustada na proposta e consequente aceitação.
Parágrafo Primeiro. Os recebimentos provisórios ou definitivos não 
excluem a responsabilidade civil, principalmente quanto à solidez e 
segurança da obra ou do serviço, nem o ético- profissional pela per-
feita execução nos limites estabelecidos pelo Código Civil Brasileiro e 
pelas normas do contrato.
Parágrafo Segundo. Na hipótese de rescisão do contrato, caberá ao 
Gestor do Contrato atestar as parcelas adequadamente concluídas 
pelo Contratado, recebendo o objeto de forma provisória ou definitiva, 
conforme o caso.
Parágrafo Terceiro. Nos casos devidamente justificados, os prazos 
para recebimento provisório ou definitivo poderão ser prorrogados 
mediante autorização do Gestor do Contrato, formalizado o pedido 
através de apostilamento, desde que feito anteriormente ao término 
do contrato.
Parágrafo Quarto. O recebimento provisório poderá ser dispensado 
nas hipóteses em que não se fizer necessário ou possível, tais como 
nos casos de aquisição de gêneros perecíveis e alimentação prepara-
da, sendo, neste caso, feito mediante recibo.
Art. 138. Salvo disposições em contrário constantes dos instrumentos 
convocatório e contratual, os custos relativos a ensaios, testes e de-
mais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execu-
ção do objeto do contrato, correrão por conta do Contratado.
Art. 139. A Maricá Biotec deverá rejeitar, no todo ou em parte, obra, 
serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato e 
instaurar processo administrativo para aplicação das sanções cabí-
veis.
 Da Fiscalização dos Contratos	
Art. 140. Cada instrumento contratual será fiscalizado por um Gestor 
do Contrato, que terá ao seu dispor uma equipe de apoio formada 
por um fiscal técnico e um fiscal administrativo e todos poderão ser 
responsáveis por mais de um objeto contratual.
Art. 141. A gestão e a fiscalização do contrato consistem na verifi-

cação da conformidade das suas corretas execução e alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 
das obrigações pactuadas, devendo ser exercida pelo
, designado pela Maricá Biotec, que poderá ser auxiliado pelo fiscal 
técnico e fiscal administrativo, cabendo ao responsável legal ou pre-
posto do Contratado o acompanhamento dessas atividades.
Parágrafo Primeiro. Em razão da especificidade de cada contrato, 
quando a fiscalização envolver complexidade ou mais de uma espe-
cialidade, ou for da conveniência da Maricá Biotec, a fiscalização do 
contrato poderá ser realizada por meio de um grupo ou comissão de 
profissionais da Maricá Biotec, designados previamente para esse 
fim.
Parágrafo Segundo. A critério da Maricá Biotec, admite-se a contrata-
ção de terceiros para assistir e subsidiar a fiscalização e o acompa-
nhamento do contrato com informações pertinentes a essa atribuição, 
bem como a celebração de convênio ou parcerias com outros órgãos 
ou instituições para esse mesmo fim.
Parágrafo Terceiro. O Contratado deverá designar e indicar seu re-
presentante legal ou seu preposto, que se responsabilizará por todos 
os aspectos técnicos e legais, devendo efetuar o acompanhamento 
contínuo e periódico da execução do contrato.
Art. 142. As partes manterão um registro de ocorrências, relacionadas 
com a execução do instrumento contratual, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
Parágrafo Primeiro. As partes deverão adotar procedimentos e mé-
todos de gestão que além de atender ao disposto neste RILC, as-
segurem o cumprimento dos requisitos preconizados na Licitação, 
Contrato, Termo de Referência, Projetos e Especificações, sempre de 
acordo com as normas e a legislação pertinente.
Parágrafo Segundo. Eventuais necessidades de alteração no projeto, 
especificações, nas quantidades, ou no preço, bem como casos de 
rescisão contratual e aplicação de sanções, deverão obrigatoriamen-
te ser formalizadas tempestivamente para que não ocorra situação 
de risco na execução contratual e comprometimento dos recursos e 
prazos.
Art. 143. As decisões e providências que ultrapassarem a competên-
cia do Gestor do Contrato deverão ser solicitadas a seus superiores, 
em tempo hábil, para a adoção das medidas necessárias e conve-
nientes.
Parágrafo Primeiro. É competência do Gestor do Contrato designado 
pela Maricá Biotec, dentre outras:
I– Aferir o cumprimento dos resultados previstos para o objeto do 
contrato;
II– Verificar a regularidade das obrigações trabalhistas e sociais e 
previdenciárias e fiscais e comerciais do Contratado, independente 
de tempo decorrido após a assinatura do contrato;
III– prestar apoio à instrução processual e promover o encaminha-
mento da documentação pertinente para a formalização dos procedi-
mentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, 
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, 
dentre outras;
IV– Provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo 
de apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na 
execução do contrato ou de promover alteração contratual, especial-
mente no caso de solução adotada em projeto inadequado, desatuali-
zado tecnologicamente ou inapropriado ao local específico;
V– Identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de exe-
cução do objeto contratado; e
VI- Atestar a plena execução do objeto contratado.
Parágrafo Segundo. É dever do representante ou preposto do Con-
tratado:
I- Zelar pelo cumprimento, durante todo o período de execução do 
contrato, das condições estabelecidas no instrumento convocatório, 
das normas regulamentadoras, legislação correlata à proteção do 
Meio Ambiente e Segurança e Medicina de Trabalho e demais normas 
legais que sejam pertinentes, como também da regularidade das obri-
gações trabalhistas e sociais e previdenciárias e fiscais e comerciais;
II- Zelar pela execução ou fornecimento do objeto contratual em con-
formidade com as normas técnicas vigentes e manuais da Maricá 
Biotec;
III– gerenciar pela plena, total e perfeita execução do objeto Contra-
tado.
Do Pagamento dos Contratos	
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deste artigo, o Diretor Presidente da Maricá Biotec dará conhecimento 
aos demais órgãos e entidades municipais interessados, com publica-
ção no Jornal Oficial de Maricá (JOM) e na internet.
Parágrafo Quarto. Constatado o descumprimento contratual de que 
trata este artigo, deve-se observar o seguinte procedimento para apli-
cação das penalidades acima mencionadas:
I– O Gestor do Contrato deve emitir relatório de fiscalização apon-
tando os descumprimentos e remeter para a Diretoria Requisitante, 
para fins de notificação do Contratado com vistas à apresentação de 
defesa prévia no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do rece-
bimento;
II– A Diretoria Requisitante deve inserir o relatório no processo admi-
nistrativo da contratação e emitir notificação específica para o Con-
tratado, indicando que é para fins de apresentação de defesa prévia, 
no prazo de 10 (dez) dias úteis e quais são as penalidades a que 
está sujeita, acompanhada, se for o caso, de cópia do relatório de 
fiscalização;
III– A notificação do Contratado pode ser feita por meio eletrônico ou 
físico, desde que haja a confirmação de recibo por parte do Contrata-
do ou seu representante legal ou preposto;
IV– A defesa deve ser apresentada eletronicamente, por meio de cor-
reio eletrônico;
V- Se, durante o prazo para a apresentação da defesa prévia, for soli-
citada vista dos autos, esta deve ser concedida imediatamente e, até 
a sua efetiva concessão, o prazo para apresentação da defesa fica 
suspenso, a fim de não prejudicar o exercício da ampla defesa por 
parte do Contratado;
VI– Apresentada a defesa prévia, a Diretoria Requisitante deve 
atestar, nos autos, a data efetiva de recebimento, verificando se foi 
apresentada de forma tempestiva e, em caso positivo, remeter o pro-
cesso para o Gestor do Contrato se manifestar se procedem ou não 
as alegações apresentadas, sugerindo a penalidade a ser aplicada, 
no primeiro caso, na forma dos Artigos 82 a 84, da Lei Federal n°. 
13.303, de 30 de junho de 2016;
VII– O processo, devidamente instruído, deve ser encaminhado para a 
Diretoria Jurídica, que analisará os aspectos formais do procedimento 
e ratificará ou não a penalidade sugerida, remetendo os autos para 
a autoridade competente para decisão final, devidamente motivada;
VIII– A decisão será publicada no Jornal Oficial de Maricá (JOM) e na 
internet e comunicada diretamente à contratada;
IX– O Contratado poderá interpor recurso, em até 10 (dez) dias cor-
ridos, sem efeito suspensivo, salvo se concedido, excepcionalmente, 
pela autoridade competente;
X– O recurso deve ser objeto de decisão motivada, que deve ser pu-
blicada nos mesmos meios previstos no inciso VIII acima;
XI– O procedimento acima descrito se aplica, no que couber, aos des-
cumprimentos por parte dos licitantes.
Art. 151. A sanção prevista no inciso III do Art. 145 poderá também 
ser aplicada aos Contratados que, em razão dos contratos regidos 
por este RILC:
I- Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios do-
losos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
II- Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação;
III- demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Maricá 
Biotec em virtude de atos ilícitos praticados.
Art. 152. São consideradas condutas reprováveis e passíveis de san-
ções, dentre outras:
I- não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do 
contrato ou retirada do instrumento equivalente;
II- apresentar documento falso em qualquer processo administrativo 
instaurado pela Maricá Biotec;
III- afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, gra-
ve ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
IV- agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo 
específico;
V- incorrer em inexecução contratual;
VI- ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qual-
quer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento lici-
tatório público; ter impedido, perturbado ou fraudado a realização 
de qualquer ato de procedimento licitatório público; ter afastado ou 
procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou contrato 

rificada a existência de nulidade;
III- por fato posterior à sua celebração, nos seguintes moldes:
a) por rescisão unilateral, mediante provocação por escrito de qual-
quer das partes;
b) por rescisão amigável, mediante acordo entre as partes, reduzida a 
termo no processo de contratação, desde que haja conveniência para 
a Maricá Biotec;
c) pela via judicial, nos termos da legislação.
III - pela morte do Contratado, quando este for pessoa física.
Parágrafo Primeiro. A rescisão por ato unilateral da Maricá Biotec, a 
que se refere a letra ’a’, do inciso III, deste Artigo, ocorrerá por motivos 
de ilegalidade, inadimplemento contratual por parte do Contratado, 
em razão de interesse público e nas demais hipóteses previstas neste 
RILC, e deverá ser precedida de comunicação escrita e fundamen-
tada a ser enviada ao Contratado, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias.
Parágrafo Segundo. A rescisão por ato unilateral, do Contratado, po-
derá ocorrer em caso de descumprimento contratual por parte da Ma-
ricá Biotec ou demais hipóteses previstas neste RILC, devendo esta 
companhia ser comunicada por escrito, com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias, ou, na hipótese de imprescindibilidade da execução 
contratual para continuidade de serviços públicos essenciais, com an-
tecedência mínima de 90 (noventa) dias.
Art. 147. Constituem motivo que autoriza a Maricá Biotec a exercer o 
direito de rescisão do contrato, dispensado provimento judicial nesse 
sentido:
I - O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais pelo 
Contratado; II - A alteração da pessoa do Contratado, mediante:
a) a subcontratação parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, 
total ou parcial, a quem não atenda às condições de habilitação e sem 
prévia autorização da Maricá Biotec;
b) a fusão, cisão, incorporação, ou associação do Contratado com 
outrem, não admitidas pela Maricá Biotec e que causem prejuízo à 
execução do objeto.
III - o desatendimento das determinações regulares do Gestor do Con-
trato; IV - O cometimento reiterado de faltas na execução contratual;
V - A dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;
VI - A decretação de falência ou a insolvência civil do Contratado;
VII - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
do Contratado, desde que prejudique a execução do contrato;
VIII- razões de interesse da Maricá Biotec, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e exaradas no processo administrativo;
IX - A ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, 
regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
X - A não integralização da garantia de execução contratual no prazo 
estipulado;
XI - o descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos;
XII - o perecimento do objeto contratual, tornando impossível o pros-
seguimento da execução da avença;
XIII - Ter o Contratado incorrido nas seguintes condutas:
a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de pro-
cedimento licitatório público;
c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou ofereci-
mento de vantagem de qualquer tipo;
d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para partici-
par de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
f) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a Maricá 
Biotec, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação públi-
ca ou nos respectivos instrumentos contratuais;
g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contra-
tos celebrados com a Maricá Biotec;
h) Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, enti-
dades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusi-
ve no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização.
Parágrafo Primeiro. As práticas passíveis de rescisão podem ser de-
finidas como:

a) Corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do emprega-
do da Companhia no processo licitatório ou na execução do contrato;
b) Fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo licitatório ou de execução do contrato;
c) Colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes da 
Companhia, visando estabelecer preço sem níveis artificiais e não 
competitivos;
d) Coercitiva: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, as 
pessoas físicas ou jurídicas, visando influenciar sua participação em 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) Obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer de-
clarações falsas, com objetivo de impedir materialmente a apuração 
de práticas ilícitas.
Parágrafo Segundo. As práticas acima exemplificadas, além de acar-
retarem responsabilização administrativa e judicial da pessoa jurídica, 
implicarão na responsabilidade individual dos dirigentes das empre-
sas contratadas ou seus representantes, enquanto autores, coautores 
ou partícipes do ato ilícito, nos termos da Lei Federal nº. 12.846, de 
1 de agosto de 2013.
Parágrafo Terceiro. Os casos de rescisão contratual por ato unilate-
ral da Maricá Biotec devem ser formalmente motivados nos autos de 
processo administrativo específico, devendo ser assegurado ao Con-
tratado direito ao contraditório e a ampla defesa prévios.
Parágrafo Quarto. Quando a rescisão do contrato ocorrer por ato 
unilateral da Maricá Biotec, acarretará as seguintes consequências, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nos instrumentos 
convocatório e contratual e neste RILC:
I- Assunção imediata do objeto contratado pela Maricá Biotec, no es-
tado e local em que se encontrar;
II– Retenção para execução da garantia contratual e de eventuais 
créditos devidos ao Contratado, para ressarcimento pelos eventuais 
prejuízos sofridos e multas impostas pela Maricá Biotec;
III– impedimento de participar de licitações e firmar contratos com a 
Maricá Biotec até que seja finalizado o processo administrativo para 
apuração das responsabilidades e eventual aplicação de sanções ao 
Contratado.
Art. 148. Quando a rescisão do contrato ocorrer sem que haja culpa 
do Contratado, este será ressarcido dos prejuízos que houver sofrido, 
desde que regularmente comprovados e, ainda, terá direito a:
I- Devolução da garantia;
II- Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da res-
cisão;
III- pagamento do custo da desmobilização, caso requerido e devida-
mente comprovado.
Das Sanções Administrativas	
Dispositivos que Regem os Procedimentos de Aplicação de San-
ções	
Art. 149. Qualquer pessoa física ou jurídica que praticar atos em de-
sacordo com este RILC sujeita-se às sanções aqui previstas, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal.
Art. 150. Sem prejuízo de indenização por perdas e danos, a Mari-
cá Biotec poderá impor ao licitante, adjudicatário ou contratado, pelo 
descumprimento total ou parcial das obrigações a que esteja sujeito, 
as seguintes sanções.
I- advertência;
II- multa moratória, na forma prevista no instrumento convocatório ou 
no contrato;
III- multa compensatória, na forma prevista no instrumento convoca-
tório ou no contrato;
IV- suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Maricá Biotec, por até 02 (dois) anos;
Parágrafo Primeiro. A multa aplicada será depositada em conta 
bancária indicada pela Maricá Biotec, descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos ou descontada da garantia ou cobrada judi-
cialmente.
Parágrafo Segundo. As sanções previstas nos incisos I e IV do caput 
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II e III, devendo a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresenta-
da no prazo de 10 (dez) dias úteis e não excluem a possibilidade de 
rescisão unilateral do contrato;
Parágrafo Terceiro. Do ato que aplicar a pena prevista no Inciso III 
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V- Falhar na execução do contrato, penalidades de impedimento de 
licitar e contratar de 12 (doze) meses;
VI- Fraudar na execução do con trato, penalidades de impedimento 
de licitar e contratar de 30 (trinta) meses;
VII- Comportar-se de modo inidôneo, penalidades de impedimento de 
licitar e contratar de 24 (vinte e quatro) meses;
VIII- Cometer fraude fiscal, penalidades de impedimento de licitar e 
contratar de 40 (quarenta) meses.
 Do Procedimento para Aplicação das Sanções	
Art. 158. A aplicação das sanções previstas neste RILC deve ser pre-
cedida da instauração de processo administrativo autônomo, por meio 
do qual se assegure a ampla defesa e o contraditório.
Parágrafo Primeiro. No processo administrativo, que será conduzido 
pela Comissão Permanente de Licitação, deve constar a descrição 
detalhada dos fatos ocorridos e a identificação do desvio do dispositi-
vo contratual ou legal que tiver sido violado e de eventuais prejuízos 
causados.
Parágrafo Segundo. O processo administrativo visando à aplicação 
de sanções previstas neste RILC deve observar as seguintes regras 
e etapas:
I- autorização expressa do Diretor Presidente da Maricá Biotec, para 
instauração do processo;
II- o ato de instauração deve indicar os fatos em que se baseia e as 
normas pertinentes à infração;
III-o processado deve ser intimado da instauração do processo para, 
se assim desejar, no prazo de 10 (dez) dias úteis, exercer o direito ao 
contraditório e a ampla defesa;
V- caso haja requerimento para produção de provas, o Presidente da 
Comissão Processante deverá apreciar a sua pertinência em despa-
cho motivado;
V- quando se fizer necessário, as provas serão produzidas em audi-
ência, previamente designada, para a qual a parte interessada deverá 
ser intimada, facultada a presença de advogado indicado pela parte;
VI- concluída a instrução processual, a parte será intimada para, se 
assim desejar, apresentar razões finais, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis;
VII- transcorrido o prazo previsto no inciso anterior, o Presidente da 
Comissão Processante, dentro de 15 (quinze) dias úteis, elaborará o 
relatório final e remeterá os autos para deliberação do Diretor Presi-
dente da Maricá Biotec, após o pronunciamento da Diretoria Jurídica;
VIII- A decisão do Diretor Presidente da Maricá Biotec será comunica-
da, pelo Presidente da Comissão Processante, ao Contratado;
IX- Da decisão final caberá recurso, que será instruído pelo Presi-
dente da Comissão Processante e submetido à análise da Diretoria 
Jurídica que levará este recurso ao conhecimento da Presidência, 
para deliberação final.
X- Caso a Diretoria Executiva tenha decidido pela aplicação de san-
ção, após comunicar o Contratado, o Presidente da Comissão Pro-
cessante deverá tomar as providências para
o cumprimento da penalidade imposta.
XI- Todas as decisões do processo devem ser motivadas.
Parágrafo Terceiro. A decisão final que imputar sanção ao processado 
deverá ser publicada no Jornal Oficial de Maricá (JOM) e na internet e 
imediatamente ser registrada no Registro Cadastral da Maricá Biotec.
Art. 159. Na aplicação das sanções, deverão ser consideradas as se-
guintes condicionantes:
I- razoabilidade e proporcionalidade entre a sanção e a gravidade da 
infração e o vulto econômico da contratação;
II- danos resultantes da infração;
III- situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua 
capacidade de geração de receitas e seu patrimônio, no caso de apli-
cação de multa;
IV- reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual na-
tureza; e
V- outras circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes, em face 
do caso concreto.
CAPÍTULO X - DOS APOIOS, CONVÊNIOS E CONTRATOS DE PA-
TROCÍNIO
Art. 160. Os apoios, convênios e os contratos de patrocínio poderão 
ser celebrados com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas 
para promoção e realização de projetos diversos, eventos e ativida-
des de biotecnologia ou educação ou farmacêutica ou de alimentos 

dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato admi-
nistrativo; ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudu-
lento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com 
a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório 
da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ter 
manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico financeiro dos con-
tratos celebrados com a administração pública; ter dificultado ativida-
de de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das 
agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização.
Parágrafo Único. As práticas acima exemplificadas, além de acarreta-
rem responsabilização administrativa e judicial da pessoa jurídica do 
Contratado, implicarão na responsabilidade individual dos dirigentes 
da empreso Contratado, do administrador ou preposto, enquanto au-
tores, coautores ou partícipes do ato ilícito, nos termos da Lei Federal 
n° 12.846, de 1 de agosto de 2013.
Art. 153. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato pra-
ticado, ainda que ilícito, não seja suficiente para acarretar danos à 
Maricá Biotec, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou 
a terceiros.
Parágrafo Primeiro. A aplicação da sanção do caput deste artigo im-
porta na comunicação da advertência ao Contratado, devendo ocorrer 
o seu registro junto à Comissão Permanente de Licitações da Maricá 
Biotec, responsável pelo cadastro corporativo das empresas, inde-
pendentemente de tratar-se de pessoa cadastrada, ou não.
Parágrafo Segundo. A reincidência da sanção de advertência, poderá 
ensejar a aplicação de penalidade de suspensão.
Art. 154. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:
I- em decorrência da interposição de recursos meramente procrasti-
natórios, poderá ser aplicada multa correspondente a até 5% (cinco 
por cento) do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.
II- em decorrência da não regularização da documentação de habilita-
ção, nos termos do artigo 43, §1° da Lei Complementar no 123/2006, 
conforme previsto no instrumento convocatório e contratual, poderá 
ser aplicada multa correspondente de até 5% (cinco por cento) do 
valor máximo estabelecido para a licitação em questão.
III- pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o in strumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convoca-
tório, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cen-
to) do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.
IV- no caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exi-
gida, o instrumento convocatório deverá prever a incidência de multa 
correspondente a até 5% (cinco por cento) do valor total do contrato;
V- nos demais casos de atraso, o instrumento convocatório deverá 
prever a incidência de multa nunca inferior a 5% (cinco por cento) ou 
superior a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela não executa-
da ou do saldo remanescente do contrato;
VI- no caso de inexecução parcial, o instrumento convocatório deverá 
prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa nunca 
inferior a 10% (dez por cento) ou superior a 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente 
do contrato;
VII- no caso de inexecução total, o instrumento con vocatório deverá 
prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa nunca 
inferior a 20% (vinte por cento) ou superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente 
do contrato;
Parágrafo Primeiro. Ocorrendo uma infração contratual apenada ape-
nas com a sanção de multa, o Contratado deverá ser formalmente 
notificada para apresentar defesa prévia.
Parágrafo Segundo. Havendo concordância do Contratado quanto 
aos fatos e a incidência da multa, encerra-se o processo com a efetiva 
aplicação, com sua formalização através de apostilamento e comu-
nicação à Comissão Permanente de Licitação, para fins de registro.
Parágrafo Terceiro. Não havendo concordância do Contratado e a Ma-
ricá Biotec acatar as razões da defesa, a deliberação final caberá ao 
Diretor Presidente da Maricá Biotec.
Parágrafo Quarto. Não havendo concordância entre as partes, deve 
ser instaurado o processo administrativo a ser conduzido por Comis-
são Especial nomeada para este fim.
Parágrafo Quinto. O não pagamento da multa aplicada, importará na 
tomada de medidas judiciais cabíveis e na aplicação da sanção de 

suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de con-
tratar com a Maricá Biotec, por até 2 (dois) anos.
Art. 155. Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão 
capaz de causar ou que tenha causado dano à Maricá Biotec, suas 
instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros.
Parágrafo Primeiro. Conforme a extensão do dano ocorrido ou pas-
sível de ocorrência, a suspensão poderá ser branda variando de 1 
(um) a 6 (seis) meses ou poderá ser média variando de 7(sete) a 12 
(doze) meses ou poderá se grave variando de 13 (treze) a 24 (vinte 
e quatro) meses.
Parágrafo Segundo. O prazo da sanção a que se refere o caput deste 
artigo terá início a partir da sua publicação no Jornal Oficial de Maricá 
(JOM).
Parágrafo Terceiro. A sanção de suspensão do direito de participar de 
licitação e impedimento de contratar importa, durante sua vigência, 
na suspensão de registro cadastral, se existente, ou no impedimento 
de inscrição cadastral;
Parágrafo Quarto. Se a sanção de que trata o caput deste artigo for 
aplicada no curso da vigência de um contrato, a Maricá Biotec poderá, 
a seu critério, rescindi-lo mediante comunicação escrita, previamente 
enviada ao contratado ou mantê-lo vigente.
Parágrafo Quinto. A reincidência da prática punível com suspensão, 
ocorrida num período de até 2 (dois) anos a contar do término da pri-
meira imputação, implicará no agravamento da sanção a ser aplicada.
Art. 156. Estendem-se os efeitos da sanção de suspensão do direito 
de licitar e impedimento de contratar com a Maricá Biotec aos Contra-
tados que em razão dos contratos celebrados:
I- tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios do-
losos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
II- tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação;
III- demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Maricá 
Biotec em virtude de atos ilícitos praticados.
IV- tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou 
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento li-
citatório público; ter impedido, perturbado ou fraudado a realização 
de qualquer ato de procedimento licitatório público; ter afastado ou 
procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou contrato 
dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato admi-
nistrativo; ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudu-
lento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com 
a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório 
da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ter 
manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico- financeiro dos con-
tratos celebrados com a administração pública; ter dificultado ativida-
de de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das 
agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização.
Parágrafo Único. As práticas acima exemplificadas, além de acarre-
tarem responsabilização administrativa e judicial da pessoa jurídica, 
implicarão na responsabilidade individual do Contratado, dirigentes 
da empresa contratadas e dos administradores/gestores, enquanto 
autores, coautores ou participes do ato ilícito, nos termos da Lei n° 
12.846/2013.
Art. 157. A Maricá Biotec adotará, como referência, as penalida-
des previstas na Lei nº 13.303/2016, Norma Operacional DIRAD nº 
02/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
bem como demais legislações que tratem do tema e versem sobre as 
condutas e a dosimetria na aplicação das penalidades de impedimen-
to de licitar e contratar.
Parágrafo Único. As condutas praticadas pelo Contratado ou licitante, 
descritas a seguir, receberão a seguinte dosimetria aplicável:
I- Deixar de entregar documentação exigida para o certame, penalida-
des de impedimento de licitar e contratar de 2 (dois) meses;
II- Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando 
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, penalidades 
de impedimento de licitar e contratar de 4 (quatro) meses;
III- Apresentar documentação falsa, penalidades de impedimento de 
licitar e contratar de 24 (vinte e quatro) meses;
IV- Não manter a proposta, penalidades de impedimento de licitar e 
contratar de 4 (quatro) meses;
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ou de tecnologia da informação ou ambientais ou culturais ou espor-
tivos ou sociais, desde que comprovadamente vinculadas ao forta-
lecimento da marca Maricá Biotec, observando-se, no que couber, 
as normas de licitação e contratos deste RILC e demais disposições 
sobre a matéria.
Art. 161. Para os efeitos de relações de que trata o caput do Artigo 
Anterior, considera- se:
I- Apoio: Ação de comunicação firmada em termo, acordo, ou qual-
quer instrumento que discipline a utilização da marca da Maricá Bio-
tec em projeto de iniciativa exclusiva de terceiro, sem a transferência 
de recursos financeiros, e independentemente da existência ou não 
de contrapartida ou da cessão de material, pessoal ou outros recursos 
não monetários;
II- Apoiado: Quaisquer partes de um termo, acordo ou outro instru-
mento de apoio, que recebam a autorização de utilização da marca 
do apoiador;
III- Apoiador: Quaisquer partes de um termo, acordo ou outro instru-
mento de apoio, que confiram a autorização de utilização de sua mar-
ca a outra instituição;
IV- Convênio: Contrato celebrado entre a Maricá Biotec e uma ou 
mais instituições, buscando auferir vantagem mais expressiva que 
o ordinário na utilização dos produtos ou serviços prestados pelas 
entidades conveniadas, para si, para seus funcionários ou para ou-
tros públicos; ou parceria para a realização conjunta de um projeto de 
interesse comum, em regime de colaboração;
V- Conveniado: Quaisquer das partes de um contrato de convênio;
VI- Patrocínio: Ação de comunicação que se realiza por meio da aqui-
sição financeira do direito de associação da marca ou de produtos e 
serviços do patrocinador a projeto de iniciativa exclusiva de terceiro e/
ou a seus produtos, mediante a celebração de contrato de patrocínio;
VII- Patrocinador: A Maricá Biotec, na situação de entidade da ad-
ministração pública municipal que, no exercício de suas atividades, 
constata a conveniência e/ou oportunidade de patrocinar;
VIII- Patrocinado: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, 
de qualquer esfera de governo, com as quais a Maricá Biotec pactue 
a execução de atividades biotecnologia ou educação ou farmacêutica 
ou de alimentos ou de tecnologia da informação ou ambientais ou 
culturais ou esportivos ou sociais, envolvendo a realização de projeto, 
atividade, serviço, aquisição de bens ou eventos de interesses recí-
procos, em regime de mútua cooperação, mediante a celebração de 
convênio ou contrato de patrocínio;
IX- Termo aditivo: Instrumento que tenha por objetivo a alteração das 
condições do apoio ou do contrato de convênio ou patrocínio anterior-
mente celebrado;
X- Objeto: O produto do apoio ou do contrato de convênio ou patrocí-
nio, seja ele físico ou imaterial, permanente ou efêmero, observado o 
programa de trabalho e as suas finalidades; e
XI- Prestação de contas: Procedimento de acompanhamento siste-
mático que contém elementos que permitam verificar, sob os aspec-
tos técnicos, a execução integral do objeto do apoio, convênio ou 
patrocínio e as contrapartidas previstas em contrato.
Art. 162. Excluem-se da definição de patrocínio:
I- A cessão gratuita de recursos humanos, materiais, bens, produtos 
e serviços;
II- Qualquer tipo de doação;
III- Projetos de veiculação em mídia ou em plataformas que funcionem 
como veículo de divulgação, com entrega em espaços publicitários;
IV- A permuta de materiais, produtos ou serviços pela divulgação de 
conceito de posicionamento e/ou exposição de marca;
V- O aporte financeiro a projeto cuja contrapartida seja o recebimento 
de tempo ou espaço de mídia em veículo de divulgação para uso 
exclusivo do patrocinador, sem associação com o projeto patrocinado;
VI- O aporte financeiro a projeto de transmissão de evento executado 
por veículos de divulgação;
VII- A ação compensatória decorrente de obrigação legal do patroci-
nador;
VIII- A simples ocupação de espaço e/ou montagem de estande sem 
direito à divulgação de produtos, serviços, marcas, conceitos e pro-
gramas do patrocinador ou de políticas públicas associadas ao even-
to; e
IX- A ação promocional executada pelo próprio patrocinador com o 
objetivo de divulgar ou promover produtos, serviços, marcas, concei-
tos ou políticas públicas junto a públicos de interesse.

III - declaração do dirigente da entidade:
a) acerca da inexistência de dívida com o Poder Público, bem como 
de inscrição nos bancos de dados públicos e privados de proteção 
ao crédito; e
b) informando se os dirigentes relacionados no Inciso II se encontram 
incursos emalguma situação de vedação constante neste RILC.
IV- prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas-CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas-CPF, conforme 
o caso;
V- prova de regularidade com as Fazendas Federal ou Estadual ou 
Distrital ou Municipal e com a Seguridade Social, além de Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço-FGTS e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas-CNDT, na forma da lei;
VI- no caso de convênio: atestado comprovando a experiência da 
pessoa em atividades referentes à matéria objeto do convênio que 
pretenda celebrar com a Maricá Biotec;
Parágrafo Terceiro. Verificada a falsidade ou incorreção de qualquer 
informação ou documento apresentado, deve o convênio ou o contra-
to de patrocínio ser imediatamente denunciado pela Maricá Biotec.
Parágrafo Quarto. O cadastramento em questão será mantido pelo 
Comissão Permanente de Licitações e terá validade de até 2 (dois) 
anos.
Art. 165. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, as seguintes 
informações: I- identificação do objeto a ser executado;
II- metas a serem atingidas;
III- etapas ou fases de execução;
IV- plano de aplicação dos recursos financeiros;
V- cronograma de desembolso;
VI- previsão de início e fim da execução do objeto, bem como da 
conclusão das etapas ou fases programadas;
VII- se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, compro-
vação de que os recursos próprios para complementar a execução 
do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do 
empreendimento recair sobre a Maricá Biotec.
Art. 166. As parcelas do convênio ou patrocínio, con forme o caso, 
serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação 
aprovado, exceto nos casos a seguir, em que ficarão retidas até o 
saneamento das impropriedades ocorrentes:
I- quando não houver comprovação da boa e regular aplicação da 
parcela anteriormente recebida, inclusive mediante procedimentos de 
fiscalização local, realizados periodicamente pela Maricá Biotec;
II- quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, 
atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases progra-
madas ou outras práticas atentatórias às normas de regência pratica-
das na execução do convênio, ou o inadimplemento do convenente 
ou patrocinado com relação a cláusulas conveniais ou contratuais;
III- quando o convenente ou patrocinado deixar de adotar as medidas 
saneadoras apontadas pela Maricá Biotec ou por integrantes do seu 
sistema de controle interno.
Art. 167. A celebração de convênio ou contrato de patrocínio com 
pessoas privadas poderá ser precedida de chamamento público a ser 
realizado pela Maricá Biotec visando à seleção de projetos ou entida-
des que tornem mais eficaz o objeto do ajuste.
Parágrafo Primeiro. Deverá ser dada publicidade ao chamamento 
público, inclusive ao seu resultado, especialmente por intermédio da 
divulgação em sítio eletrônico da Maricá Biotec ou em jornal de gran-
de circulação local.
Parágrafo Segundo. O chamamento público deverá estabelecer crité-
rios objetivos visando a aferição da qualificação técnica e capacidade 
operacional do convenente ou patrocinado para a gestão e execução 
do ajuste.
Art. 168. Constituem cláusulas necessárias em qualquer convênio e, 
no que couber, em contratos de patrocínio:
I- o objeto;
II- a forma de execução e a indicação de como será acompanhado 
pela Maricá Biotec;
III- os recursos financeiros das partes, se for o caso;
IV- a vigência e sua respectiva data de início;
V- os casos de rescisão e seus efeitos;
VI- as responsabilidades das partes;
VII- a designação de gestores das partes para a execução do objeto;
VIII- as hipóteses de alteração do ajuste;
IX- a obrigatoriedade e prazos para prestação de contas;

Art. 163. É vedada a celebração de apoios ou convênios ou contratos 
de patrocínio:
I- Com entidades públicas ou privadas em que Conselheiros ou Dire-
tores ou empregados da Maricá Biotec ou seus respectivos cônjuges 
ou companheiros, assim como pessoal cedido ou requisitado, ocu-
pem cargos de direção, sejam proprietários ou sócios, bem como que 
possuam grau de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o Terceiro Grau;
II- Cujo proponente ou seus administradores ou diretores ou sócios 
ou gerentes mantenham vínculo empregatício com a Maricá Biotec 
ou grau de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o Terceiro Grau;
III- Cujo proponente ou seus administradores ou diretores ou sócios 
ou gerentes forneçam serviços à Maricá Biotec, ou possuam qualquer 
vínculo empregatício com empresa fornecedora de serviço, com con-
trato vigente;
IV- Que ponham em risco ou prejudiquem a imagem da Maricá Biotec;
V- Que prejudiquem o Meio Ambiente ou envolvam maus tratos aos 
animais;
VI- Por intermédio de agência de publicidade ou agência de promo-
ção, ou com entidade que mantenha contrato de prestação de servi-
ços de publicidade ou de promoção com a Maricá Biotec.
VII- Que ponham em risco ou prejudiquem a imagem da Maricá Bio-
tec;
VIII- Com entidades privadas que não comprovem experiência ante-
rior em atividades referentes à matéria objeto do convênio;
IX- Com pessoas que tenham, em suas relações anteriores com a 
Maricá Biotec, incorrido em pelo menos uma das seguintes condutas:
a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado do objeto de convênios ou de contra-
tos de patrocínios;
c) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;
d) ocorrência de dano à Maricá Biotec; ou
e) prática de outros atos ilícitos na execução de convênios ou de con-
tratos de patrocínio.
Parágrafo Primeiro. As práticas passíveis de rescisão, tratadas nesse 
inciso, podem ser definidas, dentre outras, como:
I- corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamen-
te, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do em-
pregado da Maricá Biotec no processo licitatório ou na execução do 
contrato;
II- fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo licitatório ou de execução do contrato;
III- colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes da 
Companhia, visando estabelecer preço sem níveis artificiais e não 
competitivos;
IV- coercitiva: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, as 
pessoas físicas ou jurídicas, visando influenciar sua participação em 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
V- obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer de-
clarações falsas, com objetivo de impedir materialmente a apuração 
de práticas ilícitas.
Parágrafo Segundo. As práticas acima exemplificadas, além de acar-
retarem responsabilização administrativa e judicial da pessoa jurídica, 
implicarão na responsabilidade individual dos dirigentes das empre-
sas contratadas e dos administradores/gestores, enquanto autores, 
coautores ou partícipes do ato ilícito, nos termos da Lei Federal n°. 
12.846, de 1 de agosto de 2013, Lei dos Crimes Contra a Administra-
ção Pública.
Art. 164. A celebração de convênio ou contrato de patrocínio com a 
Maricá Biotec independe de cadastramento, mas é necessária a pré-
via aprovação do respectivo plano de trabalho proposto pela pessoa 
interessada.
Parágrafo Primeiro. O cadastramento de que trata o caput poderá ser 
realizado a qualquer tempo e permitirá a celebração de convênios e 
contratos de patrocínio enquanto estiver válido.
Parágrafo Segundo. Para o Cadastramento serão exigidos, pelo me-
nos:
I- cópia do estatuto social atualizado da entidade ou documentos pes-
soais, conforme o caso;
II- Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com o Ca-
dastro de Pessoas Físicas-CPF;
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Nacional, bem como as normas e procedimentos daquelas entidades, 
inclusive quanto ao critério de seleção da proposta mais vantajosa, o 
qual poderá contemplar, além do preço, outros fatores de avaliação, 
desde que por elas exigidos para a obtenção do financiamento ou da 
doação, e que também não conflitem com o princípio do julgamento 
objetivo e sejam objeto de despacho motivado da unidade executora 
do contrato, despacho esse ratificado pelo Conselho de Administra-
ção da Maricá Biotec.
Art. 183. As contratações realizadas pela Maricá Biotec diretamente 
com empresas controladas, coligadas e subsidiárias, quando for o 
caso, observam as regras deste Regulamento, podendo se dar com 
base em quaisquer das hipóteses previstas para
 aquisição e contratação, dispensa ou inexigibilidade de licitação, con-
forme seja o enquadramento da situação.
Parágrafo único. Aplicam-se às licitações da Maricá Biotec as disposi-
ções constantes dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006.
Art. 184. Este regulamento poderá ser revisto, por ato do Conselho 
de Administração da Maricá Biotec, de acordo com a necessidade de 
atualização ou reformulação de seus dispositivos.
Art. 185. A Maricá Biotec complementará o presente Regulamento por 
normativos internos para adequar sua aplicação às peculiaridades da 
Companhia, especialmente quanto:
I- À definição da autoridade competente, segundo valores de alçada 
ou objetos a serem licitados ou contratados, ou ainda para fins de 
aplicação de sanção;
II- À definição de termos específicos não contemplados no glossário 
de expressões técnicas;
III- às minutas-padrão de editais e contratos; IV - À gestão e fiscaliza-
ção de contratos; e
V - Demais matérias pertinentes, contanto que observadas as dispo-
sições legais e regras
deste Regulamento.
Art. 186. Este Regulamento e suas atualizações deverão ser publica-
dos no sítio eletrônico da Maricá Biotec na internet.
Art. 187. Este regulamento foi aprovado na REUNIÃO ORDINÁRIA 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA MARICÁ 
ALIMENTOS – MARICÁ BIOTEC em
(DATA) e poderá ser revisto, por ato desse Colegiado, de acordo com 
a necessidade de
atualização ou reformulação de seus dispositivos.
Art. 188. Revogam-se as disposições em contrário.
Anexo I – Glossário de Expressões Técnicas	
Na aplicação deste Regulamento Interno de Licitações e Contratos 
serão observadas as seguintes definições:
Acréscimo: alteração contratual para aumentar o quantitativo dos 
bens, obras ou serviços inicialmente contratados ou para incluir do 
escopo inicialmente definido a execução de determinados serviços, 
materiais ou atividades que, por força de fato superveniente, no de-
correr da execução do contrato, tornaram-se necessários.
Aditivo: instrumento jurídico pelo qual se alteram as estipulações con-
tratuais originais.
Agente de Licitação: empregado da Maricá Biotec formalmente desig-
nado pela Autoridade Competente, com a função de, dentre outras, 
receber documentos, processar e julgar as licitações processadas 
pelo rito similar ao da modalidade Pregão, na sua forma presencial 
ou eletrônica.
Alienação: é todo e qualquer ato com o objetivo de transferir jurídica e 
definitivamente o direito de propriedade sobre bens da Maricá Biotec.
ALO: Administração Local da Obra. São despesas oriundas da admi-
nistração local de uma obra destinada exclusivamente àquela obra e 
que não fazem parte das despesas indiretas incluídas no BDI. Exem-
plo: Encarregados, Engenheiro Residente, Vigias, veículos de apoio, 
etc.
Anteprojeto de engenharia: representação técnica da opção aprovada 
em estudos anteriores, para subsidiar a elaboração do Projeto Básico, 
apresentado em desenhos em número, escala e detalhes suficientes 
para a compreensão da obra planejada, contemplando especifica-
ções técnicas, memorial descritivo e orçamento estimativo, e deve ser 
elaborado como parte da sequência lógica das etapas que compõem 
o desenvolvimento de uma obra, precedido obrigatoriamente de estu-
dos preliminares, programa de necessidades e estudo de viabilidade. 
Deve ser elaborado de modo a atender a todos os requisitos fixados 

X- a destinação a ser dada aos bens adquiridos para execução dos 
seus objetivos;
XI- o foro competente para dirimir conflitos da relação convenial ou 
patrocinada.
Parágrafo Primeiro. Em virtude das especificidades de situações a 
serem atendidas, outras cláusulas poderão ser inseridas no ajuste.
Parágrafo Segundo. Os convênios e os contratos de patrocínio de que 
trata este RILC, poderão conter cláusula para solução amigável de 
controvérsias, inclusive mediação e arbitragem.
Art. 169. Os convênios e os contratos de patrocínio deverão ser assi-
nados pelo Diretor Presidente da Maricá Biotec.
Parágrafo Primeiro. Caberá ao Gestor do Contrato, efetuar a análise 
e aprovação da prestação de contas, para fins de pagamento ou re-
passe ou medição ou quitação final.
Parágrafo Segundo. A competência para decidir sobre eventual resci-
são antecipada ou suspensão do repasse de recursos financeiros ou 
suspensão de cumprimento de qualquer outra obrigação da Maricá 
Biotec é do Diretor Presidente.
Art. 170. No caso de convênio, a contrapartida do convenente, quan-
do exigida, poderá ser atendida por meio de recursos financeiros ou 
de bens ou de serviços ou de transferência de tecnologia, desde que 
economicamente mensuráveis.
Parágrafo Primeiro. Quando financeira, a contrapartida do convenen-
te deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio ou 
da Maricá Biotec, em conformidade com os prazos estabelecidos no 
cronograma de desembolso.
Parágrafo Segundo. Quando atendida por meio de bens ou de servi-
ços ou de transferência de tecnologia, constará do convênio cláusula 
que indique a forma de sua mensuração.
Art. 171. No ato de celebração do convênio com repasse de recurso 
financeiro e de contrato de patrocínio, a Maricá Biotec deverá garantir 
a existência de recursos aptos a fazer frente ao mesmo, durante sua 
vigência fazendo contar no processo a alocação dos recursos e a 
classificação orçamentária.
Art. 172. A prestação de contas de convênios e patrocínios observará 
regras específicas de acordo com o montante de recursos e contra-
partidas envolvidas, nos termos das disposições e procedimentos 
estabelecidos no respectivo instrumento.
Parágrafo Primeiro. A prestação de contas inicia-se concomitante-
mente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros 
que deverá ser registrada pelo setor contábil ou financeiro da Maricá 
Biotec.
Parágrafo Segundo. O prazo para análise da prestação de contas e 
a manifestação conclusiva pela Maricá Biotec será de 1 (um) mês, 
prorrogável no máximo por igual período, desde que devidamente 
justificado.
Parágrafo Terceiro. Constatada irregularidade ou inadimplência na 
apresentação da prestação de contas e comprovação de resulta-
dos, a Maricá Biotec poderá, a seu critério, conceder prazo de até 
30 (trinta) dias para o saneamento da irregularidade ou cumprimento 
de obrigação.
Parágrafo Quarto. A análise da prestação de contas pela Maricá Bio-
tec poderá resultar em:
I- aprovação;
II- aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou 
outra falta de natureza formal de que não resulte dano à Maricá Bio-
tec; ou
III- desaprovação com a determinação da imediata instauração das 
medidas cabíveis.
Art. 173. Na aquisição de bens ou contratação de serviços com re-
cursos da Maricá Biotec transferidos a pessoas privadas, deverão ser 
observados os princípios da publicidade, impessoalidade, moralidade 
e economicidade, sendo necessária, no mínimo, a realização de co-
tação prévia de preços no mercado antes da celebração do contrato.
Art. 174. Nos convênios firmados com entidades privadas, não pode-
rão ser realizadas despesas administrativas com recursos transferi-
dos pela Maricá Biotec.
 Art. 175. Nos convênios firmados com entidades privadas, é permitida 
a remuneração da equipe dimensionada no plano de trabalho, inclusi-
ve de pessoal próprio da convenente, podendo contemplar despesas 
com pagamentos de tributos e contribuições de ordem trabalhista ou 
social ou previdenciária ou fiscal ou comercial, o recolhimento doe 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, férias e décimo terceiro 

salário proporcionais, além de outras, bem como custos com diárias, 
deslocamentos e comunicação, desde que tais valores:
I- correspondam às atividades previstas e aprovadas no plano de tra-
balho;
II- correspondam à qualificação técnica para a execução da função a 
ser desempenhada;
III- sejam compatíveis com o valor de mercado da região onde atua 
a convenente;
IV- sejam proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente dedicado 
ao convênio;
V- sejam objeto de prestação de contas.
Parágrafo Primeiro. A despesa com a equipe contratada observará os 
limites percentuais máximos a serem estabelecidos no instrumento 
de convênio.
Parágrafo Segundo. A inadimplência da entidade convenente em re-
lação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à 
Maricá Biotec a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do convênio.
Parágrafo Terceiro. Quando a despesa com a remuneração da equipe 
for paga proporcionalmente com recursos do convênio, a entidade 
convenente deverá apresentar a memória de cálculo do rateio da des-
pesa, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos 
no custeio de uma mesma parcela da despesa.
Art. 176. O convênio ou o contrato de patrocínio poderá ser denuncia-
do a qualquer tempo, ficando as partes responsáveis somente pelas 
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram 
voluntariamente do ajuste.
Parágrafo Único. Quando da extinção do convênio ou patrocínio, os 
saldos financeiros remanescentes não utilizados, inclusive os prove-
nientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
serão devolvidos à Maricá Biotec, no prazo improrrogável de 30 
(trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de medidas 
cabíveis.
Art. 177. As parcerias entre a Maricá Biotec e Organizações da Socie-
dade Civil-OSC, em regime de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução 
de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de 
trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento 
ou em acordos de cooperação serão regidas pelas disposições da Lei 
Federal n°. 13.019,
 de 31 de julho de 2014, Lei das Parcerias com as Organizações da 
Sociedade Civil e alterações posteriores.
Capítulo XI – Das Disposições Finais e Transitórias	
Art. 178. Permanecem regidos pela legislação e regulamentação an-
terior os contratos, acordos, ajustes, projetos e outros instrumentos 
congêneres, bem como os processos administrativos de contratação 
autuados ou registrados até a data de entrada em vigor deste Regu-
lamento.
Art. 179. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Regulamento 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, sendo todos 
os prazos contados em dias úteis.
Parágrafo único. Os prazos se iniciam e vencem exclusivamente em 
dias úteis de expediente, desconsiderando-se os feriados e recessos 
praticados pela Maricá Biotec, no âmbito de sua Sede.
Art. 180. Omissões e lacunas deste Regulamento serão objeto de 
análise pela assessoria jurídica mediante provocação das demais 
Diretorias, e deverão ser submetidas à análise e aprovação pelo Con-
selho de Administração da Maricá Biotec.
Art. 181. O Presidente da Maricá Biotec, por delegação da Diretoria 
Executiva, deve estabelecer os limites, níveis de competência e dire-
trizes para:
I– Determinar a abertura das licitações em qualquer modalidade;
II– Autorizar e ratificar os casos de dispensa e inexigibilidade de lici-
tação; e
III– contratar e celebrar acordos, ajustes, protocolos de intenção, 
parcerias, patrocínios e respectivos aditamentos contratuais ou do-
cumentos equivalentes.
Art. 182. Para a contratação de obras, serviços ou fornecimento 
com recursos provenientes de financiamento ou doação oriundos de 
agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo financeiro 
multilateral de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na res-
pectiva licitação, as condições decorrentes de acordos, protocolos, 
convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso 
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que o credor consente em receber coisa diversa de dinheiro, em paga-
mento do que lhe é devido.
Demonstrativo de Formação de Preços: documento a ser utilizado 
para detalhar os componentes de custo que incidem na formação do 
preço nas contratações de obras e serviços, inclusive de engenharia, 
atendidos os parâmetros previamente fixados pela Maricá Biotec.
Edital de Chamamento Público: ato administrativo de natureza nor-
mativa por meio do qual se convoca potenciais interessados para pro-
cedimentos de Credenciamento, Pré- qualificação, Manifestação de 
Interesse e outros necessários ao atendimento de uma necessidade 
ou interesse específico da Maricá Biotec.
Emergência: Considera-se emergência, para fins contratuais, a exis-
tência de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos e particulares e a contratação mediante a realização de pro-
cesso licitatório não se revela a maneira mais adequada de atendi-
mento da necessidade da Maricá Biotec.
Empreitada por preço unitário: contratação por preço certo de unida-
des determinadas.
Empreitada por preço global: contratação por preço certo e total.
Empreitada integral: contratação de empreendimento em sua integra-
lidade, com todas as etapas de obras, serviços e instalações neces-
sárias, sob inteira responsabilidade da Contratada até a sua entrega 
ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os 
requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de segu-
rança estrutural e operacional e com as características adequadas às 
finalidades para as quais foi contratada.
Execução imediata: quando se ajusta o fornecimento de bens ou a 
prestação serviços a serem executados em até 7 (sete) dias úteis con-
tados da data da celebração do ajuste contratual, independentemente 
do instrumento utilizado para formalização da avença.
Fiscal administrativo: empregado da Maricá Biotec formalmente de-
signado para auxiliar o Gestor do contrato quanto à fiscalização dos 
aspectos administrativos e legais do contrato.
Fiscal setorial: empregado da Maricá Biotec formalmente designado 
para auxiliar o Gestor do contrato quanto à fiscalização do objeto do 
contrato quando a execução deste ocorrer concomitantemente em 
Unidades distintas da Maricá Biotec.
Fiscal técnico: empregado da Maricá Biotec formalmente designado 
para auxiliar o Gestor do contrato quanto à fiscalização da execução 
do objeto propriamente dito do contrato.
Gestor de contrato: empregado da Maricá Biotec formalmente desig-
nado para exercer a coordenação das atividades relacionadas à fisca-
lização técnica, administrativa e setorial, bem como dos atos prepara-
tórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação 
pertinente ao Unidade competente para formalização dos procedi-
mentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, 
reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos 
contratos, dentre outros.
Instrumento Convocatório ou Edital: ato administrativo normativo, de 
natureza vinculante, assinado pela Autoridade Competente, contendo 
as regras para a disputa licitatória e para a futura contratação ou para 
a formação de outros vínculos e procedimentos de interesse da Maricá 
Biotec.
Instrumento Contratual: termo de contrato assinado pelas partes 
contratantes que formaliza a celebração de Contrato, podendo, nas 
hipóteses normativamente admitidas, ser substituído por outros ins-
trumentos hábeis, tais como a Ordem de Serviço ou a Ordem de For-
necimento.
Item: conjunto de objetos idênticos ou de mesma natureza.
Licitante: todo aquele que possa ser considerado potencial concor-
rente em processo de contratação direta ou licitatório ou que teve sua 
documentação e/ou proposta efetivamente recebida em processo de 
contratação direta ou licitatório instaurado pela Maricá Biotec.
Líder do Consórcio: empresa integrante do Consórcio que o represen-
ta junto à Maricá Biotec.
Matriz de riscos: cláusula contratual cuja previsão será obrigatória 
nas contratações de obras e serviços de engenharia que adotem os 
regimes de contratação integrada e contratação semi integrada, insti-
tuídos nos termos da Lei nº 13.303/16, e cujo conteúdo deve carac-
terizar o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato por meio 
da definição dos riscos e responsabilidades alocados entre as partes 
contratantes em termos de ônus financeiro decorrente de eventos su-

Comissão Processante: órgão colegiado, permanente ou especial, 
composto de pelo menos 3 (três) membros titulares e 3 (três) suplen-
tes, preferencialmente todos empregados da Maricá Biotec, formal-
mente designados, com a função de, dentre outras, processar, instruir 
e emitir relatório opinativo em processos administrativos de diversas 
naturezas.
Comodato: é o empréstimo gratuito de coisas não fungíveis. É um con-
trato por meio do qual uma pessoa empresta a outrem coisa infungível, 
a título gratuito, para que esta use o bem e depois o restitua.
Consórcio: contrato de colaboração entre empresas, mediante o qual 
as contratantes conjugam esforços no sentido de viabilizar um deter-
minado empreendimento de interesse comum.
Contratação Direta: contratação celebrada sem realização de proces-
so licitatório prévio, observados os termos da legislação específica.
Contratação em Regime de Adiantamento: contratos que não possam 
se subordinar ao processo ordinário para formação, liquidação e pa-
gamento da despesa fixado pela legislação e que exijam pronto pa-
gamento, dos quais não resultem obrigação futura para o Contratado.
Contratação integrada: contratação de obra ou serviço de engenharia 
a ser processada com base em Anteprojeto elaborado pela Maricá Bio-
tec e cujo objeto envolve a
elaboração e o desenvolvimento dos projetos básico e Executivo, a 
execução de obras e serviços de engenharia, a montagem, a realiza-
ção de testes, a pré-operação e as demais operações necessárias e 
suficientes para a entrega final do objeto, nos termos do inciso VI, do 
art. 43, da Lei nº 13.303/16.
Contratação semi-integrada: contratação de obra ou serviço de enge-
nharia a ser processada com base em Projeto Básico elaborado pela 
Maricá Biotec e cujo objeto envolve a elaboração e o desenvolvimento 
do Projeto Executivo, a execução de obras e serviços de engenha-
ria, a montagem, a realização de testes, a pré-operação e as demais 
operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto, na 
qual a Maricá Biotec indica parcelas do Projeto Básico que admitem 
sua execução com diferentes metodologias ou tecnologias mediante 
proposição da Contratada e deferimento pela Contratante, nos termos 
do inciso V, do art. 43, da Lei nº 13.303/2016.
Contratada: pessoa natural ou jurídica que tenha celebrado contrato 
com a Maricá Biotec na condição de alienante ou adquirente de direi-
tos, prestadora de serviços, fornecedora ou compradora de bens ou 
executora de obras.
Contrato: negócio jurídico de natureza obrigacional, por meio do qual 
duas ou mais pessoas, físicas ou jurídicas, firmam acordo de vontades 
com o propósito de criar, modificar ou extinguir direitos ou obrigações 
reciprocamente.
Contrato de eficiência: contrato que contempla por objeto a prestação 
de serviços, podendo incluir a realização de obras e o fornecimento de 
bens, com o objetivo de proporcionar economia a Maricá Biotec, na 
forma de redução de despesas correntes.
Contrato de patrocínio: contrato com pessoa natural ou jurídica cujo 
objeto envolve a promoção de atividades culturais, sociais, esportivas, 
educacionais e de inovação tecnológica, desde que comprovadamen-
te vinculadas ao fortalecimento da marca da Maricá Biotec.
Conteúdo artístico: atividade profissional que cria, interpreta ou execu-
ta obra de caráter cultural de qualquer natureza, para efeito
de exibição ou divulgação pública, por meio de comunicação de mas-
sa ou em locais onde se realizam espetáculos de diversão pública.
Convênio: acordo de vontades celebrado para cumprir interesse pú-
blico recíproco e comum em regime de mútua colaboração, celebrado 
entre a Maricá Biotec e uma ou mais instituições, públicas ou privadas, 
cujo objeto envolva a promoção de atividades culturais, sociais, espor-
tivas, educacionais e de inovação tecnológica, com ou sem repasse 
de recurso financeiro.
Credenciamento: ato administrativo de chamamento público, proces-
sado por Edital elaborado pela Maricá Biotec, no qual são definidas 
de modo uniforme as condições de habilitação, o preço a ser pago e 
os critérios para futura e eventual contratação de pessoas naturais ou 
jurídicas que atendam a esses critérios.
 Credenciamento para representação: procedimento voltado à identifi-
cação dos Licitantes e de seus representantes legais, quando aqueles 
forem pessoas jurídicas, por meio da comprovação da existência de 
poderes para a prática de todos os atos inerentes aos mais variados 
procedimentos praticados pela Maricá Biotec.
Dação em Pagamento: modalidade de extinção de uma obrigação em 

no inciso VII, do art. 42, da Lei nº 13.303/16 e em atenção ao disposto 
na Orientação Técnica IBRAOP – OT – IBR 006/2016 – ANTEPROJE-
TO DE ENGENHARIA.
Aquisição: todo ato por meio do qual a Maricá Biotec, juridicamente, 
toma posse e passa a ser proprietário de um determinado bem móvel 
ou imóvel.
Apostilamento contratual: instrumento jurídico escrito procedimental e 
assinado pela Autoridade Competente, tendo por objetivo o registro 
de variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 
previsto no próprio contrato; as atualizações, compensações ou pe-
nalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele 
previstas e de outras condições também previstas em contrato.
Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, onde se regis-
tram os preços, fornecedores, unidades participantes e condições a 
serem praticadas em futuras contratações, conforme as disposições 
contidas no instrumento convocatório e proposta do Licitante registra-
do, que gera mera expectativa de direito ao signatário, não lhe confe-
rindo nenhum direito subjetivo à contratação.
Associação: pessoa jurídica de direito público ou privado que resulta 
da união de pessoas que se organizam para fins não econômicos ou 
convenção por meio da qual duas ou mais pessoas põem em comum, 
de forma estável, seus conhecimentos ou suas atividades, com objeti-
vo de partilhar seus riscos e seus benefícios.
Atividade-fim: conjunto de atividades constantes do objeto social da 
Maricá Biotec e que, nos termos do seu Estatuto, constitui sua missão 
institucional.
Ato de renúncia: ato pelo qual se abdica, em caráter permanente, de 
um direito ou faculdade.
Autoridade Competente: Autoridade detentora de competência esta-
tutária ou de limite de competência para a prática de determinado ato.
Autoridade Imediatamente Superior: é aquela cujo limite de competên-
cia está imediatamente acima do limite do decisor originário, de acordo 
com sua estrutura hierárquica.
Bens Móveis: são os bens suscetíveis de movimento próprio ou de 
remoção por força alheia, sem alteração da substância ou da destina-
ção econômico-social, aplicados ou não às atividades-fim da Maricá 
Biotec.
Bem Móvel Inservível: é aquele bem que não apresenta serventia ou 
condição de utilização por qualquer unidade da Maricá Biotec, para a 
finalidade de sua aquisição, em função, por exemplo, de mudança de 
tecnologia ou projeto, obsolescência, comprometimento de vida útil ou 
estado de conservação, de acordo com a seguinte classificação:
a) ocioso - quando, embora em perfeitas condições de uso, não estiver 
sendo aproveitado;
b) recuperável - quando sua recuperação for possível e orçar, no âmbi-
to, a mais de cinquenta por cento de seu valor de mercado;
c) antieconômico - quando sua manutenção for onerosa ou seu ren-
dimento precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro 
ou obsoletismo;
d) irrecuperável - quando não mais puder ser utilizado para o fim a 
que se destina devido à perda de suas características ou em razão da 
inviabilidade econômica de sua recuperação.
CAD: Conselho de Administração da Maricá Biotec.
Cadastro: cadastro realizado pelas empresas que mantém relação 
comercial com a Maricá Biotec e que tem por objetivo demonstrar o 
atendimento das exigências para fins de habilitação, resultando na 
emissão do Certificado de Registro Cadastral – CRC, apto a substituir, 
desde que atendidas todas as exigências, a documentação de habili-
tação dessas empresas.
Carta de Solidariedade: carta emitida pelo fabricante ou outro terceiro 
reconhecendo o Licitante como seu revendedor ou assistência técnica 
autorizada, nos termos do instrumento convocatório.
Celebração de Contrato: momento em que se aperfeiçoa o vínculo 
contratual, por meio da assinatura das partes no Instrumento Contra-
tual ou, na ausência deste, por qualquer outra forma prevista ou não 
vedada por este RILC.
Certificado de Registro Cadastral – CRC: é o documento emitido às 
empresas que mantém relação comercial com a Maricá Biotec, apto a 
substituir documentos de habilitação em licitações, desde que atendi-
das todas as exigências do Cadastro Corporativo.
Comissão de Avaliação: comissão designada para avaliar bens com 
vistas ao procedimento de Alienação.
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que deve ser utilizada nas contratações de serviços continuados com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja ob-
servado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos 
aos quais a proposta se referir.
Representante Legal: pessoa natural que possui poderes legais para 
representar juridicamente uma pessoa jurídica de direito público ou 
privado. Comprova-se essa condição por meio de previsão em ato 
constitutivo ou através do competente instrumento de mandato.
RILC: Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Companhia 
Maricá de Alimentos
– MARICÁ BIOTEC.
Serviço de Engenharia ou Arquitetura: atividade cuja execução exige 
a Anotação de Responsabilidade Técnica por profissional devidamen-
te registrado no Conselho de Engenharia e Agronomia – CREA ou no 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo, conforme o caso.
Sistema de registro de preços – SRP: conjunto de procedimentos 
para registro formal de preços para contratações futuras e eventuais, 
relativas à prestação de serviços, aquisição de bens ou execução de 
obras, com características padronizadas, sem que a Maricá Biotec 
assuma o compromisso de firmar as contratações que possam advir 
desse sistema.
Supressão: alteração contratual para reduzir o quantitativo dos bens, 
obras ou serviços inicialmente contratados ou para excluir do escopo 
inicialmente definido a execução de determinados serviços, materiais 
ou atividades que, por força de fato superveniente, no decorrer da 
execução do contrato, tornaram-se desnecessários.
Tarefa: contratação de mão de obra para pequenos trabalhos por pre-
ço certo, com ou sem fornecimento de material.
Termo Aditivo: instrumento cuja finalidade consiste em alterar jurídica 
e formalmente cláusulas de contratos, convênios ou acordos firmados 
pela Maricá Biotec.
Termo de Referência: documento que deverá conter os elementos 
técnicos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar o objeto e as obrigações contratuais que serão as-
sumidas pela Contratada, de modo a orientar a execução e a fiscali-
zação contratual e a permitir a definição do valor estimado da futura 
contratação. Termo de Requisição: formulário próprio empregado 
pelas Unidades demandantes para solicitar a contratação de bens, 
serviços ou obras.
Transação: negócio jurídico por meio do qual se extingue obrigação 
mediante concessões mútuas, de forma a prevenir ou extinguir lití-
gios.
Unidade: componente da estrutura organizacional da Maricá Biotec 
configurado para atender necessidades provenientes da divisão de 
trabalho.
Valor do prêmio: O valor definido previamente em edital como contra-
partida a ser paga pela Maricá Biotec nas contratações precedidas de 
licitação em que se adote o critério de julgamento melhor técnica ou 
melhor conteúdo artístico.

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

RESOLUÇÃO CMAS Nº 037/2023 DE 14 SETEMBRO DE 2023.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Maricá, no uso de 
suas atribuições legais, previstas em lei Municipal nº 1554/96, alte-
rada pela lei 2055/2003, também em cumprimento a seu Regimento 
Interno:
Considerando Edital de Convocação CMAS nº 001/2023, e divulgado 
atraves do JOM, nº 1.478 de 21/07/2023, em sua página 22, em seu 
item 8.10 do referido Edital.
Considerando Deliberação Contida em ata de Reunião Extraordinária 
nº 005ª de 14/09/23 pelo Pleno do Conselho Municipal de Assistência 
Social.
RESOLVE:
Art.1º- Tornar público a relação final das representações da socieda-
de civil Organizada que serão empossadas em 26/09/2023 às 9h na 
Casa dos Conselhos. 
Art.2º - 
Sociedade Civil Organizada

pervenientes à contratação, devendo conter, no mínimo, as seguintes 
informações:
a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do 
contrato, impactantes no equilíbrio econômico-financeiro da avença, 
e previsão de eventual necessidade de celebração de termo aditivo 
quando de sua ocorrência;
b) estabelecimento preciso das frações do objeto em que haverá li-
berdade das Contratadas para inovar em soluções metodológicas ou 
tecnológicas, em obrigações de resultado, em termos de modificação 
das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no Projeto 
Básico da licitação;
c) estabelecimento preciso das frações do objeto em que não haverá 
liberdade das Contratadas para inovar em soluções metodológicas ou 
tecnológicas, em obrigações de meio, devendo haver obrigação de 
identidade entre a execução e a solução pré- definida no anteprojeto 
ou no Projeto Básico da licitação.
Metodologia Orçamentária Expedita: metodologia para definição do 
preço estimado da obra ou serviço de engenharia com base em custos 
de investimento por unidade de capacidade. Baseia-se na utilização 
de macro indicadores de custos médios por unidade característica do 
empreendimento. No caso de obras de edificação utiliza-se o macro 
indicador custo por metro quadrado de Unidade construída. A partir do 
macro indicador de custo selecionado, aplica-se a seguinte fórmula:
CT = QT x I
Onde: CT corresponde ao custo total estimado; QT é a quantidade 
de unidades relativas à execução da obra e I é o macro indicador de 
custo por unidade.
Metodologia Orçamentária Paramétrica: metodologia para definição 
do preço estimado da obra ou serviço de engenharia com base em 
custos definidos em bancos de dados para cada unidade/etapa/par-
cela do empreendimento, quantificando-as em termos de uma unida-
de de medida representativa. A aplicação da Metodologia Orçamen-
tária Paramétrica requer que o anteprojeto permita separar a obra ou 
serviço de engenharia nas suas principais unidades/etapas/parcelas 
em termos de custo. A partir disso, cada unidade/etapa/parcela da 
obra ou serviço de engenharia será avaliada/estimada a partir de va-
lores constantes de bancos de dados alimentados com parâmetros 
de obras ou serviço de engenharia semelhantes ou com outras refe-
rências de preços.
Modo de disputa aberto: procedimento de disputa com possibilidade 
de apresentação de lances sucessivos em sessão pública, crescentes 
ou decrescentes, conforme o critério de disputa empregado.
Modo de disputa fechado: procedimento de disputa por meio do qual 
as propostas apresentadas pelos Licitantes serão sigilosas até a data 
e hora designadas para que sejam divulgadas, sem a possibilidade 
de lances sucessivos.
Multa Contratual: cláusula penal imposta à parte contratante que não 
cumprir a obrigação contratual na sua totalidade ou por descumpri-
mento parcial de alguma de suas cláusulas especiais ou ainda sim-
plesmente em função do atraso no cumprimento dos prazos estabe-
lecidos.
Objeto Contratual: objetivo de interesse da Maricá Biotec a ser alcan-
çado com a celebração e execução do Contrato.
Ordem de Fornecimento de Material: instrumento que substitui o Ins-
trumento de Contrato, por meio do qual se contrata o fornecimento 
de bens.
 Ordem de Serviço: instrumento que substitui o Instrumento de Con-
trato, por meio do qual se celebra contrato para prestação de serviço 
ou quando a relação contratual seja celebrada por meio de Instru-
mento Contratual, documento empregado para autorizar o início da 
execução da obra ou de serviço que constituem seu objeto.
Orçamento Sintético: orçamento elaborado a partir da discriminação 
de unidades de medida, preços unitários e quantidades de todos os 
componentes de custos da obra ou serviço a ser contratado. Deve 
ser expresso em planilha orçamentária da obra ou serviço que servirá 
de guia de referência para a medição e pagamento dos serviços nas 
empreitadas por preço unitário e como modelo para elaboração das 
propostas pelos Licitantes nas empreitadas por preço global. Se o 
empreendimento for composto por várias etapas, trechos, parcelas 
ou edificações, deve-se elaborar um orçamento sintético para cada 
etapa, trecho, parcela ou edificação.
Parceria: forma associativa que visa convergência de interesses, recu 
rsos e forças para a realização de uma oportunidade de negócio.

Patrocínio: Toda ação promocional realizada junto a pessoa natural 
ou jurídica, por meio da qual a Maricá Biotec promove apoio financeiro 
a projetos de cunho cultural, socioambiental, esportivo, educacional, 
técnico-cientifico, com o objetivo de fortalecer sua marca.
Permuta: negócio jurídico por meio do qual se efetua a troca de um 
bem da Maricá Biotec por um bem de terceiro, respeitada a equiva-
lência de valores, podendo parte do pagamento ocorrer em espécie.
Plano de Logística Sustentável – PLS: ferramenta de planejamento 
com objetivos e responsabilidades definidas, ações, metas, prazos de 
execução e mecanismos de monitoramento e avaliação, que permite 
a empresa estabelecer práticas de sustentabilidade e racionalização 
de gastos e processos.
Pregão Eletrônico: Modalidade de licitação instituída pela Lei nº 
10.520/02, destinada a contratação de bens ou serviços comuns, e 
que pressupõe a realização de lances ou ofertas em sistema eletrôni-
co de acesso público.
Pregão Presencial: Modalidade de licitação instituída pela Lei nº 
10.520/02, destinada a contratação de bens ou serviços comuns, e 
que pressupõe a realização de lances ou ofertas de forma presencial 
pelos Licitantes.
Pré-qualificação permanente de Licitantes: procedimento anterior à 
licitação e permanentemente aberto, instituído por meio da publicação 
de edital de pré- qualificação, destinado a identificar os Licitantes que 
reúnam condições de habilitação, especialmente, mas não exclusi-
vamente, os requisitos de capacidade técnico-operacional e técnico- 
profissional e de capacidade econômico-financeira, exigidas para o 
fornecimento de bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, 
locais e condições previamente estabelecidos pela Maricá Biotec em 
face de suas necessidades.
Pré-qualificação permanente de bens: procedimento anterior à licita-
ção e permanentemente aberto, instituído por meio da publicação de 
edital de pré qualificação, destinado a identificar os bens que atendam 
às exigências técnicas e de qualidade segundo especificações defini-
das pela Maricá Biotec em face de suas necessidades para efeito de 
aceitabilidade das propostas nas futuras licitações.
Procedimento de Manifestação de Interesse ou PMI: procedimento 
administrativo consultivo por meio do qual a Maricá Biotec permite a 
apresentação de projetos, levantamentos, investigações ou estudos, 
por pessoa natural ou jurídica de direito privado, com a finalidade de 
subsidiar a estruturação de futuros empreendimentos.
Projeto Básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou o serviço, 
ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elabora-
do com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que 
assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo 
da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução. Deve 
ser elaborado de modo a atender a todos os requisitos fixados no 
inciso VIII, do art. 42, da Lei nº 13.303/16 e em atenção ao disposto 
na Orientação Técnica IBRAOP - OT – IBR 001/2006 – PROJETO 
BÁSICO.
Projeto Executivo: conjunto de elementos necessários e suficientes 
à execução completa da obra, serviço ou fornecimento de bens, nos 
termos do inciso IX, do art. 42, da Lei nº 13.303/16.
Prorrogação de Prazo: alteração contratual com o objetivo de ampliar 
os prazos inicialmente fixados para a execução do objeto do contrato 
e/ou de sua vigência.
Reajuste: forma de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato com base em índices setoriais ou gerais que reflitam a 
variação inflacionária.
Recurso Procrastinatório: recurso administrativo interposto com a fi-
nalidade precípua de causar retardamento no regular trâmite do pro-
cesso licitatório.
Renovação contratual: celebração de um novo contrato com base nos 
termos e condições do contrato anterior que o antecede. Aplicada nas 
contratações de prestação de serviços em caráter continuado, loca-
ção de bens móveis e imóveis e uso de programas de informática, por 
exemplo, desde que demonstrada sua conveniência e oportunidade 
em relação à celebração de um novo contrato por meio da instaura-
ção do regular procedimento licitatório, devendo se limitar ao prazo 
máximo previsto em lei para a duração desses ajustes.
Repactuação de preços: espécie de reajuste contratual com base na 
demonstração analítica da variação dos componentes dos custos, 
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Resolve: 
Art.1º- Concedido Moção de Congratulações e Aplausos pelo Conselho Municipal de Assistência Social de 
Maricá, por intermédio de seu Presidente, Sr. Misael Santos à Sra. Alessandra Gabriela Medeiro Guedes, 
Conselheira Municipal de Assistência Social – Representação Secretaria de Saúde de Maricá, pelo apoio 
e desenvolvimento nas Relações Institucionais cíveis e Governamentais, enquanto Membro da Comissão 
Organizadora.
Art.2º Destaca-se com merecido reconhecimento, no apoio para realização do Fórum Preparatório p/14ª 
Conferência Municipal de Assistência Social de Maricá RJ, realizado em 15/06/2023 – das 8 às 17h no 
Auditório do Banco Mumbuca e na 14ª Conferência Municipal de Assistência Social de Maricá RJ, realizado 
em 15/07/2023 – das 8 às 18h na CEPT Profª Zilca Lopes – Maricá RJ.
Art.3º- Esta Resolução entra em vigor após sua publicação
Misael dos Santos
Presidente do CMAS de Maricá
              
RESOLUÇÃO CMAS Nº 040/2023 DE 14 SETEMBRO DE 2023.
MOÇÃO
Congratulações e Aplausos
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE    MARICÁ em consonância com a Lei Orgâni-
ca de Assistência Social – Lei Federal no 8742/93 e com a Lei Municipal nº 1544/96, alterada pela Lei nº 
2055/03, e cumprindo o Regimento Interno do CMAS;
Considerando Deliberação Contida em ata de Reunião Extraordinária nº 005ª de 14/09/23 pelo Pleno do 
Conselho Municipal de Assistência Social.
Resolve: 
Art.1º- Concedido Moção de Congratulações e Aplausos pelo Conselho Municipal de Assistência Social de 
Maricá, por intermédio de seu Presidente, Sr. Misael Santos à Sra. Dayse Laurindo Nogueira, Conselheira 
Municipal de Assistência Social – Representação Organizações de Trabalhadores, Membro da Comissão 
Organizadora, pela excelência nos serviços prestados.
Art.2º - Destaca-se com merecido reconhecimento, no apoio para realização do FórumPreparatório p/14ª 
Conferencia Municipal de Assistencia Social de MaricáRJ, realizado em 15/06/2023 – das 8 às 17h no Au-
ditório do Banco Mumbucae na 14ª Conferência Municipal de Assistência Social de Maricá RJ, realizadoem 
15/07/2023 – das 8 às 18h na CEPT Profª Zilca Lopes – Maricá RJ.
Art.3º- Esta Resolução entra em vigor após sua publicação
Misael dos Santos
Presidente do CMAS de Maricá
              
RESOLUÇÃO CMAS Nº 041/2023 DE 14 SETEMBRO DE 2023.
MOÇÃO
Congratulações e Aplausos
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE    MARICÁ em consonância com a Lei Orgâni-
ca de Assistência Social – Lei Federal no 8742/93 e com a Lei Municipal nº 1544/96, alterada pela Lei nº 
2055/03, e cumprindo o Regimento Interno do CMAS;
Considerando Deliberação Contida em ata de Reunião Extraordinária nº 005ª de 14/09/23 pelo Pleno do 
Conselho Municipal de Assistência Social.
Resolve: 
Art.1º- Concedido Moção de Congratulações e Aplausos pelo Conselho Municipal de Assistência Social 
de Maricá, por intermédio de seu Presidente, Sr. Misael Santos à Sra. Elaine Alves Teixeira, Conselheira 
Municipal de Assistência Social, Representação Sociedade Civil Organizada/Entidades Prestadoras de 
Serviços, pelo apoio e desenvolvimento na Infraestrutra, enquanto Membro da Comissão Organizadora.
Art.2º - Merecido reconhecimento, no apoio para realização do Fórum Preparatório
p/14ª Conferência Municipal de Assistência Social de Maricá RJ, realizado em 15/06/2023 – das 8 às 17h 
no Auditório do Banco Mumbuca e na 14ª Conferência Municipal de Assistência Social de Maricá RJ, reali-
zado em 15/07/2023 – das 8 às 18h na CEPT Profª Zilca Lopes – Maricá RJ.
Art.3º- Esta Resolução entra em vigor após sua publicação
Misael dos Santos
Presidente do CMAS de Maricá
              
RESOLUÇÃO CMAS Nº 042/2023 DE 14 SETEMBRO DE 2023.
MOÇÃO
Congratulações e Aplausos
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE    MARICÁ em consonância com a Lei Orgâni-
ca de Assistência Social – Lei Federal no 8742/93 e com a Lei Municipal nº 1544/96, alterada pela Lei nº 
2055/03, e cumprindo o Regimento Interno do CMAS;
Considerando Deliberação Contida em ata de Reunião Extraordinária nº 005ª de 14/09/23 pelo Pleno do 
Conselho Municipal de Assistência Social.
Resolve: 
Art.1º- Concedido Moção de Congratulações e Aplausos pelo Conselho Municipal de Assistência Social de 
Maricá, por intermédio de seu Presidente, Sr. Misael Santos à Sra. Gabriela Martins, Coordenadora CRAS 
Região Oceânica, pela excelência na Apresentação do Eixo 4 – Serviços, Programas e Projetos. 
Art.2º Destaca-se como Merecido reconhecimento por sua atuação na explanação e Coordenação do 
Grupo de Trabalho à frente do eixo 4, na 14ª Conferência Municipal de Assistência Social de Maricá RJ, 
realizado em 15/07/2023 – das 8h às 18h na CEPT Profª Zilca Lopes – Maricá RJ
Art.3º- Esta Resolução entra em vigor após sua publicação
Misael dos Santos
Presidente do CMAS de Maricá

Seq. Segmento Usuários - Entidades  Nome da Conselheiro/a Cadeira Status

1 AMAC - Associação de Moradores e Amigos 
de Cordeirinho Ana Maria Ferreira de Araujo Titular Eleita

1.1 vago vago Suplente à indicar

2 NOVA - União das Associações de Moradores 
de Maricá Gilson Evaristo da Paixão Titular Eleito

2.1 vago vago Suplente à indicar

3 UNEGRO - União de Negras e Negros pela 
Igualdade

Daniele Vasconcelos Ma-
nhães Titular Eleita

3.1
MOVIDADE – Movimento Democrático Afro-
descendente Pela Igualdade e Equidade Ra-
cial. 

Vanessa Malaquias do Nas-
cimento Suplente Eleita

Seq. Segmento Prestadores de Serviços - Enti-
dades  Nome da Conselheiro/a Cadeira Status

1 CRUZ VERMELHA do Brasil Antônio Carlos da Cunha Titular Eleito

1.1 SOLARES – AÇÃO SOCIAL E CIDADANIA Edwiges Anacleto de Mace-
do Suplente Eleita

2 NAIR - Núcleo de Atividades Interat. e Recre-
at. p/Jovens e Adultos Especiais Elaine Alves Teixeira Titular Eleita

2.1 IDS - Instituto de Desenvolvimento Sócio Am-
biental Alexandre Inácio da Silva Suplente Eleito

3  Associação Pestalozzi de Maricá RJ Maria Aparecida de Carva-
lho Siqueira Titular Eleita

3.1 ECOS - Espaço e Cidadania e Oportunidade 
Sociais

Hugo Cesar da Silva Salga-
do Suplente Eleito

Seq. Segmento Organizações de Trabalhadores 
- Entidades  Nome da Conselheiro/a Cadeira Status

1 SINEDUC - Sindicato dos Profissionais traba-
lhadores em Educação de Maricá

Moisés Antônio de Melo 
Abrão Titular Eleito

1.1 Vago vago Suplente à indicar

2 Funcion Pública - Estatutária - Secretaria As-
sistência Social Luana Reis Andrade Titular Eleita

2.1 Funcion Pública - Estatutária - Secretaria As-
sistência Social

Maria Cândida dos Reis 
Melo Pimentel Suplente Eleita

3 Funcion Pública - Estatutária - Secretaria As-
sistência Social

Lucilene Monteiro de Olivei-
ra Titular Eleita

3.1 Profissional Vínculo Empregatício CADEVISG Crisciane Lucia da Silva Suplente Eleita

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Misael Santos
Presidente CMAS Maricá 
              
RESOLUÇÃO CMAS Nº 038/2023 DE 14 SETEMBRO DE 2023.
MOÇÃO
Congratulações e Aplausos
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE    MARICÁ em consonância com a Lei Orgâni-
ca de Assistência Social – Lei Federal no 8742/93 e com a Lei Municipal nº 1544/96, alterada pela Lei nº 
2055/03, e cumprindo o Regimento Interno do CMAS;
Considerando Deliberação Contida em ata de Reunião Extraordinária nº 005ª de 14/09/23 pelo Pleno do 
Conselho Municipal de Assistência Social.
Resolve: 
Art.1º- Conceder Moção de Congratualções e Aplausos pelo Conselho Municipal de Assistência Social de 
Maricá, por intermédio de seu Presidente, Sr. Misael Santos à Sra. Rosane Maria de Oliveira Vargas, Chefe 
de Gabinete – Secretaria de Assistência Social, em nome de quem, o CMAS Maricá, agradece à todo Cor-
po de Servidores Públicos, que atuaram em apoio ao Credenciamento e Suporte aos serviços oferecidos 
na 14ª Conferência Municipal de Assistência Social de Maricá.
Art.2º- Destaca-se como Merecido Reconhecimento pela Coordenação da Equipe, cujo a qual, atuou com 
excelência, em apoio à Realização da 14ª Conferência Municipal de Assistência Social de Maricá RJ, reali-
zado em 15/07/2023 – das 8 as 17h no CEPT Profª Zilca Lopes – Maricá RJ Pleno do Conselho Municipal 
de Assistência Social
Art.3º- Esta Resolução entra em vigor após sua publicação
Misael dos Santos
Presidente do CMAS de Maricá

RESOLUÇÃO CMAS Nº 039/2023 DE 14 SETEMBRO DE 2023.
MOÇÃO
Congratulações e Aplausos
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE    MARICÁ em consonância com a Lei Orgâni-
ca de Assistência Social – Lei Federal no 8742/93 e com a Lei Municipal nº 1544/96, alterada pela Lei nº 
2055/03, e cumprindo o Regimento Interno do CMAS;
Considerando Deliberação Contida em ata de Reunião Extraordinária nº 005ª de 14/09/23 pelo Pleno do 
Conselho Municipal de Assistência Social.
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RESOLUÇÃO CMAS Nº 049/2023 DE 14 SETEMBRO DE 2023.
MOÇÃO
Congratulações e Aplausos
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE    MARICÁ 
em consonância com a Lei Orgânica de Assistência Social – Lei Fede-
ral no 8742/93 e com a Lei Municipal nº 1544/96, alterada pela Lei nº 
2055/03, e cumprindo o Regimento Interno do CMAS;
Considerando Deliberação Contida em ata de Reunião Extraordinária 
nº 005ª de 14/09/2023 pelo Pleno do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social.
Resolve: 
Art.1º- O Pleno do Conselho Municipal de Assistencia Social de Mari-
cá, com base no artigo 4º do seu Regimento Interno, concede a, Sra. 
Viviane Maria de Souza Silva, Vice Presidente-Conselho Municipal de 
Assistência Social de Maricá – Representação Segmento Governo, a 
quem o Conselho agradece.
Art.2º- Pela sua atuação em apoio a Comissão de Organização na 
fase de preparação para 14ª Conferência Municipal de Assistência 
Social de Maricá, realizada em 15/07/2023 – das 8 as 18h na CEPT 
Profª Zilca Lopes.
Art.3º- Esta Resolução entra em vigor após sua publicação
Misael dos Santos
Presidente do CMAS de Maricá
              
RESOLUÇÃO CMAS Nº 050/2023 DE 14 SETEMBRO DE 2023.
MOÇÃO
Congratulações e Aplausos
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE    MARICÁ 
em consonância com a Lei Orgânica de Assistência Social – Lei Fede-
ral no 8742/93 e com a Lei Municipal nº 1544/96, alterada pela Lei nº 
2055/03, e cumprindo o Regimento Interno do CMAS;
Considerando Deliberação Contida em ata de Reunião Extraordinária 
nº 005ª de 14/09/2023 pelo Pleno do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social.
Resolve: 
Art.1º- Concedido pelo Conselho Municipal de Assistência Social de 
Maricá, por
intermédio de seu Presidente, Sr. Misael Santos à Sra. Rita Lee Marins 
Monteiro, Secretária Administrativa do Conselho Municipal de Assis-
tência Social de Maricá, a quem o Conselho agradece.
Art.2º- Destaca-se como Merecido Reconhecimento pela sua atuação 
em apoio a
Comissão de Organização do Fórum Preparatório p/14ª Conferência 
Municipal, realizado em 15/06/2023 – das 8 as 17h no Auditório do 
Banco Mumbuca e 14ª Conferência Municipal de Assistência Social 
de Maricá, realizada em 15/07/2023 – das 8 as 18h na CEPT Profª 
Zilca Lopes.
Art.3º- Esta Resolução entra em vigor após sua publicação
Misael dos Santos
Presidente do CMAS de Maricá
              
RESOLUÇÃO CMAS Nº 051/2023 DE 14 SETEMBRO DE 2023.
MOÇÃO
Congratulações e Aplausos
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE    MARICÁ 
em consonância com a Lei Orgânica de Assistência Social – Lei Fede-
ral no 8742/93 e com a Lei Municipal nº 1544/96, alterada pela Lei nº 
2055/03, e cumprindo o Regimento Interno do CMAS;
Considerando Deliberação Contida em ata de Reunião Extraordinária 
nº 005ª de 14/09/2023 pelo Pleno do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social.
Resolve: 
Art.1º- Concedido pelo Conselho Municipal de Assistência Social de 
Maricá, por
intermédio de seu Presidente, Sr. Misael Santos à Sra. Juliana Maria 
Araújo Brum, Secretária Executiva do Conselho Municipal de Assis-
tência
Social de Maricá, a quem o Conselho agradece.
Art.2º- Destaca-se como Merecido reconhecimento por sua atuação 
na explanação e Coordenação do Grupo de Trabalho à frente do eixo 
2, na 14ª Conferência Municipal de Assistência Social de Maricá RJ, 
realizado em 15/07/2023 – das 8h as 18h na CEPT Profª Zilca Lopes 
– Maricá RJ
Art.3º- Esta Resolução entra em vigor após sua publicação
Misael dos Santos
Presidente do CMAS de Maricá

– Maricá RJ.
Art.3º- Esta Resolução entra em vigor após sua publicação
Misael dos Santos
Presidente do CMAS de Maricá
              
RESOLUÇÃO CMAS Nº 046/2023 DE 14 SETEMBRO DE 2023.
MOÇÃO
Congratulações e Aplausos
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE    MARICÁ 
em consonância com a Lei Orgânica de Assistência Social – Lei Fede-
ral no 8742/93 e com a Lei Municipal nº 1544/96, alterada pela Lei nº 
2055/03, e cumprindo o Regimento Interno do CMAS;
Considerando Deliberação Contida em ata de Reunião Extraordinária 
nº 005ª de 14/09/2023 pelo Pleno do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social.
Resolve: 
Art.1º- O Pleno do Conselho Municipal de Assistencia Social de Ma-
ricá, com base no artigo 4º do seu Regimento Interno, concede ao 
Sr. Misael Santos, Presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social de Maricá RJ, a merecida honraria pelas quais justifica-se
Art.2º- Merecido Reconhecimento pelo desenvolvimento dos trabalhos 
em apoio à Construção e Realização do Fórum Preparatório p/14ª 
Conferencia e 14ª Conferencia Municipal de Assistencia Social de Ma-
ricá RJ, realizados em
15/06/2023 e 15/07/2023 consecutivamente.
Art.3º- Esta Resolução entra em vigor após sua publicação
Misael dos Santos
Presidente do CMAS de Maricá
              
RESOLUÇÃO CMAS Nº 047/2023 DE 14 SETEMBRO DE 2023.
MOÇÃO
Congratulações e Aplausos
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE    MARICÁ 
em consonância com a Lei Orgânica de Assistência Social – Lei Fede-
ral no 8742/93 e com a Lei Municipal nº 1544/96, alterada pela Lei nº 
2055/03, e cumprindo o Regimento Interno do CMAS;
Considerando Deliberação Contida em ata de Reunião Extraordinária 
nº 005ª de 14/09/2023 pelo Pleno do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social.
Resolve: 
Art.1º- O Pleno do Conselho Municipal de Assistencia Social de Mari-
cá, com base no artigo 4º do seu Regimento Interno, concede a, Sra. 
Rosane Azevedo, Fundo Municipal de Assistência Social - SAS, pela 
excelência na Apresentação do Eixo 1 – Financeiro.
Art.2º- Destaca-se como Merecido reconhecimento por sua atuação 
na explanação e Coordenação do Grupo de Trabalho à frente do eixo 
1, na 14ª Conferência Municipal de Assistência Social de Maricá RJ, 
realizado em 15/07/2023 – das 8 às 18h na CEPT Profª Zilca Lopes 
– Maricá RJ
Art.3º- Esta Resolução entra em vigor após sua publicação
Misael dos Santos
Presidente do CMAS de Maricá
              
RESOLUÇÃO CMAS Nº 048/2023 DE 14 SETEMBRO DE 2023.
MOÇÃO
Congratulações e Aplausos
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE    MARICÁ 
em consonância com a Lei Orgânica de Assistência Social – Lei Fede-
ral no 8742/93 e com a Lei Municipal nº 1544/96, alterada pela Lei nº 
2055/03, e cumprindo o Regimento Interno do CMAS;
Considerando Deliberação Contida em ata de Reunião Extraordinária 
nº 005ª de 14/09/2023 pelo Pleno do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social.
Resolve: 
Art.1º- O Pleno do Conselho Municipal de Assistencia Social de Mari-
cá, com base no artigo 4º do seu Regimento Interno, concede a, Sra. 
Rosilene Alves da Silva, Conselheira Municipal de Assistência Social 
– Representação Secretaria de Cultura de Maricá, Membro da Comis-
são Organizadora, pela excelência nos
serviços prestados.
Art.2º- Destaca-se com merecido reconhecimento, no apoio para rea-
lização do Fórum Preparatório p/14ª Conferência Municipal de Assis-
tência Social de Maricá
RJ, realizado em 15/06/2023 – das 8 às 17h no Auditório do Banco 
Mumbuca e na 14ª Conferência Municipal de Assistência Social de 
Maricá RJ, realizado em 15/07/2023 – das 8 às 18h na CEPT Profª 
Zilca Lopes – Maricá R
Art.3º- Esta Resolução entra em vigor após sua publicação
Misael dos Santos
Presidente do CMAS de Maricá

RESOLUÇÃO CMAS Nº 043/2023 DE 14 SETEMBRO DE 2023.
MOÇÃO
Congratulações e Aplausos
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE    MARICÁ 
em consonância com a Lei Orgânica de Assistência Social – Lei Fede-
ral no 8742/93 e com a Lei Municipal nº 1544/96, alterada pela Lei nº 
2055/03, e cumprindo o Regimento Interno do CMAS;
Considerando Deliberação Contida em ata de Reunião Extraordinária 
nº 005ª de 14/09/2023 pelo Pleno do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social.
Resolve: 
Art.1º- Concedido Moção de Congratulações e Aplausos pelo Con-
selho Municipal de Assistência Social de Maricá, por intermédio de 
seu Presidente, Sr. Misael Santos à Sra. Marcelle Aparecida da Silva 
Peixoto Maia, Fundo Municipal de Assistência Social - SAS, pela ex-
celência na Apresentação do Eixo 1 – Financeiro.
Art.2º Destaca-se como Merecido reconhecimento por sua atuação na 
explanação e Coordenação do Grupo de Trabalho à frente do eixo 
1, na 14ª Conferência Municipal de Assistência Social de Maricá RJ, 
realizado em 15/07/2023 – das 8 às 18h na CEPT Profª Zilca Lopes 
– Maricá RJ
Art.3º- Esta Resolução entra em vigor após sua publicação
Misael dos Santos
Presidente do CMAS de Maricá
              
RESOLUÇÃO CMAS Nº 044/2023 DE 14 SETEMBRO DE 2023.
MOÇÃO
Congratulações e Aplausos
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE    MARICÁ 
em consonância com a Lei Orgânica de Assistência Social – Lei Fede-
ral no 8742/93 e com a Lei Municipal nº 1544/96, alterada pela Lei nº 
2055/03, e cumprindo o Regimento Interno do CMAS;
Considerando Deliberação Contida em ata de Reunião Extraordinária 
nº 005ª de 14/09/2023 pelo Pleno do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social.
Resolve: 
Art.1º- Concedido Moção de Congratulações e Aplausos pelo Conse-
lho Municipal de Assistência Social de Maricá, por intermédio de seu 
Presidente, Sr. Misael Santos à Sra. Maria José Cavalcante, Conse-
lheira Municipal de Assistência Social – Representação Sociedade 
Civil Organizada /Organização de Usuários, AMAC- Associação de 
Moradores e Amigos de Cordeirinho, por excelência na Coordenação 
Geral.
Art.2º- Destaca-se pela excelência no desenvolvimento e merecido 
reconhecimento pela Coordenação Geral da Comissão Organizadora, 
do Fórum Preparatório p/14ª Conferência Municipal de Assistência So-
cial de Maricá RJ, realizado em 15/06/2023 – das 8 às 17h no Auditório 
do Banco Mumbuca e na 14ª
Conferência Municipal de Assistência Social de Maricá RJ, realizado 
em 15/07/2023 – das 8 às 18h na CEPT Profª Zilca Lopes – Maricá RJ
Art.3º- Esta Resolução entra em vigor após sua publicação
Misael dos Santos
Presidente do CMAS de Maricá
              
RESOLUÇÃO CMAS Nº 045/2023 DE 14 SETEMBRO DE 2023.
MOÇÃO
Congratulações e Aplausos
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE    MARICÁ 
em consonância com a Lei Orgânica de Assistência Social – Lei Fede-
ral no 8742/93 e com a Lei Municipal nº 1544/96, alterada pela Lei nº 
2055/03, e cumprindo o Regimento Interno do CMAS;
Considerando Deliberação Contida em ata de Reunião Extraordinária 
nº 005ª de 14/09/2023 pelo Pleno do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social.
Resolve: 
Art.1º- Concedido Moção de Congratulações e Aplausos pelo Conse-
lho Municipal de Assistência Social de Maricá, por intermédio de seu 
Presidente, Sr. Misael Santos à Sra. Mariana Victor Barbosa, Coorde-
nadora do Programa Transferência de Renda - SAS, pela excelência 
na Apresentação do Eixo 5 – Benefícios e Transferência de Rendas
Art.2º- Destaca-se como Merecido reconhecimento por sua atuação 
na explanação eCoordenação do Grupo de Trabalho à frente do eixo 
5, na 14ª Conferência Municipal de Assistência Social de Maricá RJ, 
realizado em 15/07/2023 – das 8 às 18h na CEPT Profª Zilca Lopes 
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de R$ 815,90 (oitocentos e quinze reais e noventa centavos) em favor 
de SOARES E CASTANHEIRA COMERCIO E SERVIÇOS EM GERAL 
LTDA, CNPJ 09.500.106/0001-29.
Maricá/ RJ, 18 de setembro de 2023.
LUCAS SIQUEIRA COLE NASCIMENTO
Diretor Administrativo
Matrícula 1100063

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0009919/2023 – Dispensa Eletrô-
nica de Licitação.
RETIFICO a Dispensa eletrônica de licitação, com fulcro no art. 75, 
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, referente ao processo adminis-
trativo nº 0009919/2023, que tem por objeto contratação direta, por 
dispensa de licitação, de aquisição de material de expediente, para 
atender as necessidades da Empresa Pública de Transportes, no valor 
de R$ 815,90 (oitocentos e quinze reais e noventa centavos) em favor 
de SOARES E CASTANHEIRA COMERCIO E SERVIÇOS EM GERAL 
LTDA, CNPJ 09.500.106/0001-29.
Maricá/ RJ, 18 de setembro de 2023.
VINICIUS PINTO DA MOTTA
Diretor Financeiro 
Mat 1000164

PORTARIA EPT Nº 207 DE 18 DE SETEMBRO DE 2023
O PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANS-
PORTES EPT no uso de suas atribuições legais contidas na Lei Com-
plementar nº 346 de 15/12/2021 e na Portaria EPT No. 195 de 25 de 
agosto de 2023.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora SARAH LAMPREIA OLIVEIRA, matrícula 
nº 1000215, para exercer a função de Diretora Administrativa Substitu-
ta na Diretoria Administrativa, no período de 27/09/2023 à 11/10/2023, 
atribuindo a gratificação prevista no art. 43 §2º, da Lei Complementar 
nº 001/90, durante o afastamento por motivo de férias do servidor Lu-
cas Siqueira Cole Nascimento, matrícula 1000212. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 27 de setembro de 
2023.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES - EPT, 
Maricá, 18 de setembro de 2023.
 CELSO HADDAD LOPES
Presidente da Autarquia Empresa Pública de Transportes - EPT
Matrícula 1000122

PORTARIA EPT Nº 209 DE 18 DE SETEMBRO DE 2023 
O PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANS-
PORTES EPT no uso de suas atribuições legais contidas na Lei 
Complementar nº 346 de 15/12/2021 e CONSIDERANDO o Processo 
Administrativo Nº 0017274/2023, de 23/08/2023.
RESOLVE:
Art.1º - Conceder a Licença Prêmio à Servidora Cristiane Martins Ro-
drigues, contadora, sob matrícula funcional nº 1100123, com lotação 
na Diretoria Financeira, por 03 (três) meses, a partir do dia 02 de ou-
tubro de 2023 a 30 de dezembro de 2023, retornando às atividades no 
primeiro dia útil subsequente.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 02 de outubro de 
2023. 
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES EPT
Maricá, 18 de setembro de 2023.
CELSO HADDAD LOPES
Presidente EPT
Mat.: 1000122

PORTARIA Nº 211 DE 18 DE SETEMBRO DE 2023.
O PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT, 
no uso de suas atribuições legais contidas na Lei Complementar nº 
346 de 15/12/2021.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar ÁLVARO LUÍS BARROS DE ALARCÃO BENTO, 
ocupante do cargo de Advogado, Matrícula funcional nº 1.100.119; 
ANDREIA CRISTINA NUNES PEDREIRA MENDES – Assistente Ad-
ministrativo – Matrícula 1100135 e GERBSON DE BRITO CORDEITO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0009919/2023 – Dispensa Eletrô-
nica de Licitação.
RATIFICO a Dispensa eletrônica de licitação, com fulcro no art. 75, 
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, referente ao processo adminis-
trativo nº 0009919/2023, que tem por objeto contratação direta, por 
dispensa de licitação, de aquisição de material de expediente, para 
atender as necessidades da Empresa Pública de Transportes, no valor 
de R$ 2.386,40 (dois mil, trezentos e oitenta e seis reais e quarenta 
centavos) em favor de ALNETTO COMERCIAL E SERVIÇOS EIRELI-
-ME, CNPJ 27.039.914/0001-12.
Maricá/ RJ, 18 de setembro de 2023.
VINICIUS PINTO DA MOTTA
Diretor Financeiro 
Mat 1000164

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0009919/2023 – Dispensa Eletrô-
nica de Licitação.
AUTORIZO a Dispensa eletrônica de licitação, com fulcro no art. 75, 
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, referente ao processo adminis-
trativo nº 0009919/2023, que tem por objeto contratação direta, por 
dispensa de licitação, de aquisição de material de expediente, para 
atender as necessidades da Empresa Pública de Transportes, no valor 
de R$ 887,60 (oitocentos e oitenta e sete reais e sessenta centavos) 
em favor de FELIPE NEVES DE SOUZA, CNPJ 48.463.797/0001-90.
Maricá/ RJ, 18 de setembro de 2023.
LUCAS SIQUEIRA COLE NASCIMENTO
Diretor Administrativo
Matrícula 1100063

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0009919/2023 – Dispensa Eletrô-
nica de Licitação.
RATIFICO a Dispensa eletrônica de licitação, com fulcro no art. 75, 
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, referente ao processo adminis-
trativo nº 0009919/2023, que tem por objeto contratação direta, por 
dispensa de licitação, de aquisição de material de expediente, para 
atender as necessidades da Empresa Pública de Transportes, no valor 
de R$ 887,60 (oitocentos e oitenta e sete reais e sessenta centavos) 
em favor de FELIPE NEVES DE SOUZA, CNPJ 48.463.797/0001-90.
Maricá/ RJ, 18 de setembro de 2023.
VINICIUS PINTO DA MOTTA
Diretor Financeiro 
Mat 1000164

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0009919/2023 – Dispensa Eletrô-
nica de Licitação.
AUTORIZO a Dispensa eletrônica de licitação, com fulcro no art. 75, 
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, referente ao processo adminis-
trativo nº 0009919/2023, que tem por objeto contratação direta, por 
dispensa de licitação, de aquisição de material de expediente, para 
atender as necessidades da Empresa Pública de Transportes, no valor 
de R$ 495,00 (quatrocentos e noventa e cinco reais) em favor de JVC 
Engenharia e Serviços LTDA, CNPJ 31.512.534/0001-20.
Maricá/ RJ, 18 de setembro de 2023.
LUCAS SIQUEIRA COLE NASCIMENTO
Diretor Administrativo
Matrícula 1100063

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0009919/2023 – Dispensa Eletrô-
nica de Licitação.
RATIFICO a Dispensa eletrônica de licitação, com fulcro no art. 75, 
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, referente ao processo adminis-
trativo nº 0009919/2023, que tem por objeto contratação direta, por 
dispensa de licitação, de aquisição de material de expediente, para 
atender as necessidades da Empresa Pública de Transportes, no valor 
de R$ 495,00 (quatrocentos e noventa e cinco reais) em favor de JVC 
Engenharia e Serviços LTDA, CNPJ 31.512.534/0001-20.
Maricá/ RJ, 18 de setembro de 2023.
VINICIUS PINTO DA MOTTA
Diretor Financeiro 
Mat 1000164

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0009919/2023 – Dispensa Eletrô-
nica de Licitação.
AUTORIZO a Dispensa eletrônica de licitação, com fulcro no art. 75, 
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, referente ao processo adminis-
trativo nº 0009919/2023, que tem por objeto contratação direta, por 
dispensa de licitação, de aquisição de material de expediente, para 
atender as necessidades da Empresa Pública de Transportes, no valor 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 052/2023 DE 14 SETEMBRO DE 2023.
MOÇÃO
Congratulações e Aplausos
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE    MARICÁ 
em consonância com a Lei Orgânica de Assistência Social – Lei Fede-
ral no 8742/93 e com a Lei Municipal nº 1544/96, alterada pela Lei nº 
2055/03, e cumprindo o Regimento Interno do CMAS;
Considerando Deliberação Contida em ata de Reunião Extraordinária 
nº 005ª de 14/09/23 pelo Pleno do Conselho Municipal de Assistência 
Social.
Resolve: 
Art.1º- Concedido Moção de Congratulações e Alausos pelo Conse-
lho Municipal de Assistência Social de Maricá, por intermédio de seu 
Presidente, Sr. Misael Santos à Sra.  Luana Reis, Coordenadora de 
Capacitação Continuada - SAS, pela excelência na Apresentação do 
Eixo 2 – Controle Social.
Gabriela Martins, Coordenadora CRAS Região Oceânica, pela exce-
lência na Apresentação do Eixo 4 – Serviços, Programas e Projetos. 
Art.2º Destaca-se como Merecido reconhecimento por sua atuação na 
explanação e Coordenação do Grupo de Trabalho à frente do eixo 
4, na 14ª Conferência Municipal de Assistência Social de Maricá RJ, 
realizado em 15/07/2023 – das 8h às 18h na CEPT Profª Zilca Lopes 
– Maricá RJ
Art.3º- Esta Resolução entra em vigor após sua publicação
Misael dos Santos
Presidente do CMAS de Maricá

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

COMUNICADO 006
Dispõe sobre Comissão Especial do Processo de Escolha dos Conse-
lhos Tutelares de Maricá, gestão 2024/2028.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, no uso das atribuições legais em acordo com a Lei Municipal 
nº 1954/01 art.2º, VI e 
CONSIDERANDO o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescen-
te, Lei Federal nº 8069/90, com as alterações introduzidas na Lei Fe-
deral nº 12.010 de 04 de novembro de 2009, publicada em 04/08/2009: 
CONSIDERANDO a Resolução 231 de 28 de dezembro de 2022.
CONSIDERANDO Lei Municipal 3.263 de 13 de dezembro de 2022.
Compete a Comissão Especial do Processo de Escolha dos Conse-
lhos Tutelares de Maricá / RJ decidir:
Candidata Priscilla Motta de Queiros – Numero de candidatura nº28 
– IMPUGNADA
Candidato Gil de Almeida Ferreira Junior - Numero de candidatura 
nº55 – Denúncia não acatada, com advertência
Candidata Tânia Maria Lourenço Soares - Numero de candidatura 
nº37 – Denúncia não acatada com advertência,2ª Denúncia com ad-
vertência,
Candidata Janice Franco Pôvoa - Numero de candidatura 20 – 1ª De-
núncia não acatada, com advertência / 2ª Denúncia com advertência, 
Candidato Márcio Rogério da Cunha – Número da Candidatura 42 – 
Denuncia não procede.
Candidata Gina Cecília Vianna  Itahim – Número da candidatura 25 - 
Denúncia não acatada com advertência,.
Sylvia R G Cantuária
Presidente do CMDCA – Maricá/RJ

EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0009919/2023 – Dispensa Eletrô-
nica de Licitação.
AUTORIZO a Dispensa eletrônica de licitação, com fulcro no art. 75, 
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, referente ao processo adminis-
trativo nº 0009919/2023, que tem por objeto contratação direta, por 
dispensa de licitação, de aquisição de material de expediente, para 
atender as necessidades da Empresa Pública de Transportes, no valor 
de R$ 2.386,40 (dois mil, trezentos e oitenta e seis reais e quarenta 
centavos) em favor de ALNETTO COMERCIAL E SERVIÇOS EIRELI-
-ME, CNPJ 27.039.914/0001-12.
Maricá/ RJ, 18 de setembro de 2023.
LUCAS SIQUEIRA COLE NASCIMENTO
Diretor Administrativo
Matrícula 1100063
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LEIA-SE:

57
PEN DRIVE: PEN DRIVE INTERFACE: 
USB 2.0 CAPACIDADE: 32GB (EXCLU-
SIVO ME E EPP)

UNIDADE 95  MULTILASER R$ 26,40   R$ 2.508,00

DA RATIFICAÇÃO: PERMANECEM INALTERADAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES DO CON-
TRATO N.º 23/2023, DESDE QUE COMPATÍVEIS COM O PRESENTE TERMO.
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N. º 8.666/93, DECRETO MUNICIPAL N. º 158/2018, SUAS ALTE-
RAÇÕES E LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
DATA DA ASSINATURA: 18/09/2023
MARICÁ, 18 DE SETEMRBO DE 2023
DANIEL FERREIRA DA SILVA 
DIRETOR DE ADMINISTRATIVO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13817/2022-SRP
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2023
Em conformidade com o parecer da Assessoria Jurídica e do Relatório do Controle Interno e Complian-
ce, AUTORIZO a despesa e HOMOLOGO a licitação, na MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO com 
fulcro na Lei Federal nº. 10.520/02, no Decreto Federal nº. 10.024/19 e na Lei Federal nº. 8.666/93 regu-
lamentada no âmbito municipal pelo Decreto nº. 158/2018, que tem por objeto a aquisição de produtos de 
higiene e limpeza, adjudicado em favor das empresas VAN-MEX COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA, CNPJ  
00.055.671/0001-50, logrou êxito nos itens 18, 19, 21, 41 e 45, no valor de R$ 12.760,00 (doze mil setencen-
tos e sessenta  reais), TOTUS PISOS E AZULEJOS LTDA, CNPJ 27.619.368/0001-99, logrou êxito no item 
44, no valor de R$ 3.318,00 (três mil trezentos e dezoito reais), LABUTAR DISTRIBUIDORA E PRESTADO-
RA DE SERVIÇO LTDA, CNPJ 22.965.625/0001-20, logrou exito nos itens 4, 5, 7, 9, 11, 16, 17, 20, 23, 26, 
27, 28, 29, 30, 32, 33 e 42, no valor de R$ 23.817,97( vinte e três mil oitocentos e dezessete reais e noventa 
e sete centavos), GOLDEM DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÃO LTDA, CNPJ 38.489.025/0001-73, 
logrou êxito no item 6, 12, 15, 31, 39, 40, 49 e 50 , no valor de R$ 16.017,04 (dezesseis mil dezessete reais 
e quatro centavos), ZOOM COMERCIAL NORDESTE LTDA, CNPJ 45.258.432/0002-16, logrou êxito nos 
itens 25 e 43, no valor de 5.150,40 ( cinco mil cento e cinquenta reias e quarenta centavos), INOVA RIO MA-
TERIAIS ELÉTRICOS E DESCARTÁVEIS LTDA ., CNPJ 34.894.910/0001-87 , logrou êxito no item 46, no 
valor de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), BRAXTER HOSPITALAR LTDA., CNPJ 46.440.212/0001-
90, logrou êxito no item 3, no valor de R$ 20.748,00 (vinte mil setecentos e quarenta e oito mil reais), CJ 
HERMES IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA., CNPJ 47.720.048/0001-38, logrou êxito 
no item 1, no valor de R$ 15.300,00 (quinze mil e trezentos reais), LUTAR DISTRIBUIDORA DE PRODU-
TOS DE LIMPEZA LTDA, CNPJ 15.631.315/0001-04, logrou exito no item 2, no valor de R$10.828,80 (dez 
mil oitocentos e vinte e oito reais e oitenta centavos),  CLEARLIMP PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 
30.235.521/0001-99, logrou êxito no item 10, 36, 37 e 38, no valor de R$ 77.933,40 (setenta e sete mil e 
novecentos e trinta e três reais e quarenta centavos).
Maricá, 19 de setembro de 2023.
Daniel Ferreira da Silva
Diretor Administrativo
Mat. 3.300.002

INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0156 DE 14 DE SETEMBO DE 2023.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ – ICTIM, no uso 
de suas atribuições legais, com base na Lei Complementares nº 325, de 12.12.2019, alterada pela Lei nº 
364, de 12 de julho de 2022
RESOLVE: 
ART.1º - Nomear no cargo de ASSESSOR CHEFE DE SERVIÇO 1 - AS 1 o servidor RAFHAEL FIGUEIRE-
DO SILVA, matrícula n. º 1300082.
ART.2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação gerando seus efeitos legais a partir de 
14 de setembro de 2023.
Publique-se. 
Maricá, 19 de setembro de 2023.
CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA
PRESIDENTE ICTIM
MATRÍCULA 1300038

PORTARIA Nº 0162 DE 01 DE SETEMBRO DE 2023.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ – ICTIM, no uso 
de suas atribuições legais, com base na Lei Complementares nº 325, de 12.12.2019, alterada pela Lei nº 
364, de 12 de julho de 2022
RESOLVE: 
ART.1º – Nomear no cargo de ASSESSOR CHEFE DE SERVIÇO 2, AS-2 a servidora AGATHA LOPES DA 
SILVA, matrícula n.º 1300088. 
ART.2º – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01 de setembro de 2023.
Publique-se.
Maricá, 18 de setembro de 2023.
CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA
PRESIDENTE ICTIM
MATRÍCULA 1300038

– Motorista – Matrícula 1100056, para que, sob a presidência do primeiro, os membros relacionados na 
Comissão Permanente de Sindicância, instaurada pela Portaria nº 126/2023 darem início aos trabalhos 
de apuração, no prazo de 60 (sessenta) dias, quanto aos fatos de que trata o Processo Administrativo Nº 
0019071/2023, bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT,
Maricá, 18 de setembro de 2023.
CELSO HADDAD LOPES
Presidente da Autarquia Empresa Pública de Transportes-EPT
Matrícula 1000122

PORTARIA EPT Nº 212 DE 18 DE SETEMBRO DE 2023.
O PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT no uso de suas atribui-
ções legais contidas na Lei Complementar nº 346 de 15/12/2021.
RESOLVE:
Art.1º - Destituir, do exercício de função de confiança, a gratificação de símbolo FG3 do servidor Carlos 
Oberdan Bravo de Oliveira, Matrícula nº 1100033.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir 18 de setembro de 2023.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT
Maricá, 18 de setembro de 2023.
CELSO HADDAD LOPES
Presidente EPT
Mat.: 1000122

PORTARIA EPT Nº 213 DE 18 DE SETEMBRO DE 2023.
O PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT no uso de suas atribui-
ções legais contidas na Lei Complementar nº 346 de 15/12/2021.
RESOLVE:
Art.1º - Instituir, o exercício de função de confiança, a gratificação de símbolo FG2 ao servidor Carlos Ober-
dan Bravo de Oliveira, Matrícula nº 1100033.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir 18 de setembro de 2023.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT
Maricá, 18 de setembro de 2023.
CELSO HADDAD LOPES
Presidente EPT
Mat.: 1000122

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ

PORTARIA Nº. 178, DE 18 DE SETEMBRO DE 2023.
O DIRETOR-GERAL DA FEMAR, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com a Lei nº 3.092, 
de 15 de dezembro de 2021, pela Lei Complementar nº 349, de 15 de dezembro de 2021, pelo seu Estatuto 
Social, aprovado pelo Decreto Municipal nº 815, de 15 de fevereiro de 2022 e com os princípios norteadores 
da Administração Pública.
RESOLVE:
Art. 1º. EXONERAR, CARLOS JOSE MORENO PINTO, matrícula n° 3.300.014, com validade a partir de 
15/09/2023, do emprego em comissão, Símbolo CG-1, CHEFE DE GABINETE da DIRETORIA DE ENSI-
NO, PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO E TECNOLOGIAS.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais retroativos a 
partir de 15/09/2023.
Maricá, 18 de Setembro de 2023.
MARCELO ROSA FERNANDES
Diretor-Geral da FEMAR
Mat. 3.300.000

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE RERRATIFICAÇÃO DO CONTRATO Nº 23/2023, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 12811/2023
PARTES: FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ (FEMAR) E ANA CS COMERCIAL LTDA
OBJETO: O PRESENTE INSTRUMENTO TEM COMO OBJETO ALTERAR A QUALIFICAÇÃO DA CON-
TRATADA E A CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA FORMA DE FORNECIMENTO. 
ONDE SE LÊ: 
ANA CS COMERCIAL EIRELI, SITUADA NA RUA DANTE, N° 63, 1, SÃO JOÃO BATISTA – VOLTA RE-
DONDA - RJ, CEP: 27.285-105, INSCRITA NO CNPJ: SOB O N.º 18.800.925/0001-82, REPRESENTADA 
NESTE ATO POR ANA CRISTINA SILVA FIGEURIA, PORTADORA DA CARTEIRA DE IDENTIDADE DE N.º 
08.113.238-2, EXPEDIDA PELO IFP/RJ E INSCRITO NO CPF SOB O N.º 021.***.***-**
LEIA-SE:
ANA CS COMERCIAL LTDA, SITUADA NA RUA DANTE, N° 63, 1, SÃO JOÃO BATISTA – VOLTA RE-
DONDA - RJ, CEP: 27.285-105, INSCRITA NO CNPJ: SOB O N.º 18.800.925/0001-82, REPRESENTADA 
NESTE ATO POR EDEVAL CORREA FIGUEIRA, PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE DE N.º: 
06.654.432-1, EXPEDIDA PELO IFP/RJ E INSCRITO NO CPF SOB O N.º: 048.***.***-**
ONDE SE LÊ:

57 PEN DRIVE: PEN DRIVE INTERFACE: USB 2.0 
CAPACIDADE: 32GB (EXCLUSIVO ME E EPP) UNIDADE 95  ACP R$ 26,40   R$ 2.508,00
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DE OUTORGA REFERENTE AO PROJETO MOBILIDADE INTELI-
GENTE PELO DESENVOLVIMENTO ORIENTADO DO TRANSPOR-
TE SUSTENTÁVEL
VALOR TOTAL: R$ 84.000,00 (OITENTA E QUATRO MIL REAIS)
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 10.973/2004, ALTERA-
DA PELA LEI FEDERAL N.º 13.243/2016 E PORTARIAS ICTIM Nº 
0017/2021, 0018/2021, 0019/2021 e 0032/2021.
PROGRAMA DE TRABALHO N.º 94.01.19.573.0078.2414
ELEMENTO DE DESPESA N.º 3.3.3.9.0.20.00.00.00 
FONTE DE RECURSO N.º 2704 (TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 
REFERENTE A COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS PELA EXPLORA-
ÇÃO DE RECURSOS NATURAIS)
NOTA DE EMPENHO: 310/2023
DATA DA ASSINATURA: 06/09/2023
VALIDADE APARTIR DE: 09.09.2023
CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA
PRESIDENTE - ICTIM
Matrícula 1300038

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO TERMO DE OUTORGA DE 
PAGAMENTO DE BOLSAS REFERENTE O PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N.9621/2022.
PARTES: INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE 
MARICÁ – ICTIM E O OUTORGADO LUCIANA GOMES POSTIÇO. 
OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO TERMO 
DE OUTORGA REFERENTE AO PROJETO MOBILIDADE INTELI-
GENTE PELO DESENVOLVIMENTO ORIENTADO DO TRANSPOR-
TE SUSTENTÁVEL
VALOR TOTAL: R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS)
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 10.973/2004, ALTERA-
DA PELA LEI FEDERAL N.º 13.243/2016 E PORTARIAS ICTIM Nº 
0017/2021, 0018/2021, 0019/2021 e 0032/2021.
PROGRAMA DE TRABALHO N.º 94.01.19.573.0078.2414
ELEMENTO DE DESPESA N.º 3.3.3.9.0.20.00.00.00 
FONTE DE RECURSO N.º 2704 (TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 
REFERENTE A COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS PELA EXPLORA-
ÇÃO DE RECURSOS NATURAIS)
NOTA DE EMPENHO: 311/2023
DATA DA ASSINATURA: 06/09/2023
VALIDADE APARTIR DE: 09.09.2023
CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA
PRESIDENTE - ICTIM
Matrícula 1300038

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO TERMO DE OUTORGA DE 
PAGAMENTO DE BOLSAS REFERENTE O PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N.9621/2022.
PARTES: INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE 
MARICÁ – ICTIM E O OUTORGADO IGOR PAES NUNES SARDINHA 
OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO TERMO 
DE OUTORGA REFERENTE AO PROJETO MOBILIDADE INTELI-
GENTE PELO DESENVOLVIMENTO ORIENTADO DO TRANSPOR-
TE SUSTENTÁVEL
VALOR TOTAL: R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS)
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 10.973/2004, ALTERA-
DA PELA LEI FEDERAL N.º 13.243/2016 E PORTARIAS ICTIM Nº 
0017/2021, 0018/2021, 0019/2021 e 0032/2021.
PROGRAMA DE TRABALHO N.º 94.01.19.573.0078.2414
ELEMENTO DE DESPESA N.º 3.3.3.9.0.20.00.00.00 
FONTE DE RECURSO N.º 2704 (TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 
REFERENTE A COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS PELA EXPLORA-
ÇÃO DE RECURSOS NATURAIS)
NOTA DE EMPENHO: 312/2023
DATA DA ASSINATURA: 06/09/2023
VALIDADE APARTIR DE: 09.09.2023
CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA
PRESIDENTE - ICTIM
Matrícula 1300038

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO TERMO DE OUTORGA DE 
PAGAMENTO DE BOLSAS REFERENTE O PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N.9621/2022.
PARTES: INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE 
MARICÁ – ICTIM E O OUTORGADO LUIZ ROBERTO ACCACIO DE 

III - Abrir, coordenar e encerrar ou suspender as reuniões;
IV - Submeter à votação as matérias em pauta; 
V - Informar aos membros os resultados das votações; 
VI - Encaminhar ao Presidente do ICTIM as recomendações da Co-
missão;
VII - Autorizar a apreciação de matérias não incluídas na pauta de 
reunião, se esgotada a pauta; 
VIII - Solicitar a participação de convidados nas reuniões para prestar 
esclarecimentos técnicos ou sobre matéria (s) em pauta;
Art. 6º Compete aos membros, no exercício de seus mandatos: 
I - Comparecer às reuniões; 
II - Opinar e prestar esclarecimentos à Comissão, sempre que solici-
tado; 
III - Guardar sigilo das informações; 
IV - Propor temas para serem tratados pela Comissão dentro da sua 
esfera de competência; 
V - Requerer ao Presidente da Comissão informações, providências 
e esclarecimentos; 
VI - Declarar impedimento no primeiro momento que conheceu a ma-
téria.
Art. 7º. As reuniões poderão ser realizadas de forma presencial ou por 
videoconferência e demais meios eletrônicos
Art. 8º. As reuniões se realizarão com a presença da maioria dos mem-
bros.
Art.9º Estabelece aos servidores que fazem parte da presente Comis-
são de Legislação, Normas e Procedimentos Jurídicos (CLNPJ) do 
ICTIM e outros, conforme determinação da Presidência, o recebimen-
to de JETON, conforme determinado na lei Municipal n. º 3.326 de 18 
de maio de 2023. 
Art. 10º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA
PRESIDENTE ICTIM
MATRÍCULA  1300038

PORTARIA Nº 0166 DE 01 DE SETEMBRO DE 2023.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INO-
VAÇÃO DE MARICÁ – ICTIM, no uso de suas atribuições legais, com 
base na Lei Complementares nº 325, de 12.12.2019, alterada pela Lei 
nº 364, de 12 de julho de 2022
RESOLVE: 
ART.1º – Nomear no cargo de ASSESSOR DE CHEFE DE SERVIÇO 
3, AS-3 a  servidora ELIZABETH FARAH SABB, matrícula n.º 1300090. 
ART.2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
gerando seus efeitos legais a partir de 01/09/2023.
Publique-se. 
Maricá, 20 de setembro de 2023.
CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA
PRESIDENTE ICTIM
MATRÍCULA 1300038

PORTARIA Nº 0167 DE 01 DE SETEMBRO DE 2023.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INO-
VAÇÃO DE MARICÁ – ICTIM, no uso de suas atribuições legais, com 
base na Lei Complementares nº 325, de 12.12.2019, alterada pela Lei 
nº 364, de 12 de julho de 2022
RESOLVE: 
ART.1º – Nomear no cargo de ASSESSOR DE CHEFE DE SERVIÇO 
3, AS-3 o  servidor HENRY SARAMAGO DE QUEIROZ, matrícula n.º 
1300091. 
ART.2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
gerando seus efeitos legais a partir de 01/09/2023.
Publique-se. 
Maricá, 20 de setembro de 2023.
CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA
PRESIDENTE ICTIM
MATRÍCULA 1300038

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO TERMO DE OUTORGA DE 
PAGAMENTO DE BOLSAS REFERENTE O PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N.9621/2022.
PARTES: INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE 
MARICÁ – ICTIM E O OUTORGADO TATIANA GOMES POSTIÇO. 
OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO TERMO 

PORTARIA Nº 0163 DE 20 DE SETEMBRO DE 2023.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INO-
VAÇÃO DE MARICÁ – ICTIM, no uso de suas atribuições legais, com 
base na Lei Complementares nº 325, de 12.12.2019, alterada pela Lei 
nº 364, de 12 de julho de 2022
RESOLVE: 
ART.1º – Exonerar no cargo de ASSESSOR ESPECIAL 1, AES-1 o 
servidor LEANDRO PEREIRA DE OLIVEIRA, matrícula n.º 1300068. 
ART.2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. 
Maricá, 20 de setembro de 2023.
CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA
PRESIDENTE ICTIM
MATRÍCULA 1300038

PORTARIA Nº 0164 DE 20 DE SETEMBRO DE 2023.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INO-
VAÇÃO DE MARICÁ – ICTIM, no uso de suas atribuições legais, com 
base na Lei Complementares nº 325, de 12.12.2019, alterada pela Lei 
nº 364, de 12 de julho de 2022
RESOLVE: 
ART.1º – Nomear no cargo de ASSESSOR ESPECIAL 1, AES-1 o ser-
vidor THIAGO DE AMORIM PACHECO, matrícula n.º 1300089. 
ART.2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. 
Maricá, 20 de setembro de 2023.
CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA
PRESIDENTE ICTIM
MATRÍCULA 1300038

PORTARIA Nº0165, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023.
Dispõe sobre a organização da Comissão de Legislação, Normas e 
Procedimentos Jurídicos (CLNPJ) do ICTIM e outros, conforme deter-
minação da Presidência.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INO-
VAÇÃO DE MARICÁ – ICTIM, autarquia municipal instituída na forma 
da Lei Complementar n° 325 de 11 de dezembro de 2019, alterada 
pela Lei Complementar nº 364, de 12 de julho de 2022, inscrita no 
CNPJ sob o nº. 36.237.794/0001-59, estabelecida na Rua Barão de 
Inoã, nº. 80, Centro, Maricá, RJ, CEP 24901-010, vem por meio desta,
Considerando a instituição de procedimentos para proteger a integri-
dade do Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá;
Considerando a necessidade de disciplinar as legislações que trami-
tam no ICTIM, visando a mitigação de erros procedimentais;
Considerando a necessidade de se verificar permanentemente a ade-
quação das condutas e procedimentos à legislação em vigor;
Considerando a necessidade de uniformização de normas e procedi-
mentos jurídicos em âmbito interno;
Resolve:
Art. 1º Instituir a Comissão Especial de Legislação, Normas e Procedi-
mentos Jurídicos (CLNPJ) do ICTIM.
Art. 2º A CLNPJ é um órgão de caráter consultivo e permanente para 
questões relativas à legislação, normas e procedimentos jurídicos, e 
rege-se por esta Portaria e pela legislação aplicável, tendo como obje-
tivo principal consolidar e sistematizar as normas e os procedimentos 
delas decorrentes.
Art. 3º A Comissão será constituída por 5 (cinco) servidores, sendo 1 
(um) presidente e 4 (quatro) membros, quais sejam: 
- Luciana de Camargo da Silva (Presidente) – matrícula n. º 1300003;
- Graziela da Silva Cruz – matrícula n. º 1300051;
- Reinaldo Bezerra de Brito – matrícula n. º 10300052;
- Géssica Costa da Conceição – matrícula n. º 1300062;
- Priscyla Sodré Latorraca – matrícula n. º. 1300045.
Art. 4º A CLNPJ terá as seguintes atribuições:
I – Elaborar manual de normas e procedimentos jurídicos de atualiza-
ção permanente;
II – Elaborar relatório mensal acerca das atividades da comissão a ser 
entregue à Presidência do ICTIM;
III – Elaborar normas e procedimentos em caráter complementar, 
quando requeridos pela Presidência.
Art. 5º Compete ao Presidente: 
I - Solicitar a convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias; 
II - Propor a pauta das reuniões, ouvindo os demais membros;
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ser afastado do seu ambiente de trabalho original e realocado em ou-
tro órgão ou setor conforme disponibilidade da Administração Pública 
Municipal.
 Art. 3°. A readaptação funcional será sempre precedida de auxílio-
-doença e será indicada pelo médico perito, baseada nos laudos e do-
cumentos dos médicos e demais profissionais assistentes, bem como 
da equipe pericial multiprofissional. 
Parágrafo Único – Quando o caso for de reincidência de readaptação, 
motivada por agudização de quadro clínico anterior, o médico perito 
poderá indicar a readaptação, sem auxílio-doença prévio.  
Art. 4°. Indicada a readaptação, o Setor de Previdência Social do ISSM 
solicitará a abertura do processo administrativo ex officio, juntando a 
cópia do Comunicado do Resultado de Exame Médico (CREM). 
Art. 5°. O servidor deverá juntar ao processo, no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos os seguintes documentos:
I. Identidade;
Il. CPF;
III, Comprovante de residência;
IV. Contracheque;
 V. Comprovante de escolaridade,
VI. Documentação médica, científica e técnico-profissional que com-
prove a doença e as limitações existentes, como: laudos, relatórios, 
atestados, exames, receitas, dentre outros documentos emitidos por 
profissionais habilitados ou órgãos de atendimento;
VII. Relatório de próprio punho, descrevendo as funções exercidas, 
como estas afetam sua saúde e como suas limitações comprometem 
o desempenho de suas funções originais.
§1° Em caso de acumulação de cargo na Administração Pública do 
Município de Maricá, a Readaptação pode ocorrer nos dois cargos ou 
não, ficando esta decisão a critério da junta médica pericial frente a 
análise dos cargos exercidos e das limitações clínicas apuradas. 
§2º Em caso de acumulação de cargo em outro ente, o servidor deverá 
apresentar cópia do instrumento de readaptação desse outro ente, se 
for o caso. 
§3° A documentação pessoal original apresentada deverá ser acom-
panhada de cópias para que as mesmas sejam autenticadas.
§4° Caso os documentos relacionados não sejam entregues no prazo 
estabelecido, o processo será arquivado e o fato será informado ao 
órgão de origem, para as devidas providências. 
Art. 6°. Após a juntada de documentos pelo servidor, o Setor de Previ-
dência Social do ISSM solicitará o “Relatório do Local de Trabalho” e 
a “Relação de Funções”, através de ofício dirigido ao órgão de origem, 
os seguintes documentos: 
§1° O “Relatório do Local de Trabalho”, emitido pela chefia imediata, 
deverá descrever as atividades exercidas pelo servidor, suas condi-
ções de trabalho e como estas atividades afetam sua saúde e vice-
-versa. (CONFORME MODELO DO ANEXO I);
§2° A “Relação de Funções”, emitida pelo órgão de origem deverá 
conter todas as funções que são ou podem ser exercidas por ocupan-
tes do mesmo cargo do servidor a ser readaptado, com a descrição 
detalhada das atividades que serão executadas. (CONFORME MO-
DELO DO ANEXO II);
§3° O prazo para recebimento e juntada dos documentos citados 
neste artigo será de 15 dias corridos, prorrogáveis por igual período, 
cabendo aos órgãos de origem a atenção para o cumprimento deste 
prazo; 
§4° Não sendo cumprido o prazo determinado, o processo será ar-
quivado e o fato será informado ao órgão de origem, para as devidas 
providências. 
Art. 7°. Após a Juntada dos documentos citados no artigo anterior, os 
seguintes procedimentos serão adotados: 
I- Agendamento de Junta Médica Pericial, com pelo menos três mé-
dicos, que emitirão Laudo Conclusivo, estabelecendo as condições 
de readaptação, as restrições clínicas e funcionais, o período da rea-
daptação, a indicação de carga horária possível de ser cumprida e a 
função a ser exercida, de acordo com aquelas apontadas pelo relatório 
do setor de origem/lotação.
Parágrafo único – O resultado exarado pela Junta Médica Pericial será 
disponibilizado ao segurado, por meio eletrônico ou físico, após até 
72h do atendimento;
II- Análise e Parecer do Setor de Previdência Social do ISSM.
Parágrafo único - Nos casos de dúvidas jurídicas ou legais, o Setor 
Jurídico poderá ser consultado; 

mento do contrato n° 007/2023.
RESOLVE:
Art. 1° DESIGNAR o servidor ALEXANDRE RIBEIRO ALVES, Matrícu-
la 700.076, para compor a Comissão de Fiscalização de Cumprimento 
do contrato nº 007/2023, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE ELETRODO-
MÉSTICOS E UTENSÍLIOS.
 PARÁGRAFO ÚNICO:  Fica designado a servidora MELISSA ABIDJA-
NE BARROS MELLO MUSSI, Matrícula 700.081, para atuar na função 
de Suplente do fiscal, em caso de impedimentos da servidora MELIS-
SA ABIDJANE BARROS MELLO MUSSI.            
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir do início 
da vigência do contrato.
Publique-se.
Maricá, 19 de setembro de 2023.
 Romário Galvão Maia
Presidente do IDR
Matrícula: 700.056

INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DE 
MARICÁ

EXTRATO Nº 57/2023
EXTRATO DO CONTRATO Nº 08/2023
ESPÉCIE: ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 231/2023;
PARTES: INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DE MARICÁ-ISSM, 
CNPJ Nº 39.511.530/0001-30 E LOCALIZA VEÍCULOS ESPECIAIS 
S.A, CNPJ Nº 02.491.558/0001-42;
DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VE-
ÍCULO, SEM MOTORISTA E SEM COMBUSTÍVEL, POR QUILOME-
TRAGEM LIVRE;
VALOR TOTAL: R$ 56.400,00 (CINQUENTA E SEIS MIL E QUATRO-
CENTOS REAIS);
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: NOS TERMOS DO ART. 15, II, DA LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93, LEI FEDERAL 10.520/02 E DECRETO MUNI-
CIPAL Nº 611/2020;
PROGRAMA DE TRABALHO: 40.03.09.122.0062.2237;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.90.39.00.00;
DATA DO EMPENHO: 11/09/2023;
NOTA DE EMPENHO Nº: 000116;
PRAZO: 12 (DOZE) MESES;
DATA DA ASSINATURA: 18/09/2023;
MARICÁ, 18 DE SETEMBRO DE 2023
INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DE MARICÁ
JANETE CELANO VALLADÃO
PRESIDENTE

PORTARIA ISSM Nº 94/2023
NORMATIZA OS PROCEDIMENTOS PARA A READAPTAÇÃO FUN-
CIONAL DOS SEGURAOS DO INSTITUTO DE SEGURIDADE SO-
CIAL DE MARICÁ – ISSM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DE MA-
RICA — ISSM, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 
nº 12, inciso III do Regimento Interno do ISSM,
Considerando a necessidade de normatizar os procedimentos para a 
readaptação funcional prevista na Lei Orgânica de Maricá, no Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis Municipais (LC 01/1990), no Decreto 
125 /2005, no Regimento Interno do ISSM e atualizá-los em consonân-
cia à EC 103 de 2019, 
RESOLVE:
Art. 1°. O servidor efetivo que apresentar redução da sua capacidade 
física ou psíquica e quando houver fatores agravantes a sua doença 
no exercício da sua função, não se justificando a concessão ou pror-
rogação de auxílio-doença ou aposentadoria por incapacidade per-
manente ou invalidez, será readaptado conforme indicado em laudo 
médico pericial.
Parágrafo único – A critério da avaliação pericial, a carga horária pode 
ser reduzida, para atender aos processos de readaptação funcional 
e reabilitação do segurado, conforme patologias ou limitações iden-
tificadas.  
Art. 2°. Ao servidor deverá ser assegurado o exercício de atividades 
compatíveis com sua limitação física ou psíquica, podendo ou não, 

MATOS.
OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO TERMO 
DE OUTORGA REFERENTE AO PROJETO MOBILIDADE INTELI-
GENTE PELO DESENVOLVIMENTO ORIENTADO DO TRANSPOR-
TE SUSTENTÁVEL
VALOR TOTAL: R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS)
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 10.973/2004, ALTERA-
DA PELA LEI FEDERAL N.º 13.243/2016 E PORTARIAS ICTIM Nº 
0017/2021, 0018/2021, 0019/2021 e 0032/2021.
PROGRAMA DE TRABALHO N.º 94.01.19.573.0078.2414
ELEMENTO DE DESPESA N.º 3.3.3.9.0.20.00.00.00 
FONTE DE RECURSO N.º 2704 (TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 
REFERENTE A COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS PELA EXPLORA-
ÇÃO DE RECURSOS NATURAIS)
NOTA DE EMPENHO: 313/2023
DATA DA ASSINATURA: 06/09/2023
VALIDADE APARTIR DE: 09.09.2023
CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA
PRESIDENTE - ICTIM
Matrícula 1300038

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 0012/2022, DE 
LOCAÇÃO DO IMÓVEL DESTINADO-SE À INSTALAÇÃO DO NÚ-
CLEO DE BIOTECNOLOGIA DO INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNO-
LOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ, PROCESSO 0004906/2022.
PARTES: INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE 
MARICÁ E RIMOLO CONSTRUÇÕES LTDA.
OBJETO: AJUSTE DO POLO DA RELAÇÃO CONTRATUAL, A FIM 
DE FIGURAR COMO LOCADOR, RIMOLO CONSTRUÇÕES LTDA, 
NESTE ATO REPRESENTADA POR SEU ADMINISTRADOR SR. 
FRANCYS VICENTE CORREA RIMOLO, QUE TAMBÉM FIGURA NA 
ESCRITURA DE COMPRA E VENDA DO IMÓVEL.
FUNDAMENTO LEGAL: LEIS Nº 8.245 DE OUTUBRO DE 1991 E 
8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993.
DATA DA ASSINATURA: 20.09.2023
CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA
PRESIDENTE DO ICTIM

INSTITUTO MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO 
E PESQUISA DARCY RIBEIRO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 007/2023, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N° 0011860/2022.
PARTES: INSTITUTO MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO E PESQUISA 
DARCY RIBEIRO – IDR E RC 360 COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICOS E UTENSÍLIOS.
VALOR: O VALOR GLOBAL DO OBJETO É DE R$ 10.867,85 (DEZ 
MIL, OITOCENTOS E SESSENTA E SETE REAIS E OITENTA E CIN-
CO CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 8666 DE 21 DE JUNHO DE 
1993 E SUAS ALTERAÇÕES E DECRETO MUNICIPAL Nº 158/2018.
PRAZO: 06 (SEIS) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 64.01.04.122.0076.2387
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00   -   MATERIAL DE 
CONSUMO      
3.4.4.9.0.52.00.00.00 -   EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANEN-
TE 
FONTE DE RECURSO: 1500 E 1704
NOTAS DE EMPENHO: 000163, 000164, 000165/2023 E 000166
DATA DA ASSINATURA: 05/09/2023
Maricá, 19 de setembro de 2023.
Romário Galvão Maia
Presidente do IDR
Matrícula: 700.056

PORTARIA N° 32 DE  19 DE SETEMBRO DE 2023.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N° 007/2023 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N° 0011860/2022.
O PRESIDENTE DO IDR, no uso de suas atribuições legais, bem 
como em observância ao disposto no art. 22, §4º do Decreto 158/2018 
e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumpri-
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ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.40.00.00.00;
ORIGEM DO RECURSO: 2704;
NOTA DE EMPENHO: 651/2023;
DATA DE ASSINATURA: 18/09/2023
MARICÁ, 18 DE SETEMBRO DE 2023.
GUTHYERRE ALVES DOS SANTOS
PRESIDENTE - SOMAR

EDITAL DE NOMEAÇÃO Nº 02, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023
NOMEIA E CONVOCA PARA A POSSE OS CANDIDATOS APROVADOS E HABILITADOS NO CONCUR-
SO PÚBLICO Nº 01/2022/SOMAR SOB O REGIME ESTATUTÁRIO PARA PROVIMENTO DO QUADRO 
GERAL DE SERVIDORES DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ
A Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá, por meio da Divisão de Recursos Humanos, no 
cumprimento ao previsto no subitem 17.5 do Edital n° 01/2022 de abertura do Concurso, resolve:
1. NOMEAR e CONVOCAR PARA POSSE os candidatos a seguir relacionados:
ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO

TIPO DE 
VAGA CARGO CANDIDATO

1.º A/C ANALISTA DE RH MARIANNA SANTOS DE SOUZA
2.º A/C ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO 

TRABALHO
CLAUDIA HELENA SISSON COS-
TA

3.º A/C TÉCNICO SEGURANÇA DO TRABA-
LHO

SANDRA LEIDIANE DE AZEVEDO 
DA SILVA

2.º A/C TÉCNICO EM CONTABILIDADE HENRIQUE SANTOS DO NASCI-
MENTO

4.º A/C ENGENHEIRO CIVIL MARCELLO RODRIGUES DA SIL-
VA

6.° A/C ENGENHEIRO CIVIL BERNARDO VALENTIM DA RO-
CHA

2.° A/C ANALISTA ADMINISTRATIVO RENAN FERREIRA LEMOS
1.º PPP TÉCNICO ADMINISTRATIVO NATHÁLIA DA SILVA BARRETO
3.º A/C TÉCNICO ADMINISTRATIVO JULIANA CAMPOS SOUZA

1.º PCD TÉCNICO ADMINISTRATIVO HILDERSAN MIRANDA RODRI-
GUES

4.º A/C TÉCNICO ADMINISTRATIVO LUIZ EDUARDO BRANDÃO

4.º A/C AUXILIAR DE TOPÓGRAFO PAULO ROBERTO DE SÁ FREIRE 
ASSUMPÇÃO

6.º A/C AUXILIAR DE TOPÓGRAFO MATHEUS COSTA PORTILHO 
FREIRE

7.º A/C AUXILIAR DE TOPÓGRAFO FELIPE ALMEIDA MARTINS

2.º PPP AUXILIAR DE TOPÓGRAFO KLEVERTON THIAGO FERNAN-
DES DIAS

3.º A/C ARQUITETO JEAN CARLOS SIMÕES
4.º A/C ARQUITETO CARLOS VINICIUS GARCIA SILVA

6.º A/C ARQUITETO LUDMYLLA JESSIKA DE LANA 
MOREIRA ARANTE

3.º A/C ANALISTA AMBIENTAL/ENGENHEI-
RO AMBIENTAL

LUCAS DE CARVALHO FERREI-
RA

4.º A/C ANALISTA AMBIENTAL/ENGENHEI-
RO AMBIENTAL DIEGO MACEDO VENEU

3.º A/C ANALISTA AMBIENTAL/BIÓLOGO RICARDO WAGNER DE ALMEIDA
3.º A/C ANALISTA AMBIENTAL/GEÓLOGO CAIO DE ALMEIDA PAULA

2.º A/C ADMINISTRADOR NAIR HELLAINE PEREIRA DE 
SOUZA

1. Os candidatos deverão se apresentar pessoalmente para a posse no prazo de 30 (trinta) dias, entre 
02/10/2023 às 08:00 até 31/10/2023 às 08:00, sendo que somente após o efetivo exercício ser-lhe-á garan-
tido o direito à remuneração.
2. Conforme art. 16, § 1º, da Lei Complementar nº 01 de 09 de maio de 1990, fica facultada a prorrogação 
para a posse pelo prazo de 30 (trinta) dias mediante requerimento do interessado.
3. Não ocorrendo a apresentação e a respectiva posse, os candidatos perderão automaticamente a vaga, 
facultando à Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá o direito de convocar os próximos candi-
datos por ordem de classificação.
Maricá, 19 de setembro de 2023.
GUTHYERRE ALVES DOS SANTOS
PRESIDENTE
Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá – SOMAR 

DIRETORIA OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DO CONTRATO N.º 201/2023, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
16839/2023.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – SOMAR E FARIA RODRIGUES INDUS-
TRIA DE MOVEIS LTDA.

III- Análise e decisão final da Presidência do ISSM sobre a Readaptação Funcional.
Parágrafo único – No caso de deferimento, será providenciada a Portaria de Readaptação e sua publica-
ção. Não havendo deferimento, o processo será arquivado e os órgãos competentes serão informados.
Art. 8° Nos casos em que o servidor apresentar doenças mentais, psicológicas ou comportamentais, de-
verão ser apresentados, o laudo emitido por médico psiquiatra assistente, com registro RQE no respectivo 
Conselho de Classe e o laudo psicológico do psicólogo assistente. 
Parágrafo único – Mesmo havendo tratamento psicológico em curso, o Médico Perito do ISSM solicitará 
avaliação psicológica de psicólogo a serviço do ISSM, para instruir a junta médico-pericial em sua avaliação 
conclusiva. 
Art. 9° Quando o quadro patológico envolver algum tipo de deficiência, a avaliação deverá ser Biopsicosso-
cial, por equipe multiprofissional e interdisciplinar. 
Art. 10 A critério do Setor de Previdência Social do ISSM poderão ser solicitados Parecer Social e/ou Laudo 
Psicológico, que serão emitidos por assistente social ou psicólogo a serviço do ISSM, respectivamente. 
Parágrafo único – Os profissionais componentes da Equipe Pericial poderão, a qualquer tempo, solicitar 
dos órgãos de origem as 
informações ou os documentos que auxiliem na avaliação técnico-profissional. 
Art. 11 Quando se tratar de patologias específicas e de diagnóstico especializado, a critério do médico perito 
ou da junta médica pericial, poderão ser solicitados exames complementares ou laudos especializados, que 
devem ser assinados por especialistas com o devido RQE no respectivo Conselho de Classe.
Art. 12 As atividades do servidor deverão ser desempenhadas obedecendo as recomendações da Junta 
Médica Pericial, não podendo, no futuro, ser concedido auxílio-doença pela mesma patologia que motivou 
a readaptação funcional, salvo nos casos de reagudização clínica, o que deverá estar explícito no laudo do 
médico assistente. 
Art. 13 A readaptação funcional não implica em mudança de cargo e será concedida por prazo determinado 
de, no máximo, 24 meses. 
Art. 14 A readaptação funcional poderá ser prorrogada, sendo competência exclusiva do servidor ou seu 
representante legal, a solicitação da prorrogação do benefício, até 30 dias antes do seu término.
Parágrafo único – O não cumprimento deste prazo implicará em arquivamento definitivo do processo e 
retorno tácito do servidor às suas funções de origem. 
Art. 15 O servidor poderá ser mantido em auxílio-doença ou aguardar a conclusão do processo de readap-
tação em atividade laborativa, com restrições especificadas em laudo médico-pericial, a critério da equipe 
médica pericial. 
Art. 16 Após a conclusão do processo de Readaptação, o servidor deverá assumir as novas funções/ativi-
dades na data indicada na Portaria. 
Art. 17 Ao final do processo, o ISSM informará, ao órgão de origem do servidor, sobre a sua readaptação, 
enviando cópia do laudo da perícia médica com as recomendações para o exercício das atividades labora-
tivas, cópia da portaria de readaptação e demais documentos cabíveis, respeitados o sigilo e a ética, que 
são de responsabilidade dos envolvidos. 
Art. 18 No caso de reincidência sucessiva de readaptação, a equipe pericial poderá solicitar exames, trata-
mentos, laudos e documentos funcionais que possam auxiliar o bom andamento e a boa instrução proces-
sual, bem como a melhor decisão e indicação sobre a readaptação funcional. 
Art. 19 Nos casos de readaptação funcional ocorrida durante o estágio probatório, o ISSM poderá disponi-
bilizar relatórios e informações pertinentes que auxiliem a avaliação da comissão responsável pelo estágio 
probatório. 
Art. 20 Todos os laudos e relatórios a serem apresentados por ocasião da Readaptação Funcional, deverão 
ser digitados.
Art. 21 Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se a IN ISSM nº 01 de 22 de 
agosto de 2011.
PUBLIQUE-SE:
Maricá, 19 de setembro de 2023.
Janete Celano Valladão
Presidente

AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ

EXTRATO DO TERMO N.º 01 DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO N.º 238/2022, PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO Nº 2956/2022.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE MARICÁ – SOMAR E KM CON-
SULTORIA, REPRESENTAÇÕES E PRODUÇÕES LTDA.
OBJETO: O PRESENTE TERMO TEM POR OBJETO A PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA  DO CONTRATO 
N° 238/2022, QUE TEM POR OBJETO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SOLUÇÕES 
TECNOLÓGICAS COM USO DE SOFTWARE PARA IMPLANTAÇÃO DE OPERAÇÃO DE CENTRAL DE 
CONTACT CENTER – RECEPTIVO E ATIVO, MEDIANTE PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2022, AMPARA-
DA NO DISPOSTO NO ARTIGO 57, II, DA LEI 8.666/93, NA FORMA DA JUSTIFICATIVA INSERIDA ÀS FLS. 
1745/1746 E AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE ÀS FLS. 1744, AMBAS DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 2956/2022, POR 12 (DOZE) MESES, VIGORANDO DE 22/09/2023 A 22/09/2024. 
VALORES: O VALOR DO CONTRATO N° 238/2022 PARA O PERÍODO DE PRORROGAÇÃO SERÁ DE 
R$ 6.521.353,32 (SEIS MILHÕES, QUINHENTOS E VINTE E UM MIL, TREZENTOS E CINQUENTA E 
TRÊS REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVOS), NOS TERMOS DAS PLANILHAS APENSADAS AOS PRE-
SENTES AUTOS, QUE SE TORNAM PARTE INTEGRANTE DESTE TERMO.
PARÁGRAFO ÚNICO. AS DESPESAS PREVISTAS NESTE TERMO CORRERÃO DA DOTAÇÃO ORÇA-
MENTÁRIA:
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.04.122.0084.2408;
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Relação Nada consta
O Servidor relacionado abaixo fica a partir desta publicação, desobrigado a responder pela carga de Bens 
Permanentes do Setor indicado.
SETOR RESPONSÁVEL Matrícula
DIRETÓRIA JURÍDICA GIOVANA DOS SANTOS PINTO 500.095

Leonardo S. Procaci
Mat.: 500.181
Chefe de Patrimônio – Gestor de Bens
Paulo Cesar Rego Garritano 
Mat.: 500.084
Diretor Operacional de Administração e Finanças

A Divisão de Compras SOMAR, no uso de suas atribuições, convoca pessoas jurídicas, a apresentarem 
orçamentos para os objetos abaixo relacionados. Os interessados poderão obter cópia do Termo de Refe-
rência e mais informações por meio do telefone (21) 99422-2671/99497-3129, e pelo endereço eletrônico 
compras@somar.rj.gov.br 
Número Processo OBJETO
12533/2023 MATERIAIS E INSUMOS PARA CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÕES

16972/2023 FORNECIMENTO DE RECARGAS DE ÁGUA MINERAL NATURAL E AQUISIÇÃO 
DE VASILHAMES PLÁSTICOS (VAZIOS) DE 20L

5920/2023 MATERIAL DE LIMPEZA

16553/2023 LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO E MANUTENÇÃO PARA AMPLIFICAÇÃO DE SI-
NAL DE VOZ E DADOS DE TELEFONIA MÓVEL

Maricá, 20 de setembro de 2023.	
Atenciosamente,
Maranata Sauerbron
Matrícula 500.113
Chefe de Divisão - Compras

DIRETORIA OPERACIONAL DE COLETA, RESÍDUOS E VARRIÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 200/2023, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23668/2019.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – SOMAR E NET SENSOR TECNOLOGIA 
LTDA.
OBJETO: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GESTÃO, MONITORAMENTO INTELIGENTE 
COM INSTALAÇÃO DE CESTOS DE RETENÇÃO DE DETRITO, BEM COMO SENSORES VOLUMÉTRI-
COS E MANUTENÇÃO DE CAIXA RALO, INCLUINDO A RETIRADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DEPO-
SITADOS NESTES CESTOS, ORIUNDO DA LICITAÇÃO SOB A MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 
N°02/2020.
VALOR: R$ 6.216.192,00 (SEIS MILHÕES DUZENTOS E DEZESSEIS MIL CENTO E NOVENTA E DOIS 
REAIS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, LEI COMPLEMENTAR Nº 306, DE 13 DE DEZEMBRO 
DE 2018, DECRETO MUNICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO CORRELATA.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.15.452.0060.2305; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00; 
ORIGEM DO RECURSO: 1704;
NOTA DE EMPENHO: 647/2023;  
DATA DE ASSINATURA: 14/09/2023
MARICÁ, 14 DE SETEMBRO DE 2023.
RODRIGO FAGUNDES CHAGAS
DIRETOR OPERACIONAL DE COLETAS, RESÍDUOS E VARRIÇÃO – SOMAR.

PORTARIA Nº 200, DE 14 DE SETEMBRO DE 2023.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N.º 200/2023 REFE-
RENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23668/2019.
O DIRETOR OPERACIONAL DE COLETAS, RESÍDUOS E VARRIÇÃO – SOMAR, no uso de suas atri-
buições legais, em observância ao art. 22, §4º do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 
086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 200/2023.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do 
contrato nº 200/2023, cujo objeto é o CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GESTÃO, MO-
NITORAMENTO INTELIGENTE COM INSTALAÇÃO DE CESTOS DE RETENÇÃO DE DETRITO, BEM 
COMO SENSORES VOLUMÉTRICOS E MANUTENÇÃO DE CAIXA RALO, INCLUINDO A RETIRADA 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DEPOSITADOS NESTES CESTOS, oriundo da licitação sob a modalidade 
Pregão Presencial n°02/2020;
1. DEJANE MARQUES DA PAZ – Matrícula Nº 500.136
2. GLEIDEANO MOREIRA – Matrícula N°. 500.534
3. JOELY MARIA NAHAMIAS DE FIGUEIREDO – Matrícula N°. 500.141
SUPLENTE: RICARDO DE SOUZA COELHO – Matrícula N°. 500.179
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
gerando seus efeitos a partir de 14/09/2023. 
Publique-se.
Maricá, 14 de setembro de 2023.
RODRIGO FAGUNDES CHAGAS
DIRETOR OPERACIONAL DE COLETA, RESÍDUOS E VARRIÇÃO – SOMAR

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIO, E 
ESPECIALMENTE O DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 62/2022 (PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO Nº 1528/2022, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 32/2022).
VALOR: R$ 58.756,00 (CINQUENTA E OITO MIL, SETECENTOS E CINQUENTA E SEIS REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, LEI COMPLEMENTAR Nº 306, DE 13 DE DEZEMBRO 
DE 2018, DECRETO MUNICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO CORRELATA.
PRAZO: ATÉ 31/12/2023
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.04.122.0084.2408; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.9.0.52.00.00.00; 
ORIGEM DO RECURSO: 1704;
NOTA DE EMPENHO: 648/2023;  
DATA DE ASSINATURA: 18/09/2023
MARICÁ, 18 DE SETEMBRO DE 2023.
PAULO CESAR REGO GARRITANO
DIRETOR OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – SOMAR

PORTARIA Nº 201, DE 18 DE SETEMBRO DE 2023.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N.º 201/2023 REFE-
RENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16839/2023;
O DIRETOR OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – SOMAR, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a deliberação da Divisão de Contratos, em observância ao art. 22, §4º do decreto 
158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 201/2023.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do 
contrato nº 201/2023, cujo objeto é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECI-
MENTO DE MOBILIÁRIO, e especialmente o disposto na Ata de Registro de Preços n.º 62/2022 (Processo 
Administrativo nº 1528/2022, através do Pregão Presencial nº 32/2022).
1. RAPHAEL DA SILVA MARTINS – Matrícula Nº 500.509 
2. PRISCILA RIBEIRO ISRAEL JUSTO – Matrícula N°. 500.403
3. THUANE MOTTA PROCACI - Matrícula Nº. 500.320
SUPLENTE: ANTONIO CARLOS FREITAS MAGALHÃES – Matrícula N°. 500.093
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
gerando seus efeitos a partir de 18/09/2023. 
Publique-se.
Maricá, 18 de setembro de 2023.
PAULO CESAR REGO GARRITANO 
DIRETOR OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – SOMAR

EXTRATO DO TERMO N.º 02 DE ADITAMENTO AO CONTRATO N.º 96/2022, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO Nº 4492/2022;
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE MARICÁ – SOMAR E LOCALIZA 
VEÍCULOS ESPECIAIS S.A.
OBJETO: O PRESENTE TERMO TEM POR OBJETO O ACRÉSCIMO DE 25% REFERENTES AOS ITENS 
ADICIONADOS NO QUANTITATIVO INICIALMENTE CONTRATADO, COM FUNDAMENTO NO DISPOS-
TO NO ART. 65, I, “B”, E §1°, DA LEI N.° 8.666/93.
VALORES: 2.1 O VALOR DO CONTRATO N° 96/2022, EM DECORRÊNCIA DO OBJETO CONSTANTE NA 
CLÁUSULA PRIMEIRA SOFRERÁ UM ACRÉSCIMO DE R$ 64.246,81 (SESSENTA E QUATRO MIL, DU-
ZENTOS E QUARENTA E SEIS REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS), NOS TERMOS DAS PLANILHAS 
APENSADAS AOS PRESENTES AUTOS, QUE SE TORNAM PARTE INTEGRANTE DESTE TERMO.
2.2 O VALOR GLOBAL DO CONTRATO N° 96/2022, EM DECORRÊNCIA DAS ALTERAÇÕES CITADAS 
PASSA A TER IMPORTÂNCIA DE R$ 446.541,85 (QUATROCENTOS E QUARENTA E SEIS MIL, QUI-
NHENTOS E QUARENTA E UM REAIS E OITENTA E CINCO CENTAVOS).
PARÁGRAFO ÚNICO. AS DESPESAS PREVISTAS NESTE TERMO CORRERÃO À CONTA DA DOTA-
ÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.04.122.0084.2408; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00;
ORIGEM DO RECURSO: 1704;
NOTA DE EMPENHO: 642/2023; 
DATA DE ASSINATURA: 18/09/2023
MARICÁ, 18 DE SETEMBRO DE 2023.
PAULO CESAR REGO GARRITANO
DIRETOR OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - SOMAR

Maricá, 18 de setembro de 2023
Nomeação – Responsável de Subunidade.
Servidores responsáveis pela carga de Bens Permanentes do Setor indicado.
SETOR RESPONSÁVEL SUBSTITUTO MATRÍCULA

DIRETÓRIA JURÍDICA VANESSA DE S. F. DAMAS-
CENO 500.388

DIRETÓRIA JURÍDICA EMANOEL DA MOTTA DOS 
SANTOS 500.529
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DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
EXTRATO DO TERMO N.º 06 DE REPACTUAÇÃO DO CONTRATO N.º 579/2018, PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 15761/2018.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE MARICÁ – SOMAR E LAND SER-
VIÇOS ENGENHARIA LTDA.
OBJETO: O PRESENTE TERMO TEM POR OBJETO A REPACTUAÇÃO DOS VALORES CONTRATA-
DOS, BEM COMO PAGAMENTO DOS VALORES RETROATIVOS, NOS TERMOS DA MANIFESTAÇÃO 
DA DIRETORIA ÀS FLS. 2398/2400, CONFORME PREVISÃO NO EDITAL E CLÁUSULA DO CONTRA-
TO Nº 579/2018 E CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO RJ 001052/2023, RJ 001513/2023, RJ 
000981/2023 E RJ 001300/2023, INCLUÍDA ÀS FLS. 2301/2382, REGISTRADAS NO MTE RJ. 
VALORES: 2.1 O VALOR DO GLOBAL DO CONTRATO N° 579/2018, EM DECORRÊNCIA DO OBJETO 
CONSTANTE NA CLÁUSULA PRIMEIRA SOFRERÁ UM AUMENTO DE R$ 503.176,11 (QUINHENTOS E 
TRÊS MIL, CENTO E SETENTA E SEIS REAIS E ONZE CENTAVOS), CONFORME PLANILHA ANEXA.
2.2 O VALOR GLOBAL DO CONTRATO N° 579/2018, EM DECORRÊNCIA DAS ALTERAÇÕES CITADAS 
PASSA A TER A IMPORTÂNCIA DE R$ 35.104.124,91‬ (TRINTA E CINCO MILHÕES, CENTO E QUATRO 
MIL, CENTO E VINTE E QUATRO REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS), CONFORME PLANILHA ANE-
XA.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. AS DESPESAS PREVISTAS NESTE TERMO CORRERÃO À CONTA DA DO-
TAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.15.451.0022.1217; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.34.00.00.00; 3.3.3.9.0.39.00.00.00;
ORIGEM DO RECURSO: 1500; 1704;
NOTA DE EMPENHO: 645/2023; 646/2023;
PARÁGRAFO SEGUNDO: FICA RESSALVADA A GARANTIA DE REPACTUAÇÃO DOS VALORES A CON-
TAR DA DATA DESTE TERMO, AINDA QUE A CONVENÇÃO COLETIVA REFERENTE À RESPECTIVA 
CATEGORIA VENHA A SER HOMOLOGADA POSTERIORMENTE, RETROAGINDO SEUS EFEITOS FI-
NANCEIROS.
DO AJUSTE DE CONTAS: A CONTRATADA RECONHECE QUE O VALOR A ELA DEVIDO PELA RETRO-
ATIVIDADE DA REPACTUAÇÃO CONCEDIDA REFERENTE AO PERÍODO DE 01 DE FEVEREIRO DE 
2023 A 30 DE JUNHO DE 2023, É, EFETIVA E EXCLUSIVAMENTE, DE R$ 503.176,11 (QUINHENTOS E 
TRÊS MIL, CENTO E SETENTA E SEIS REAIS E ONZE CENTAVOS).
PARÁGRAFO ÚNICO. AS DESPESAS RECONHECIDAS NESTE TERMO CORRERÃO À CONTA DAS 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS ABAIXO CLASSIFICADAS:
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.15.451.0022.1217; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.34.00.00.00; 3.3.3.9.0.39.00.00.00;
ORIGEM DO RECURSO: 1500; 1704;
NOTA DE EMPENHO: 645/2023; 646/2023;
DA QUITAÇÃO: COM O RECEBIMENTO DA IMPORTÂNCIA REFERIDA NAS CLÁUSULAS TERCEIRA E 
QUARTA, A CONTRATADA DÁ A AUTARQUIA, PLENA, RASA, IRREVOGÁVEL E COMPLETA QUITAÇÃO 
RELATIVAMENTE AOS VALORES DEVIDOS A TÍTULO DE REPACTUAÇÃO DO PRESENTE CONTRA-
TO, EQUIVALENTES AO PERÍODO DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023 A 30 DE JUNHO DE 2023, CON-
CORDANDO EXPRESSAMENTE EM NADA MAIS REIVINDICAR EM JUÍZO OU FORA DELE, À CONTA 
DE EVENTUAIS DIFERENÇAS SOBRE O VALOR ORA PAGO, OU À CONTA DE OBRIGAÇÕES ASSUMI-
DAS COM TERCEIROS OU QUAISQUER VALORES FINANCEIROS DE OUTRA FORMA VINCULÁVEIS 
AOS SERVIÇOS PRESTADOS NESTE PERÍODO.
DATA DE ASSINATURA: 12/09/2023
MARICÁ, 12 DE SETEMBRO DE 2023.
JORGE HELENO DA SILVA PINTO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS - SOMAR

DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9277/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2023 - SRP
HOMOLOGAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Diretoria Jurídica, relatórios da CPL e da Controladoria Interna, autorizo 
a despesa e HOMOLOGO a licitação NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, com fulcro na Lei Federal 
nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e suas alterações, visando o AQUISIÇÃO DE TUBOS DE CONCRETO ARMA-
DO (1200MM E 1500MM) – ITENS 1 e 2,  adjudicando o objeto em favor da empresa ARTELAGOS AR-
TEFATOS DE CONCRETO LTDA, CNPJ 39.845.656/0001-40, no valor estimado de R$ 7.879.450,00 (sete 
milhões oitocentos e setenta e nove mil quatrocentos e cinquenta reais), nos termos do respectivo Edital.  
Em, 18 de setembro de 2023.
Jorge Heleno da Silva Pinto
Diretor Operacional de Obras Diretas

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ - SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL 21/2023 SRP- RESULTADO AMOSTRA 
Processo Administrativo n.º 3722/2023
A Pregoeira da Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá, no uso de suas atribuições, referente 
ao Pregão Presencial supracitado, que tem por objeto: Registro de preços para contratação de empresa 
especializada para aquisição de equipamentos do tipo estação de trabalho e portátil, incluindo os serviços 
de entrega, instalação, configuração, garantia, manutenção e logística, para garantir a modernização do 
parque tecnológico, para a Autarquia de Serviços de Obras – SOMAR, informa o resultado da amostra 
apresentada pela empresa: SHIRLEY CRUZ BERNINE SERVIÇOS LTDA, conforme análise da Diretoria 
Operacional de Administração e Finanças, como:  REPROVADA no Lote 03 (Não apresentou).
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